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Aviso. — Com base no disposto no n.o 12 do Des-
pacho Normativo n.o 16/97, de 3 de Abril, foi publi-
cado o apêndice n.o 12/2000 ao Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 19, de 24 de Janeiro de 2000,
inserindo o seguinte:

2.o Juízo Criminal da Comarca de Évora.
1.o Juízo Criminal da Comarca de Leiria.
1.o Juízo Criminal da Comarca de Lisboa.
2.o Juízo Criminal da Comarca de Lisboa.
3.o Juízo Criminal da Comarca de Lisboa.
4.o Juízo Criminal da Comarca de Lisboa.
5.o Juízo Criminal da Comarca de Lisboa.
6.o Juízo Criminal da Comarca de Lisboa.
1.o Juízo Criminal da Comarca do Porto.
2.o Juízo Criminal da Comarca do Porto.
3.o Juízo Criminal da Comarca do Porto.
1.o Juízo Criminal da Comarca de Santa Maria da Feira.
1.o Juízo Criminal da Comarca de Sintra.
2.o Juízo Criminal da Comarca de Viana do Castelo.
1.o Juízo Criminal da Comarca de Vila Franca de Xira.
2.o Juízo Criminal da Comarca de Viseu.
Tribunal de Círculo de Portimão.
Tribunal de Círculo e de Comarca da Figueira da Foz.
Tribunal de Círculo e de Comarca de Valongo.
Tribunal de Círculo e de Comarca de Vila Real.
Tribunal da Comarca de Abrantes.
Tribunal da Comarca de Águeda.
Tribunal da Comarca de Albergaria-a-Velha.
Tribunal da Comarca de Albufeira.
Tribunal da Comarca de Alcanena.
Tribunal da Comarca de Alcobaça.
Tribunal da Comarca de Alenquer.
Tribunal da Comarca de Alfândega da Fé.
Tribunal da Comarca de Alijó.
Tribunal da Comarca de Almeida.
Tribunal da Comarca de Alvaiázere.
Tribunal da Comarca de Amarante.
Tribunal da Comarca de Amares.
Tribunal da Comarca de Anadia.
Tribunal da Comarca de Angra do Heroísmo.
Tribunal da Comarca de Arcos de Valdevez.
Tribunal da Comarca de Arraiolos.
Tribunal da Comarca de Beja.
Tribunal da Comarca de Benavente.
Tribunal da Comarca de Bragança.
Tribunal da Comarca das Caldas da Rainha.
Tribunal da Comarca de Caminha.
Tribunal da Comarca de Cantanhede.
Tribunal da Comarca de Carrazeda de Ansiães.
Tribunal da Comarca do Cartaxo.
Tribunal da Comarca de Castelo Branco.
Tribunal da Comarca de Celorico da Beira.
Tribunal da Comarca de Chaves.
Tribunal da Comarca de Cinfães.
Tribunal da Comarca de Condeixa-a-Nova.
Tribunal da Comarca da Covilhã.
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Tribunal da Comarca de Elvas.
Tribunal da Comarca do Entroncamento.
Tribunal da Comarca de Espinho.
Tribunal da Comarca de Esposende.
Tribunal da Comarca de Estarreja.
Tribunal da Comarca de Fafe.
Tribunal da Comarca de Felgueiras.
Tribunal da Comarca da Figueira da Foz.
Tribunal da Comarca de Fronteira.
Tribunal da Comarca do Funchal.
Tribunal da Comarca de Gouveia.
Tribunal da Comarca de Grândola.
Tribunal da Comarca da Guarda.
Tribunal da Comarca de Guimarães.
Tribunal da Comarca de Lagos.
Tribunal da Comarca de Lamego.
Tribunal da Comarca de Loures.
Tribunal da Comarca da Lourinhã.
Tribunal da Comarca de Lousada.
Tribunal da Comarca de Mafra.
Tribunal da Comarca de Mangualde.
Tribunal da Comarca da Maia.
Tribunal da Comarca de Marco de Canaveses.
Tribunal da Comarca da Marinha Grande.
Tribunal da Comarca de Mesão Frio.
Tribunal da Comarca de Moimenta da Beira.
Tribunal da Comarca da Moita.
Tribunal da Comarca de Mondim de Basto.
Tribunal da Comarca de Montemor-o-Velho.
Tribunal da Comarca de Nelas.
Tribunal da Comarca de Odemira.
Tribunal da Comarca de Olhão da Restauração.
Tribunal da Comarca de Oliveira do Bairro.
Tribunal da Comarca de Oliveira de Frades.
Tribunal da Comarca de Oliveira do Hospital.
Tribunal da Comarca de Ourém.
Tribunal da Comarca de Ourique.
Tribunal da Comarca de Ovar.
Tribunal da Comarca de Paços de Ferreira.
Tribunal da Comarca de Penafiel.
Tribunal da Comarca de Peso da Régua.
Tribunal da Comarca de Pombal.
Tribunal da Comarca de Ponta Delgada.
Tribunal da Comarca de Ponta do Sol.

Tribunal da Comarca de Ponte de Lima.
Tribunal da Comarca de Portalegre.
Tribunal da Comarca de Portimão.
Tribunal da Comarca de Porto de Mós.
Tribunal da Comarca da Póvoa de Lanhoso.
Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim.
Tribunal da Comarca da Praia da Vitória.
Tribunal da Comarca da Ribeira Grande.
Tribunal da Comarca de Rio Maior.
Tribunal da Comarca do Sabugal.
Tribunal da Comarca de Santa Comba Dão.
Tribunal da Comarca de Santiago do Cacém.
Tribunal da Comarca de São João da Madeira.
Tribunal da Comarca da Sertã.
Tribunal da Comarca de Sesimbra.
Tribunal da Comarca de Silves.
Tribunal da Comarca de Soure.
Tribunal da Comarca de Tavira.
Tribunal da Comarca de Tomar.
Tribunal da Comarca de Tondela.
Tribunal da Comarca de Moncorvo.
Tribunal da Comarca de Torres Novas.
Tribunal da Comarca de Trancoso.
Tribunal da Comarca de Vale de Cambra.
Tribunal da Comarca de Valença.
Tribunal da Comarca de Valongo.
Tribunal da Comarca de Vieira do Minho.
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão.
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia.
Tribunal da Comarca de Vila Pouca de Aguiar.
Tribunal da Comarca de Vila Real.
Tribunal da Comarca de Vila Verde.
Tribunal de Execução das Penas de Lisboa.
1.a Vara Criminal do Tribunal de Círculo de Lisboa.
2.a Vara Criminal do Tribunal de Círculo de Lisboa.
3.a Vara Criminal do Tribunal de Círculo de Lisboa.
4.a Vara Criminal do Tribunal de Círculo de Lisboa.
5.a Vara Criminal do Tribunal de Círculo de Lisboa.
6.a Vara Criminal do Tribunal de Círculo de Lisboa.
7.a Vara Criminal do Tribunal de Círculo de Lisboa.
8.a Vara Criminal do Tribunal de Círculo de Lisboa.
9.a Vara Criminal do Tribunal de Círculo de Lisboa.
1.a Vara Criminal do Tribunal de Círculo do Porto.
2.a Vara Criminal do Tribunal de Círculo do Porto.
3.a Vara Criminal do Tribunal de Círculo do Porto.
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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Despacho n.o 1652/2000 (2.a série). — Delegação de competên-
cias na directora da Direcção de Serviços Administrativos e Financei-
ros. — 1 — Nos termos e para os efeitos dos artigos 35.o, n.o 2, 36.o
e 38.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, delego na directora de Serviços
Administrativos e Financeiros, licenciada Maria Teresa Monteiro Fer-
nandes, as seguintes competências:

1.1 — Conferir posse ao pessoal não dirigente do quadro da Assem-
bleia da República e proceder à assinatura dos termos de aceitação,
nos demais casos de nomeação daquele pessoal;

1.2 — Autorizar a prestação de trabalho em dia de descanso sema-
nal, descanso complementar ou em dia feriado por parte do pessoal
afecto à DSAF, nos termos em que a lei o admite;

1.3 — Conceder licenças sem vencimento, até 90 dias, ou licenças
para acompanhamento de cônjugue colocado no estrangeiro, aos fun-
cionários afectos à DSAF, de acordo com os critérios definidos pelo
conselho de administração;

1.4 — Autorizar os pedidos de acumulação de férias dos funcio-
nários afectos à DSAF;

1.5 — Autorizar a alteração do mapa de férias do pessoal afecto
à DSAF;

1.6 — Autorizar a progressão, nas respectivas carreiras, dos fun-
cionários parlamentares;

1.7 — Autorizar a recuperação do vencimento de exercício perdido;
1.8 — Determinar, nos processos de obras e de aquisições de bens

ou serviços, o procedimento prévio a adoptar nos termos dos nor-
mativos aplicáveis;

1.9 — Autorizar, nos processos de deslocações e viagens, o paga-
mento dos diferenciais decorrentes dos processamentos respectivos;

1.10 — Autorizar a prestação de trabalho em situações excepcionais
de que decorre a aplicação do n.o 4 do artigo 52.o da LOAR.

2 — Nos termos do n.o 4 do artigo 68.o da LOAR, delego ainda
na directora da DSAF a competência para autorizar despesas até
ao limite de 350 000$, bem como para determinar o pagamento de
encargos de natureza contratual ou obrigatória e assinar folhas de
abonos mensais aos deputados e funcionários, bem como de sub-
venções aos partidos políticos e grupos parlamentares.

3 — A directora da DSAF fica autorizada a subdelegar as com-
petências previstas nos números anteriores.

4 — Na prática dos actos abrangidos por esta delegação será sempre
mencionada a qualidade de delegada.

5 — O presente despacho produz efeitos na data da sua assinatura.

4 de Janeiro de 2000. — A Secretária-Geral, Adelina Sá Carvalho.

Despacho n.o 1653/2000 (2.a série). — Delegação de competên-
cias na directora da Direcção de Serviços de Apoio e Secreta-
riado. — 1 — Tendo em consideração a necessidade de flexibilizar a
gestão dos serviços e desburocratizar o processo decisório, delego,
nos termos conjugados do artigo 35.o do Código do Procedimento
Administrativo e do n.o 3 do artigo 22.o da LOAR, na directora da
Direcção de Serviços de Apoio e Secretariado, licenciada Lucinda
Andrade Ferreira da Silva de Matos Almeida, as competências para:

1.1 — Autorizar a aquisição de bens e serviços e as correspondentes
despesas até 100 000$, desde que previamente cabimentadas;

1.2 — Assinar o expediente corrente da DSAS, encontrando-se
excluída desta delegação a correspondência com o Gabinete do Pre-
sidente da Assembleia da República, os gabinetes dos grupos par-
lamentares e de membros do Governo ou de outros órgãos de
soberania;

1.3 — Autorizar a alteração do mapa de férias de pessoal afecto
à DSAS;

1.4 — Autorizar os pedidos de acumulação de férias dos funcio-
nários afectos à DSAS;

1.5 — Autorizar a prestação de trabalho em dia de descanso sema-
nal, de descanso complementar ou em dia feriado, sendo esta auto-
rização comunicada antes da efectivação dos trabalhos à DSAF e
ao oficial de segurança, nesta comunicação se incluindo o nome e
categoria dos funcionários e o período de tempo durante o qual pres-
tarão esse serviço;

1.6 — Reafectar e colocar os funcionários no âmbito da DSAS;
1.7 — Determinar o exercício de funções em situação que dê lugar

a reversão do vencimento de exercício, nos termos previstos na lei,
e autorizar o respectivo processamento;

1.8 — Conceder licenças sem vencimento até 90 dias ou licenças
para o acompanhamento de cônjuge colocado no estrangeiro, de
acordo com critérios definidos pelo conselho de administração;

1.9 — Autorizar a prestação de trabalho em situações excepcionais
de que decorra a aplicação do n.o 4 do artigo 52.o da LOAR.

2 — O exercício das competências delegadas ao abrigo dos n.os 1.4
e 1.8 deve ser precedido de informação da DSAF.

3 — A directora da DSAS mencionará sempre, no uso das dele-
gações que aqui lhe são conferidas, a qualidade de delegada em que
pratica os actos por aquelas abrangidos.

4 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

4 de Janeiro de 2000. — A Secretária-Geral, Adelina Sá Carvalho.

Despacho n.o 1654/2000 (2.a série). — Delegação de competên-
cias no director do Gabinete de Relações Públicas e Internacio-
nais. — 1 — Tendo em consideração a necessidade de flexibilizar a
gestão dos serviços e desburocratizar o processo decisório, delego,
nos termos conjugados do artigo 35.o do Código do Procedimento
Administrativo e do n.o 3 do artigo 22.o da LOAR, no director do
Gabinete de Relações Públicas e Internacionais, licenciado Domingos
Almeida Machado, as competências para:

1.1 — Autorizar a aquisição de bens e serviços e as correspondentes
despesas até 100 000$, desde que previamente cabimentadas;

1.2 — Assinar o expediente corrente do GAREPI, encontrando-se
excluída desta delegação a correspondência com o Gabinete do Pre-
sidente da Assembleia da República, os gabinetes dos grupos par-
lamentares e de membros do Governo ou de outros órgãos de
soberania;

1.3 — Autorizar a alteração do mapa de férias de pessoal afecto
ao GAREPI;

1.4 — Autorizar os pedidos de acumulação de férias dos funcio-
nários afectos ao GAREPI;

1.5 — Autorizar a prestação de trabalho em dia de descanso sema-
nal, de descanso complementar ou em dia feriado, sendo esta auto-
rização comunicada antes da efectivação dos trabalhos ao DSAF e
ao oficial de segurança, nesta comunicação se incluindo o nome e
categoria dos funcionários e o período de tempo durante o qual pres-
tarão esse serviço;

1.6 — Reafectar e colocar os funcionários no âmbito do GAREPI;
1.7 — Determinar o exercício de funções em situação que dê lugar

a reversão do vencimento de exercício, nos termos previstos na lei,
e autorizar o respectivo processamento;

1.8 — Conceder licenças sem vencimento até 90 dias ou licenças
para o acompanhamento de cônjuge colocado no estrangeiro, de
acordo com critérios definidos pelo conselho de administração;

1.9 — Autorizar a prestação de trabalho em situações excepcionais
de que decorra a aplicação do n.o 4 do artigo 52.o da LOAR.

2 — O exercício das competências delegadas ao abrigo dos n.os 1.4
e 1.8 deve ser precedido de informação da DSAF.

3 — O director do GAREPI mencionará sempre, no uso das dele-
gações que aqui lhe são conferidas, a qualidade de delegado em que
pratica os actos por aquelas abrangidos.

4 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

4 de Janeiro de 2000. — A Secretária-Geral, Adelina Sá Carvalho.

Despacho n.o 1655/2000 (2.a série). — Delegação de competên-
cias no director da Direcção de Serviços de Documentação e Infor-
mação. — 1 — Tendo em consideração a necessidade de flexibilizar
a gestão dos serviços e desburocratizar o processo decisório, delego,
nos termos conjugados do artigo 35.o do Código do Procedimento
Administrativo e do n.o 3 do artigo 22.o da LOAR, no director da
Direcção de Serviços de Documentação e Informação, licenciado Rui
José Pereira da Costa, as competências para:

1.1 — Autorizar a aquisição de bens e serviços e as correspondentes
despesas até 100 000$, desde que previamente cabimentadas;

1.2 — Assinar o expediente corrente da DSDI, encontrando-se
excluída desta delegação a correspondência com o Gabinete do Pre-
sidente da Assembleia da República, os gabinetes dos grupos par-
lamentares e de membros do Governo ou de outros órgãos de
soberania;

1.3 — Autorizar a alteração do mapa de férias de pessoal afecto
à DSDI;

1.4 — Autorizar os pedidos de acumulação de férias dos funcio-
nários afectos à DSDI;

1.5 — Autorizar a prestação de trabalho em dia de descanso sema-
nal, de descanso complementar ou em dia feriado, sendo esta auto-
rização comunicada antes da efectivação dos trabalhos à DSAF e
ao oficial de segurança, nesta comunicação se incluindo o nome e
categoria dos funcionários e o período de tempo durante o qual pres-
tarão esse serviço;
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1.6 — Reafectar e colocar os funcionários no âmbito da DSDI;
1.7 — Determinar o exercício de funções em situação que dê lugar

a reversão do vencimento de exercício, nos termos previstos na lei,
e autorizar o respectivo processamento;

1.8 — Conceder licenças sem vencimento até 90 dias ou licenças
para o acompanhamento de cônjuge colocado no estrangeiro, de
acordo com critérios definidos pelo conselho de administração;

1.9 — Autorizar a prestação de trabalho em situações excepcionais
de que decorra a aplicação do n.o 4 do artigo 52.o da LOAR.

2 — O exercício das competências delegadas ao abrigo dos n.os 1.4
e 1.8 deve ser precedido de informação da DSAF.

3 — O director da DSDI mencionará sempre, no uso das delegações
que aqui lhe são conferidas, a qualidade de delegado em que pratica
os actos por aquelas abrangidos.

4 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

4 de Janeiro de 2000. — A Secretária-Geral, Adelina Sá Carvalho.

Despacho n.o 1656/2000 (2.a série). — Delegação de competên-
cias na directora do Centro de Informática. — 1 — Tendo em consi-
deração a necessidade de flexibilizar a gestão dos serviços e desbu-
rocratizar o processo decisório, delego, nos termos conjugados do
artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo e do n.o 3
do artigo 22.o da LOAR, na directora do Centro de Informática,
licenciada Maria Fernanda Campos Rovisco Ribeiro, as competências
para:

1.1 — Autorizar a aquisição de bens e serviços e as correspondentes
despesas até 100 000$, desde que previamente cabimentadas;

1.2 — Assinar o expediente corrente do CINF, encontrando-se
excluída desta delegação a correspondência com o Gabinete do Pre-
sidente da Assembleia da República, os gabinetes dos grupos par-
lamentares e de membros do Governo ou de outros órgãos de
soberania;

1.3 — Autorizar a alteração do mapa de férias de pessoal afecto
ao CINF;

1.4 — Autorizar os pedidos de acumulação de férias dos funcio-
nários afectos ao CINF;

1.5 — Autorizar a prestação de trabalho em dia de descanso sema-
nal, de descanso complementar ou em dia feriado, sendo esta auto-
rização comunicada antes da efectivação dos trabalhos à DSAF e
ao oficial de segurança, nesta comunicação se incluindo o nome e
categoria dos funcionários e o período de tempo durante o qual pres-
tarão esse serviço;

1.6 — Reafectar e colocar os funcionários no âmbito do CINF;
1.7 — Determinar o exercício de funções em situação que dê lugar

a reversão do vencimento de exercício, nos termos previstos na lei,
e autorizar o respectivo processamento;

1.8 — Conceder licenças sem vencimento até 90 dias ou licenças
para o acompanhamento de cônjuge colocado no estrangeiro, de
acordo com critérios definidos pelo conselho de administração;

1.9 — Autorizar a prestação de trabalho em situações excepcionais
de que decorra a aplicação do n.o 4 do artigo 52.o da LOAR.

2 — O exercício das competências delegadas ao abrigo dos n.os 1.4
e 1.8 deve ser precedido de informação da DSAF.

3 — Delego ainda na directora do CINF as competências que decor-
rem dos n.os 1, 2 e 4 do artigo 57.o da LOAR e dos mapas I e II,
n.os 44 a 46, anexos à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — A directora do CINF mencionará sempre, no uso das dele-
gações que aqui lhe são conferidas, a qualidade de delegada em que
pratica os actos por aquelas abrangidos.

5 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

4 de Janeiro de 2000. — A Secretária-Geral, Adelina Sá Carvalho.

Despacho n.o 1657/2000 (2.a série). — Sendo indispensável
garantir a desejável operacionalidade ao apoio às comissões espe-
cializadas permanentes, de inquérito e eventuais, bem como às
subcomissões;

Considerando que aquele apoio, na vertente técnica, tendo sido
assegurado, com bons resultados, por técnicos superiores para o efeito
designados e, desde Setembro de 1996, coordenados pela responsável
pela Divisão de Secretariado às Comissões;

Atendendo a que se afigura essencial continuar a assegurar às comis-
sões um apoio técnico, administrativo e de secretariado de grande
eficácia e qualidade, a processar-se de forma articulada;

Dada a flexibilidade que urge adoptar para viabilizar os melhores
resultados com o mínimo custo quer em recursos materiais, quer em
procedimentos;

Tendo consultado a directora de serviços da DSAS e com a
anuência:

Delego na chefe da Divisão de Secretariado às Comissões, Dr.a Ale-
xandra Maria Fonseca Pereira da Graça, a coordenação técnica e

funcional dos técnicos superiores parlamentares e técnicos parlamen-
tares afectos às funções de apoio às comissões.

4 de Janeiro de 2000. — A Secretária-Geral, Adelina Sá Carvalho.

Despacho n.o 1658/2000 (2.a série). — Delegação de competên-
cias na conservadora do Museu. — 1 — Nos termos do artigo 35.o do
Código do Procedimento Administrativo, delego na conservadora do
Palácio e do Museu as competências para:

1.1 — Aprovar o mapa de férias dos funcionários afectos ao Museu
e autorizar a respectiva alteração;

1.2 — Determinar o exercício de funções em situação que dê lugar
a reversão do vencimento do exercício, nos termos da lei, e autorizar
o respectivo processamento;

1.3 — Autorizar os pedidos de acumulação de férias dos funcio-
nários afectos ao Museu;

1.4 — Assinar o expediente corrente do Museu, com excepção da
correspondência com os Gabinetes do Presidente da Assembleia da
República, dos grupos parlamentares e de membros do Governo.

2 — A conservadora mencionará sempre, no uso da delegação que
lhe é conferida, a qualidade em que pratica os actos por aquela
abrangidos.

3 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

4 de Janeiro de 2000. — A Secretária-Geral, Adelina Sá Carvalho.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Secretário de Estado
da Presidência do Conselho de Ministros

Despacho n.o 1659/2000 (2.a série). — 1 — Considerando a
reestruturação da Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros, operada pelo Decreto-Lei n.o 272/99, de 22 de Julho, e
a necessidade de dinamizar o funcionamento da Divisão de Obras,
Manutenção e Aquisições, criada pelo referido diploma, nomeio, em
regime de substituição, ao abrigo do disposto nos n.os 1, 2, 3 e 6
do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, para exercer o cargo
de chefe da Divisão de Obras, Manutenção e Aquisições do quadro
de pessoal da Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de Minis-
tros o licenciado Ricardo Manuel Martins dos Santos, técnico superior
de 2.a classe do mesmo quadro.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2000.

10 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado da Presidência
do Conselho de Ministros, Vitalino José Ferreira Prova Canas.

Gabinete do Secretário de Estado
dos Assuntos Parlamentares

Despacho n.o 1660/2000 (2.a série). — Considerando o trabalho
anteriormente desenvolvido na concepção de desenvolvimento da Base
de Dados Iniciativa, o qual carece de uma permanente actualização
e ligação aos serviços da Assembleia da República;

Considerando a necessidade de dar cumprimento ao protocolo esta-
belecido entre a Secretaria-Geral da Assembleia da República e o
Gabinete dos Assuntos Parlamentares, naquilo que diz respeito à tra-
mitação dos requerimentos dos deputados dirigidos à administração
central:

Nos termos do n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de
23 de Julho, nomeio Álvaro Jorge Machado Amorim Pinto para prestar
colaboração no meu Gabinete como consultor no desenvolvimento
da Base de Dados Iniciativa e na criação de um sistema de controlo
informático na tramitação de requerimentos dirigidos ao Governo.

O nomeado auferirá uma remuneração mensal de 200 000$, acres-
cidos de IVA à taxa legal.

A presente nomeação tem a duração de seis meses, podendo ser
revogada a qualquer tempo.

12 de Novembro de 1999. — O Secretário de Estado dos Assuntos
Parlamentares, Fausto de Sousa Correia.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA SAÚDE

Despacho conjunto n.o 76/2000. — Havendo necessidade de pro-
ver o cargo de presidente do conselho de administração do Instituto
de Gestão Informática e Financeira da Saúde;

Considerando que o currículo e a qualificação do licenciado Manuel
Ferreira Teixeira o tornam possuidor do perfil adequado ao exercício
da função em causa:

Determina-se, ao abrigo do disposto nos artigos 3.o e 18.o, n.os 1,
6, alínea a), e 7, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, conjugados com
o n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 308/93, de 2 de Setembro:

É nomeado, em comissão de serviço, presidente do conselho de
administração do Instituto de Gestão Informática e Financeira da
Saúde, cargo equiparado a director-geral, o licenciado Manuel Fer-
reira Teixeira, cujo currículo se publica em anexo ao presente des-
pacho, do qual faz parte integrante.

O presente despacho produz efeitos a partir de 9 de Dezembro
de 1999.

16 de Dezembro de 1999. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela de Brito
Arcanjo Marques da Costa.

Currículum vitae

(síntese)

Manuel Ferreira Teixeira, nascido em Lisboa em 8 de Agosto de
1954, obteve as seguintes graduações: Curso Comercial e Instituto
Comercial, licenciatura em Economia pelo Instituto Superior de Eco-
nomia, pós-graduação em Economia Europeia pela Universidade
Católica de Lisboa, mestrado em Economia pelo Instituto Superior
de Economia.

Foi assistente no Instituto Superior de Economia, onde leccionou
várias disciplinas, sendo actualmente professor no Instituto Superior
de Ciências Sociais e Políticas, onde lecciona Economia e Finanças
Públicas, no mestrado em Gestão e Administração Pública. Autor
de vários artigos e co-autor de livros nas áreas de Macroeconomia,

Economia Pública e Finanças Públicas. Colaborou na formação de
pós-licenciados no Banco de Portugal e no Banco Nacional de Angola.

Prestou assessoria técnica no Ministério das Finanças, nomeada-
mente no Gabinete para a Análise do Financiamento do Estado e
das Empresas Públicas (GAFEEP).

Petenceu ao Grupo Camparisons of Budgets, que, no âmbito da
Comissão Europeia, elaborou a metodologia de acompanhamento das
finanças públicas no quadro do procedimento dos défices excessivos.

Foi igualmente membro da comissão que elaborou o Plano Oficial
de Contabilidade Pública.

No Ministério das Finanças ocupou os cargos de subdirector-geral
da Junta do Crédito Público e de director-geral da Direcção-Geral
do Orçamento (ex-Direcção-Geral da Contabilidade Pública). Foi
igualmente presidente da comissão revisora de contas da Fundação
Calouste Gulbenkian e vogal da comissão de fiscalização da Fundação
Ricardo Espírito Santo.

Desempenhava actualmente o cargo de administrador do IFADAP
(Instituto de Financiamento e Apoio ao Desenvolvimento da Agri-
cultura e Pescas).

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Instituto das Estradas de Portugal

Declaração n.o 17/2000 (2.a série). — Para efeitos do disposto
no Decreto-Lei n.o 13/94, de 15 de Janeiro, declara-se que:

1 — O estudo prévio do IC 13 — Alter do Chão — Portalegre, com
ligação à Flor da Rosa, foi aprovado em reunião do conselho de
administração do Instituto das Estradas de Portugal de 16 de Novem-
bro de 1999.

2 — O referido estudo prévio estará patente durante 30 dias na
Direcção dos Serviços Regionais de Estradas do Sul.

23 de Dezembro de 1999. — O Administrador, Jorge Zúniga Santo.
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MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Administração Interna

Despacho n.o 1661/2000 (2.a série). — 1 — No uso da faculdade
que me foi conferida pelo despacho n.o 24 664/99 (2.a série), de 12
de Novembro, do Ministro da Administração Interna, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 290, de 15 de Dezembro de 1999,
subdelego no director do Gabinete de Estudos e de Planeamento
de Instalações, do Ministério da Administração Interna, Prof. Doutor
Engenheiro António José Morais, os poderes necessários para a prá-
tica dos seguintes actos:

a) Aprovar os terrenos e edifícios para construção, ampliação
ou remodelação de instalações, após parecer favorável da
força ou serviço de segurança a que se destinam;

b) Outorgar, em representação do Estado, nos contratos de com-
pra ou cedência de edifícios ou de terrenos para a construção
de instalações das forças e serviços de segurança;

c) Aprovar os autos de recepção provisória e definitiva de
empreitada de obras públicas e de fornecimento;

d) Aprovar projectos de obras cuja estimativa não ultrapasse
os 200 000 contos;

e) Aprovar os procedimentos dos concursos cuja base de licitação
não exceda os 200 000 contos quando incluídos nos planos
ou programas plurianuais legalmente aprovados;

f) Conceder adiantamentos aos adjudicatários das empreitadas
e fornecimentos, nos termos da legislação aplicável;

g) Aprovar as fórmulas de revisão de preços propostas pelos
adjudicatários;

h) Autorizar a prorrogação do prazo contratual de empreitadas
e fornecimentos, nos termos da legislação aplicável;

i) Aprovar as minutas de contrato para a realização de obras
e aquisições de bens e serviços até aos montantes da sua
competência própria ou delegada;

j) Representar o Estado na outorga dos contratos para a rea-
lização de obras e aquisição de bens e serviços, qualquer que
seja o montante, e designar o oficial público para tais
contratos;

k) Autorizar despesas com a execução de obras e aquisição de
bens e serviços quando se refiram a dotações orçamentais
de planos ou programas plurianuais legalmente aprovados,
até ao limite de 200 000 contos;

l) Autorizar despesas provenientes de revisões de preços de
empreitadas ou de aquisições de serviços ou bens quaisquer
que sejam os montantes dos contratos a que respeitam;

m) Outorgar os autos de entrega de instalações e de equipa-
mentos para as forças e serviços de segurança, uma vez con-
cluídos, remodelados ou adquiridos;

n) Autorizar a celebração de contratos de tarefa e avença, ao
abrigo do disposto no artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84,
de 3 de Fevereiro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 299/85, de 29 de Julho;

o) Autorizar a celebração de contratos de trabalho a termo certo,
nos termos do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

p) Determinar a instauração de processo de inquérito, nomear
os respectivos inquiridores e proceder a suspensões preven-
tivas nos termos do Estatuto Disciplinar;

q) Prorrogar o prazo a que se refere a parte final do corpo
do artigo 18.o do Decreto com força de lei n.o 18 381, de
24 de Maio de 1930.

2 — Autorizo o Prof. Doutor Engenheiro António José Morais a
subdelegar nos funcionários com categoria de director de serviços
e chefe de divisão as competências referidas nas alíneas b) e n) do
número anterior.

3 — Ratifico todos os actos praticados pelo mesmo director do
Gabinete de Estudos e de Planeamento de Instalações desde a data
da minha posse no âmbito do previsto nas alíneas do n.o 1 e no
n.o 2.

27 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Administração Interna, Manuel Maria Diogo.
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Despacho n.o 1662/2000 (2.a série). — 1 — No uso da faculdade
que me foi conferida pelo despacho n.o 24 664/99 (2.a série), de 12
de Novembro, do Ministro da Administração Interna, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 290, de 15 de Dezembro de 1999,
e nos termos do artigo 26.o do Código do Procedimento Adminis-
trativo, delego no presidente do Serviço Nacional de Protecção Civil,
Dr. António Manuel Marques Nunes, e, nas suas faltas e impedi-
mentos, no seu legal substituto, as seguintes competências:

a) Autorizar as nomeações, em substituição, do pessoal dirigente
e de chefia, nos termos do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 427/99,
de 7 de Dezembro;

b) Conferir posse ao pessoal dirigente nos casos de nomeação
ministerial;

c) Autorizar a exoneração de cargos, rescisão de contratos, anu-
lação de despachos de nomeação e aprovação de contratos,
ainda que publicados no Diário da República, a pedido dos
interessados;

d) Autorizar a prestação de trabalho em dias de descanso sema-
nal, de descanso complementar e feriados ao pessoal de chefia,
conforme estabelecido no n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto, e autorizar a prestação de trabalho
extraordinário, nos termos da alínea d) do artigo 27.o do
mesmo diploma legal, de acordo com as necessidades do
SNPC e com correspondente abono de remuneração nos ter-
mos legais;

e) Autorizar a concessão de licença sem vencimento por um
ano e de licença sem vencimento de longa duração e de
regresso à actividade, nos termos definidos na lei;

f) Autorizar a condução, por funcionários e agentes, de viaturas
afectas ao serviço, nos termos do n.o 1 do artigo 13.o do
Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março;

g) Autorizar a utilização, em serviço, de veículo próprio, nos
termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de
Março, bem como o pagamento dos correspondentes abonos,
nos termos da lei;

h) Autorizar deslocações ao estrangeiro, em serviço, e inscrições
em congressos, colóquios, seminários, reuniões ou outras mis-
sões específicas, bem como o abono, antecipado ou não, das
correspondentes ajudas de custo e despesas de deslocações
e homologar os relatórios de deslocações.

2 — Ficam ratificados todos os actos praticados pelo mesmo pre-
sidente desde a data da minha posse no âmbito desta delegação.

27 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Administração Interna, Manuel Maria Diogo.

Despacho n.o 1663/2000 (2.a série). — 1 — No uso da faculdade
que me foi conferida pelo despacho n.o 24 664/99 (2.a série), de 12
de Novembro, do Ministro da Administração Interna, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 290, de 15 de Dezembro de 1999,
e nos termos do artigo 36.o do Código do Procedimento Adminis-
trativo, subdelego no director do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras,
licenciado António Lencastre Bernardo, as seguintes competências:

1.1 — Em matéria de gestão e de recursos humanos, financeiros
e patrimoniais:

a) Conferir posse ao pessoal dirigente cuja nomeação seja de
minha competência;

b) Autorizar a celebração de contratos de trabalho a termo certo,
nos termos do disposto no artigo 18.o, n.o 2, alínea a), do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

c) Autorizar a celebração de contratos de tarefa e avença, nos
termos da lei aplicável e dentro dos limites previstos na cor-
respondente dotação;

d) Autorizar, a pedido dos interessados, que sejam dados sem
efeito despachos de nomeação ou de contratação de pessoal,
ainda que já publicados no Diário da República;

e) Autorizar os funcionários a conduzir viaturas ao serviço do
SEF, nos termos do artigo 13.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 50/78,
de 28 de Março;

f) Autorizar, a título excepcional, a utilização de veículo próprio
nas deslocações de funcionários em serviço dentro do ter-
ritório nacional;

g) Determinar a instauração de processos de inquérito e nomear
os respectivos inquiridores;

h) Autorizar a passagem de certidões de documentos no SEF
que contenham matéria de carácter reservado, mas não
confidencial;

i) Autorizar o reembolso de descontos indevidamente efectua-
dos no abono de vencimentos;

j) Autorizar o processamento de despesas resultantes de aci-
dentes em serviço até ao limite de 500 contos;

k) Autorizar o processamento de despesas resultantes de danos
produzidos por viaturas do SEF até ao limite de 1000 contos;

1.2 — Em matéria das atribuições especiais do SEF:

a) Emitir instruções em matéria de entrada, permanência e saída
de estrangeiros do território nacional, no uso da faculdade
que me é conferida pelo artigo 13.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 323/89, de 26 de Setembro;

b) Conceder a autorização de entrada no País a cidadãos estran-
geiros, nos termos previstos no artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 59/93, de 3 de Março;

c) Autorizar a renovação da autorização de residência concedida
nos termos do artigo 64.o do Decreto-Lei n.o 59/93, de 3
de Março;

d) Autorizar as despesas previstas no artigo 114.o do Decreto-Lei
n.o 59/93, de 3 de Março;

e) Decidir sobre o arquivamento de processos de expulsão a
que se refere o artigo 70.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 59/93,
de 3 de Março.

2 — Ratifico todos os actos praticados por esse mesmo director
do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras desde a data da minha posse,
no âmbito do previsto nos números anteriores.

27 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Administração Interna, Manuel Maria Diogo.

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Interna

Despacho n.o 1664/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto na alínea a) do n.o 1, no n.o 2 e no n.o 3 do despacho n.o 24 662/99
(2.a série), de 12 de Novembro, do Ministro da Administração Interna,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 290, de 15 de Dezembro
de 1999, subdelego no secretário-geral do Ministério, licenciado José
António de Mendonça Canteiro, com a faculdade de subdelegar nos
secretários-gerais-adjuntos, as seguintes competências:

1.1 — Em matéria de gestão de recursos humanos:
1.1.1 — Determinar a colocação do pessoal do quadro único a que

se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 264/88, de 26
de Julho;

1.1.2 — Autorizar os funcionários e agentes em serviço na Secre-
taria-Geral do MAI a prestar trabalho extraordinário, previsto na
alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18
de Agosto, e em dias de descanso semanal, descanso complementar
e feriados ao pessoal dirigente e de chefia da SG/MAI, nos termos
do artigo 33.o do mesmo diploma legal;

1.1.3 — Aprovar o programa das provas de conhecimentos espe-
cíficos a utilizar nos concursos de ingresso para as categorias do quadro
de pessoal da Secretaria-Geral, a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

1.1.4 — Despachar requerimentos de licença sem vencimento por
um ano e de regresso da mesma, nos termos dos artigos 76.o e 77.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

1.1.5 — Conferir posse ao pessoal dirigente da Secretaria-Geral,
nos termos do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

1.1.6 — Autorizar a celebração, prorrogação, renovação e rescisão
de contratos de tarefa e avença, nos termos do artigo 17.o do Decre-
to-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, com a redacção que lhe foi dada
pelo Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;

1.1.7 — Autorizar a deslocação em serviço de funcionários ao
estrangeiro;

1.2 — Em matéria da actividade de segurança privada:
1.2.1 — Aprovar os modelos de uniformes a que se referem o Decre-

to-Lei n.o 231/98, de 22 de Julho, e a Portaria n.o 971/98, de 16
de Novembro;

1.2.2 — Decidir em matéria contra-ordenacional e, designada-
mente, aplicar coimas e sanções acessórias previstas no n.o 3 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 231/98, de 22 de Julho, e na legislação
complementar que regulamenta o exercício da actividade de segurança
privada;

1.3 — Em outras matérias:
1.3.1 — Conceder e assinar passaportes especiais, nos termos do

artigo 9.o e do n.o 5 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 438/88, de
29 de Novembro;

1.3.2 — Autorizar averbamentos em passaportes especiais, nos ter-
mos do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 438/88, de 29 de Novembro;

1.3.3 — Aprovar os cartões de identidade a que se refere o n.o 1
do n.o 1.o da Portaria n.o 286/79, de 19 de Junho;

1.3.4 — Autorizar, a nível do território do continente, a realização
de peditórios, festas ou espectáculos públicos com fins de beneficência,
bem como para a instrução dos processos de contra-ordenação e apli-
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cação das coimas respectivas, nos termos do Decreto-Lei n.o 87/99,
de 19 de Março;

1.3.5 — Autorizar o processamento de despesas resultantes de
danos produzidos por viaturas da Secretaria-Geral;

1.3.6 — Autorizar as despesas a que se refere o Decreto-Lei
n.o 373/84, de 28 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 172/89,
de 26 de Maio;

1.3.7 — Exercer a competência relativa ao conselho técnico previsto
no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 238/92, de 29 de Outubro, alterado
pela Lei n.o 38/98, de 4 de Agosto, legislação que regulamenta o
regime de policiamento de espectáculos desportivos.

2 — Delego, ainda, ao abrigo da primeira parte do artigo 5.o do
Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e nos termos dos arti-
gos 35.o e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, a
competência para autorizar o pagamento das despesas dos gabinetes
dos membros do Governo do MAI e, nessa conformidade, promover
toda a tramitação processual subsequente à autorização da despesa,
com a faculdade de subdelegar, em conformidade com o preceituado
no n.o 1 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho.

3 — Ficam ratificados todos os actos praticados pelo secretário-
-geral do MAI, no âmbito dos poderes agora delegados e subdelegados,
até à publicação do presente despacho.

23 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado da Admi-
nistração Interna, Luís Manuel Santos Silva Patrão.

Despacho n.o 1665/2000 (2.a série). — 1 — No uso da faculdade
que me foi conferida pelo despacho n.o 24 662/99 (2.a série), de 12
de Novembro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 290,
de 15 de Dezembro de 1999, do Ministro da Administração Interna,
subdelego no director-geral de Viação, licenciado Amadeu Augusto
Pires, com a faculdade de este subdelegar nos subdirectores-gerais
ou em outros dirigentes da Direcção-Geral de Viação, as seguintes
competências:

a) Conceder licenças sem vencimento por um ano e licenças
de longa duração, nos termos dos artigos 78.o e 82.o do Decre-
to-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei n.o 117/99,
de 11 de Agosto, bem como autorizar o regresso à actividade;

b) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nos termos
da alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o e do n.o 5 do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

c) Autorizar a celebração, prorrogação, renovação e rescisão
de contratos de tarefa e avença, nos termos do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;

d) Assinar o termo de aceitação ou conferir posse aos funcio-
nários da Direcção-Geral de Viação por mim nomeados;

e) Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, aqui-
sição de serviços e bens mediante concurso, até ao montante
de 50 000 contos;

f) Autorizar despesas sem concurso ou com dispensa de cele-
bração de contrato escrito, previsto nos n.os 2 e 4 do artigo 60.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, com observância
das formalidades legalmente estabelecidas, até 20 000 contos;

g) Autorizar as despesas provenientes da alteração, revisão de
preços e contratos adicionais e as relativas à aquisição de
serviços ou bens até aos montantes referidos nas alíneas
anteriores;

h) Aprovar minutas de contratos de empreitadas de obras públi-
cas e de aquisição de serviços ou bens até aos montantes
da sua competência própria ou delegada e representar o
Estado na respectiva outorga;

i) Iniciar o procedimento de arrendamento para a instalação
de serviços, aprovar as minutas, celebrar os respectivos con-
tratos e autorizar arrendamentos quando a renda anual não
exceda 5400 contos;

j) Autorizar o pagamento de encargos de anos anteriores até
ao montante de 15 000 contos;

k) Designar os funcionários para a realização de exames e
inspecções;

l) Autorizar a deslocação em serviço de funcionários ao estran-
geiro;

m) Autorizar a utilização de avião no continente, nos termos
do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril.

2 — Ficam ratificados todos os actos praticados pelo referido direc-
tor-geral, no âmbito dos poderes agora subdelegados, até à publicação
do presente despacho.

23 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado da Admi-
nistração Interna, Luís Manuel Santos Silva Patrão.

Despacho n.o 1666/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, delego no meu chefe do Gabinete, Dr. Marcos da Cunha e
Lorena Perestrello de Vasconcelos, a competência para a prática dos
seguintes actos:

a) Autorizar a requisição de passaporte de serviço oficial, nos
termos dos artigos 14.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 438/88,
de 29 de Novembro, com as alterações que lhe foram intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 267/89, de 18 de Agosto, a favor
de individualidades que tenham de se deslocar ao estrangeiro
e cuja viagem constitua encargo do Gabinete;

b) Autorizar deslocações em serviço, no País ou ao estrangeiro,
do pessoal e, bem assim, o processamento das correspon-
dentes despesas ou abonos;

c) Autorizar a constituição de fundos permanentes até ao mon-
tante máximo correspondente a 1/12 da dotação orçamental;

d) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, derem entrada nos serviços além do prazo
regulamentar;

e) Autorizar a requisição de guias de transporte, incluindo por
via aérea, ou a utilização de viatura própria a favor de indi-
vidualidades que tenham de se deslocar em serviço ao
Gabinete;

f) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário e de trabalho
em dias de descanso semanal, de descanso complementar e
em feriados, nos termos da alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o
e do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18
de Agosto;

g) Aprovar os planos anuais de férias e autorizar a acumulação
de férias;

h) Autorizar despesas de carácter de representação no âmbito
do Gabinete;

i) Autorizar as despesas com aquisição de bens e serviços, por
conta das dotações orçamentais, até ao montante de 1000 con-
tos;

j) Autorizar a prática de actos correntes relativos às funções
específicas do Gabinete sobre os quais tenha havido orien-
tação prévia, nomeadamente os que se refiram a decisões
sobre requerimentos que deles careçam;

k) Despacho dos assuntos de gestão corrente do Gabinete.

2 — Ficam ratificados todos os actos praticados pelo chefe do meu
Gabinete, no âmbito desta delegação de competências, até à publi-
cação do presente despacho.

23 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado da Admi-
nistração Interna, Luís Manuel Santos Silva Patrão.

Despacho n.o 1667/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 5 do
artigo 25.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do n.o 19 do mapa II
anexo ao mesmo diploma, designo como substituto do secretário-geral
do Ministério da Administração Interna o secretário-geral-adjunto
licenciado José Brás Andrade Curto.

O presente despacho produz efeitos a partir de 2 de Novembro
de 1999.

31 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado da Admi-
nistração Interna, Luís Manuel Santos Silva Patrão.

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Aviso n.o 1152/2000 (2.a série). — Por despacho do 2.o coman-
dante-geral de 7 de Janeiro de 2000 (isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas) e nos termos da alínea c) do artigo 266.o
do EMGNR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho,
com a alteração que lhe foi dada pelo artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 504/99, foram promovidos ao posto de cabo, por diuturnidade,
os soldados de infantaria abaixo indicados desta Guarda, contando
a antiguidade e vencimentos do novo posto desde a data que a cada
um se indica:

736141, Raul Batista Garção, da Escola Prática — desde 2 de Janeiro
de 2000.

720175, Evaristo Soares Martins, da Brigada n.o 4 — desde 2 de
Janeiro de 2000.

736028, José Manuel Pires Gonçalves, da Brigada n.o 4 — desde 2
de Janeiro de 2000.

736089, Júlio Romeu da Ponte, da Brigada n.o 4 — desde 5 de Janeiro
de 2000.

740009, Joaquim Prata Cotovio, da Brigada n.o 5 — desde 31 de
Janeiro de 2000.

676204, Joaquim António Andrade Raleiras, da BF — desde 10 de
Janeiro de 2000.

10 de Janeiro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos Manuel
Mourato Nunes, major-general.
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Brigada Fiscal

Despacho n.o 1668/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 11
do despacho n.o 31/99, de 20 de Setembro, do tenente-general coman-
dante-geral e de harmonia com o disposto nos artigos 35.o a 41.o
do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, subdelego no comandante
do Agrupamento Fiscal de Évora da Brigada Fiscal, tenente-coronel
de infantaria Joaquim Benevenuto Carreiras, as competências relativas
aos seguintes actos de gestão orçamental e realização de despesas:

a) Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com emprei-
tadas de obras públicas, aquisição de serviços e bens até ao
limite de 1000 contos, nos termos da alínea a) do n.o 1 do
artigo 17.o e do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de
8 de Junho;

b) Autorizar as deslocações em serviço que decorram em ter-
ritório nacional, bem como o processamento dos correspon-
dentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou
título de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não,
e os reembolsos que forem devidos nos termos legais;

c) Autorizar o abono a dinheiro da alimentação por conta do
Estado ao pessoal, militar e civil, que a ela tiver direito,
quando não for possível, por razões operacionais, o forne-
cimento de alimentação em espécie ou as condições de saúde,
devidamente comprovadas, aconselhem tratamento dietético,
nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 271/77,
de 2 de Julho;

d) Analisar, instruir e decidir todos os requerimentos, reclama-
ções e outras situações de contencioso administrativo rela-
cionados com as competências ora delegadas.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 6 de Janeiro de
2000.

4 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados até à sua
publicação no Diário da República.

10 de Janeiro de 2000. — O Comandante, Fernando de Sousa Gam-
boa Marques, coronel de infantaria.

Direcção-Geral de Viação

Despacho n.o 1669/2000 (2.a série). — Provas de exames de can-
didatos a instrutores, subdirectores, examinadores e inspectores. — Tor-
na-se necessário fixar desde já o calendário das provas escritas de
exames de candidatos a instrutores, subdirectores, examinadores e
inspectores, por forma que as entidades envolvidas na formação e
subsequente avaliação possam programar as suas actividades da forma
mais adequada, bem como complementar alguns procedimentos para
a realização das respectivas avaliações.

Assim, ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 86/98, de 3 de
Abril, no Decreto Regulamentar n.o 5/98, de 9 de Abril, nos despachos
DGV n.os 10 991/98, 10 992/98 e 10 994/98 (2.a série), de 9 de Junho,
e no Decreto-Lei n.o 175/91, de 11 de Maio, com as alterações intro-
duzidas pelos Decretos-Leis n.os 343/97, de 5 de Dezembro, e 209/98,
de 15 de Julho, e na Lei n.o 21/99, de 21 de Abril, bem como no
Decreto-Lei n.o 254/92, de 20 de Novembro, determina-se o seguinte:

1 — Em 2000 as provas escritas de exames devem ocorrer nas datas
a seguir indicadas:

Exames Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro

Instrutores . . . . . . . . . . 13 12 4 29
Subdirectores . . . . . . . . 6 5 6 30
Examinadores . . . . . . . . 28 19 9
Inspectores . . . . . . . . . . 24 26 10

2 — A recepção e a selecção das candidaturas, assim como a realização de todas as provas de exame, devem ter lugar nas direcções
regionais de Viação correspondentes aos locais onde decorreu a formação dos candidatos.

3 — A emissão das licenças e das credenciais é da competência da direcção regional de Viação onde decorreram a formação e o exame
dos candidatos, a qual deve manter os processos de candidatura e exames actualizados.

29 de Dezembro de 1999. — O Director-Geral, Amadeu Pires.

Despacho n.o 1670/2000 (2.a série). — Curso de formação de
subdirectores — avaliação. — A experiência colhida durante o ano de
1999 relativamente à avaliação dos candidatos a subdirectores de esco-
las de condução segundo a nova forma que assumiu na sequência
do despacho n.o 10 992/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 147, de 29 de Junho de 1999, aconselha a sua alteração
pontual quanto ao critério de admissão à prova oral.

Assim, nos termos dos artigos 35.o e 36.o do Decreto Regulamentar
n.o 5/98, de 9 de Abril, determino:

1 — Os n.os 11 e 12 do despacho n.o 10 992/99 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 147, de 29 de Junho de 1999,
passam a ter a seguinte redacção:

«11 — A prova escrita é pontuada de 0 a 20 valores, sendo admitidos
à prova oral os candidatos que obtenham, no mínimo, 6 valores na
resolução do caso prático e 5 valores no desenvolvimento do tema
proposto.

12 — Após a correcção dos testes, é elaborada relação dos can-
didatos admitidos e excluídos, a enviar à entidade formadora, para
além da publicitação das pautas, mediante afixação em local próprio
no competente serviço regional de viação.»

2 — O presente despacho aplica-se aos exames realizados a partir
de 3 de Janeiro de 2000.

29 de Dezembro de 1999. — O Director-Geral, Amadeu Pires.

Despacho n.o 1671/2000 (2.a série). — Considerando que o lugar
de chefe da Divisão de Pessoal e Expediente Geral, recentemente
criado pela nova Lei Orgânica da DGV, não foi ainda preenchido,
determino que, até à nomeação do respectivo titular, a técnica superior
de 1.a classe Lígia da Silva e Sousa Lopes dos Santos assegurará
a chefia da referida unidade orgânica.

3 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, Amadeu Pires.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Despacho n.o 1672/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 13.o, n.o 3, da Lei n.o 5/99, de 27 de Janeiro, e no
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, delego nos
oficiais referidos no n.o 3 os seguintes poderes:

1.1 — Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços
e com empreitadas de obras públicas até ao limite de 1000 contos,
no âmbito dos respectivos comandos, com consulta prévia a, pelo
menos, duas entidades, sempre que o valor o justifique;

1.2 — Decidir os processos de sanidade cujos acidentes sejam con-
siderados em serviço, dos quais não resulte a morte ou qualquer inca-
pacidade permanente absoluta (IPA) ou incapacidade permanente
parcial (IPP) para os acidentados;

1.3 — Conceder e renovar licenças de uso e porte de armas de
defesa.

2 — Nos termos do artigo 34.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 433/82,
de 27 de Outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 244/95, de 14 de
Setembro, delego nos oficiais de polícia referidos no n.o 3 a com-
petência para o processamento das contra-ordenações e a aplicação
das coimas e das sanções acessórias por infracções cometidas na sua
área de jurisdição por violação aos regulamentos das armas e muni-
ções, dos explosivos e matérias perigosas, no domínio do comércio,
fabrico, aquisição, detenção, uso e porte de armas e munições, bem
como do comércio, aquisição, controlo, produção, importação, expor-
tação, detenção, armazenagem e uso de produtos explosivos e de
matérias perigosas.

3 — Oficiais e respectivos comandos a que se refere o presente
despacho:

3.1 — Competência para a prática dos actos previstos nos n.os 1
e 2:

1) Comando Metropolitano de Lisboa — superintendente-chefe
Carlos Eduardo de Oliveira e Silva;
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2) Comando Metropolitano do Porto — superintendente-chefe
José Manuel Simões Ramos de Campos;

3) Comando Regional da Madeira — superintendente-chefe Nuno
Pinto Coelho Homem da Costa;

4) Comando de Polícia de Aveiro — superintendente Jorge
Filipe Moutinho Barreira;

5) Comando de Polícia de Beja — subintendente José Ferreira
Ribeiro;

6) Comando de Polícia de Braga — superintendente José Gomes
Pereira;

7) Comando de Polícia de Bragança — subintendente José
Ribeiro Fonseca;

8) Comando de Polícia de Castelo Branco — subintendente Fer-
nando António Pombo Mendes;

9) Comando de Polícia de Coimbra — superintendente Dário
Alberto de Azevedo Sobral;

10) Comando de Polícia de Évora — subintendente José Escarigo
Ribeiro;

11) Comando de Polícia de Faro — superintendente Vicente Car-
los de Sousa Brandão;

12) Comando de Polícia da Guarda — subintendente Rui Bispo
Pratas;

13) Comando de Polícia de Leiria — superintendente José Luís
Soares Garcia da Fonseca;

14) Comando de Polícia de Portalegre — subintendente António
Morgado Carreira;

15) Comando de Polícia de Santarém — superintendente Levy
da Silva Correia;

16) Comando de Polícia de Setúbal — superintendente Francisco
Ascenção Santos;

17) Comando de Polícia de Viana do Castelo — intendente
Manuel Martins de Barros;

18) Comando de Polícia de Vila Real — subintendente José Gon-
çalves Custódio;

19) Comando de Polícia de Viseu — subintendente José Pereira
Dias Ferreira;

3.2 — Competência para a prática dos actos previstos nos n.os 1.1
e 1.2:

1) Comando Regional dos Açores — superintendente-chefe Joa-
quim Ruivo de Oliveira;

2) Escola Prática de Polícia — superintendente-chefe Joaquim
Moisés de Sousa Jesus;

3) Instituto Superior de Ciências Policiais e Segurança Interna —
superintendente-chefe Alfredo Jorge Gonçalves Farinha Fer-
reira;

4) Corpo de intervenção — superintendente António Ângelo de
Jesus Parra;

5) Grupo de Operações Especiais — superintendente Mário
Manuel Santos Piteira;

3.3 — Competência para a prática dos actos previstos nos n.os 1.1,
1.3 e 2:

1) Comando Equiparado de Ponta Delgada — superintendente
Jorge Félix Furtado Dias;

2) Comando Equiparado de Angra do Heroísmo — subinten-
dente Manuel Simão Nunes;

3) Comando Equiparado da Horta — comissário Jorge Alexan-
dre Gonçalves Maurício;

3.4 — Competência para a prática dos actos previstos no n.o 1.2:

1) Departamento de Apoio Geral da Direcção Nacional — coro-
nel Virgílio Canísio Vieira da Luz Varela;

2) Corpo de Segurança Pessoal — superintendente José Manuel
Pinto do Carmo;

3) Polícia Municipal de Lisboa — superintendente António Júlio
Monteiro Lopes.

4 — É revogado o despacho n.o 24 667/99 (2.a série), de 26 de
Novembro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 290, de
15 de Dezembro de 1999.

5 de Janeiro de 2000. — O Director Nacional, Mário Gonçalves
Amaro, superintendente-chefe.

Governo Civil do Distrito de Viana do Castelo

Despacho (extracto) n.o 1673/2000 (2.a série). — Nos termos
do n.o 2, alínea b), do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27
de Maio, autorizo o Dr. Luís Miguel Sottomaior Braga Baptista,
adjunto do meu gabinete, a exercer actividades compreendidas na

sua especialidade profissional, sem carácter de permanência, a entes
não pertencentes ao sector de actividade sob a minha responsabilidade.

12 de Novembro de 1999. — O Governador Civil, Alberto Marques
de Oliveira e Silva.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 1674/2000 (2.a série). — Através do despacho
n.o 6122/97, publicado no Diário da República, 2.a série, de 19 de
Agosto de 1997, do anterior Ministro das Finanças, foi criado um
grupo de trabalho no âmbito do Conselho Superior de Finanças, desig-
nado por Comissão de Reforma da Tributação do Património, com
a tarefa de elaborar um relatório sobre o estado actual da tributação
do património em Portugal.

Considerando que já foi apresentado o relatório final elaborado
pela referida Comissão e que foram louvados, nos termos do despacho
n.o 21 395/99, publicado no Diário da República, 2.a série, de 10 de
Novembro de 1999, também do anterior Ministro das Finanças, o
seu presidente e restantes membros, determino a extinção da Comissão
de Reforma da Tributação do Património.

27 de Dezembro de 1999. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro
e das Finanças

Portaria n.o 143/2000 (2.a série). — Considerando que, nos ter-
mos dos artigos 2.o e 3.o do Decreto-Lei n.o 156/83, de 14 de Abril,
a taxa a ser paga pelas empresas de seguros a favor do Instituto
de Seguros de Portugal deve ser fixada anualmente pelo Ministro
das Finanças;

Atendendo que idêntico procedimento está previsto para a fixação
da taxa suportada pelas entidades gestoras de fundos de pensões a
favor do Instituto de Seguros de Portugal, conforme o n.o 2 do artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 171/87, de 20 de Abril;

Tendo em atenção a proposta apresentada pelo Instituto de Seguros
de Portugal;

Nos termos do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 156/83, de 14 de Abril
e do n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 171/87, de 20 de Abril,
e ao abrigo do despacho n.o 24 265/99, de 23 de Novembro, do Ministro
das Finanças, publicado no Diário da República, 2.a série, de 10 de
Dezembro de 1999:

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Tesouro e das
Finanças, o seguinte:

1.o A taxa a favor do Instituto de Seguros de Portugal, prevista
no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 156/83, de 14 de Abril, é fixada,
para o ano de 2000, em 0,08 % sobre a receita processada relativamente
aos seguros directos do ramo Vida e em 0,33 % sobre a receita pro-
cessada relativamente aos seguros directos dos restantes ramos.

2.o A taxa a favor do Instituto de Seguros de Portugal, prevista
no artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 171/87, de 20 de Abril, é, para o
ano de 2000, fixada em 0,08 % sobre a totalidade das contribuições
efectuadas pelos associados e pelos participantes para os correspon-
dentes fundos de pensões.

3.o Os montantes correspondentes à aplicação das percentagens
referidas nos n.os 1 e 2 supracitados devem ser liquidados, respec-
tivamente, nos termos do n.o 4 do Despacho Normativo n.o 121/83,
de 3 de Maio, publicado no Diário da República, 1.a série, de 19
de Maio de 1983, e do artigo 1.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 171/87,
de 20 de Abril.

4.o Para efeitos de determinação dos montantes a liquidar em
Janeiro de 2000, as taxas a aplicar são as fixadas na presente portaria,
as quais incidem sobre as receitas e contribuições processadas durante
o 2.o semestre de 1999.

4 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro e
das Finanças, António do Pranto Nogueira Leite.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso n.o 1153/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 33.o,
conjugado com o disposto no artigo 24.o, do Decreto-Lei n.o 498/88,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto, se torna pública
a lista de classificação final de estágio do concurso externo de ingresso
na categoria de técnico jurista de 2.a classe do quadro de pessoal
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da DGCI, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 294, de 22 de Dezembro de 1994, e homologada por despacho
do director-geral de 22 de Dezembro de 1999, tendo ficado assim
ordenada:

Valores
1.o Fernando Miguel Fernandes Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . 17,81
2.o João Manuel da Conceição Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . 17,56
3.o Pedro Augusto Carrilho da Silva Bento . . . . . . . . . . . . . . 17,34
4.o Maria do Rosário Sobreiro Batista Cordeiro . . . . . . . . . . 17,31
5.o Isabel Maria Vaz Martins Fernandes Gomes Ferreira . . . . 17,03
6.o Maria Luísa Moreira Álvares Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,56
7.o Rui Carlos Esteves Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,40
8.o José Manuel Monteiro Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,25
9.o Clotilde Paulina S. Celorico Palma . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,09
10.o Luísa Maria Balinha Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,03
11.o Ana Cristina Oliveira Carmona Bicho . . . . . . . . . . . . . . . 15,78
12.o Maria Sílvia Carvalho Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,65
13.o Maria Helena Pegado Martins Megre Pires . . . . . . . . . . 15,50
14.o António de Santa Cruz Gouveia Videira . . . . . . . . . . . . . 15,03
15.o Deolinda Maria Manilha de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . 14,78

7 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 1154/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos
do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, por despacho do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais de
28 de Julho de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
contados da data da publicação deste aviso, concurso para preen-
chimento do cargo de chefe da Divisão de Cobrança da 1.a Direcção
de Finanças de Lisboa, da Direcção-Geral dos Impostos.

2 — Área de actuação — direcção, coordenação e controlo da acti-
vidade e funcionamento da Divisão de Cobrança da 1.a Direcção de
Finanças de Lisboa, com as competências constantes do n.o 1 do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 357/98, de 18 de Novembro.

3 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam os requisitos
definidos no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, ou ainda
os funcionários da DGCI que até ao termo daquele prazo possuam
os requisitos fixados no artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 408/93, de
14 de Dezembro, com a redacção que lhe foi dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 42/97, de 7 de Fevereiro.

4 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
16 de Dezembro de 1999 (acta n.o 438/99), nos termos dos artigos 5.o,
6.o e 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Presidente — Raul Miguel Castro, director de finanças.
Vogais efectivos:

Joaquim Fernandes Pinto, chefe de divisão.
José Alexandre Campos Cruz, director de serviços.

Vogais suplentes:

Luís Filipe Silva Peixoto, chefe de divisão.
Agostinho Faveiro Custódio, chefe de divisão.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo primeiro vogal efectivo.

5 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizadas a ava-
liação curricular e a entrevista profissional de selecção.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses
contados da data da publicação da lista de classificação final.

7 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão,
dirigido ao director-geral dos Impostos, pode ser entregue pessoal-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao último dia do prazo fixado para a apresentação das candidaturas,
para a Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos, Rua
do Comércio, 49, 3.o, 1149-017 Lisboa.

8 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, estado civil, número e data do bilhete de
identidade, residência e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

8.1 — A falta da declaração referida na alínea c) do n.o 8 determina
a exclusão do concurso.

8.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados de:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, donde constem,
nomeadamente, as funções que tem exercido e respectivos

períodos de exercício, bem como a formação profissional que
possui, com indicação das entidades promotoras e datas da
obtenção da formação;

b) Documento autêntico ou autenticado das habilitações lite-
rárias;

c) Documento comprovativo da situação profissional (categoria
detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo e anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública).

8.3 — Os candidatos que sejam funcionários da DGCI estão dis-
pensados da apresentação dos documentos comprovativos indicados
nas alíneas b) e c) do n.o 8.2, excepto se os mesmos não constarem
do respectivo processo individual.

8.4 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos das afirmações por eles referidas que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

9 — Ao presente concurso aplica-se, para além da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 1155/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos
do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, por despacho do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais de
28 de Julho de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
contados da data da publicação deste aviso, concurso para preen-
chimento do cargo de chefe da Divisão de Liquidação dos Impostos
sobre o Património e Outros Impostos da 1.a Direcção de Finanças
de Lisboa, da Direcção-Geral dos Impostos.

2 — Área de actuação — direcção, coordenação e controlo da acti-
vidade e funcionamento da Divisão de Liquidação dos Impostos sobre
o Património e Outros Impostos da 1.a Direcção de Finanças de Lisboa,
com as competências constantes do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 357/98, de 18 de Novembro.

3 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam os requisitos
definidos no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, ou ainda
os funcionários da DGCI que até ao termo daquele prazo possuam
os requisitos fixados no artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 408/93, de
14 de Dezembro, com a redacção que lhe foi dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 42/97, de 7 de Fevereiro.

4 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
16 de Dezembro de 1999 (acta n.o 438/99), nos termos dos artigos 5.o,
6.o e 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Presidente — Raul Miguel Castro, director de finanças.
Vogais efectivos:

João Manuel Dinis Pereira Bilé, chefe de divisão.
Joaquim Fernandes Pinto, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

Luís Filipe Silva Peixoto, chefe de divisão.
Fernando Bernardo Barbeiro, chefe de divisão.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo primeiro vogal efectivo.

5 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizadas a ava-
liação curricular e a entrevista profissional de selecção.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses
contados da data da publicação da lista de classificação final.

7 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão,
dirigido ao director-geral dos Impostos, pode ser entregue pessoal-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao último dia do prazo fixado para a apresentação das candidaturas,
para a Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos, Rua
do Comércio, 49, 3.o, 1149-017 Lisboa.

8 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, estado civil, número e data do bilhete de
identidade, residência e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

8.1 — A falta da declaração referida na alínea c) do n.o 8 determina
a exclusão do concurso.

8.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados de:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, donde constem,
nomeadamente, as funções que tem exercido e respectivos
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períodos de exercício, bem como a formação profissional que
possui, com indicação das entidades promotoras e datas da
obtenção da formação;

b) Documento autêntico ou autenticado das habilitações lite-
rárias;

c) Documento comprovativo da situação profissional (categoria
detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo e anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública).

8.3 — Os candidatos que sejam funcionários da DGCI estão dis-
pensados da apresentação dos documentos comprovativos indicados
nas alíneas b) e c) do n.o 8.2, excepto se os mesmos não constarem
do respectivo processo individual.

8.4 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos das afirmações por eles referidas que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

9 — Ao presente concurso aplica-se, para além da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 1156/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos
do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, por despacho do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais de
28 de Julho de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
contados da data da publicação deste aviso, concurso para preen-
chimento do cargo de chefe da Divisão de Apoio Técnico-Informático
da 1.a Direcção de Finanças de Lisboa, da Direcção-Geral dos
Impostos.

2 — Área de actuação — direcção, coordenação e controlo da acti-
vidade e funcionamento da Divisão de Apoio Técnico-Informático
da 1.a Direcção de Finanças de Lisboa, com as competências constantes
do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 357/98, de 18 de Novembro.

3 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam os requisitos
definidos no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, ou ainda
os funcionários da DGCI que até ao termo daquele prazo possuam
os requisitos fixados no artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 408/93, de
14 de Dezembro, com a redacção que lhe foi dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 42/97, de 7 de Fevereiro.

4 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
16 de Dezembro de 1999 (acta n.o 438/99), nos termos dos artigos 5.o,
6.o e 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Presidente — José Maria Fernandes Pires, director de finanças.
Vogais efectivos:

José Alexandre Campos Cruz, director de serviços.
Joaquim Fernandes Pinto, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

Luís Filipe Silva Peixoto, chefe de divisão.
Agostinho Faveiro Custódio, chefe de divisão.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo primeiro vogal efectivo.

5 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizadas a ava-
liação curricular e a entrevista profissional de selecção.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses
contados da data da publicação da lista de classificação final.

7 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão,
dirigido ao director-geral dos Impostos, pode ser entregue pessoal-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao último dia do prazo fixado para a apresentação das candidaturas,
para a Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos, Rua
do Comércio, 49, 3.o, 1149-017 Lisboa.

8 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, estado civil, número e data do bilhete de
identidade, residência e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

8.1 — A falta da declaração referida na alínea c) do n.o 8 determina
a exclusão do concurso.

8.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados de:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, donde constem,
nomeadamente, as funções que tem exercido e respectivos

períodos de exercício, bem como a formação profissional que
possui, com indicação das entidades promotoras e datas da
obtenção da formação;

b) Documento autêntico ou autenticado das habilitações lite-
rárias;

c) Documento comprovativo da situação profissional (categoria
detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo e anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública).

8.3 — Os candidatos que sejam funcionários da DGCI estão dis-
pensados da apresentação dos documentos comprovativos indicados
nas alíneas b) e c) do n.o 8.2, excepto se os mesmos não constarem
do respectivo processo individual.

8.4 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos das afirmações por eles referidas que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

9 — Ao presente concurso aplica-se, para além da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 1157/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos
do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, por despacho do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais de
28 de Julho de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
contados da data da publicação deste aviso, concurso para preen-
chimento do cargo de chefe da Divisão de Processos Criminais e
Fiscais da 1.a Direcção de Finanças de Lisboa, da Direcção-Geral
dos Impostos.

2 — Área de actuação — direcção, coordenação e controlo da acti-
vidade e funcionamento da Divisão de Processos Criminais e Fiscais
da 1.a Direcção de Finanças de Lisboa, com as competências constantes
do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 357/98, de 18 de Novembro.

3 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam os requisitos
definidos no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, ou ainda
os funcionários da DGCI que até ao termo daquele prazo possuam
os requisitos fixados no artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 408/93, de
14 de Dezembro, com a redacção que lhe foi dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 42/97, de 7 de Fevereiro.

4 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
16 de Dezembro de 1999 (acta n.o 438/99), nos termos dos artigos 5.o,
6.o e 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Presidente — José Maria Fernandes Pires, director de finanças.
Vogais efectivos:

Armando Henriques Lourenço Santos, director de finanças.
Joaquim Fernandes Pinto, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

Fernando Bernardo Barbeiro, chefe de divisão.
José Silvério Santos Bernardo Encarnação, chefe de divisão.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo primeiro vogal efectivo.

5 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizadas a ava-
liação curricular e a entrevista profissional de selecção.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses
contados da data da publicação da lista de classificação final.

7 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão,
dirigido ao director-geral dos Impostos, pode ser entregue pessoal-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao último dia do prazo fixado para a apresentação das candidaturas,
para a Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos, Rua
do Comércio, 49, 3.o, 1149-017 Lisboa.

8 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, estado civil, número e data do bilhete de
identidade, residência e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

8.1 — A falta da declaração referida na alínea c) do n.o 8 determina
a exclusão do concurso.

8.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados de:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, donde constem,
nomeadamente, as funções que tem exercido e respectivos
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períodos de exercício, bem como a formação profissional que
possui, com indicação das entidades promotoras e datas da
obtenção da formação;

b) Documento autêntico ou autenticado das habilitações lite-
rárias;

c) Documento comprovativo da situação profissional (categoria
detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo e anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública).

8.3 — Os candidatos que sejam funcionários da DGCI estão dis-
pensados da apresentação dos documentos comprovativos indicados
nas alíneas b) e c) do n.o 8.2, excepto se os mesmos não constarem
do respectivo processo individual.

8.4 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos das afirmações por eles referidas que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

9 — Ao presente concurso aplica-se, para além da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 1158/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos
do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, por despacho do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais de
28 de Julho de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
contados da data da publicação deste aviso, concurso para preen-
chimento do cargo de chefe da Divisão de Liquidação dos Impostos
sobre o Rendimento e sobre a Despesa da 1.a Direcção de Finanças
de Lisboa, da Direcção-Geral dos Impostos.

2 — Área de actuação — direcção, coordenação e controlo da acti-
vidade e funcionamento da Divisão de Liquidação dos Impostos sobre
o Rendimento e sobre a Despesa da 1.a Direcção de Finanças de
Lisboa, com as competências constantes do n.o 1 do artigo 7.o do
Decreto-Lei n.o 357/98, de 18 de Novembro.

3 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam os requisitos
definidos no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, ou ainda
os funcionários da DGCI que até ao termo daquele prazo possuam
os requisitos fixados no artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 408/93, de
14 de Dezembro, com a redacção que lhe foi dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 42/97, de 7 de Fevereiro.

4 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
16 de Dezembro de 1999 (acta n.o 438/99), nos termos dos artigos 5.o,
6.o e 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Presidente — José Maria Fernandes Pires, director de finanças.
Vogais efectivos:

José Alexandre Campos Cruz, director de serviços.
Joaquim Fernandes Pinto, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

Fernando Bernardo Barbeiro, chefe de divisão.
Luís Filipe Silva Peixoto, chefe de divisão.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo primeiro vogal efectivo.

5 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizadas a ava-
liação curricular e a entrevista profissional de selecção.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses
contados da data da publicação da lista de classificação final.

7 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão,
dirigido ao director-geral dos Impostos, pode ser entregue pessoal-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao último dia do prazo fixado para a apresentação das candidaturas,
para a Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos, Rua
do Comércio, 49, 3.o, 1149-017 Lisboa.

8 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, estado civil, número e data do bilhete de
identidade, residência e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

8.1 — A falta da declaração referida na alínea c) do n.o 8 determina
a exclusão do concurso.

8.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados de:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, donde constem,
nomeadamente, as funções que tem exercido e respectivos

períodos de exercício, bem como a formação profissional que
possui, com indicação das entidades promotoras e datas da
obtenção da formação;

b) Documento autêntico ou autenticado das habilitações lite-
rárias;

c) Documento comprovativo da situação profissional (categoria
detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo e anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública).

8.3 — Os candidatos que sejam funcionários da DGCI estão dis-
pensados da apresentação dos documentos comprovativos indicados
nas alíneas b) e c) do n.o 8.2, excepto se os mesmos não constarem
do respectivo processo individual.

8.4 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos das afirmações por eles referidas que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

9 — Ao presente concurso aplica-se, para além da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 1159/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos
do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, por despacho do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais de
28 de Julho de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
contados da data da publicação deste aviso, concurso para preen-
chimento do cargo de chefe da Divisão de Inspecção IV da 1.a Direcção
de Finanças de Lisboa, da Direcção-Geral dos Impostos.

2 — Área de actuação — direcção, coordenação e controlo da acti-
vidade e funcionamento da Divisão de Inspecção IV da 1.a Direcção
de Finanças de Lisboa, com as competências constantes do n.o 1 do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 357/98, de 18 de Novembro.

3 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam os requisitos
definidos no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, ou ainda
os funcionários da DGCI que até ao termo daquele prazo possuam
os requisitos fixados no artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 408/93, de
14 de Dezembro, com a redacção que lhe foi dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 42/97, de 7 de Fevereiro.

4 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
16 de Dezembro de 1999 (acta n.o 438/99), nos termos dos artigos 5.o,
6.o e 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Presidente — José Maria Fernandes Pires, director de finanças.
Vogais efectivos:

José Alexandre Campos Cruz, director de serviços.
João Manuel Dinis Pereira Bilé, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

José Silvério Santos Bernardo Encarnação, chefe de divisão.
Agostinho Faveiro Custódio, chefe de divisão.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo primeiro vogal efectivo.

5 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizadas a ava-
liação curricular e a entrevista profissional de selecção.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses
contados da data da publicação da lista de classificação final.

7 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão,
dirigido ao director-geral dos Impostos, pode ser entregue pessoal-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao último dia do prazo fixado para a apresentação das candidaturas,
para a Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos, Rua
do Comércio, 49, 3.o, 1149-017 Lisboa.

8 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, estado civil, número e data do bilhete de
identidade, residência e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

8.1 — A falta da declaração referida na alínea c) do n.o 8 determina
a exclusão do concurso.

8.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados de:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, donde constem,
nomeadamente, as funções que tem exercido e respectivos
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períodos de exercício, bem como a formação profissional que
possui, com indicação das entidades promotoras e datas da
obtenção da formação;

b) Documento autêntico ou autenticado das habilitações lite-
rárias;

c) Documento comprovativo da situação profissional (categoria
detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo e anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública).

8.3 — Os candidatos que sejam funcionários da DGCI estão dis-
pensados da apresentação dos documentos comprovativos indicados
nas alíneas b) e c) do n.o 8.2, excepto se os mesmos não constarem
do respectivo processo individual.

8.4 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos das afirmações por eles referidas que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

9 — Ao presente concurso aplica-se, para além da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 1160/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos
do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, por despacho do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais de
28 de Julho de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
contados da data da publicação deste aviso, concurso para preen-
chimento do cargo de chefe da Divisão de Inspecção III da 1.a Direcção
de Finanças de Lisboa, da Direcção-Geral dos Impostos.

2 — Área de actuação — direcção, coordenação e controlo da acti-
vidade e funcionamento da Divisão de Inspecção III da 1.a Direcção
de Finanças de Lisboa, com as competências constantes do n.o 1 do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 357/98, de 18 de Novembro.

3 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam os requisitos
definidos no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, ou ainda
os funcionários da DGCI que até ao termo daquele prazo possuam
os requisitos fixados no artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 408/93, de
14 de Dezembro, com a redacção que lhe foi dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 42/97, de 7 de Fevereiro.

4 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
16 de Dezembro de 1999 (acta n.o 438/99), nos termos dos artigos 5.o,
6.o e 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Presidente — José Maria Fernandes Pires, director de finanças.
Vogais efectivos:

José Alexandre Campos Cruz, director de serviços.
João Manuel Dinis Pereira Bilé, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

Luís Filipe Silva Peixoto, chefe de divisão.
José Silvério Santos Bernardo Encarnação, chefe de divisão.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo primeiro vogal efectivo.

5 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizadas a ava-
liação curricular e a entrevista profissional de selecção.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses
contados da data da publicação da lista de classificação final.

7 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão,
dirigido ao director-geral dos Impostos, pode ser entregue pessoal-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao último dia do prazo fixado para a apresentação das candidaturas,
para a Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos, Rua
do Comércio, 49, 3.o, 1149-017 Lisboa.

8 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, estado civil, número e data do bilhete de
identidade, residência e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

8.1 — A falta da declaração referida na alínea c) do n.o 8 determina
a exclusão do concurso.

8.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados de:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, donde constem,
nomeadamente, as funções que tem exercido e respectivos

períodos de exercício, bem como a formação profissional que
possui, com indicação das entidades promotoras e datas da
obtenção da formação;

b) Documento autêntico ou autenticado das habilitações lite-
rárias;

c) Documento comprovativo da situação profissional (categoria
detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo e anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública).

8.3 — Os candidatos que sejam funcionários da DGCI estão dis-
pensados da apresentação dos documentos comprovativos indicados
nas alíneas b) e c) do n.o 8.2, excepto se os mesmos não constarem
do respectivo processo individual.

8.4 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos das afirmações por eles referidas que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

9 — Ao presente concurso aplica-se, para além da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 1161/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos
do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, por despacho do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais de
28 de Julho de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
contados da data da publicação deste aviso, concurso para preen-
chimento do cargo de chefe da Divisão de Inspecção II da 1.a Direcção
de Finanças de Lisboa, da Direcção-Geral dos Impostos.

2 — Área de actuação — direcção, coordenação e controlo da acti-
vidade e funcionamento da Divisão de Inspecção II da 1.a Direcção
de Finanças de Lisboa, com as competências constantes do n.o 1 do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 357/98, de 18 de Novembro.

3 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam os requisitos
definidos no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, ou ainda
os funcionários da DGCI que até ao termo daquele prazo possuam
os requisitos fixados no artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 408/93, de
14 de Dezembro, com a redacção que lhe foi dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 42/97, de 7 de Fevereiro.

4 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
16 de Dezembro de 1999 (acta n.o 438/99), nos termos dos artigos 5.o,
6.o e 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Presidente — José Maria Fernandes Pires, director de finanças.
Vogais efectivos:

Joaquim Fernandes Pinto, chefe de divisão.
Armando Henriques Lourenço Santos, director de finanças.

Vogais suplentes:

José Silvério Santos Bernardo Encarnação, chefe de divisão.
Fernando Bernardo Barbeiro, chefe de divisão.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo primeiro vogal efectivo.

5 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizadas a ava-
liação curricular e a entrevista profissional de selecção.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses
contados da data da publicação da lista de classificação final.

7 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão,
dirigido ao director-geral dos Impostos, pode ser entregue pessoal-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao último dia do prazo fixado para a apresentação das candidaturas,
para a Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos, Rua
do Comércio, 49, 3.o, 1149-017 Lisboa.

8 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, estado civil, número e data do bilhete de
identidade, residência e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

8.1 — A falta da declaração referida na alínea c) do n.o 8 determina
a exclusão do concurso.

8.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados de:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, donde constem,
nomeadamente, as funções que tem exercido e respectivos
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períodos de exercício, bem como a formação profissional que
possui, com indicação das entidades promotoras e datas da
obtenção da formação;

b) Documento autêntico ou autenticado das habilitações lite-
rárias;

c) Documento comprovativo da situação profissional (categoria
detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo e anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública).

8.3 — Os candidatos que sejam funcionários da DGCI estão dis-
pensados da apresentação dos documentos comprovativos indicados
nas alíneas b) e c) do n.o 8.2, excepto se os mesmos não constarem
do respectivo processo individual.

8.4 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos das afirmações por eles referidas que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

9 — Ao presente concurso aplica-se, para além da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 1162/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos
do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, por despacho do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais de
28 de Julho de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
contados da data da publicação deste aviso, concurso para preen-
chimento do cargo de chefe da Divisão de Inspecção I da 1.a Direcção
de Finanças de Lisboa, da Direcção-Geral dos Impostos.

2 — Área de actuação — direcção, coordenação e controlo da acti-
vidade e funcionamento da Divisão de Inspecção I da 1.a Direcção
de Finanças de Lisboa, com as competências constantes do n.o 1 do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 357/98, de 18 de Novembro.

3 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam os requisitos
definidos no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, ou ainda
os funcionários da DGCI que até ao termo daquele prazo possuam
os requisitos fixados no artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 408/93, de
14 de Dezembro, com a redacção que lhe foi dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 42/97, de 7 de Fevereiro.

4 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
16 de Dezembro de 1999 (acta n.o 438/99), nos termos dos artigos 5.o,
6.o e 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Presidente — José Maria Fernandes Pires, director de finanças.
Vogais efectivos:

José Alexandre Campos Cruz, director de serviços.
Armando Henriques Lourenço Santos, director de finanças.

Vogais suplentes:

Fernando Bernardo Barbeiro, chefe de divisão.
Luís Filipe Silva Peixoto, chefe de divisão.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo primeiro vogal efectivo.

5 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizadas a ava-
liação curricular e a entrevista profissional de selecção.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses
contados da data da publicação da lista de classificação final.

7 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão,
dirigido ao director-geral dos Impostos, pode ser entregue pessoal-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao último dia do prazo fixado para a apresentação das candidaturas,
para a Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos, Rua
do Comércio, 49, 3.o, 1149-017 Lisboa.

8 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, estado civil, número e data do bilhete de
identidade, residência e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

8.1 — A falta da declaração referida na alínea c) do n.o 8 determina
a exclusão do concurso.

8.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados de:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, donde constem,
nomeadamente, as funções que tem exercido e respectivos

períodos de exercício, bem como a formação profissional que
possui, com indicação das entidades promotoras e datas da
obtenção da formação;

b) Documento autêntico ou autenticado das habilitações lite-
rárias;

c) Documento comprovativo da situação profissional (categoria
detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo e anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública).

8.3 — Os candidatos que sejam funcionários da DGCI estão dis-
pensados da apresentação dos documentos comprovativos indicados
nas alíneas b) e c) do n.o 8.2, excepto se os mesmos não constarem
do respectivo processo individual.

8.4 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos das afirmações por eles referidas que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

9 — Ao presente concurso aplica-se, para além da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 1163/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos
do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, por despacho do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais de
28 de Julho de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
contados da data da publicação deste aviso, concurso para preen-
chimento do cargo de chefe da Divisão de Gestão da Dívida Executiva
da 1.a Direcção de Finanças de Lisboa, da Direcção-Geral dos
Impostos.

2 — Área de actuação — direcção, coordenação e controlo da acti-
vidade e funcionamento da Divisão de Gestão da Dívida Executiva
da 1.a Direcção de Finanças de Lisboa, com as competências constantes
do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 357/98, de 18 de Novembro.

3 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam os requisitos
definidos no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, ou ainda
os funcionários da DGCI que até ao termo daquele prazo possuam
os requisitos fixados no artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 408/93, de
14 de Dezembro, com a redacção que lhe foi dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 42/97, de 7 de Fevereiro.

4 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
16 de Dezembro de 1999 (acta n.o 438/99), nos termos dos artigos 5.o,
6.o e 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Presidente — Raul Miguel Castro, director de finanças.
Vogais efectivos:

Joaquim Fernandes Pinto, chefe de divisão.
João Manuel Dinis Pereira Bilé, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

Luís Filipe Silva Peixoto, chefe de divisão.
Agostinho Faveiro Custódio, chefe de divisão.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo primeiro vogal efectivo.

5 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizadas a ava-
liação curricular e a entrevista profissional de selecção.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses
contados da data da publicação da lista de classificação final.

7 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão,
dirigido ao director-geral dos Impostos, pode ser entregue pessoal-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao último dia do prazo fixado para a apresentação das candidaturas,
para a Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos, Rua
do Comércio, 49, 3.o, 1149-017 Lisboa.

8 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, estado civil, número e data do bilhete de
identidade, residência e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

8.1 — A falta da declaração referida na alínea c) do n.o 8 determina
a exclusão do concurso.

8.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados de:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, donde constem,
nomeadamente, as funções que tem exercido e respectivos
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períodos de exercício, bem como a formação profissional que
possui, com indicação das entidades promotoras e datas da
obtenção da formação;

b) Documento autêntico ou autenticado das habilitações lite-
rárias;

c) Documento comprovativo da situação profissional (categoria
detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo e anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública).

8.3 — Os candidatos que sejam funcionários da DGCI estão dis-
pensados da apresentação dos documentos comprovativos indicados
nas alíneas b) e c) do n.o 8.2, excepto se os mesmos não constarem
do respectivo processo individual.

8.4 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos das afirmações por eles referidas que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

9 — Ao presente concurso aplica-se, para além da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 1164/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos
do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, por despacho do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais de
28 de Julho de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
contados da data da publicação deste aviso, concurso para preen-
chimento do cargo de chefe da Divisão de Justiça Contenciosa da
2.a Direcção de Finanças de Lisboa, da Direcção-Geral dos Impostos.

2 — Área de actuação — direcção, coordenação e controlo da acti-
vidade e funcionamento da Divisão de Justiça Contenciosa da
2.a Direcção de Finanças de Lisboa, com as competências constantes
do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 357/98, de 18 de Novembro.

3 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam os requisitos
definidos no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, ou ainda
os funcionários da DGCI que até ao termo daquele prazo possuam
os requisitos fixados no artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 408/93, de
14 de Dezembro, com a redacção que lhe foi dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 42/97, de 7 de Fevereiro.

4 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
16 de Dezembro de 1999 (acta n.o 439/99), nos termos dos artigos 5.o,
6.o e 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Presidente — Raul Miguel Castro, director de finanças.
Vogais efectivos:

José Alexandre Campos Cruz, director de serviços.
Joaquim Fernandes Pinto, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

Agostinho Faveiro Custódio, chefe de divisão.
José Silvério dos Santos Bernardo Encarnação, chefe de

divisão.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo primeiro vogal efectivo.

5 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizadas a ava-
liação curricular e a entrevista profissional de selecção.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses
contados da data da publicação da lista de classificação final.

7 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão,
dirigido ao director-geral dos Impostos, pode ser entregue pessoal-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao último dia do prazo fixado para a apresentação das candidaturas,
para a Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos, Rua
do Comércio, 49, 3.o, 1149-017 Lisboa.

8 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, estado civil, número e data do bilhete de
identidade, residência e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

8.1 — A falta da declaração referida na alínea c) do n.o 8 determina
a exclusão do concurso.

8.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados de:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, donde constem,
nomeadamente, as funções que tem exercido e respectivos

períodos de exercício, bem como a formação profissional que
possui, com indicação das entidades promotoras e datas da
obtenção da formação;

b) Documento autêntico ou autenticado das habilitações lite-
rárias;

c) Documento comprovativo da situação profissional (categoria
detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo e anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública).

8.3 — Os candidatos que sejam funcionários da DGCI estão dis-
pensados da apresentação dos documentos comprovativos indicados
nas alíneas b) e c) do n.o 8.2, excepto se os mesmos não constarem
do respectivo processo individual.

8.4 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos das afirmações por eles referidas que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

9 — Ao presente concurso aplica-se, para além da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 1165/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos
do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, por despacho do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais de
28 de Julho de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
contados da data da publicação deste aviso, concurso para preen-
chimento do cargo de chefe da Divisão de Planeamento e Coordenação
da 1.a Direcção de Finanças de Lisboa, da Direcção-Geral dos
Impostos.

2 — Área de actuação — direcção, coordenação e controlo da acti-
vidade e funcionamento da Divisão de Planeamento e Coordenação
da 1.a Direcção de Finanças de Lisboa, com as competências constantes
do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 357/98, de 18 de Novembro.

3 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam os requisitos
definidos no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, ou ainda
os funcionários da DGCI que até ao termo daquele prazo possuam
os requisitos fixados no artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 408/93, de
14 de Dezembro, com a redacção que lhe foi dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 42/97, de 7 de Fevereiro.

4 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
16 de Dezembro de 1999 (acta n.o 438/99), nos termos dos artigos 5.o,
6.o e 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Presidente — Raul Miguel Castro, director de finanças.
Vogais efectivos:

José Alexandre Campos Cruz, director de serviços.
Joaquim Fernandes Pinto, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

Luís Filipe Silva Peixoto, chefe de divisão.
José Silvério Santos Bernardo Encarnação, chefe de divisão.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo primeiro vogal efectivo.

5 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizadas a ava-
liação curricular e a entrevista profissional de selecção.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses
contados da data da publicação da lista de classificação final.

7 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão,
dirigido ao director-geral dos Impostos, pode ser entregue pessoal-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao último dia do prazo fixado para a apresentação das candidaturas,
para a Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos, Rua
do Comércio, 49, 3.o, 1149-017 Lisboa.

8 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, estado civil, número e data do bilhete de
identidade, residência e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

8.1 — A falta da declaração referida na alínea c) do n.o 8 determina
a exclusão do concurso.

8.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados de:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, donde constem,
nomeadamente, as funções que tem exercido e respectivos
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períodos de exercício, bem como a formação profissional que
possui, com indicação das entidades promotoras e datas da
obtenção da formação;

b) Documento autêntico ou autenticado das habilitações lite-
rárias;

c) Documento comprovativo da situação profissional (categoria
detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo e anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública).

8.3 — Os candidatos que sejam funcionários da DGCI estão dis-
pensados da apresentação dos documentos comprovativos indicados
nas alíneas b) e c) do n.o 8.2, excepto se os mesmos não constarem
do respectivo processo individual.

8.4 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos das afirmações por eles referidas que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

9 — Ao presente concurso aplica-se, para além da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 1166/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos
do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, por despacho do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais de
28 de Julho de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
contados da data da publicação deste aviso, concurso para preen-
chimento do cargo de chefe da Divisão de Cobrança da 2.a Direcção
de Finanças de Lisboa, da Direcção-Geral dos Impostos.

2 — Área de actuação — direcção, coordenação e controlo da acti-
vidade e funcionamento da Divisão de Cobrança da 2.a Direcção de
Finanças de Lisboa, com as competências constantes do n.o 1 do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 357/98, de 18 de Novembro.

3 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam os requisitos
definidos no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, ou ainda
os funcionários da DGCI que até ao termo daquele prazo possuam
os requisitos fixados no artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 408/93, de
14 de Dezembro, com a redacção que lhe foi dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 42/97, de 7 de Fevereiro.

4 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
16 de Dezembro de 1999 (acta n.o 439/99), nos termos dos artigos 5.o,
6.o e 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Presidente — Raul Miguel Castro, director de finanças.
Vogais efectivos:

José Alexandre Campos Cruz, director de serviços.
João Manuel Dinis Pereira Bilé, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

Luís Filipe Silva Peixoto, chefe de divisão.
Fernando Bernardo Barbeiro, chefe de divisão.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo primeiro vogal efectivo.

5 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizadas a ava-
liação curricular e a entrevista profissional de selecção.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses
contados da data da publicação da lista de classificação final.

7 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão,
dirigido ao director-geral dos Impostos, pode ser entregue pessoal-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao último dia do prazo fixado para a apresentação das candidaturas,
para a Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos, Rua
do Comércio, 49, 3.o, 1149-017 Lisboa.

8 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, estado civil, número e data do bilhete de
identidade, residência e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

8.1 — A falta da declaração referida na alínea c) do n.o 8 determina
a exclusão do concurso.

8.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados de:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, donde constem,
nomeadamente, as funções que tem exercido e respectivos

períodos de exercício, bem como a formação profissional que
possui, com indicação das entidades promotoras e datas da
obtenção da formação;

b) Documento autêntico ou autenticado das habilitações lite-
rárias;

c) Documento comprovativo da situação profissional (categoria
detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo e anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública).

8.3 — Os candidatos que sejam funcionários da DGCI estão dis-
pensados da apresentação dos documentos comprovativos indicados
nas alíneas b) e c) do n.o 8.2, excepto se os mesmos não constarem
do respectivo processo individual.

8.4 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos das afirmações por eles referidas que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

9 — Ao presente concurso aplica-se, para além da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 1167/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos
do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, por despacho do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais de
28 de Julho de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
contados da data da publicação deste aviso, concurso para preen-
chimento do cargo de chefe da Divisão de Liquidação dos Impostos
sobre o Património e Outros Impostos da 2.a Direcção de Finanças
de Lisboa, da Direcção-Geral dos Impostos.

2 — Área de actuação — direcção, coordenação e controlo da acti-
vidade e funcionamento da Divisão de Liquidação dos Impostos sobre
o Património e Outros Impostos da 2.a Direcção de Finanças de Lisboa,
com as competências constantes do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 357/98, de 18 de Novembro.

3 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam os requisitos
definidos no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, ou ainda
os funcionários da DGCI que até ao termo daquele prazo possuam
os requisitos fixados no artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 408/93, de
14 de Dezembro, com a redacção que lhe foi dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 42/97, de 7 de Fevereiro.

4 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
16 de Dezembro de 1999 (acta n.o 439/99), nos termos dos artigos 5.o,
6.o e 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Presidente — José Maria Fernandes Pires, director de finanças.
Vogais efectivos:

João Manuel Dinis Pereira Bilé, chefe de divisão.
Joaquim Fernandes Pinto, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

Luís Filipe Silva Peixoto, chefe de divisão.
José Silvério dos Santos Bernardo da Encarnação, chefe

de divisão.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo primeiro vogal efectivo.

5 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizadas a ava-
liação curricular e a entrevista profissional de selecção.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses
contados da data da publicação da lista de classificação final.

7 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão,
dirigido ao director-geral dos Impostos, pode ser entregue pessoal-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao último dia do prazo fixado para a apresentação das candidaturas
para a Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos, Rua
do Comércio, 49, 3.o, 1149-017 Lisboa.

8 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, estado civil, número e data do bilhete de
identidade, residência e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.
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8.1 — A falta da declaração referida na alínea c) do n.o 8 determina
a exclusão do concurso.

8.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados de:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, donde constem,
nomeadamente, as funções que tem exercido e respectivos
períodos de exercício, bem como a formação profissional que
possui, com indicação das entidades promotoras e datas da
obtenção da formação;

b) Documento autêntico ou autenticado das habilitações lite-
rárias;

c) Documento comprovativo da situação profissional (categoria
detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo e anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública).

8.3 — Os candidatos que sejam funcionários da DGCI estão dis-
pensados da apresentação dos documentos comprovativos indicados
nas alíneas b) e c) do n.o 8.2, excepto se os mesmos não constarem
do respectivo processo individual.

8.4 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos das afirmações por eles referidas que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

9 — Ao presente concurso aplica-se, para além da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 1168/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos
do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, por despacho do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais de
28 de Julho de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
contados da data da publicação deste aviso, concurso para preen-
chimento do cargo de chefe da Divisão de Liquidação dos Impostos
sobre o Rendimento e sobre a Despesa da 2.a Direcção de Finanças
de Lisboa, da Direcção-Geral dos Impostos.

2 — Área de actuação — direcção, coordenação e controlo da acti-
vidade e funcionamento da Divisão de Liquidação dos Impostos sobre
o Rendimento e sobre a Despesa da 2.a Direcção de Finanças de
Lisboa, com as competências constantes do n.o 1 do artigo 7.o do
Decreto-Lei n.o 357/98, de 18 de Novembro.

3 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam os requisitos
definidos no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, ou ainda
os funcionários da DGCI que até ao termo daquele prazo possuam
os requisitos fixados no artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 408/93, de
14 de Dezembro, com a redacção que lhe foi dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 42/97, de 7 de Fevereiro.

4 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
16 de Dezembro de 1999 (acta n.o 439/99), nos termos dos artigos 5.o,
6.o e 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Presidente — Raul Miguel Castro, director de Finanças.
Vogais efectivos:

Joaquim Fernandes Pinto, chefe de divisão.
João Manuel Dinis Pereira Bilé, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

Agostinho Faveiro Custódio, chefe de divisão.
Luís Filipe Silva Peixoto, chefe de divisão.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo primeiro vogal efectivo.

5 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizadas a ava-
liação curricular e a entrevista profissional de selecção.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses
contados da data da publicação da lista de classificação final.

7 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão,
dirigido ao director-geral dos Impostos, pode ser entregue pessoal-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao último dia do prazo fixado para a apresentação das candidaturas,
para a Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos, Rua
do Comércio, 49, 3.o, 1149-017 Lisboa.

8 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, estado civil, número e data do bilhete de
identidade, residência e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

8.1 — A falta da declaração referida na alínea c) do n.o 8 determina
a exclusão do concurso.

8.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados de:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, donde constem,
nomeadamente, as funções que tem exercido e respectivos
períodos de exercício, bem como a formação profissional que
possui, com indicação das entidades promotoras e datas da
obtenção da formação;

b) Documento autêntico ou autenticado das habilitações lite-
rárias;

c) Documento comprovativo da situação profissional (categoria
detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo e anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública).

8.3 — Os candidatos que sejam funcionários da DGCI estão dis-
pensados da apresentação dos documentos comprovativos indicados
nas alíneas b) e c) do n.o 8.2, excepto se os mesmos não constarem
do respectivo processo individual.

8.4 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos das afirmações por eles referidas que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

9 — Ao presente concurso aplica-se, para além da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 1169/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos
do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, por despacho do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais de
28 de Julho de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
contados da data da publicação deste aviso, concurso para preen-
chimento do cargo de chefe da Divisão de Apoio Técnico-Informático
da 2.a Direcção de Finanças de Lisboa, da Direcção-Geral dos
Impostos.

2 — Área de actuação — direcção, coordenação e controlo da acti-
vidade e funcionamento da Divisão de Apoio Técnico-Informático
da 2.a Direcção de Finanças de Lisboa, com as competências constantes
do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 357/98, de 18 de Novembro.

3 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam os requisitos
definidos no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, ou ainda
os funcionários da DGCI que até ao termo daquele prazo possuam
os requisitos fixados no artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 408/93, de
14 de Dezembro, com a redacção que lhe foi dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 42/97, de 7 de Fevereiro.

4 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
16 de Dezembro de 1999 (acta n.o 439/99), nos termos dos artigos 5.o,
6.o e 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Presidente — José Maria Fernandes Pires, director de finanças.
Vogais efectivos:

Joaquim Fernandes Pinto, chefe de divisão.
José Alexandre Campos Cruz, director de serviços.

Vogais suplentes:

Fernando Bernardo Barbeiro, chefe de divisão.
Agostinho Faveiro Custódio, chefe de divisão.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo primeiro vogal efectivo.

5 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizadas a ava-
liação curricular e a entrevista profissional de selecção.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses
contados da data da publicação da lista de classificação final.

7 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão,
dirigido ao director-geral dos Impostos, pode ser entregue pessoal-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao último dia do prazo fixado para a apresentação das candidaturas,
para a Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos, Rua
do Comércio, 49, 3.o, 1149-017 Lisboa.

8 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, estado civil, número e data do bilhete de
identidade, residência e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.
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8.1 — A falta da declaração referida na alínea c) do n.o 8 determina
a exclusão do concurso.

8.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados de:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, donde constem,
nomeadamente, as funções que tem exercido e respectivos
períodos de exercício, bem como a formação profissional que
possui, com indicação das entidades promotoras e datas da
obtenção da formação;

b) Documento autêntico ou autenticado das habilitações lite-
rárias;

c) Documento comprovativo da situação profissional (categoria
detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo e anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública).

8.3 — Os candidatos que sejam funcionários da DGCI estão dis-
pensados da apresentação dos documentos comprovativos indicados
nas alíneas b) e c) do n.o 8.2, excepto se os mesmos não constarem
do respectivo processo individual.

8.4 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos das afirmações por eles referidas que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

9 — Ao presente concurso aplica-se, para além da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 1170/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos
do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, por despacho do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais de
28 de Julho de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
contados da data da publicação deste aviso, concurso para preen-
chimento do cargo de chefe da Divisão de Processos Criminais e
Fiscais da 2.a Direcção de Finanças de Lisboa, da Direcção-Geral
dos Impostos.

2 — Área de actuação — direcção, coordenação e controlo da acti-
vidade e funcionamento da Divisão de Processos Criminais e Fiscais
da 2.a Direcção de Finanças de Lisboa, com as competências constantes
do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 357/98, de 18 de Novembro.

3 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam os requisitos
definidos no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, ou ainda
os funcionários da DGCI que até ao termo daquele prazo possuam
os requisitos fixados no artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 408/93, de
14 de Dezembro, com a redacção que lhe foi dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 42/97, de 7 de Fevereiro.

4 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
16 de Dezembro de 1999 (acta n.o 439/99), nos termos dos artigos 5.o,
6.o e 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Presidente — Raul Miguel Castro, director de finanças.
Vogais efectivos:

Armando Henriques Lourenço Santos, director de finanças.
José Alexandre Campos Cruz, director de serviços.

Vogais suplentes:

José Silvério Santos Bernardo Encarnação, chefe de divisão.
Luís Filipe da Silva Peixoto, chefe de divisão.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo primeiro vogal efectivo.

5 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizadas a ava-
liação curricular e a entrevista profissional de selecção.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses
contados da data da publicação da lista de classificação final.

7 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão,
dirigido ao director-geral dos Impostos, pode ser entregue pessoal-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao último dia do prazo fixado para a apresentação das candidaturas,
para a Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos, Rua
do Comércio, 49, 3.o, 1149-017 Lisboa.

8 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, estado civil, número e data do bilhete de
identidade, residência e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

8.1 — A falta da declaração referida na alínea c) do n.o 8 determina
a exclusão do concurso.

8.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados de:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, donde constem,
nomeadamente, as funções que tem exercido e respectivos
períodos de exercício, bem como a formação profissional que
possui, com indicação das entidades promotoras e datas da
obtenção da formação;

b) Documento autêntico ou autenticado das habilitações lite-
rárias;

c) Documento comprovativo da situação profissional (categoria
detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo e anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública).

8.3 — Os candidatos que sejam funcionários da DGCI estão dis-
pensados da apresentação dos documentos comprovativos indicados
nas alíneas b) e c) do n.o 8.2, excepto se os mesmos não constarem
do respectivo processo individual.

8.4 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos das afirmações por eles referidas que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

9 — Ao presente concurso aplica-se, para além da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 1171/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos
do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, por despacho do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais de
28 de Julho de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
contados da data da publicação deste aviso, concurso para preen-
chimento do cargo de chefe da Divisão de Planeamento e Coordenação
da 2.a Direcção de Finanças de Lisboa, da Direcção-Geral dos
Impostos.

2 — Área de actuação — direcção, coordenação e controlo da acti-
vidade e funcionamento da Divisão de Planeamento e Coordenação
da 2.a Direcção de Finanças de Lisboa, com as competências constantes
do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 357/98, de 18 de Novembro.

3 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam os requisitos
definidos no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, ou ainda
os funcionários da DGCI que até ao termo daquele prazo possuam
os requisitos fixados no artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 408/93, de
14 de Dezembro, com a redacção que lhe foi dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 42/97, de 7 de Fevereiro.

4 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
16 de Dezembro de 1999 (acta n.o 439/99), nos termos dos artigos 5.o,
6.o e 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Presidente — Raul Miguel Castro, director de finanças.
Vogais efectivos:

João Manuel Dinis Bilé, chefe de divisão.
Joaquim Fernandes Pinto, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

Agostinho Faveiro Custódio, chefe de divisão.
Luís Filipe Silva Peixoto, chefe de divisão.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo primeiro vogal efectivo.

5 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizadas a ava-
liação curricular e a entrevista profissional de selecção.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses
contados da data da publicação da lista de classificação final.

7 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão,
dirigido ao director-geral dos Impostos, pode ser entregue pessoal-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao último dia do prazo fixado para a apresentação das candidaturas,
para a Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos, Rua
do Comércio, 49, 3.o, 1149-017 Lisboa.

8 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, estado civil, número e data do bilhete de
identidade, residência e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.
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8.1 — A falta da declaração referida na alínea c) do n.o 8 determina
a exclusão do concurso.

8.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados de:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, donde constem,
nomeadamente, as funções que tem exercido e respectivos
períodos de exercício, bem como a formação profissional que
possui, com indicação das entidades promotoras e datas da
obtenção da formação;

b) Documento autêntico ou autenticado das habilitações lite-
rárias;

c) Documento comprovativo da situação profissional (categoria
detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo e anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública).

8.3 — Os candidatos que sejam funcionários da DGCI estão dis-
pensados da apresentação dos documentos comprovativos indicados
nas alíneas b) e c) do n.o 8.2, excepto se os mesmos não constarem
do respectivo processo individual.

8.4 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos das afirmações por eles referidas que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

9 — Ao presente concurso aplica-se, para além da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 1172/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos
do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, por despacho do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais de
28 de Julho de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
contados da data da publicação deste aviso, concurso para preen-
chimento do cargo de chefe da Divisão de Inspecção IV da 2.a Direcção
de Finanças de Lisboa, da Direcção-Geral dos Impostos.

2 — Área de actuação — direcção, coordenação e controlo da acti-
vidade e funcionamento da Divisão de Inspecção IV da 2.a Direcção
de Finanças de Lisboa, com as competências constantes do n.o 1 do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 357/98, de 18 de Novembro.

3 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam os requisitos
definidos no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, ou ainda
os funcionários da DGCI que até ao termo daquele prazo possuam
os requisitos fixados no artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 408/93, de
14 de Dezembro, com a redacção que lhe foi dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 42/97, de 7 de Fevereiro.

4 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
16 de Dezembro de 1999 (acta n.o 438/99), nos termos dos artigos 5.o,
6.o e 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Presidente — José Maria Fernandes Pires, director de finanças.
Vogais efectivos:

José Alexandre Campos Cruz, director de serviços.
Armando Henriques Lourenço Santos, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

Luís Filipe da Silva Peixoto, chefe de divisão.
José Silvério Santos Bernardo Encarnação, chefe de divisão.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo primeiro vogal efectivo.

5 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizadas a ava-
liação curricular e a entrevista profissional de selecção.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses
contados da data da publicação da lista de classificação final.

7 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão,
dirigido ao director-geral dos Impostos, pode ser entregue pessoal-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao último dia do prazo fixado para a apresentação das candidaturas,
para a Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos, Rua
do Comércio, 49, 3.o, 1149-017 Lisboa.

8 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, estado civil, número e data do bilhete de
identidade, residência e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

8.1 — A falta da declaração referida na alínea c) do n.o 8 determina
a exclusão do concurso.

8.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados de:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, donde constem,
nomeadamente, as funções que tem exercido e respectivos
períodos de exercício, bem como a formação profissional que
possui, com indicação das entidades promotoras e datas da
obtenção da formação;

b) Documento autêntico ou autenticado das habilitações lite-
rárias;

c) Documento comprovativo da situação profissional (categoria
detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo e anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública).

8.3 — Os candidatos que sejam funcionários da DGCI estão dis-
pensados da apresentação dos documentos comprovativos indicados
nas alíneas b) e c) do n.o 8.2, excepto se os mesmos não constarem
do respectivo processo individual.

8.4 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos das afirmações por eles referidas que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

9 — Ao presente concurso aplica-se, para além da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 1173/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos
do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, por despacho do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais de
28 de Julho de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
contados da data da publicação deste aviso, concurso para preen-
chimento do cargo de chefe da Divisão de Inspecção III da 2.a Direcção
de Finanças de Lisboa, da Direcção-Geral dos Impostos.

2 — Área de actuação — direcção, coordenação e controlo da acti-
vidade e funcionamento da Divisão de Inspecção III da 2.a Direcção
de Finanças de Lisboa, com as competências constantes do n.o 1 do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 357/98, de 18 de Novembro.

3 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam os requisitos
definidos no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, ou ainda
os funcionários da DGCI que até ao termo daquele prazo possuam
os requisitos fixados no artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 408/93, de
14 de Dezembro, com a redacção que lhe foi dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 42/97, de 7 de Fevereiro.

4 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
16 de Dezembro de 1999 (acta n.o 439/99), nos termos dos artigos 5.o,
6.o e 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Presidente — José Maria Fernandes Pires, director de finanças.
Vogais efectivos:

João Manuel Dinis Pereira Bilé, chefe de divisão.
Joaquim Fernandes Pinto, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

José Silvério Santos Bernardo Encarnação, chefe de divisão.
Agostinho Faveiro Custódio, chefe de divisão.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo primeiro vogal efectivo.

5 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizadas a ava-
liação curricular e a entrevista profissional de selecção.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses
contados da data da publicação da lista de classificação final.

7 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão,
dirigido ao director-geral dos Impostos, pode ser entregue pessoal-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao último dia do prazo fixado para a apresentação das candidaturas,
para a Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos, Rua
do Comércio, 49, 3.o, 1149-017 Lisboa.

8 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, estado civil, número e data do bilhete de
identidade, residência e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.



N.o 19 — 24 de Janeiro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 1439

8.1 — A falta da declaração referida na alínea c) do n.o 8 determina
a exclusão do concurso.

8.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados de:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, donde constem,
nomeadamente, as funções que tem exercido e respectivos
períodos de exercício, bem como a formação profissional que
possui, com indicação das entidades promotoras e datas da
obtenção da formação;

b) Documento autêntico ou autenticado das habilitações lite-
rárias;

c) Documento comprovativo da situação profissional (categoria
detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo e anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública).

8.3 — Os candidatos que sejam funcionários da DGCI estão dis-
pensados da apresentação dos documentos comprovativos indicados
nas alíneas b) e c) do n.o 8.2, excepto se os mesmos não constarem
do respectivo processo individual.

8.4 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos das afirmações por eles referidas que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

9 — Ao presente concurso aplica-se, para além da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 1174/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos
do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, por despacho do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais de
28 de Julho de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
contados da data da publicação deste aviso, concurso para preen-
chimento do cargo de chefe da Divisão de Inspecção II da 2.a Direcção
de Finanças de Lisboa, da Direcção-Geral dos Impostos.

2 — Área de actuação — direcção, coordenação e controlo da acti-
vidade e funcionamento da Divisão de Inspecção II da 2.a Direcção
de Finanças de Lisboa, com as competências constantes do n.o 1 do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 357/98, de 18 de Novembro.

3 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam os requisitos
definidos no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, ou ainda
os funcionários da DGCI que até ao termo daquele prazo possuam
os requisitos fixados no artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 408/93, de
14 de Dezembro, com a redacção que lhe foi dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 42/97, de 7 de Fevereiro.

4 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
16 de Dezembro de 1999 (acta n.o 439/99), nos termos dos artigos 5.o,
6.o e 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Presidente — Raul Miguel Castro, director de finanças.
Vogais efectivos:

João Manuel Dinis Pereira Bilé, chefe de divisão.
Armando Henriques Lourenço Santos, director de finanças.

Vogais suplentes:

Fernando Bernardo Barbeiro, chefe de divisão.
Luís Filipe da Silva Peixoto, chefe de divisão.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo primeiro vogal efectivo.

5 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizadas a ava-
liação curricular e a entrevista profissional de selecção.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses
contados da data da publicação da lista de classificação final.

7 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão,
dirigido ao director-geral dos Impostos, pode ser entregue pessoal-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao último dia do prazo fixado para a apresentação das candidaturas,
para a Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos, Rua
do Comércio, 49, 3.o, 1149-017 Lisboa.

8 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, estado civil, número e data do bilhete de
identidade, residência e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

8.1 — A falta da declaração referida na alínea c) do n.o 8 determina
a exclusão do concurso.

8.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados de:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, donde constem,
nomeadamente, as funções que tem exercido e respectivos
períodos de exercício, bem como a formação profissional que
possui, com indicação das entidades promotoras e datas da
obtenção da formação;

b) Documento autêntico ou autenticado das habilitações lite-
rárias;

c) Documento comprovativo da situação profissional (categoria
detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo e anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública).

8.3 — Os candidatos que sejam funcionários da DGCI estão dis-
pensados da apresentação dos documentos comprovativos indicados
nas alíneas b) e c) do n.o 8.2, excepto se os mesmos não constarem
do respectivo processo individual.

8.4 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos das afirmações por eles referidas que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

9 — Ao presente concurso aplica-se, para além da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 1175/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos
do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, por despacho do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais de
28 de Julho de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
contados da data da publicação deste aviso, concurso para preen-
chimento do cargo de chefe da Divisão de Inspecção I da 2.a Direcção
de Finanças de Lisboa, da Direcção-Geral dos Impostos.

2 — Área de actuação — direcção, coordenação e controlo da acti-
vidade e funcionamento da Divisão de Inspecção I da 2.a Direcção
de Finanças de Lisboa, com as competências constantes do n.o 1 do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 357/98, de 18 de Novembro.

3 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam os requisitos
definidos no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, ou ainda
os funcionários da DGCI que até ao termo daquele prazo possuam
os requisitos fixados no artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 408/93, de
14 de Dezembro, com a redacção que lhe foi dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 42/97, de 7 de Fevereiro.

4 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
16 de Dezembro de 1999 (acta n.o 439/99), nos termos dos artigos 5.o,
6.o e 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Presidente — José Maria Fernandes Pires, director de finanças.
Vogais efectivos:

Armando Henriques Lourenço Santos, director de Finanças.
João Manuel Dinis Pereira Bilé, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

Agostinho Faveiro Custódio, chefe de divisão.
Luís Filipe da Silva Peixoto, chefe de divisão.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo primeiro vogal efectivo.

5 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizadas a ava-
liação curricular e a entrevista profissional de selecção.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses
contados da data da publicação da lista de classificação final.

7 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão,
dirigido ao director-geral dos Impostos, pode ser entregue pessoal-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao último dia do prazo fixado para a apresentação das candidaturas,
para a Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos, Rua
do Comércio, 49, 3.o, 1149-017 Lisboa.

8 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, estado civil, número e data do bilhete de
identidade, residência e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.
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8.1 — A falta da declaração referida na alínea c) do n.o 8 determina
a exclusão do concurso.

8.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados de:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, donde constem,
nomeadamente, as funções que tem exercido e respectivos
períodos de exercício, bem como a formação profissional que
possui, com indicação das entidades promotoras e datas da
obtenção da formação;

b) Documento autêntico ou autenticado das habilitações lite-
rárias;

c) Documento comprovativo da situação profissional (categoria
detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo e anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública).

8.3 — Os candidatos que sejam funcionários da DGCI estão dis-
pensados da apresentação dos documentos comprovativos indicados
nas alíneas b) e c) do n.o 8.2, excepto se os mesmos não constarem
do respectivo processo individual.

8.4 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos das afirmações por eles referidas que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

9 — Ao presente concurso aplica-se, para além da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 1176/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos
do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, por despacho do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais de
28 de Julho de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
contados da data da publicação deste aviso, concurso para preen-
chimento do cargo de chefe da Divisão de Gestão da Dívida Executiva
da 2.a Direcção de Finanças de Lisboa, da Direcção-Geral dos
Impostos.

2 — Área de actuação — direcção, coordenação e controlo da acti-
vidade e funcionamento da Divisão de Gestão da Dívida Executiva
da 2.a Direcção de Finanças de Lisboa, com as competências constantes
do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 357/98, de 18 de Novembro.

3 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam os requisitos
definidos no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, ou ainda
os funcionários da DGCI que até ao termo daquele prazo possuam
os requisitos fixados no artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 408/93, de
14 de Dezembro, com a redacção que lhe foi dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 42/97, de 7 de Fevereiro.

4 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
16 de Dezembro de 1999 (acta n.o 439/99), nos termos dos artigos 5.o,
6.o e 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Presidente — José Maria Fernandes Pires, director de finanças.
Vogais efectivos:

José Alexandre Campos Cruz, director de serviços.
João Manuel Dinis Pereira Bilé, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

Luís Filipe da Silva Peixoto, chefe de divisão.
Fernando Bernardo Barbeiro, chefe de divisão.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo primeiro vogal efectivo.

5 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizadas a ava-
liação curricular e a entrevista profissional de selecção.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses
contados da data da publicação da lista de classificação final.

7 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão,
dirigido ao director-geral dos Impostos, pode ser entregue pessoal-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao último dia do prazo fixado para a apresentação das candidaturas,
para a Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos, Rua
do Comércio, 49, 3.o, 1149-017 Lisboa.

8 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, estado civil, número e data do bilhete de
identidade, residência e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

8.1 — A falta da declaração referida na alínea c) do n.o 8 determina
a exclusão do concurso.

8.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados de:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, donde constem,
nomeadamente, as funções que tem exercido e respectivos
períodos de exercício, bem como a formação profissional que
possui, com indicação das entidades promotoras e datas da
obtenção da formação;

b) Documento autêntico ou autenticado das habilitações lite-
rárias;

c) Documento comprovativo da situação profissional (categoria
detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo e anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública).

8.3 — Os candidatos que sejam funcionários da DGCI estão dis-
pensados da apresentação dos documentos comprovativos indicados
nas alíneas b) e c) do n.o 8.2, excepto se os mesmos não constarem
do respectivo processo individual.

8.4 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos das afirmações por eles referidas que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

9 — Ao presente concurso aplica-se, para além da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 1177/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos
do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, por despacho do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais de
28 de Julho de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
contados da data da publicação deste aviso, concurso para preen-
chimento do cargo de chefe da Divisão de Justiça Administrativa
da 1.a Direcção de Finanças de Lisboa, da Direcção-Geral dos
Impostos.

2 — Área de actuação — direcção, coordenação e controlo da acti-
vidade e funcionamento da Divisão de Justiça Administrativa da
1.a Direcção de Finanças de Lisboa, com as competências constantes
do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 357/98, de 18 de Novembro.

3 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam os requisitos
definidos no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, ou ainda
os funcionários da DGCI que até ao termo daquele prazo possuam
os requisitos fixados no artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 408/93, de
14 de Dezembro, com a redacção que lhe foi dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 42/97, de 7 de Fevereiro.

4 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
16 de Dezembro de 1999 (acta n.o 438/99), nos termos dos artigos 5.o,
6.o e 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Presidente — Raul Miguel Castro, director de finanças.
Vogais efectivos:

Joaquim Fernandes Pinto, chefe de divisão.
Armando Henriques Lourenço Santos, director de finanças.

Vogais suplentes:

José Silvério Santos Bernardo Encarnação, chefe de divisão.
Fernando Bernardo Barbeiro, chefe de divisão.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo primeiro vogal efectivo.

5 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizadas a ava-
liação curricular e a entrevista profissional de selecção.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses
contados da data da publicação da lista de classificação final.

7 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão,
dirigido ao director-geral dos Impostos, pode ser entregue pessoal-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao último dia do prazo fixado para a apresentação das candidaturas,
para a Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos, Rua
do Comércio, 49, 3.o, 1149-017 Lisboa.

8 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, estado civil, número e data do bilhete de
identidade, residência e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.
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8.1 — A falta da declaração referida na alínea c) do n.o 8 determina
a exclusão do concurso.

8.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados de:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, donde constem,
nomeadamente, as funções que tem exercido e respectivos
períodos de exercício, bem como a formação profissional que
possui, com indicação das entidades promotoras e datas da
obtenção da formação;

b) Documento autêntico ou autenticado das habilitações lite-
rárias;

c) Documento comprovativo da situação profissional (categoria
detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo e anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública).

8.3 — Os candidatos que sejam funcionários da DGCI estão dis-
pensados da apresentação dos documentos comprovativos indicados
nas alíneas b) e c) do n.o 8.2, excepto se os mesmos não constarem
do respectivo processo individual.

8.4 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos das afirmações por eles referidas que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

9 — Ao presente concurso aplica-se, para além da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 1178/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos
do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, por despacho do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais de
28 de Julho de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
contados da data da publicação deste aviso, concurso para preen-
chimento do cargo de chefe da Divisão de Justiça Contenciosa da
1.a Direcção de Finanças de Lisboa, da Direcção-Geral dos Impostos.

2 — Área de actuação — direcção, coordenação e controlo da acti-
vidade e funcionamento da Divisão de Justiça Contenciosa da
1.a Direcção de Finanças de Lisboa, com as competências constantes
do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 357/98, de 18 de Novembro.

3 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam os requisitos
definidos no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, ou ainda
os funcionários da DGCI que até ao termo daquele prazo possuam
os requisitos fixados no artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 408/93, de
14 de Dezembro, com a redacção que lhe foi dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 42/97, de 7 de Fevereiro.

4 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
16 de Dezembro de 1999 (acta n.o 438/99), nos termos dos artigos 5.o,
6.o e 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Presidente — Raul Miguel Castro, director de finanças.
Vogais efectivos:

Armando Henriques Lourenço Santos, director de finanças.
Joaquim Fernandes Pinto, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

José Silvério Santos Bernardo Encarnação, chefe de divisão.
Fernando Bernardo Barbeiro, chefe de divisão.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo primeiro vogal efectivo.

5 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizadas a ava-
liação curricular e a entrevista profissional de selecção.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses
contados da data da publicação da lista de classificação final.

7 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão,
dirigido ao director-geral dos Impostos, pode ser entregue pessoal-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao último dia do prazo fixado para a apresentação das candidaturas,
para a Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos, Rua
do Comércio, 49, 3.o, 1149-017 Lisboa.

8 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, estado civil, número e data do bilhete de
identidade, residência e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

8.1 — A falta da declaração referida na alínea c) do n.o 8 determina
a exclusão do concurso.

8.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados de:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, donde constem,
nomeadamente, as funções que tem exercido e respectivos
períodos de exercício, bem como a formação profissional que
possui, com indicação das entidades promotoras e datas da
obtenção da formação;

b) Documento autêntico ou autenticado das habilitações lite-
rárias;

c) Documento comprovativo da situação profissional (categoria
detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo e anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública).

8.3 — Os candidatos que sejam funcionários da DGCI estão dis-
pensados da apresentação dos documentos comprovativos indicados
nas alíneas b) e c) do n.o 8.2, excepto se os mesmos não constarem
do respectivo processo individual.

8.4 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos das afirmações por eles referidas que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

9 — Ao presente concurso aplica-se, para além da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 1179/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos
do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, por despacho do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais de
28 de Julho de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
contados da data da publicação deste aviso, concurso para preen-
chimento do cargo de chefe da Divisão de Justiça Administrativa
da 2.a Direcção de Finanças de Lisboa, da Direcção-Geral dos
Impostos.

2 — Área de actuação — direcção, coordenação e controlo da acti-
vidade e funcionamento da Divisão de Justiça Administrativa da
2.a Direcção de Finanças de Lisboa, com as competências constantes
do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 357/98, de 18 de Novembro.

3 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam os requisitos
definidos no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, ou ainda
os funcionários da DGCI que até ao termo daquele prazo possuam
os requisitos fixados no artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 408/93, de
14 de Dezembro, com a redacção que lhe foi dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 42/97, de 7 de Fevereiro.

4 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
16 de Dezembro de 1999 (acta n.o 439/99), nos termos dos artigos 5.o,
6.o e 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Presidente — Raul Miguel Castro, director de finanças.
Vogais efectivos:

José Alexandre Campos Cruz, director de serviços.
Joaquim Fernandes Pinto, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

Fernando Bernardo Barbeiro, chefe de divisão.
Luís Filipe da Silva Peixoto, chefe de divisão.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo primeiro vogal efectivo.

5 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizadas a ava-
liação curricular e a entrevista profissional de selecção.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses
contados da data da publicação da lista de classificação final.

7 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão,
dirigido ao director-geral dos Impostos, pode ser entregue pessoal-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao último dia do prazo fixado para a apresentação das candidaturas,
para a Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos, Rua
do Comércio, 49, 3.o, 1149-017 Lisboa.

8 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, estado civil, número e data do bilhete de
identidade, residência e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.
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8.1 — A falta da declaração referida na alínea c) do n.o 8 determina
a exclusão do concurso.

8.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados de:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, donde constem,
nomeadamente, as funções que tem exercido e respectivos
períodos de exercício, bem como a formação profissional que
possui, com indicação das entidades promotoras e datas da
obtenção da formação;

b) Documento autêntico ou autenticado das habilitações lite-
rárias;

c) Documento comprovativo da situação profissional (categoria
detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo e anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública).

8.3 — Os candidatos que sejam funcionários da DGCI estão dis-
pensados da apresentação dos documentos comprovativos indicados
nas alíneas b) e c) do n.o 8.2, excepto se os mesmos não constarem
do respectivo processo individual.

8.4 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos das afirmações por eles referidas que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

9 — Ao presente concurso aplica-se, para além da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Rectificação n.o 156/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 17 596/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 283, de 6 de Dezembro de 1999, a p. 18 427, rectifica-se
que onde se lê «[. . . ] João José Pereira Esteves, técnico verificador
tributário — nomeado, em regime de substituição, chefe de repartição
de finanças da Repartição de Finanças de Oliveira do Hospital [ . . . ]»
deve ler-se «[. . . ] João José Pereira Esteves, técnico verificador tri-
butário — nomeado, em regime de substituição, adjunto de chefe de
repartição de finanças de Oliveira do Hospital [ . . . ]».

23 de Dezembro de 1999. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Instituto Português da Qualidade

Despacho n.o 1675/2000 (2.a série). — Qualificação de serviço
concelhio de metrologia como organismo de verificação metrológica. —
1 — Ao abrigo do artigo 8.o, n.o 1, alínea c) do Decreto-Lei n.o 291/90,
de 20 de Setembro, determino:

a) É reconhecida a qualificação a António José Taborda Cara-
pito, empresário em nome individual, com sede e instalações,
na Avenida dos Bombeiros Voluntários do Porto, 48, rés-
-do-chão, direito, Furadouro, 3880 Ovar, para a execução das
operações de verificação metrológica nos concelhos e nos
domínios e alcances discriminados no anexo ao presente
despacho;

b) O referido serviço concelhio de metrologia colocará, nos ter-
mos da legislação em vigor, a respectiva marca própria, anexa
ao presente despacho, bem como o símbolo da operação de
controlo metrológico, no esquema de selagem dos instrumen-
tos de medição abrangidos por esta qualificação;

c) Das operações envolvidas serão mantidos em arquivo os rela-
tórios dos ensaios correspondentes às operações de controlo
metrológico, nos termos da lei;

d) Mensalmente, deverá o serviço concelhio de metrologia enviar
ao IPQ uma relação de instrumentos que foram verificados,
assim como efectuar o pagamento dos montantes previstos
no n.o 11 do despacho n.o 5548/98, de 27 de Fevereiro, do
Ministro da Economia, até ao dia 10 do mês seguinte,
mediante cheque endossado ao Instituto Português da Qua-
lidade, remetido ao Serviço de Metrologia Legal, Rua de
António Gião, 2, 2829-513 Caparica;

e) O valor da taxa aplicável às operações previstas neste des-
pacho encontra-se definido na tabela de taxas de controlo
metrológico e será revista anualmente.

2 — O presente despacho é válido até 31 de Dezembro de 2002.

9 de Dezembro de 1999. — O Presidente, António Ramos Pires.

ANEXO

Serviço concelhio de metrologia como organismo
de verificação metrológica

Organismo de verificação metrológica

Domínio
Classe

de
precisão

Gama/alcance

Verificação periódica de instrumentos de
pesagem de funcionamento não auto-
mático . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . III e IIII 2 000 kg

Verificação de massas . . . . . . . . . . . . . . . . . . M2 1 g a 5 kg
Verificação periódica de contadores de

tempo.

Concelhos abrangidos

Albergaria-a-Velha.
Espinho.
Murtosa.
Ovar.

Despacho n.o 1676/2000 (2.a série). — Qualificação de serviço
concelhio de metrologia como organismo de verificação metroló-
gica. — 1 — Ao abrigo do artigo 8.o, n.o 1, alínea c), do Decreto-Lei
n.o 291/90, de 20 de Setembro, determino:

a) É reconhecida a qualificação a José Maria Castro Freire Flo-
res, empresário em nome individual, com instalações na Pra-
ceta de D. José I, 10, Verderena, 2830-258 Barreiro, para
a execução das operações de verificação metrológica nos con-
celhos e nos domínios e alcances discriminados no anexo ao
presente despacho;

b) O referido serviço concelhio de metrologia colocará, nos ter-
mos da legislação em vigor, a respectiva marca própria, anexa
ao presente despacho, bem como o símbolo da operação de
controlo metrológico, no esquema de selagem dos instrumen-
tos de medição abrangidos por esta qualificação;

c) Das operações envolvidas serão mantidas em arquivo os rela-
tórios dos ensaios correspondentes às operações de controlo
metrológico, nos termos da lei;

d) Mensalmente, deverá o serviço concelhio de metrologia enviar
ao IPQ uma relação de instrumentos que foram verificados,
assim como efectuar o pagamento dos montantes previstos
no n.o 11 do despacho n.o 5548/98, de 27 de Fevereiro, do
Ministro da Economia, até ao dia 10 do mês seguinte,
mediante cheque endossado ao Instituto Português da Qua-
lidade, remetido ao Serviço de Metrologia Legal, Rua de
António Gião, 2, 2829-513 Caparica.

e) O valor da taxa aplicável às operações previstas neste des-
pacho encontra-se definido na tabela de taxas de controlo
metrológico e será revista anualmente.

2 — O presente despacho é válido até 31 de Dezembro de 2002.

9 de Dezembro de 1999. — O Presidente, António Ramos Pires.

ANEXO

Serviço concelhio de metrologia como organismo
de verificação metrológica

Organismo de verificação metrológica

Domínio
Classe

de
precisão

Gama/alcance

Primeira verificação, após reparação, e veri-
ficação periódica de instrumentos de
pesagem de funcionamento não auto-
mático . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M1 1 mg a 200 g
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Domínio
Classe

de
precisão

Gama/alcance

Primeira verificação, após reparação, e veri-
ficação periódica de instrumentos de
pesagem de funcionamento não auto-
mático . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M2 100 mg a 20 kg

Primeira verificação, após reparação, e veri-
ficação periódica de instrumentos de
pesagem de funcionamento não auto-
mático . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . III e IIII Até 300 kg

Primeira verificação, após reparação, e veri-
ficação periódica de instrumentos de
pesagem de funcionamento não auto-
mático . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . II Até 10 kg

Primeira verificação, após reparação, e veri-
ficação periódica de contadores de tempo
e parcómetros.

Concelhos abrangidos:

Barreiro;
Seixal.

MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 144/2000 (2.a série). — Considerando que o licen-
ciado José Luís Silva Lourenço, ao tempo técnico superior principal
do quadro da extinta Direcção-Geral de Inspecção Económica, inter-
pôs recurso contencioso do despacho de 19 de Outubro de 1988,
do Secretário de Estado do Comércio Interno, que lhe indeferiu o
recurso hierárquico interposto do despacho de 27 de Setembro de
1988, do director-geral de Inspecção Económica, que homologou a
lista de classificação final dos candidatos ao concurso interno geral
de acesso, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 104, de 5 de Maio de 1988, para preenchimento de cinco vagas
de assessor da carreira de técnico superior do quadro da Direcção-
-Geral de Inspecção Económica;

Considerando que, por Acórdão da 1.a Secção de 7 de Outubro
de 1993, confirmado pelo Acórdão do pleno do Contencioso Admi-
nistrativo de 25 de Junho de 1996, o Supremo Tribunal Administrativo
anulou o acto recorrido;

Tendo em conta que para dar execução àqueles acórdãos, o recor-
rente deve ser provido no lugar de assessor supranumerário, com
efeitos a partir de 19 de Outubro de 1988, data do despacho anulado
e até à data em que tomou posse do lugar de assessor;

Considerando, finalmente, que por Acórdão de 21 de Janeiro de
1988 da 1.a Secção do Supremo Tribunal Administrativo foi declarada
a inexistência de causa legítima de inexecução por parte da Admi-
nistração;

Em execução do Acórdão da 1.a Secção do Supremo Tribunal Admi-
nistrativo de 21 de Abril de 1999 e ao abrigo do disposto no artigo 51.o,
conjugado com o n.o 1 do artigo 53.o, ambos do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e da Reforma
do Estado e da Administração Pública, ao abrigo do disposto no
artigo 1.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 59/76, de 23 de Janeiro, o seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal da extinta Direcção-Geral de
Inspecção Económica, constante da Portaria n.o 704/87, de 19 de
Agosto, um lugar supranumerário de assessor, a extinguir ao vagar.

2.o A criação do lugar referido no número anterior produz efeitos
a partir de 19 de Outubro de 1988.

31 de Dezembro de 1999. — O Ministro da Economia, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura. — Pelo Ministro da Reforma do Estado
e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secre-
tário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Centro Nacional de Pensões

Aviso n.o 1180/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
deliberação do conselho directivo de 23 de Dezembro de 1999, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados da data da
publicação deste aviso, concurso interno de acesso geral para o pro-
vimento na área de reprografia de um lugar vago existente na categoria
de técnico especialista principal da carreira técnica do quadro de
pessoal deste Centro, constante do anexo I ao Decreto Regulamentar
n.o 17/92, de 22 de Julho, com as alterações introduzidas pela Portaria
n.o 414/98, de 20 de Julho.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento do lugar posto a concurso, esgotando-se com o seu preen-
chimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições dos Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 184/89, de
2 de Junho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro,
96/92, de 23 de Maio, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 6/98, de 13 de Janeiro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de
18 de Dezembro.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são gene-
ricamente as previstas no mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85,
de 15 de Julho, para o grupo de pessoal técnico e especificamente
as seguintes:

Aplicação dos sistemas Apple Macintosh nos domínios da elec-
trónica, desenho, processamento de texto, digitalização de ima-
gens, retoques, alteração e aperfeiçoamento das cores;

Fotografia e transporte de imagem;
Impressão offset;
Encadernação e fotocópias;
Planeamento, distribuição e coordenação dos diferentes trabalhos

nos diferentes sectores;
Estudo, actualização e acompanhamento das inovações tecno-

lógicas e apresentação de soluções adequadas aos serviços.

5 — Local e condições de trabalho — o lugar a concurso situa-se
no Centro Nacional de Pensões, em Lisboa. O vencimento é o cor-
respondente ao previsto para a categoria de técnico especialista prin-
cipal. As regalias sociais são genericamente vigentes para os funcio-
nários da administração central.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — os constantes da alínea a) do n.o 1

do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
7 — Método de selecção — será utilizado como método de selecção

a avaliação curricular.
7.1 — A avaliação curricular destina-se a avaliar as aptidões pro-

fissionais reveladas pelos candidatos através da consideração e pon-
deração dos seguintes factores:

a) Habilitações académicas de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional;
d) Classificação de serviço.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

8 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento, em papel de formato A4, dirigido ao presidente do
conselho directivo do Centro Nacional de Pensões e entregue pes-
soalmente na Avenida de João Crisóstomo, 67, 2.o, em Lisboa, ou
remetido pelo correio, em carta registada com aviso de recepção,
para o Campo Grande, 6, 1749-001, Lisboa, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade e data de nascimento);

b) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu;

c) Residência, código postal e telefone;
d) Categoria que detém, natureza do vínculo e quadro a que

pertence;
e) Concurso a que se candidata;
f) Menção expressa dos documentos anexos ao requerimento;
g) Quaisquer outros elementos facultativos para apreciação do

mérito do candidato.
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9 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados
obrigatoriamente da seguinte documentação:

a) Currículo profissional detalhado e devidamente assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado das habilitações académicas, autêntico ou auten-

ticado;
d) Declaração do serviço a que o funcionário se encontra vin-

culado donde constem a natureza do vínculo e a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

e) Fotocópias autenticadas das fichas de notação relativas aos
anos relevantes para efeitos do concurso, nos termos do n.o 4
do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;

f) Declaração passada e autenticada pelo serviço donde conste
a descrição das funções exercidas nos últimos três anos, com
vista à apreciação do conteúdo funcional;

g) Declaração passada pelas entidades promotoras das acções
de formação (ou fotocópias autenticadas);

h) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
susceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de
constituir motivo de preferência legal, nos termos do
artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Os candidatos do Centro Nacional de Pensões são dispensados
da apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos que
constem dos respectivos processos individuais.

11 — As listas de candidatos e de classificação final serão publi-
citadas nos prazos estabelecidos e nos termos dos artigos 34.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo afixadas no caso
de os concorrentes serem em número inferior a 100, no Centro Nacio-
nal de Pensões, Avenida de João Crisóstomo, 67, rés-do-chão, em
Lisboa.

12 — Composição do júri:

Presidente — Dr. Clemente José Marques Galvão, director de
serviços.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Helena da Silva Sintra, técnica superior principal,
que substituirá o presidente nas suas faltas ou impe-
dimentos.

Engenheiro José Pedro Machado Reis Ferreira, técnico
especialista principal.

Vogais suplentes:

Dr.a Ondina de Jesus Sousa Paixão, técnica superior
principal.

Dr.a Maria Margarida Bule Mendes, técnica superior
principal.

3 de Janeiro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de
Serviços, Clemente Galvão.

Centro Regional de Segurança Social do Alentejo

Aviso n.o 1181/2000 (2.a série). — 1 — Por se ter verificado erro
de cálculo na avaliação da prova de conhecimentos da candidata Carla
Alexandra Capela Batista, foi rectificada a lista de classificação final
do concurso para admissão de estagiários com vista ao ingresso na
categoria de técnico superior de serviço social de 2.a classe, publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 273, de 23 de Novembro de
1999, que, homologada pelo conselho directivo em 23 de Dezembro
de 1999, novamente se publica, considerando-se revogado o anterior
acto de homologação.

Candidatos aprovados:

Ordem Nomes Classificação
final

1.o Maria Helena Louro Filipe Rebelo . . . . . . 17
2.o Inês Maria Fazeres Chicharo Estanis-

lau (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,33
3.o Aida Maria Delgado Marques (b) . . . . . . . 16,33
4.o Maria de Jesus Silva de Cáceres (c) . . . . . . 16
5.o Maria José Janeiro Almeida Vieira (c) . . . 16
6.o Maria Benedita Mouta Lopes (b) . . . . . . . 15,66
7.o Dora Cristina Velez Bento Felizardo (b) . . . 15,66
8.o Maria Luísa Horta Emídio . . . . . . . . . . . . . 15,5
9.o Maria Paula Lavadinho Telo da Gama (b) 15,16
10.o Márcia Cristina Costa Gomes Serrano (b) 15,16
11.o M a r i a J o ã o F e r r e i r a E s p i g u i n h a

Mimoso (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

Ordem Nomes Classificação
final

12.o Maria Isaura Pinto Marcelino Cavaco
Nunes (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

13.o Margarida Isabel dos Santos Dias Rai-
mundo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,83

14.o Ana Margarida de Carvalho Lourenço
Branco (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,66

15.o Teresa Isabel Gonçalves Figueira Cara-
peto Silva Guerreiro (c) . . . . . . . . . . . . . 14,66

16.o Arminda Isabel Martins Vaz Pereira (b) . . . 14,5
17.o Maria José Pereira da Cruz (b) . . . . . . . . . 14,5
18.o Zita Maria Vaz Gato (b) . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
19.o Célia de Jesus Conduto Lopes (b) . . . . . . . 14,33
20.o Maria Laura Brissos de Sousa (b) . . . . . . . 14,33
21.o M a r i a d e F á t i m a M o r e i r a A l v e s

Machado (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,33
22.o Carla Sofia Mendes Cebola (b) (c) . . . . . . 14,33
23.o Mónica da Fonseca Rosinha Rami-

res (b) (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,33
24.o Maria José Martins Bilau (b) (c) . . . . . . . . 14,33
25.o Rosa Maria Gaspar Campaniço (b) (c) . . . 14,33
26.o Maria Amélia Grazina Pardal Soa-

res (b) (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,33
27.o Maria Clara Broco Bacalhau de Cam-

pos (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,33
28.o Isabel Maria Marques Almeida (a) . . . . . . 14,16
29.o Carla dos Anjos Sofia Batista (b) . . . . . . . . 14,16
30.o Célia Cristina Teixeira Balela (b) (c) . . . . . 14,16
31.o Sandra Teresa Rodrigues Fernan-

des (b) (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,16
32.o Delfina Maria Rodrigues Chita (c) . . . . . . 14,16
33.o Sandra Manuela Ramalho Fragoso (c) . . . 14,16
34.o Ana Isabel da Silva Rodrigues (c) . . . . . . . 14,16
35.o Lucília da Conceição Pinto Espanhol (c) . . . 14,16
36.o Claúdio Manuel Amoroso Galvão (c) . . . . 14,16
37.o Ana Francisca Bacalhau do Patrocínio (c) 14,16
38.o Manuela da Luz Martins (b) . . . . . . . . . . . . 14
39.o Antónia Maria Pina Pereira Aires

Gomes (b) (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
40.o Maria Antónia David (b) (c) . . . . . . . . . . . 14
41.o Maria Cristina da Silva Alves Pereira Fiel

do Carmo (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
42.o Raul José Batista Cunha (b) . . . . . . . . . . . . 13,83
43.o Ana Bela da Conceição Alcaide (c) . . . . . . 13,83
44.o Maria Julieta Zambujeira Burrica (c) . . . . 13,83
45.o Ana Paula Correia Martins (c) . . . . . . . . . . 13,83
46.o Maria José Laurinda Cavaco . . . . . . . . . . . 13,66
47.o Ana Isabel Coito da Conceição Pereira de

Oliveira (b) (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5
48.o Cândida Augusta Marques Cabral

Ramos (b) (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5
49.o Cidália Silva Ferreira Tomé (c) . . . . . . . . . 13,5
50.o Maria Manuel Tiago Afonso (c) . . . . . . . . 13,5
51.o Paula Alexandra Vicente Ambrósio (b) (c) 13,33
52.o Paula Cristina Nobre de Deus (b) (c) . . . . 13,33
53.o Francisca Teresa Fragoso Raminhos (b) . . . 13,33
54.o Isabel da Conceição Ramalho Santos

Machado Palma (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,33
55.o Hélia Edith Cadete Campina (b) (c) . . . . . 13,16
56.o M a r i a L ú c i a B a i l ã o M a r t i n s d e

Morais (b) (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,16
57.o Carla Alexandra Capela Batista (b) (c) . . . 13,16
58.o Anabela Nunes de Sousa (b) (c) . . . . . . . . 13,16
59.o Ana Maria Pires Carvalho Ribeiro (b) . . . 13
60.o Ana Paula Batista da Graça (b) . . . . . . . . . 13
61.o Maria Ernestina Horta dos Santos (b) . . . 12,83
62.o Maria de Fátima Batista Cabecinha (b) . . . 12,83
63.o Manuela de Jesus Serafim Marques

Almeida (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,83
64.o Helga Alexandra Nunes Rodrigues (b) . . . 12,83
65.o Cidália Maria Loução Guerreiro (b) . . . . . 12,66
66.o Claúdia Sofia Ferreira Correia (b) . . . . . . . 12,66
67.o Ana Isabel Parreira Pinela (b) . . . . . . . . . . 12,5
68.o Maria da Conceição Pina Pereira (b) . . . . 12,5
69.o Catarina Maria Pepe Dourado Fialho (b) 12,5
70.o Catarina Manuela Barreiros Soares Cruz

Teles Feio (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,33
71.o Ana Margarida Figueiredo Parrinha (b) (c) 12,33
72.o Madalena de Fát ima Moreira de

Sousa (b) (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,33
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Ordem Nomes Classificação
final

73.o Maria Gabriela de Deus Ferreira da
Silva (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,33

74.o Elsa Margarida Correia Candeias (b) . . . . 12,33
75.o Cristina Isabel Balbina Bota Libânio . . . . . 12,16
76.o Mónica Isabel Marques da Palma Gon-

çalves (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
77.o Teresa Alexandra Lacão Cândido (b) (c) . . . 12
78.o Maria de Fátima dos Santos Tavares (b) (c) 12
79.o Maria Helena Cardoso Catarino (b) (c) . . . 12
80.o Paula Cristina Rodrigues Duarte (b) (c) . . . 12
81.o Ana Maria Fernandes Alves (b) . . . . . . . . . 12
82.o Ana Cristina Batista Elias (b) (c) . . . . . . . . 11,83
83.o Maria Margarida Afonso dos Santos (b) (c) 11,83
84.o Ana Marisa Trindade da Silva Rente (b) . . . 11,83
85.o Sónia Isabel de Sousa Nascimento (b) (c) 11,83
86.o Maria do Rosário Ribeiro Vicente (b) (c) 11,83
87.o Dulce de Jesus Coelho Cachola (b) . . . . . . 11,83
88.o Ângela Manuel Ferreira e Silva (c) . . . . . . 11,66
89.o Isa Cristina de Ascensão Carvalheira (c) . . . 11,66
90.o Filomena de Jesus Amiguinho Gar-

cia (b) (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,5
91.o Solange Isabel Vaz Oleiro (b) (c) . . . . . . . 11,5
92.o Paula Maria Mourata Caeiro (b) (c) . . . . . 11,5
93.o Elsa Maria Prates Lino (b) . . . . . . . . . . . . . 11,5
94.o Célia Maria Matos Alpalhão (b) . . . . . . . . 11,5
95.o Luís Miguel Cordeiro Henriques Pratas (b) 11,33
96.o Rute Maria Quintas Martins (b) . . . . . . . . 11,33
97.o Ana Isabel Madeira Martins (b) . . . . . . . . . 11,33
98.o Paula Maria Ribeiro de Melo (b) . . . . . . . . 11,16
99.o Carla Cristina Alcaide Moreira (b) (c) . . . 11,16

100.o Maria de Fátima Madeira Capelo (b) (c) 11,16
101.o António José Esperança Matias (b) . . . . . . 11,16
102.o Maria Luísa Domingues de Sousa (b) (c) 11
103.o Ana Cecília Nunes da Silva Ponteiro (b) (c) 11
104.o Maria Alice Marçalo Romão (b) (c) . . . . . 11
105.o M a r i a M a n u e l a G a m a G u e r r a s

Bonito (b) (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
106.o Zaida Maria Patola de Carvalho (b) . . . . . 11
107.o Ana Paula Alves da Cruz (b) . . . . . . . . . . . 11
108.o Ana Sofia Alves Tello Gonçalves (b) (c) . . . 11
109.o Rosa Maria dos Santos Esteves (b) (c) . . . 11
110.o Sandra Silveira e Silva (b) . . . . . . . . . . . . . . 10,83
111.o Susana Isabel Duarte Galvão Marreiros

Viana (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,83
112.o António José Brito Correia (b) . . . . . . . . . 10,83
113.o Nuno Miguel Gonçalves Gomes (b) . . . . . 10,83
114.o Justina da Conceição Salgado Dias (b) . . . 10,83
115.o Lélia dos Santos (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,83
116.o Maria Ana Alves Godinho (b) (c) . . . . . . . 10,66
117.o Maria de Jesus Ferreira dos Santos (b) (c) 10,66
118.o Carla Alexandra Bicas Pereira Lou-

renço (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,66
119.o Sofia Alexandra Seabra de Castro (b) (c) 10,5
120.o Raquel Miriam Pestana e Mota Tava-

res (b) (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,5
121.o Paula Catarino Mendes (b) (c) . . . . . . . . . . 10,5
122.o Custódia Maria Deodato Lopes (b) (c) . . . 10,5
123.o Umbelina Maria Caldeira Durão (b) . . . . . 10,5
124.o Maria José Torres Vidal Gregório (b) . . . . 10,33
125.o Maria Irene Amaral Rodrigues Prata (b) 10,33
126.o Maria dos Prazeres da Cruz Gonçalves . . . 10,16
127.o Filomena Maria Descalço dos Santos (b) 10
128.o Isabel Cristina de Matos Aurélio (b) . . . . . 10
129.o Arlindo Filipe Pedroso . . . . . . . . . . . . . . . . 9,83
130.o Teresa de Lurdes Meira Marques Batista

Serra (b) (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,66
131.o Maria Dias Marques Martins Mota (b) (c) 9,66
132.o Ana Alexandra de Oliveira Polónio (b) . . . 9,66
133.o Maria da Conceição Batista Casca-

lheira (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,66
134.o Maria Aires Raposo David (b) . . . . . . . . . . 9,66
135.o Goreti Gaspar Cordeiro Conçalves (b) . . . . 9,5
136.o Maria Júlia da Silva (b) . . . . . . . . . . . . . . . . 9,5
137.o Sandra de Jesus Carvalho Silveira (b) (c) . . . 9,33
138.o Sandra Isabel Viriato Rabela (b) (c) . . . . . 9,33
139.o Maria de Fátima Santos Borges (b) . . . . . . 9,33
140.o Rosa Maria Fonseca Loureiro (b) . . . . . . . 9,33
141.o Ana Bela Machado Costa (c) . . . . . . . . . . . 9,16
142.o Lúcia Nunes Dias (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,16

Ordem Nomes Classificação
final

143.o Maria Manuela Engrácio Tavares (c) . . . . 9
144.o Maria Neves Luís (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9
145.o Marta Gabriela Guedes Marques (b) (c) . . . 8,83
146.o Fernanda Aida Mateus (b) (c) . . . . . . . . . . 8,83
147.o Helena Marisa Alves Dias (b) . . . . . . . . . . 8,83
148.o Sandra Maria de Sousa Henriques (b) . . . 8,66
149.o Maria Manuela Meneses Lima (b) . . . . . . 8,66
150.o Teresa Alexandra Martins Oliveira (b) . . . 8,66
151.o Vítor Hugo Fonseca Soeiro . . . . . . . . . . . . 8,5
152.o Susana Maria Tomás Cavaco Rafael . . . . . 8,16

(a) Aplicação conjugada dos n.os 6 e 7 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de
30 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto.

(b) Maior classificação na prova de conhecimentos.
(c) Os candidatos mais novos.

2 — Deste novo acto de homologação cabe recurso, a interpor nos
termos do n.o 1 do artigo 34.o e do n.o 3 do artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com a redacção conferida pelo Decre-
to-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto.

6 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Eliseu Pinto.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes

Despacho n.o 1677/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Dezembro de 1999 do Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural:

Afonso Henriques da Costa, assessor principal da carreira de enge-
nheiro do quadro da Direcção Regional de Agricultura de Trás-
-os-Montes — nomeado, mediante concurso, em comissão de ser-
viço para o cargo de director dos Serviços de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Janeiro de 2000. — O Director Regional, Jorge M. T. Azevedo.

Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar

Aviso n.o 1182/2000 (2.a série). — De acordo com o disposto
nas alíneas b) e d) do n.o 1 e no n.o 4 do Despacho Normativo n.o 40/97,
de 31 de Julho, verificada a conformidade da candidatura apresentada
pela empresa AGRUPMONTI, S. A., torno público o seguinte:

1 — É autorizado à AGRUPMONTI, S. A., marca «Casa do Pro-
dutor», o direito de utilizar o rótulo constante do anexo do presente
diploma, de acordo com os n.os 1 e 2 do artigo 14.o do Regulamento
(CE) n.o 820/97, do Conselho, de 21 de Abril.

2 — A SGS Portugal — Sociedade Geral de Superintendência, L.da,
é reconhecida como organismo independente de controlo do rótulo
que consta do anexo do presente diploma.

30 de Dezembro de 1999. — O Subdirector, António Cerca Miguel.

ANEXO

Carne de bovino

O rótulo encontra-se dividido em duas partes;
1 — A parte superior do rótulo apresenta a menção da marca

«CASA DO PRODUTOR», em letras vermelhas. Esta menção está
inserida num fundo castanho e branco, onde está representado um
monte alentejano. No canto superior direito encontra-se o símbolo
e o nome da AGRUPMONTI, a cor vermelha.

2 — Na parte inferior do rótulo encontra-se um rectângulo de fundo
branco envolvido por uma lista preta. Nesse rectângulo branco estão
indicadas as seguintes informações: no lado esquerdo, o número da
etiqueta, o número do brinco que identifica o animal e o número
da exploração de origem; no lado direito, as marcas sanitárias do
matadouro SANTACARNES e da sala de desmancha BELGADOS.

Contém igualmente o distintivo SGS — Qualidade Controlada, o
distintivo de aprovação do Ministério da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, o distintivo AGRUPMONTI — Carne
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Controlada e Seleccionada por AGRUPMONTI, S. A., e, por baixo,
a menção «Origem: Portugal».

Na margem superior da lista preta, que envolve o rectângulo branco,
encontra-se a menção «CARNE DE BOVINO» em letras vermelhas,
seguida da menção «Antibióticos e resíduos regularmente controla-
dos», em letras brancas. Na margem inferior da lista está inserida
a menção, a letras brancas «Controlada desde o produtor até ao
consumidor».

Todo o rótulo está marginado por uma linha dourada.

Aviso n.o 1183/2000 (2.a série). — De acordo com o disposto
na alínea c) do n.o 1 e no n.o 9 do despacho n.o 10 747/98, de 25
de Junho, verificada a conformidade da candidatura apresentada pela
empresa AGRUPMONTI, S. A., torno público o seguinte:

1 — É autorizado à AGRUPMONTI, S. A., marca «Casa do Pro-
dutor», o direito de utilizar o rótulo constante do anexo do presente
diploma.

2 — A SGS Portugal — Sociedade Geral de Superintendência, L.da,
é reconhecida como organismo independente de controlo do rótulo
que consta do anexo do presente diploma.

30 de Dezembro de 1999. — O Subdirector, António Cerca Miguel.

ANEXO

Carne de suíno

O rótulo encontra-se dividido em duas partes;
1 — A parte superior do rótulo apresenta a menção da marca

«CASA DO PRODUTOR», em letras vermelhas. Esta menção está
inserida num fundo castanho e branco, onde está representado um
monte alentejano. No canto superior direito encontra-se o símbolo
e o nome da AGRUPMONTI, a cor vermelha.

2 — Na parte inferior do rótulo encontra-se um rectângulo de fundo
branco envolvido por uma lista preta.

Nesse rectângulo branco estão indicadas as seguintes informações:
no lado esquerdo, o número da etiqueta, o número do brinco que
identifica o animal e o número da exploração de origem; no lado
direito, as marcas sanitárias do matadouro SANTACARNES e da
sala de desmancha BELGADOS. Contém igualmente o distintivo
SGS — Qualidade Controlada, o distintivo de aprovação do Ministério
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, o distintivo
AGRUPMONTI — Carne Controlada e Seleccionada por AGRUP-
MONTI, S. A., e, por baixo, a menção «Origem: Portugal».

Na margem superior da lista preta, que envolve o rectângulo branco,
encontra-se a menção «CARNE DE SUÍNO» em letras vermelhas,
seguida da menção «Antibióticos e resíduos regularmente controla-
dos», em letras brancas.

Na margem inferior da lista está inserida a menção, a letras brancas
«Controlada desde o produtor até ao consumidor».

Todo o rótulo está marginado por uma linha dourada.

Despacho (extracto) n.o 1678/2000 (2.a série). — Por despacho
de 3 de Janeiro de 2000 do subdirector do Gabinete de Planeamento
e Política Agro-Alimentar, em substituição:

Sara Vieira Baptista, técnica profissional especialista — provida defi-
nitivamente, mediante concurso, no lugar de técnica profissional
especialista principal da carreira de técnico profissional do quadro
de pessoal deste Gabinete.

6 de Janeiro de 2000. — Pelo Director, a Subdirectora, Edite
Azenha.

Despacho (extracto) n.o 1679/2000 (2.a série). — Por despacho
de 5 de Janeiro de 2000 do Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas:

Gilberta Manuela Silva Dantas, técnica superior principal da carreira
de jurista pertencente a este Gabinete — nomeada em regime de
substituição, por seis meses, no cargo de chefe da Divisão de For-
mação e Gestão de Recursos Humanos deste organismo. É reco-
nhecida a urgente conveniência de serviço, produzindo os seus efei-
tos a partir da data do despacho.

6 de Janeiro de 2000. — Pelo Director, o Subdirector, A. Cerca
Miguel.

Instituto de Hidráulica, Engenharia Rural e Ambiente

Contrato (extracto) n.o 233/2000. — Autorizado pelos despachos
do Secretário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa de 24 de Fevereiro de 1999 e do Secretário de Estado
do Orçamento de 11 de Abril de 1999:

Leonor Rosália Catarino e Vítor Manuel Rosa Pereira Candeias —
contratados em regime de contrato de trabalho a termo certo, com
a duração de dois anos, renovável até ao limite de três anos, ao
abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98,
de 17 de Julho. Ao abrigo do despacho autorizador, os contratos
produzem efeitos a partir de 1 e 8 de Novembro de 1999, res-
pectivamente. (Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

3 de Janeiro de 2000. — O Presidente, José Nunes Vicente.

Contrato (extracto) n.o 234/2000. — Autorizados por despachos
do Secretário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa de 24 de Fevereiro de 1999 e do Secretário de Estado
do Orçamento de 11 de Abril de 1999:

José Vasco Sousa Cunha Neves de Carvalho e Manuel António Men-
des Valadas — contratados, em regime de contrato de trabalho a
termo certo, com a duração de dois anos, renovável até ao limite
de três anos, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 21.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho. Ao abrigo do despacho
autorizador, os contratos produzem efeitos a partir de 1 de Dezem-
bro de 1999. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

3 de Janeiro de 2000. — O Presidente, José Nunes Vicente.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Escola E. B. I./JI de Barrancos

Aviso n.o 1184/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada no placard da sala de professores
desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente deste esta-
belecimento de ensino reportada a 31 de Agosto de 1999.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo do
serviço.

29 de Dezembro de 1999. — Pelo Presidente do Conselho Exe-
cutivo, (Assinatura ilegível.)
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Escola Secundária de Manuel da Fonseca

Aviso n.o 1185/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se
público que se encontra afixada no placard da sala de professores
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Agosto de 1999.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo do
serviço.

27 de Dezembro de 1999. — Pelo Presidente do Conselho Exe-
cutivo, (Assinatura ilegível.)

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico
D. Francisco Manuel de Melo

Aviso n.o 1186/2000 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 312/99, de 10 de Agosto, faz-se público que foram afixadas em
lugar de costume as listas de progressão para 2000, meses de Janeiro
a Dezembro, do pessoal docente, para consulta dos interessados, dis-
pondo de um prazo de 15 dias a contar da data da publicação do
presente aviso para interposição de recursos para o dirigente máximo
do serviço.

22 de Dezembro de 1999. — Pela Presidente do Conselho Exe-
cutivo, Maria Celina V. Leandro Pinheiro de Almeida.

Direcção Regional de Educação do Norte

Contrato n.o 235/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Fafe, representada pelo seu presidente,
ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24
de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de Junho,
celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para remodelação, mobiliário/material didáctico/material
apoio/material exterior do estabelecimento de educação pré-escolar
Jardim-de-Infância de Santo Ovídio, na freguesia de Fafe.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor de remodelação,
75 % do valor de mobiliário/material didáctico/material apoio/material
exterior, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97,
até ao montante máximo de 9 748 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Fafe, o
Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 236/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Fafe, representada pelo seu presidente,
ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24
de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de Junho,
celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para construção, mobiliário/material didáctico/material
apoio/material exterior do estabelecimento de educação pré-escolar
jardim-de-infância em Pequite-Golães, na freguesia de Golães.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 75 % do valor de construção,
75 % do valor de mobiliário/material didáctico/material apoio/material
exterior, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97,
até ao montante máximo de 13 301 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;



1448 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 19 — 24 de Janeiro de 2000

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Fafe, o
Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 237/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Fafe, representada pelo seu presidente,
ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24
de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de Junho,
celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para construção, mobiliário/material didáctico/material
apoio/material exterior do estabelecimento de educação pré-escolar
Jardim-de-Infância de Feira-Moreira de Rei, na freguesia de Moreira
do Rei.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 75 % do valor de construção,
75 % do valor de mobiliário/material didáctico/material apoio/material
exterior, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97,
até ao montante máximo de 19 058 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Fafe, o
Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 238/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Guimarães, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes
termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para ampliação/remodelação, mobiliário/material didác-
tico/material apoio/material exterior do estabelecimento de educação
pré-escolar Jardim-de-Infância de Gondar, na freguesia de Gondar.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor de amplia-
ção/remodelação, 75 % do valor de mobiliário/material didáctico/mate-
rial apoio/material exterior, nos termos do artigo 10.o do despacho
conjunto n.o 291/97, até ao montante máximo de 9 310 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;
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b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Guima-
rães, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 239/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Guimarães, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes
termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para construção, mobiliário/material didáctico/material
apoio/material exterior do estabelecimento de educação pré-escolar
jardim-de-infância na nova vila de Pevidém (Selho, São Jorge), na
freguesia de Selho (São Jorge).

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 75 % do valor de construção,
75 % do valor de mobiliário/material didáctico/material apoio/material
exterior, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97,
até ao montante máximo de 13 301 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Guima-
rães, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 240/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Guimarães, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes
termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para construção, mobiliário/material didáctico do estabeleci-
mento de educação pré-escolar Jardim-de-Infância das Taipas, fre-
guesia de Caldelas.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 75 % do valor de construção,
75 % do valor de mobiliário/material didáctico, nos termos do
artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97, até ao montante máximo
de 44 468 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;
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b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Guima-
rães, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 241/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Vila Nova de Famalicão, representada
pelo seu presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei
n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97,
de 26 de Junho, celebram entre si o presente contrato-programa,
nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para construção, mobiliário/material didáctico/material
apoio/material exterior do estabelecimento de educação pré-escolar,
Escola Pré-Primária de Cavalões, na freguesia de Cavalões.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor de construção,
50 % do valor de mobiliário/material didáctico/material apoio/material
exterior, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97,
até ao montante máximo de 8 868 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Vila
Nova de Famalicão, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 242/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Vila Nova de Famalicão, representada
pelo seu presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei
n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97,
de 26 de Junho, celebram entre si o presente contrato-programa,
nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para construção, mobiliário/material didáctico/material
apoio/material exterior do estabelecimento de educação pré-escolar
Escola Pré-Primária de Aldeia do Sol, na freguesia de Calendário.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor de construção,
50 % do valor de mobiliário/material didáctico/material apoio/material
exterior, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97,
até ao montante máximo de 12 705 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;
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b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Vila
Nova de Famalicão, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 243/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Vila Nova de Famalicão, representada
pelo seu presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei
n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97,
de 26 de Junho, celebram entre si o presente contrato-programa,
nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para construção, mobiliário/material didáctico/material
apoio/material exterior do estabelecimento de educação pré-escolar
Escola Pré-Primária de Pousada de Saramagos, na freguesia de Pou-
sada de Saramagos.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor de construção,
50 % do valor de mobiliário/material didáctico/material apoio/material
exterior, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97,
até ao montante máximo de 8 868 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Vila
Nova de Famalicão, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 244/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Vila Nova de Famalicão, representada
pelo seu presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei
n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97,
de 26 de Junho, celebram entre si o presente contrato-programa,
nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para construção, mobiliário/material didáctico/material
apoio/material exterior do estabelecimento de educação pré-escolar
Escola Pré-Primária de Avidos, na freguesia de Avidos.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor de construção,
50 % do valor de mobiliário/material didáctico/material apoio/material
exterior, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97,
até ao montante máximo de 8 868 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;
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b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Vila
Nova de Famalicão, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 245/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Vila Nova de Famalicão, representada
pelo seu presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei
n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97,
de 26 de Junho, celebram entre si o presente contrato-programa,
nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para construção, mobiliário/material didáctico/material
apoio/material exterior do estabelecimento de educação pré-escolar
Escola Pré-Primária de Lage-Calendário, na freguesia de Calendário.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor de construção,
50 % do valor de mobiliário/material didáctico/material apoio/material
exterior, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97,
até ao montante máximo de 17 042 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Vila
Nova de Famalicão, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 246/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Baião, representada pelo seu presidente,
ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24
de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de Junho,
celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para construção, mobiliário/material didáctico/material apoio
do estabelecimento de educação pré-escolar jardim-de-infância em
Viariz, na freguesia de Viariz.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 100 % do valor de construção,
100 % do valor de mobiliário/material didáctico/material apoio, nos
termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97, até ao montante
máximo de 8 158 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;
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b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Baião,
o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 247/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Baião, representada pelo seu presidente,
ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24
de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de Junho,
celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para ampliação, mobiliário/material didáctico/material apoio do
estabelecimento de educação pré-escolar Jardim-de-Infância de
Gosende, na freguesia de Gove.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor de ampliação,
100 % do valor de mobiliário/material didáctico/material apoio, nos
termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97, até ao montante
máximo de 4 698 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Baião,
o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 248/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Baião, representada pelo seu presidente,
ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24
de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de Junho,
celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para remodelação, mobiliário/material didáctico/material apoio
do estabelecimento de educação pré-escolar Jardim-de-Infância de
Porto Manso, na freguesia de Ribadouro.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor de remodelação,
100 % do valor de mobiliário/material didáctico/material apoio, nos
termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97, até ao montante
máximo de 2 966 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;
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b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Baião,
o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 249/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Baião, representada pelo seu presidente,
ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24
de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de Junho,
celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para remoldelação, mobiliário/material didáctico/material apoio
do estabelecimento de educação pré-escolar Jardim-de-Infância de
Carvalhais, na freguesia de Gestaçô.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor de remodelação,
100 % do valor de mobiliário/material didáctico/material apoio, nos
termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97, até ao montante
máximo de 4 052 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Baião,
o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Manhente

Aviso n.o 1187/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 132.o do ECD, do n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, e da circular n.o 30/98/DEGRE, de 3
de Novembro, faz-se público que se encontra afixada neste estabe-
lecimento de ensino a lista de antiguidade do pessoal docente referida
a 31 de Agosto de 1999.

Igualmente se encontra afixada a rectificação à lista de antiguidade
referente a 31 de Agosto de 1998.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamação.

2 de Novembro de 1999. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria das Dores da Silva Flores.

Escola Secundária de Mogadouro

Aviso n.o 1188/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado com a circular
n.o 30/98/DEGRE, faz-se público que se encontra afixada na sala
de professores desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente
relativa a 31 de Agosto de 1999.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação junto do dirigente máximo do serviço.

28 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho Executivo,
Jacinto Manuel Galvão.
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MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 1680/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 2.o, do artigo 4.o e dos n.os 1, 2 e 4 do artigo 6.o, todos do
Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio adjunto do meu Gabi-
nete o licenciado Pedro Miguel da Silva Coelho dos Santos, a fim
de exercer funções de apoio e assessoria na área da comunicação
social, sendo o mesmo, para o efeito, requisitado ao Grupo
Impala — Editores, S. A.

8 de Novembro de 1999. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela
de Brito Arcanjo Marques da Costa.

Despacho n.o 1681/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 2.o, do artigo 4.o e dos n.os 1, 2 e 4 do artigo 6.o, todos do
Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio, em comissão de
serviço, adjunta do meu Gabinete a licenciada Maria Isabel Correia
da Silva, assessora principal do Departamento de Prospectiva e
Planeamento.

O presente despacho produz efeitos a partir de 11 de Novembro
de 1999.

8 de Novembro de 1999. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela
de Brito Arcanjo Marques da Costa.

Despacho n.o 1682/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 3.o, n.o 1, e 18.o, n.os 1, 6, alínea b), e 7, da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, conjugados com o artigo 6.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 309/93, de 2 de Setembro, é nomeada vogal do conselho de admi-
nistração do Instituto de Gestão Informática e Financeira da Saúde,
cargo equiparado a subdirector-geral, a licenciada Maria Suzete Lucas
Brandão Tranquada, assessora principal do quadro daquele Instituto,
cujo currículo, anexo ao presente despacho e que dele faz parte inte-
grante, revela a aptidão e experiência necessárias ao exercício das
respectivas funções.

O presente despacho produz efeitos a partir de 9 de Dezembro
de 1999.

7 de Dezembro de 1999. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela
de Brito Arcanjo Marques da Costa.

Resumo do currículo de Maria Suzete Lucas Brandão Tranquada

Habilitações académicas e profissionais — licenciatura em Finanças
(1971).

Experiência profissional:
1973-1981 — exerceu funções técnicas na Direcção-Geral dos Hos-

pitais, integrando uma equipa técnica de economistas. Em 1979 fez
parte de um grupo de trabalho que se constituiu com objectivo de
adaptar o Plano de Contabilidade dos Hospitais a todo o SNS. Este
Plano foi aprovado por despacho de 25 de Setembro de 1980 do
Ministro da Saúde. É nomeada para a Comissão de Normalização
do POCSS, tendo também alguma responsabilidade na implementação
do respectivo Plano. Faz parte de um grupo de trabalho que, no
âmbito do despacho n.o 331/80, desenvolveu os critérios de finan-
ciamento hospitalar que vigoram até 1986.

1981-1987 — assume funções de chefe de divisão no Departamento
de Gestão Financeira da Saúde, sendo responsável pela equipa de
técnicos que têm como principais funções a nível dos hospitais centrais,
distritais (só até 1983) e serviços autónomos (só até 1985):

Aplicar os critérios de financiamento e propor o respectivo finan-
ciamento anual;

Realizar a avaliação periódica da gestão económico-financeira
de cada hospital e do grupo «Hospitais»;

Analisar a contabilidade analítica e o movimento assistencial dos
hospitais, procedendo à compilação e divulgação dos respec-
tivos dados.

Colabora na elaboração do projecto de orçamento do SNS. Efectua
os mapas de execução orçamental mensais e provisionais. Colabora
no esclarecimento de dúvidas sobre o POCSS. Integra um grupo de
trabalho para a reformulação do regulamento dos quartos particulares.

1987-1995 — em 1987 é nomeada directora de serviços do DGFSS
e mantém todas as funções referidas no período anterior, com maior
abrangência, dado que integra também toda a informação relativa
aos hospitais de nível 1 e ao Instituto Português de Oncologia. Nos
anos de 1989 e 1990 desenvolve com o grupo de sistemas de informação
para a gestão dos serviços de saúde dos GDH. Faz assessoria técnica
aos vários directores-gerais sobre múltiplos e diferentes assuntos na

área económico-financeira. Foi nomeada para a comissão de nor-
malização em 25 de Julho de 1990 por despacho do SEAS, que teve
como uma das principais realizações e adaptação do Plano Oficial
de Contas ao SNS. O novo Plano entrou em vigor em 1992. Foi
nomeada em Dezembro de 1990 para o conselho administrativo do
Serviço de Informática da Saúde, função que exerceu até 1993 (altura
em que o SIMS foi integrado no IGIF). A partir de 1991 é responsável
pela elaboração do projecto de portaria de facturação dos serviços
do SNS aos subsistemas. Em 1992 integra um grupo de trabalho,
com funções de coordenação, que tem como principal objectivo a
uniformização das tabelas de facturação dos diversos serviços do SNS
aos subsistemas — Diário da República, n.o 213, de 15 de Setembro
de 1992. Integra o grupo de trabalho para a regulamentação da Lei
do Serviço Nacional de Saúde — Diário da República, n.o 279, de 3 de
Dezembro de 1992.

1995-1998 — como vogal do conselho de administração do IGIF,
é coordenadora e responsável por toda a actividade do Departamento
de Gestão Financeira do IGIF, à excepção da desenvolvida pela Direc-
ção de Serviços de Aprovisionamento.

Assim, e designadamente, é responsável pelas seguintes áreas:

Financiamento das instituições;
Gestão dos meios financeiros que o IGIF transfere para o SNS;
Apresentação de elementos relativos às necessidades financeiras

do SNS;
Preparação de todos os elementos relativos à discussão da verba

do Orçamento do Estado para a exploração do SNS;
Avaliação económico-financeira das cerca de 150 instituições que

compõem o SNS e globalmente de todo o SNS;
É responsável pela preparação do projecto de portaria sobre

os preços a facturar pelo SNS aos subsistemas em 1996 e 1998.

Inicia e dinamiza a realização de cursos de Contabilidade Geral
e Gestão Previsional a nível do SNS. Em 1995, a comissão de nor-
malização do POCSS (que continua a coordenar), fez a revisão do
plano de contas da saúde, publicando o novo plano de contas da
saúde, revisto e actualizado em 1996. Esta comissão coordenou ainda
um grupo de trabalho que elaborou o plano de contabilidade analítica
para os hospitais, aprovado em Novembro de 1996 e cuja implemen-
tação se iniciou em 1998. Colaborou na informatização do DGF. Em
1997 e 1998 colaborou na definição e implementação de critérios
de financiamento no SNS, através de modelos de capitação ajustada
nas ARS e nos hospitais através de critérios que no internamento
tem por base produção e preços de GDH e no ambulatório tem
ainda uma componente estimada. Ainda em 1997 é nomeada repre-
sentante na comissão de contas da comissão administrativa da segu-
rança social dos trabalhadores migrantes da União Europeia.

Em Março de 1999 solicita a demissão do lugar de vogal do conselho
de administração, recebendo um louvor do SES pelo seu desempenho.
Em 1999 colaborou na adaptação do POCSS ao POCP e dinamizou
na área das convenções internacionais acções de divulgação dos ins-
trumentos comunitários de seguro «Doença e maternidade».

Despacho n.o 1683/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 5.o e 24.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, que
aprovou a Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional, e do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, delego:

1.1 — No Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Moder-
nização da Saúde, Dr. Arnaldo Jorge d’Assunção Silva, as minhas
competências próprias em matéria de modernização de todos os ser-
viços e organismos do Ministério da Saúde, sem prejuízo da articulação
com a Ministra e com o Secretário de Estado da Saúde, bem como
as minhas competências próprias relativas aos seguintes serviços e
organismos:

a) Secretaria-Geral, com excepção dos assuntos relativos à coor-
denação das intervenções do Ministério no âmbito da União
Europeia [artigo 2.o, alínea b), do Decreto-Lei n.o 292/93,
de 24 de Agosto];

b) Departamento de Recursos Humanos da Saúde;
c) Escolas superiores de enfermagem;
d) Escolas superiores de tecnologia da saúde;
e) Gabinete para o Desenvolvimento do Sistema de Formação

da Saúde;
f) Serviços Sociais do Ministério da Saúde.

1.2 — No Secretário de Estado da Saúde, Dr. José Miguel Marques
Boquinhas, o poder tutelar sobre o serviço de utilização comum dos
hospitais, bem como as minhas competências próprias relativas aos
seguintes serviços e organismos:

a) Direcção-Geral da Saúde, com excepção das matérias relativas
ao PIDDAC e à coordenação da cooperação internacional;

b) Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge;
c) Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento;
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d) Instituto Nacional de Emergência Médica;
e) Instituto Português do Sangue;
f) Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência.

2 — A delegação efectuada no presente despacho compreende,
nomeadamente, as competências para decidir todos os procedimentos
instruídos nos serviços e organismos elencados, bem como as com-
petências para a prática de actos decisórios ou de aprovação tutelar,
apreciação e decisão de todas as formas de impugnação graciosa e
acompanhamento e intervenção processual nos recursos contenciosos.

3 — As competências delegadas nos n.os 1.1 e 1.2 do presente des-
pacho compreendem ainda a competência para autorização de des-
pesas constantes dos artigos 17.o, n.os 1, alínea c), e 3, alínea c),
19.o, n.o 1, 20.o, n.o 1, e 60.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 197/99, de
8 de Junho, bem como as competências para autorizar alterações
orçamentais, com excepção das que se efectivem no capítulo 50.

4 — Nos termos do artigo 36.o, n.o 1, do Código do Procedimento
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de
Novembro, e do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
autorizo a subdelegação das minhas competências próprias, agora
delegadas, nos dirigentes dos serviços e organismos referidos no n.o 1.1,
com respeito pelo disposto no n.o 2 do artigo 28.o, também do Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

5 — Ratifico todos os actos praticados no âmbito das delegações
efectuadas nos números anteriores pelo Secretário de Estado dos
Recursos Humanos e da Modernização da Saúde e pelo Secretário
de Estado da Saúde desde a data da respectiva posse.

20 de Dezembro de 1999. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela
de Brito Arcanjo Marques da Costa.

Despacho n.o 1684/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos e ao
abrigo do disposto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23
de Julho, determino o destacamento para o meu Gabinete da licen-
ciada Anastásia Emília Mestrinho Giga Salgado, professora de His-
tória do 10.o grupo A da Escola Secundária Padre António Vieira,
para o exercício de funções técnicas no âmbito da inventariação e
tratamento arquivístico do acervo histórico-documental do Ministério
da Saúde e dos Hospitais Civis de Lisboa.

2 — O presente despacho produz efeitos reportados a 25 de Outu-
bro de 1999.

29 de Dezembro de 1999. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela
de Brito Arcanjo Marques da Costa.

Gabinete do Secretário de Estado da Saúde

Despacho n.o 1685/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, delego no chefe do meu Gabinete, licenciado João Manuel
Nabais da Teresa, a competência para a prática dos seguintes actos:

a) Autorizar a prestação e o pagamento de horas extraordinárias
e de trabalho em dias de descanso semanal, complementar
e feriados ao pessoal afecto ao Gabinete;

b) Autorizar despesas com aquisição de bens e serviços, por conta
das dotações orçamentais afectas ao Gabinete, até ao limite
das competências dos directores-gerais, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

c) Autorizar a constituição de fundos permanentes até ao mon-
tante máximo correspondente a um duodécimo da dotação
orçamental;

d) Autorizar a requisição de transportes, incluindo via aérea,
ou a utilização de viatura própria, a favor de individualidades
que tenham de se deslocar em serviço do Gabinete;

e) Autorizar o processamento de despesas resultantes de des-
locações em serviço do Gabinete;

f) Autorizar a requisição de passaportes especiais, nos termos
dos artigos 14.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 438/88, de
29 de Novembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 267/89, de 18 de Agosto, a favor de individualidades desig-
nadas por mim para se deslocarem ao estrangeiro e cuja via-
gem constitua encargo do Gabinete;

g) Despacho e assinatura dos assuntos e expediente de gestão
corrente do Gabinete.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 28 de Outubro de
1999, considerando-se ratificados todos os actos que, no âmbito dos
poderes delegados, tenham sido entretanto praticados.

22 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado da Saúde,
José Miguel Marques Boquinhas.

Gabinete do Secretário de Estado
dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde

Despacho n.o 1686/2000 (2.a série). — Ao abrigo do artigo 2.o,
n.o 3, do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio, com efeitos
a esta data, Teresa Maria da Silva Rodrigues Trem para desempenhar
as funções de secretária e apoio técnico no âmbito do meu Gabinete,
nos termos seguintes:

1 — Para a realização das respectivas tarefas, será disponibilizado
o apoio logístico necessário por parte do Gabinete.

2 — A remuneração mensal é equiparada ao vencimento de secre-
tária pessoal, com direito a subsídios de férias, Natal e de refeição,
bem como ao reembolso de chamadas telefónicas, nos termos legal-
mente estabelecidos.

20 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado dos Recursos
Humanos e da Modernização da Saúde, Arnaldo Jorge d’Assunção
Silva.

Despacho n.o 1687/2000 (2.a série). — Nos termos e para efeitos
do disposto no artigo 3.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23
de Julho, designo a minha adjunta Dr.a Lúcia de Fátima Magina
Medina para substituir a chefe do Gabinete nas suas ausências ou
impedimentos.

Fica revogado o despacho n.o 23 234/99 (2.a série), publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 278, de 29 de Novembro de 1999.

O presente despacho produz efeitos a 13 de Dezembro do corrente
ano.

20 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado dos Recursos
Humanos e da Modernização da Saúde, Arnaldo Jorge d’Assunção
Silva

Despacho n.o 1688/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
e do artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo, delego
na chefe do meu Gabinete, licenciada Maria Natália da Silva e Cunha,
a competência para a prática dos seguintes actos:

1) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário e a prestação
de trabalho em dias de descanso semanal, complementar e
feriados, nos termos legais, bem como o pagamento dos res-
pectivos abonos;

2) Autorizar a emissão de requisições de transporte para des-
locações em serviço oficial, qualquer que seja o meio de trans-
porte, bem como o processamento das respectivas ajudas de
custo, antecipadas ou não;

3) Autorizar a constituição e movimentação de um fundo de
maneio até ao montante máximo correspondente a um duo-
décimo das dotações orçamentais;

4) Autorizar as despesas com refeições do pessoal do Gabinete,
nos termos das disposições legais aplicáveis;

5) Autorizar o processamento das despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços para além do
prazo regulamentar;

6) Ao abrigo do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8
de Junho, delego a competência para autorizar a realização
de despesas por conta do orçamento do Gabinete até aos
limites das competências previstas para os directores-gerais
no artigo 17.o do referido diploma;

7) Autorizar o processamento de despesas resultantes de des-
locações em serviço;

8) Aprovar os planos anuais de férias e autorizar a acumulação
de férias.

Este despacho produz efeitos a partir de 13 de Dezembro de 1999.

22 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado dos Recursos
Humanos e da Modernização da Saúde, Arnaldo Jorge d’Assunção
Silva.

Despacho n.o 1689/2000 (2.a série). — Ao abrigo dos artigos 2.o,
n.o 1, 4.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio,
com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000, a licenciada Isabel
Homem de Sousa e Salema de Andrade para as funções de adjunta
no meu Gabinete.

Nos termos do artigo 3.o, n.o 2, alíneas a) e b), do Decreto-Lei
n.o 196/93, de 27 de Maio, fica a nomeada autorizada a exercer as
actividades ali previstas.

22 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado dos Recursos
Humanos e da Modernização da Saúde, Arnaldo Jorge d’Assunção
Silva.
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Administração Regional de Saúde do Alentejo

Sub-Região de Saúde de Beja

Aviso n.o 1189/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para provimento de um lugar de tesoureiro da carreira de tesou-
reiro. — 1 — Faz-se público que, por despacho do coordenador da
Sub-Região de Saúde de Beja, por delegação, de 21 de Dezembro
de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação deste aviso no Diário da República, concurso
interno geral de ingresso para provimento de um lugar de tesoureiro
da carreira de tesoureiro do quadro dos serviços de âmbito sub-
-regional da Sub-Região de Saúde de Beja, aprovado pela Portaria
n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, publicada no Diário da República,
1.a série-B, n.o 302 (6.o suplemento), de 31 de Dezembro de 1996.

2 — Prazo de validade — o concurso caduca com o preenchimento
do lugar referido no n.o 1.

3 — Local de trabalho — o local de trabalho é nos serviços de
âmbito sub-regional da Sub-Região de Saúde de Beja.

4 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento é o pre-
visto no anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e as condições
de trabalho e regalias sociais são as genericamente vigentes para a
função pública.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, 204/98, de
11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção dada
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e no despacho n.o 13 381/99
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de
14 de Julho de 1999.

6 — Métodos de selecção:

Avaliação curricular;
Prova de conhecimentos;
Entrevista profissional de selecção.

6.1 — Na avaliação curricular serão avaliadas as aptidões profis-
sionais dos candidatos, ponderando-se, de acordo com as exigências
funcionais da respectiva área:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reconhecida,
e será classificada da seguinte forma:

9.o ano de escolaridade — 16 valores;
11.o ano de escolaridade — 18 valores;
12.o ano de escolaridade ou habilitação superior — 20 valores.

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as relacionadas
com a área funcional do lugar posto a concurso. Em caso algum
a pontuação deste factor poderá exceder 20 pontos.

Formação profissional específica:

Cursos com ‹ de trinta horas — 1 ponto;
Cursos com › de trinta horas — 2 pontos;

Cursos de formação não específica:

Cursos com ‹ de trinta horas — 0,5 pontos;
Cursos com › de trinta horas — 1 ponto;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho efec-
tivo de funções na área de actividade para a qual o concurso é aberto,
bem como outras capacitações adequadas, com avaliação da sua natu-
reza e duração. Serão consideradas as seguintes áreas, que serão pon-
tuadas de acordo com o tempo de experiência como se indica:

Contabilidade:

Três anos — 2 valores;
Seis anos — 3 valores;
Nove ou mais anos — 4 valores;

Pessoal:

Três anos — 1 valor;
Seis anos — 2 valores;
Nove ou mais anos — 3 valores;

Tesouraria:

Três anos — 2 valores;
Seis anos — 3 valores;
Nove ou mais anos — 4 valores;

Aprovisionamento e ou outros serviços administrativos:

Três anos — 0,5 valores;
Seis anos — 1 valor;
Nove ou mais anos — 2 valores;

d) A classificação de serviço resultará da média aritmética simples
das classificações de serviço obtidas nos últimos três anos, na sua
expressão quantitativa, sem arredondamento, multiplicado pelo
factor 2.

A avaliação curricular poderá ser ponderada mediante a aplicação
da seguinte fórmula:

AC=2 HL+2 FP+4 EP+2 CS
10

em que:

AC=avaliação curricular;
HL=habilitações literárias;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
CS=classificação de serviço.

6.2 — A prova de conhecimentos gerais, cujo programa foi aprovado
pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série), publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, será escrita, terá
a duração de duas horas e incidirá sobre:

1) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de
português e de matemática, e aos resultantes da vivência do
cidadão comum;

2) Nos termos do n.o 2 do despacho referido no n.o 6.2, as maté-
rias sobre que incidirá a prova de conhecimentos, para além
das mencionadas no n.o 1, são reguladas pelos seguintes diplo-
mas e publicações:

Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 113/95, de 25 de Maio, e Lei n.o 10-B/96,
de 23 de Março;

Decreto-Lei n.o 112/88, de 2 de Abril, rectificado no suple-
mento ao Diário da República, 1.a série, n.o 108, de 10 de
Maio;

Decreto-Lei n.o 450/88, de 12 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 171/94, de 24 de Junho;
Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro, alterada pela Lei n.o 53/93,

de 30 de Julho;
Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Resolução n.o 1/93, de 21 de Janeiro, do Tribunal de

Contas;
Resolução n.o 1/95, de 21 de Abril, do Tribunal de Contas;
Resolução n.o 7/98, de 26 de Junho, do Tribunal de Contas;
Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto;
Noções Gerais de Contabilidade dos Serviços de

Saúde — autores: Maria Suzete Tranquada, Emília Silva,
Fernando Ramos e Manuel Teixeira, Ministério da
Saúde, Departamento de Recursos Humanos, Centro
de Formação e Aperfeiçoamento Profissional.

Plano Oficial de Contas dos Serviços de Saúde (2.a ed.),
Ministério da Saúde, Instituto de Gestão Informática
e Financeira da Saúde.

6.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, aplicando-se os seguintes factores
de apreciação, individualmente valorizados de 0 a 20 pontos:

Qualidade da experiência profissional;
Preocupação pela valorização e actualização profissionais;
Capacidade de expressão e fluência verbais;
Sentido crítico;

sendo a sua classificação calculada mediante a aplicação da seguinte
fórmula:

EP=QEP+VAP+CEF+SC
4

em que:

EP=entrevista profissional;
QEP=qualidade da experiência profissional;
VAP=preocupação pela valorização e actualização profissionais;
CEF=capacidade de expressão e fluência verbais;
SC=sentido crítico.
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6.4 — A classificação a considerar na aplicação de cada um dos
métodos de selecção obedecerá à escala de 0 a 20 valores.

A classificação final será encontrada pela ponderação das classi-
ficações obtidas nas fases mencionadas de acordo com a seguinte
fórmula:

CF=PC+AC+EP

3
em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
EP=entrevista profissional de selecção.

6.5 — Em caso de igualdade de classificação, constituem factores
de preferência os critérios estabelecidos no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Conteúdo funcional — desempenhar funções de natureza exe-
cutiva, enquadradas em instruções gerais e procedimentos bem defi-
nidos, com certo grau de complexidade, relativas à área de tesouraria,
nomeadamente cobrar e arrecadar receitas, efectuar pagamentos de
despesas e executar o seu registo, guardar os valores que lhe estão
confiados, bem como proceder à conferência de todos os documentos
de receita e despesa e movimentos bancários e ao depósito das guias
relativas aos descontos efectuados nos vencimentos dos funcionários.

8 — Condições de candidatura:
8.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem satisfazer as con-

dições gerais para provimento na função pública, nos termos do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

8.2 — Requisitos especiais — ser assistente administrativo especia-
lista com classificação de serviço não inferior a Bom ou assistente
administrativo principal com, pelo menos, três anos de serviço na
categoria e com classificação de serviço não inferior a Bom.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em papel branco, liso, de for-
mato A4, conforme o Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, solicitando
a admissão ao concurso, dirigido ao coordenador da Sub-Região de
Saúde de Beja, entregue na sede da Sub-Região de Saúde de Beja,
Largo do Lidador, 3, 7800 Beja, pessoalmente ou remetido pelo cor-
reio, sob registo e com aviso de recepção, dele devendo constar os
seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa do serviço a que pertence, categoria e natu-

reza do vínculo;
d) Identificação do concurso a que se candidata, com indicação

do respectivo número, data e página do Diário da República,
onde se publica este aviso;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito.

10 — Sob pena de exclusão, os requerimentos deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias (original
ou fotocópia autenticada);

b) Curriculum vitae (três exemplares);
c) Declaração, passada e autenticada pelo serviço a que se acha

vinculado o candidato, da qual conste, de maneira inequívoca,
a existência e natureza do vínculo à função pública, a categoria
que detém e a antiguidade nessa categoria, na carreira e na
função pública, contada em anos, meses e dias;

d) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam
dever apresentar para melhor apreciação do seu mérito;

e) Fotocópia do bilhete de identidade.

10.1 — É dispensável a apresentação dos documentos comprova-
tivos da posse dos requisitos mencionados no n.o 8.1 deste aviso aos
candidatos funcionários da Sub-Região de Saúde de Beja. Os restantes
candidatos devem apresentar certidão, passada pelo serviço a que
se encontram vinculados, comprovativa da posse dos requisitos.

11 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
12 — As listas de candidatos e de classificação final serão afixadas

na sede da Sub-Região de Saúde de Beja, Largo do Lidador, 3,
7800 Beja.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciado António Manuel Gonçalves Palma, téc-
nico superior de 2.a classe da carreira técnica superior da Sub-
-Região de Saúde de Beja.

Vogais efectivos:

Henrique Manuel Curva Amaro, assistente administrativo
especialista da Sub-Região de Saúde de Beja, que subs-
tituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Rosa Bernardino Engana Ramos, assistente administrativa
especialista da Sub-Região de Saúde de Beja.

Vogais suplentes:

Maria Teresa Água Doce Engrossa Dias Galrito, assistente
administrativa especialista da Sub-Região de Saúde de
Beja.

Maria Lucília da Silva Rocha das Dores, tesoureira da Sub-
-Região de Saúde de Beja.

23 de Dezembro de 1999. — O Coordenador, João Manuel de
Lemos Santos.

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Viseu

Aviso n.o 1190/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do presidente do conselho de administração da Administração Regio-
nal de Saúde do Centro de 15 de Dezembro de 1999, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso de admissão
a estágio para provimento de um lugar de técnico de 2.a classe (área
de contabilidade) da carreira de técnico do quadro de pessoal da
Sub-Região de Saúde de Viseu, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96,
de 31 de Dezembro.

2 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho,
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação comple-
mentar, Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e legislação com-
plementar, Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho, Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, Regulamento de Estágio para Ingresso nas Carreiras Técnica
Superior e Técnica dos Hospitais e das Administrações Regionais
de Saúde, aprovado pelo despacho n.o 23/94, de 10 de Maio, do Minis-
tro da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 132,
de 8 de Junho de 1994, e Código do Procedimento Administrativo.

3 — Prazo de validade — o concurso tem o prazo de validade de
um ano, contado a partir da data da publicação da lista de classificação
final, e destina-se ao preenchimento do lugar indicado, que corres-
ponde à quota de descongelamento atribuída e para as que even-
tualmente venham a sê-lo, até ao número de vagas a preencher no
seu prazo de validade.

4 — Descongelamento — o lugar posto a concurso foi descongelado
pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e comunicado a
esta Sub-Região pelo ofício da Administração Regional de Saúde
do Centro n.o 10 886, de 21 de Setembro de 1999. Consultada a Direc-
ção-Geral da Administração Pública, nos termos do n.o 1 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, informou a mesma não
haver pessoal na situação de disponibilidade ou inactividade.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na sede da
Sub-Região de Saúde de Viseu.

6 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizados os seguin-
tes métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos (gerais e específicos);
c) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — Avaliação curricular — na avaliação curricular os candidatos
serão graduados de 0 a 20 pontos, sendo obrigatoriamente consi-
derados e ponderados, de acordo com as exigências funcionais, os
seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Experiência profissional;
c) Formação profissional.

6.2 — O programa das provas de conhecimentos gerais consta do
despacho do director-geral da Administração Pública de 1 de Julho
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14
de Julho de 1999 (em anexo).

6.3 — O programa das provas de conhecimentos específicos consta
do despacho n.o 61/95 da Ministra da Saúde de 11 de Dezembro,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro
de 1995 (em anexo).

6.4 — As provas de conhecimentos serão escritas, terão cada uma
a duração de noventa minutos, serão classificadas de 0 a 20 valores
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e são eliminatórias de per si, sendo excluídos os candidatos que obte-
nham classificação inferior a 9,5 valores.

6.5 — A hora, a data e o local da realização das provas de conhe-
cimentos serão notificados aos candidatos nos termos do n.o 2 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6.6 — Entrevista profissional de selecção — este método de selec-
ção visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e
sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos. Os
factores de apreciação deste método serão os seguintes:

a) Capacidade de expressão e fluência verbais (0 a 5 valores);
b) Sentido crítico (0 a 5 valores);
c) Qualidade da experiência profissional (0 a 5 valores);
d) Grau de maturidade, criatividade e dinamismo (0 a 5 valores).

6.7 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, resultará
da seguinte fórmula:

CF=AC+PC+E
3

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
PC=provas de conhecimentos (média aritmética simples);
E=entrevista profissional de selecção.

7 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão
de acta de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

8 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a preen-
cher consiste na aplicação de métodos e processos de natureza técnica,
enquadrados em planificação estabelecida na área de contabilidade,
dentro das atribuições desta Sub-Região de Saúde.

9 — Remuneração — a correspondente ao escalão e índice fixados
de acordo com a tabela constante do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, e demais regalias inerentes à função pública.

10 — Requisitos de admissão ao concurso:
10.1 — Requisitos gerais — os requisitos gerais estabelecidos no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, ou seja:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
e) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

f) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório.

10.2 — Requisitos especiais — os candidatos deverão estar habili-
tados com curso superior que não confira o grau de licenciatura na
área da contabilidade.

11 — Apresentação das candidaturas:
11.1 — Forma — os candidatos deverão solicitar a sua admissão

ao concurso através de requerimento dirigido ao coordenador da Sub-
-Região de Saúde de Viseu, Avenida do Dr. António José de Almeida,
3514-511 Viseu, remetido pelo correio, com aviso de recepção, ou
entregue pessoalmente na Repartição Administrativa.

11.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, residên-
cia, data de nascimento, e número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Pedido para ser admitido ao concurso;
c) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado este aviso;

d) Habilitações literárias;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever especificar para melhor apreciação do seu mérito.

11.3 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado, sob
pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Documentos comprovativos da posse dos requisitos gerais de
admissão ao concurso, previstos nas alíneas d), e) e f) do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Declaração (se for o caso) devidamente autenticada, emitida
pelo serviço ou organismo de origem, na qual constem a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública, e a
natureza do vínculo;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Documento comprovativo da formação profissional comple-

mentar, se for o caso;
e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Curriculum vitae.

11.4 — Os candidatos ficam dispensados da apresentação dos docu-
mentos comprovativos referidos na alínea a) do número anterior,
desde que declarem no requerimento, sob compromisso de honra,
preencherem esses requisitos.

12 — O júri pode exigir a qualquer candidato, no caso de dúvidas
sobre a situação que descreveu, a apresentação de documentos com-
provativos das suas declarações.

13 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
14 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação

final serão publicitadas nos termos e prazos previstos nos artigos 33.o,
34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas
na sede desta Sub-Região de Saúde, no endereço acima assinalado.

15 — Regime de estágio — o estágio reger-se-á pelo disposto no
Regulamento do Estágio para Ingresso nas Carreiras Técnica Superior
e Técnica dos Hospitais e Administrações Regionais de Saúde, apro-
vado pelo despacho ministerial n.o 23/94, de 10 de Maio, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 132, de 8 de Junho de 1994.

15.1 — O estágio tem regime probatório e a duração de um ano.
15.2 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão

de serviço extraordinária ou contrato administrativo de provimento,
conforme o estagiário possua ou não nomeação definitiva na função
pública.

15.3 — A avaliação e classificação far-se-ão com base no relatório
de estágio a apresentar pelo estagiário e na classificação de serviço
obtida durante o período de estágio.

15.4 — A classificação no estágio traduzir-se-á na escala de 0 a
20 valores.

15.5 — A aprovação no estágio com classificação não inferior a
Bom (14 valores) é condição para provimento a título definitivo no
lugar de técnico de 2.a classe, área de contabilidade.

16 — O júri do concurso, que é simultaneamente júri do estágio,
tem a seguinte composição:

Presidente — José Duarte Pais Varela, chefe de divisão.
Vogais efectivos:

Paulo Aristides de Almeida, técnico superior de 2.a classe.
Maria Helena Frias Soeiro, técnica especialista.

Vogais suplentes:

Maria Liseta da Rocha Pereira Neto, técnica superior de
1.a classe.

Maria do Carmo Gonçalves Ferreira, técnica superior de
2.a classe.

O primeiro vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

28 de Dezembro de 1999. — O Director de Serviços, Gonçalo
Barros.

ANEXO

Programa de provas

Prova de conhecimentos gerais

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público.
2 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.

Prova de conhecimentos específicos

1 — Plano Oficial de Contas dos Serviços de Saúde.
2 — Plano Oficial de Contabilidade Pública.
3 — Regime de administração financeira do Estado.
4 — Classificação económica das receitas e despesas públicas.
5 — Regime jurídico das despesas públicas.

Legislação

Prova de conhecimentos gerais:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
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Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro.

Prova de conhecimentos específicos:

Despacho do Secretário de Estado da Saúde publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 231, de 8 de Outubro de 1991;

Decreto-Lei n.o 232/97, de 3 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 562/99, de 21 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Portaria n.o 949/99, de 8 de Outubro.

Aviso n.o 1191/2000 (2.a série). — Concurso externo de âmbito
sub-regional. — 1 — Faz-se público que, por despacho do presidente
do conselho de administração da Administração Regional de Saúde
do Centro de 16 de Dezembro de 1999, se encontra aberto, pelo
prazo de 30 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso
no Diário da República, concurso externo de âmbito sub-regional, com
vista ao provimento de nove lugares vagos na categoria de assistente
da carreira médica de clínica geral para os seguintes locais de trabalho:

Centro de Saúde de Armamar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 lugares;
Centro de Saúde de Cinfães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 lugares;
Centro de Saúde de Resende . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 lugares;
Centro de Saúde de São João da Pesqueira . . . . . . . . 1 lugar;
Centro de Saúde de Tabuaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 lugar.

2 — Prazo de validade — o concurso é aberto para o número de
lugares indicados, que correspondem à quota de descongelamento
atribuída e para as que eventualmente venham a sê-lo, até ao número
de vagas a preencher no seu prazo de validade.

3 — Descongelamento — os lugares postos a concurso foram des-
congelados pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e comunicados
a esta Sub-Região pelo ofício da Administração Regional de Saúde
do Centro n.o 10 886, de 21 de Setembro de 1999. Consultada a Direc-
ção-Geral da Administração Pública, nos termos do n.o 1 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, informou a mesma não
haver pessoal disponível no quadro de efectivos interdepartamentais
em condições de ocuparem os lugares postos a concurso.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas nor-
mas do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, pelo Regulamento
dos Concursos de Habilitação ao Grau de Consultor e de Provimento
nas Categorias de Assistente e Chefe de Serviço da Carreira Médica
de Clínica Geral, aprovado pela Portaria n.o 47/98, de 30 de Janeiro,
a seguir designado por Regulamento, e supletivamente pelas dispo-
sições aplicáveis do Código do Procedimento Administrativo, e do
regime geral de recrutamento e selecção de pessoal da Administração
Pública (Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho).

5 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
prevista no mapa n.o 1 anexo ao Decreto-Lei n.o 19/99, de 27 de
Janeiro, e legislação complementar, sendo as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o constante do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de
Março.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
de avaliação curricular, nos termos dos n.os 62, alínea a), 63, 64, 66,
alínea a), 66.2 e 66.3 do Regulamento.

8 — Requisitos de admissão ao concurso — podem candidatar-se
a este concurso os médicos, vinculados ou não à função pública, que
satisfaçam os seguintes requisitos:

8.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 58 do Regulamento
e que são os seguintes:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — os referidos no n.o 59.1 do Regula-
mento e que são os seguintes:

a) Possuir o grau de assistente de clinica geral, ou equivalente,
nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao coordenador da Sub-Região de Saúde de Viseu
e entregue pessoalmente na sede destes serviços, sita na Avenida
do Dr. António José de Almeida, 3514-511 Viseu, ou remetido pelo
correio, com aviso de recepção, até ao último dia útil do período
de abertura deste concurso.

9.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, estado, naturalidade,
número e data do bilhete de identidade, residência, código
postal e telefone);

b) Pedido para ser admitido ao concurso;
c) Identificação do concurso mediante referência ao número,

data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o presente aviso;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Grau, categoria profissional e estabelecimento ou serviço a
que o concorrente se encontra vinculado, se for o caso;

f) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

9.3 — Os requerimentos de candidatura devem fazer-se acompa-
nhar da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
clínica geral ou equivalente;

b) Cinco exemplares do curriculum vitae.

9.4 — Os candidatos não vinculados deverão ainda juntar ao reque-
rimento os seguintes documentos:

a) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

b) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,
passado pela autoridade de saúde da área de residência;

c) Certificado do registo criminal;
d) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos.

9.5 — A apresentação dos documentos referidos no número ante-
rior pode ser substituída por declaração no requerimento, sob com-
promisso de honra e em alíneas separadas, da situação precisa em
que o candidato se encontra relativamente a cada um desses requisitos.

9.6 — A não apresentação no prazo de candidatura do documento
referido na alínea a) do n.o 9.3 do presente aviso implica a não admis-
são ao concurso.

9.7 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

10 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimen-
tos ou nos currículos são punidas nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

11 — Publicação dos actos do concurso — as listas relativas ao con-
curso são afixadas no expositor da área dos recursos humanos da
Sub-Região de Saúde de Viseu (7.o piso).

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. António Manuel Pessoa de Almeida Ferreira,
assistente graduado de clínica geral.

Vogais efectivos:

1.o Dr. António Fernandes dos Santos Simões, assistente
graduado de clínica geral.

2.o Dr. António Júlio Simões Silva Santos, assistente gra-
duado de clínica geral.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Julieta Teresa de Melo Gomes Ribeiro, assistente
graduada de clínica geral.

2.o Dr.a Maria Filomena Costa Seixas Silva Santos, assistente
graduada de clínica geral.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

3 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços, Gonçalo Barros.
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Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Lisboa

Aviso n.o 1192/2000 (2.a série). — Lista de classificação final dos
candidatos admitidos ao concurso interno geral de ingresso para pro-
vimento de 141 lugares na categoria de enfermeiro, aviso n.o 12 328/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 182, de 6 de Agosto
de 1999:

Valores
1.o Ulisses Alberto Afonso Graça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,500
2.o Maria Teresa Rodrigues Carvalho Graça . . . . . . . . . . . . . 18,500
3.o José Manuel Correia Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,300
4.o Cristina Maria Silva Madeira de Brito . . . . . . . . . . . . . . . . 18,275
5.o Albina José de Almeida Clemente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,275
6.o Luísa Noel Dias Geraldes Machado Salpico Valentim . . . . 18,200
7.o José Carlos Pereira Luís . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,125
8.o Lucinda Maria da Cruz Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,125
9.o Maria Helena Castilho Porto da Costa Martins . . . . . . . . 17,975
10.o Margarida Inácia Miranda Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,975
11.o Maria de Lurdes Alves Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,975
12.o Matilde Maria Benedito dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,975
13.o Maria Flávia Castro da Silva e Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . 17,975
14.o Cristina Isabel de Matos Branco Santos . . . . . . . . . . . . . 17,900
15.o Célia Maria Pires Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,900
16.o Mariana Gertrudes Costa Páscoa Dias . . . . . . . . . . . . . . 17,825
17.o Paula Cristina Loureiro Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,825
18.o Maria de Fátima Pereira Ribeiro Sul . . . . . . . . . . . . . . . . 17,750
19.o Maria do Rosário Videira Pereira Camacho . . . . . . . . . 17,750
20.o Maria José Castro Bento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,750
21.o Ana Maria Antunes Santos Menino Ribeiro . . . . . . . . . 17,750
22.o Olga Maria de Oliveira Tomás . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,700
23.o Maria Leonor Botelho de Azevedo Furtado . . . . . . . . . . 17,675
24.o Fernando Miguel da Silva Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,675
25.o Hirondina Marques Guarda Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,675
26.o Helena Isabel Borges Manuel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,600
27.o Maria de Fátima Antunes dos Santos Bau . . . . . . . . . . . 17,600
28.o Maria Dulce de Sousa Natário da Silva Nunes . . . . . . . . 17,600
29.o Maria Filomena Trincheiras de Figueiredo . . . . . . . . . . 17,575
30.o Maria de Lurdes Bettencourt Amarante de Ataíde

Batoréu Barreira Esteves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,525
31.o Maria Joaquina Dias Neto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,525
32.o Maria Helena Domingos Fouto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,500
33.o Artur Manuel Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,375
34.o Ana do Céu Lopes Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,350
35.o Maria de Fátima Martinho Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,300
36.o Lídia Maria Parreira Conim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,300
37.o Luísa Maria Leitão Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,300
38.o Maria de Lurdes Conceição Trindade . . . . . . . . . . . . . . . 17,225
39.o Maria Cidália da Silva Baltazar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,225
40.o Rui Manuel de Castro Marroni . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,225
41.o Rosa Maria Neves de Morais Varela . . . . . . . . . . . . . . . . 17,150
42.o Maria da Conceição Barata Martins . . . . . . . . . . . . . . . . 17,150
43.o Helena da Conceição Fernandes Ataíde . . . . . . . . . . . . . 17,150
44.o Ana Maria da Silva Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,150
45.o João Rafael Santinho Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,150
46.o Maria Margarida Tavares Marcelino . . . . . . . . . . . . . . . . 17,125
47.o Cidália da Conceição Duarte Calmeiro . . . . . . . . . . . . . . 17,125
48.o Maria Glória Franco Belo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,075
49.o Maria Rodrigues Bento Santos Moleiro . . . . . . . . . . . . . 17,075
50.o Maria João Carrapatoso Chaves Oliveira . . . . . . . . . . . . 17,075
51.o Maria Olema Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,050
52.o Suzana Cristina Cruz Pimpão Falé . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,025
53.o Lúcia de Jesus Garcia Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,000
54.o Maria Elisabete Moreira Gomes Fernandes . . . . . . . . . . 17,000
55.o Alexandra Manuela Moura Portugal da Rocha Terreiro 16,875
56.o Ana Maria da Conceição Monteiro Pereira . . . . . . . . . . 16,850
57.o Emília Correia da Costa Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,800
58.o Lídia Maria Gomes Furtado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,775
59.o Maria de Fátima Costa Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,775
60.o Marina Lameiras Carneiro Franco Pereira Xavier . . . . 16,775
61.o Anabela Dias da Silva Matias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,700
62.o Maria do Céu Cardoso Freitas Brandão . . . . . . . . . . . . . 16,650
63.o Maria Luísa Viana de Assunção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,625
64.o Maria Eugénia Ferreira Castro Pedro . . . . . . . . . . . . . . . 16,625
65.o Isabel Maria de Almeida Vieira Guerra . . . . . . . . . . . . . 16,450
66.o Maria João Ferreira Tiago . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,450
67.o Elsa Marise Ferreira Januário Simões Rosa . . . . . . . . . . 16,400
68.o Maria Teresa Ferreira Brandão Coelho . . . . . . . . . . . . . 16,350
69.o Paula Maria Alves Montalto Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,325

70.o Ana Cristina Guedes Batista Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,325
71.o Maria de Fátima Mota de Matos Marques . . . . . . . . . . . 16,325
72.o Maria Fernanda Miranda Coelho Serrano . . . . . . . . . . . 16,250
73.o Maria Helena Pires Correia Rabaça . . . . . . . . . . . . . . . . 16,175
74.o Maria de Lurdes Nabais Veigas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,175
75.o Ana Isabel Arede Ribeiro Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,175
76.o Helena Maria Ribeiro Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,175
77.o Anabela Gama Teodoro Gonçalves Martins . . . . . . . . . 16,175
78.o Angélica da Luz Moreira Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,150
79.o Cidália Maria dos Reis Martins Rodrigues . . . . . . . . . . . 16,100
80.o Sara da Conceição Lomelino Freire . . . . . . . . . . . . . . . . 16,100
81.o Maria Odete Fernandes Martins Pinto Bravo . . . . . . . . 16,100
82.o Fernanda Maria da Conceição Cotrim . . . . . . . . . . . . . . 16,075
83.o Sandra Maria Calado Delgado Romão . . . . . . . . . . . . . . 16,025
84.o Paula Alexandra Afonso Borges Ricardo . . . . . . . . . . . . 15,950
85.o Cristina Lucinda Santos Tomás Inácio . . . . . . . . . . . . . . 15,950
86.o Maria Manuela dos Santos Gonzalez . . . . . . . . . . . . . . . 15,925
87.o Francisca Maria Frasquilho Montemor Gomes . . . . . . . 15,900
88.o Maria Teresa Guimarães Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,875
89.o Helena Maria Araújo Vicente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,875
90.o Maria Helena da Gama Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,875
91.o Amélia Lopes Teixeira de Carvalho e Silva . . . . . . . . . . 15,850
92.o Elisabete Figueira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,775
93.o Paula Cristina Dionísio de Oliveira Câmara . . . . . . . . . . 15,725
94.o Paula Cristina Gomes Marques Paulo . . . . . . . . . . . . . . . 15,725
95.o Alcinda Maria Gomes Sanches Freire Pinto . . . . . . . . . . 15,650
96.o Natália Maria Rodrigues Crispim Gonçalves . . . . . . . . . 15,575
97.o Aida Maria Duarte Marques Moita . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,550
98.o Lúcia Maria Rodrigues Martins Prisco . . . . . . . . . . . . . . 15,500
99.o Florbela Maria David da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,500
100.o Ana Paula Ferreira Zeferino Pereira Paulo . . . . . . . . . 15,500
101.o Maria João Marques de Oliveira Rodrigues . . . . . . . . . 15,450
102.o Ângela Maria Leitão Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,350
103.o Sandra Isabel dos Santos Damas Martins . . . . . . . . . . . 15,350
104.o Lucília Maria Martins Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,300
105.o Rosa Maria Castelão Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,275
106.o Lícia Vieira Galvão dos Reis Borges . . . . . . . . . . . . . . . 15,275
107.o Vera Maria Cunha Silva Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,200
108.o Clarisse dos Santos Melo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,200
109.o Paulo Jorge Marques Vitorino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,200
110.o Olga Cristina Proença Rodrigues Seabra . . . . . . . . . . . 15,200
111.o Dina Clara Ribeiro Geada Domingos Fernandes . . . . 15,125
112.o Maria de Fátima Guerreiro Serrão . . . . . . . . . . . . . . . . 15,125
113.o Ana Cristina Jesus Faia Terruta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,125
114.o Suzete Maria Barroso Alves Rogeiro de Bragança . . . 15,100
115.o António Manuel Patronilho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,975
116.o Maria de Fátima Martins Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . 14,975
117.o Paula Cristina Proença Ramos dos Santos . . . . . . . . . . 14,900
118.o Marília Manuela Mendonça Gomes . . . . . . . . . . . . . . . 14,900
119.o Maria de Fátima Afonso Miranda Ferreira . . . . . . . . . 14,900
120.o Maria Dulce da Conceição Rosa Silva . . . . . . . . . . . . . . 14,900
121.o Maria Filomena Loureiro Neves Moleiro . . . . . . . . . . . 14,900
122.o Lara Cláudia de Almeida dos Santos e Silva . . . . . . . . . 14,875
123.o Maria Carlota dos Reis Fortunato Sousa . . . . . . . . . . . 14,825
124.o Laurinda Cabral Gonçalves Macedo . . . . . . . . . . . . . . . 14,825
125.o Manuel Carvalho Caetano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,825
126.o Maria Manuela Rodrigues Fróis Vieira . . . . . . . . . . . . 14,825
127.o Margarida Maria Martins Garcia . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,825
128.o Lília Marina da Costa Rebelo Neves Mota . . . . . . . . . . 14,825
129.o Benvinda Maria Marques Pedroso . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,825
130.o Jorgelina Maria Guerreiro Ramos Beckert Rodrigues 14,825
131.o Maria de Fátima Silva Paulo Soares . . . . . . . . . . . . . . . 14,825
132.o Agostinho Miguel Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,800
133.o Kathleen Mota Ferreira Vicente . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,800
134.o Maria Clara Pinto Quaresma Ferreira . . . . . . . . . . . . . 14,750
135.o Filipa Alexandra Batista Inácio Carvalho do Nas-

cimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,750
136.o Sandra Carla Rola Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,750
137.o Ana Clara da Silva Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,675
138.o Maria de Fátima Nogueira dos Santos Nunes . . . . . . . 14,675
139.o Isabel Maria Pedrosa Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,675
140.o José Manuel Alexandre Marchante . . . . . . . . . . . . . . . . 14,675
141.o Carla Alexandra da Silva Pombo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,600
142.o Carla Sofia Rodrigues Ferreira Batista . . . . . . . . . . . . . 14,600
143.o Ana Cristina dos Santos Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,600
144.o Susana Isabel de Oliveira Esteves Padrela . . . . . . . . . . 14,600
145.o Carlos Manuel Ferreira Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,600
146.o Maria do Céu Pires Delgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,525
147.o Elsa Maria Martins Gaspar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,525
148.o Paula Cristina Mendonça Ferreira Justino Porto . . . . . 14,525
149.o Maria Cristina Queiroz Vaz Pereira . . . . . . . . . . . . . . . 14,525
150.o Paulo Jorge Borges Padrela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,525
151.o Carla Maria Avelina Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,525
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152.o Regina Cristovam Simão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,525
153.o Ana Paula Ferraz Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,375
154.o Marília Rosa Verde Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,375
155.o Ana Isabel Drogas Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,375
156.o Nélia Gouveia Trindade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,300
157.o Anabela Maria Henriques Raimundo . . . . . . . . . . . . . . 14,300
158.o Maria Ermelinda Franco dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . 14,250
159.o Maria da Graça Nunes de Oliveira Belo Duarte . . . . . 14,225
160.o Susana Maria Gonçalves de Miranda . . . . . . . . . . . . . . 14,225
161.o Sílvia de Jesus Lopes Filipe Mira de Carvalho . . . . . . . 14,150
162.o Maria de Fátima Ramos Dias Pereira . . . . . . . . . . . . . . 14,150
163.o Sandra Isabel Malheiro Castanho Ribeiro . . . . . . . . . . 14,150
164.o Carla Margarida Branco Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,150
165.o Carla Margarida Pereira Vicente Fernandes . . . . . . . . 14,150
166.o Maria de Fátima Faustino Nalha . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,150
167.o Susana Paula Silva Francisco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,150
168.o Catarina Inês Gonçalves Guia Taveira da Costa . . . . . 14,100
169.o Elisabete Maria Pinto Madeira Rodrigues . . . . . . . . . . 14,100
170.o Maria Albertina Pires Falcão Vinheiras . . . . . . . . . . . . 14,075
171.o Anabela Ribeiro de Moura Vitorino . . . . . . . . . . . . . . . 14,075
172.o Ana Paula Neto Vilela Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,075
173.o Carla Sofia Gomes de Oliveira Colimão Pires . . . . . . . 14,075
174.o Sabine Maurhofer Dias Ricardo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,000
175.o Carla Alexandra Lopes da Costa Quaresma . . . . . . . . . 14,000
176.o Carla Marisa Aguiar Madeira de Sá . . . . . . . . . . . . . . . 14,000
177.o Patrícia Isabel de Azevedo Teixeira Gonçalves . . . . . . 14,000
178.o Maria Odete Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,975
179.o Paula Cristina Rodrigues Sobral Medeiro . . . . . . . . . . 13,925
180.o Bebiano da Graça Will Pires dos Santos . . . . . . . . . . . . 13,850
181.o Maria da Luz Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,750
182.o Marta Alexandra Alvarinhas Coimbra Rodrigues

Pereira Gaspar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,750
183.o Maria Adelaide Pereirinha Vaz Reis . . . . . . . . . . . . . . . 13,750
184.o Carla Maria da Conceição Moniz de Sousa . . . . . . . . . 13,675
185.o Ana Mafalda Neca da Conceição Neves Carreteiro . . . 13,675
186.o Gabriela de Fátima Silva Coelho Marcos . . . . . . . . . . . 13,650
187.o Maria Luísa Afonso Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,525
188.o Maria Alice Barata Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,575
189.o Susana Carla Mendes dos Santos Costa . . . . . . . . . . . . 13,500
190.o Maria Cecília Carvalho Noruegas . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,400
191.o Isabel da Conceição Sengo Cardoso Ferreira . . . . . . . . 13,325
192.o Anabela Jesus Lopes Calhau Guerreiro . . . . . . . . . . . . 13,050
193.o Elisabete Oliveira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,000
194.o Ariete Sebastiana de Sousa Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . 12,950

7 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Júri, Maria da Conceição
Dias das Neves Rocha.

Sub-Região de Saúde de Santarém

Despacho n.o 1690/2000 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 35.o, n.o 2, e 36.o, n.o 2, do Código do Procedimento Administrativo,
decidi delegar e subdelegar as competências e dar autorização à assis-
tente graduada de clínica geral Ana Luísa Matias dos Santos Amaral
Bonaparte para a prática dos seguintes actos, no âmbito do Centro
de Saúde de Benavente.

1 — Delegação:
1.1 — Coordenar e orientar o funcionamento da Unidade de Saúde

de Benavente (composta pela sede e extensões de saúde de Barrosa,
Foros de Almada e Santo Estêvão);

1.2 — Autorizar os pedidos de fisiatria, ecocardiograma, electro-
cardiograma, electrocardiograma com prova de esforço, Holter e TAC;

1.3 — Autorizar as prescrições para tratamentos termais;
1.4 — Autorizar as requisições de transporte de doentes em ambu-

lância e táxi.
2 — Subdelegação:
2.1 — Autorizar as deslocações em serviço impostas pela própria

natureza das funções de pessoal, quando requeridas sem a antece-
dência mínima, que se considera de cinco dias;

2.2 — Autorizar as requisições de transporte mais económico ou
adequado à natureza da missão, incluindo o recurso a passes ou assi-
naturas de transporte público, bem como automóvel de aluguer, nos
termos das disposições legais em vigor, desde que devidamente fun-
damentada, quando requerida sem a antecedência mínima, que se
considera de cinco dias.

3 — No tocante aos poderes subdelegados (n.o 2), deverão as ocor-
rências ser objecto de registo e comunicação à direcção do Centro
de Saúde de Benavente, de acordo com normas internas de articulação.

4 — Este despacho produz efeitos desde 1 de Julho de 1999, ficando
por este meio ratificados os actos que, no âmbito dos poderes dele-
gados e subdelegados, tenham sido praticados.

18 de Novembro de 1999. — O Director do Centro de Saúde de
Benavente, José Paulo dos Santos Gonçalves.

Despacho n.o 1691/2000 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 35.o, n.o 2, e 36.o, n.o 2, do Código do Procedimento Administrativo,
decidi delegar e subdelegar as competências e dar autorização ao
coordenador da unidade de saúde de Samora Correia, Dr. José Manuel
Silva Guerra, para a prática dos seguintes actos, no âmbito da referida
unidade:

1 — Delegação:
1.1 — Coordenar e orientar o funcionamento da unidade de saúde

de Samora Correia (composta pelas extensões de saúde de Samora
Correia e Porto Alto);

1.2 — Autorizar os pedidos de fisiatria, ecocardiograma, electro-
cardiograma com prova de esforço, Holter e TAC;

1.3 — Autorizar as prescrições para tratamentos termais;
1.4 — Autorizar as requisições de transporte de doentes em

ambulância.
2 — Subdelegação:
2.1 — Aprovar os planos de férias do pessoal e suas alterações,

bem como as acumulações de férias, nos termos legais;
2.2 — Justificar ou injustificar faltas;
2.3 — Autorizar os funcionários e agentes a comparecer em juízo,

quando requisitados nos termos da lei de processo;
2.4 — Conceder licenças previstas na lei até 30 dias;
2.5 — Autorizar as deslocações em serviço impostas pela própria

natureza das funções do pessoal;
2.6 — Autorizar as requisições de transporte mais económico ou

adequado à natureza da missão, incluindo o recurso a passes ou assi-
naturas de transporte público, bem como a automóvel de aluguer,
nos termos das disposições legais em vigor, desde que devidamente
fundamentadas;

2.7 — Autorizar a utilização de veículo próprio em serviço oficial,
nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março,
desde que devidamente fundamentada;

2.8 — Autorizar o reembolso de despesas de transporte, não pre-
viamente autorizadas, dentro da localidade de serviço;

2.9 — Autorizar a realização de despesas resultantes das desloca-
ções efectuadas e a aposição do visto no boletim itinerário;

2.10 — Autorizar a inscrição e a participação em estágios, congres-
sos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação ou outras
iniciativas semelhantes realizadas no País, desde que daí não resultem
encargos, até ao limite legal de 15 dias anuais.

3 — Relativamente às competências a que aludem os n.os 1.2 a
1.4 do presente despacho, proceder-se-á aos respectivos registos admi-
nistrativos, dos quais serão mensalmente enviadas cópias à direcção
do Centro de Saúde de Benavente.

4 — No tocante aos poderes subdelegados (n.o 2), deverão as ocor-
rências ser objecto de registo e comunicação à direcção do Centro
de Saúde de Benavente, de acordo com normas internas de articulação.

5 — Este despacho produz efeitos desde 1 de Outubro de 1999,
ficando por este meio ratificados todos os actos que, no âmbito dos
poderes delegados ou subdelegados, tenham sido praticados pelo diri-
gente acima referido.

18 de Novembro de 1999. — O Director do Centro de Saúde de
Benavente, José Paulo dos Santos Gonçalves.

Despacho n.o 1692/2000 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 35.o, n.o 2, e 36.o, n.o 2, do Código do Procedimento Administrativo,
decidi delegar e subdelegar as competências e dar autorização ao
coordenador da unidade de saúde de Samora Correia, Dr. Manuel
Dharmendrasinh Nathoobahi Mulji, para a prática dos seguintes actos,
no âmbito da referida unidade:

1 — Delegação:
1.1 — Coordenar e orientar o funcionamento da unidade de saúde

de Samora Correia (composta pelas extensões de saúde de Samora
Correia e Porto Alto);

1.2 — Autorizar os pedidos de fisiatria, ecocardiograma, electro-
cardiograma com prova de esforço, Holter e TAC;

1.3 — Autorizar as prescrições para tratamentos termais;
1.4 — Autorizar as requisições de transporte de doentes em

ambulância.
2 — Subdelegação:
2.1 — Aprovar os planos de férias do pessoal e suas alterações,

bem como as acumulações de férias, nos termos legais;
2.2 — Justificar ou injustificar faltas;
2.3 — Autorizar os funcionários e agentes a comparecer em juízo,

quando requisitados nos termos da lei de processo;
2.4 — Conceder licenças previstas na lei até 30 dias;
2.5 — Autorizar as deslocações em serviço impostas pela própria

natureza das funções do pessoal;
2.6 — Autorizar as requisições de transporte mais económico ou

adequado à natureza da missão, incluindo o recurso a passes ou assi-
naturas de transporte público, bem como a automóvel de aluguer,
nos termos das disposições legais em vigor, desde que devidamente
fundamentadas;
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2.7 — Autorizar a utilização de veículo próprio em serviço oficial,
nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março,
desde que devidamente fundamentada;

2.8 — Autorizar o reembolso de despesas de transporte, não pre-
viamente autorizadas, dentro da localidade de serviço;

2.9 — Autorizar a realização de despesas resultantes das desloca-
ções efectuadas e a aposição do visto no boletim itinerário;

2.10 — Autorizar a inscrição e a participação em estágios, congres-
sos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação ou outras
iniciativas semelhantes realizadas no País, desde que daí não resultem
encargos, até ao limite legal de 15 dias anuais.

3 — Relativamente às competências a que aludem os n.os 1.2 a
1.4 do presente despacho, proceder-se-á aos respectivos registos admi-
nistrativos, dos quais serão mensalmente enviadas cópias à direcção
do Centro de Saúde de Benavente.

4 — No tocante aos poderes subdelegados (n.o 2), deverão as ocor-
rências ser objecto de registo e comunicação à direcção do Centro
de Saúde de Benavente, de acordo com normas internas de articulação.

5 — Este despacho produz efeitos desde 1 de Janeiro até 30 de
Setembro de 1999, ficando por este meio ratificados todos os actos
que, no âmbito dos poderes delegados ou subdelegados, tenham sido
praticados pelo dirigente acima referido.

18 de Novembro de 1999. — O Director do Centro de Saúde de
Benavente, José Paulo dos Santos Gonçalves.

Sub-Região de Saúde de Setúbal

Aviso n.o 1193/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento de um lugar da carreira de técnico superior de saúde,
ramo de engenharia sanitária — assistente. — 1 — Faz-se público que,
por despacho do coordenador da Sub-Região de Saúde de Setúbal
de 24 de Novembro de 1999, proferido por competência delegada,
se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data
de publicação deste aviso no Diário da Republica, concurso externo
de ingresso para provimento de um lugar de técnico superior de saúde,
ramo de engenharia sanitária, assistente, dos quadros de pessoal da
Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, Sub-
-Região de Saúde de Setúbal, serviços de âmbito sub-regional, apro-
vados pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
do lugar referido e para outros que adicionalmente sejam criados
no âmbito do processo de descongelamento de admissão de pessoal
para o ano de 1999.

2.1 — Descongelamento — o lugar a concurso refere-se à quota de
descongelamento de admissões de pessoal atribuída à Sub-Região
de Saúde de Setúbal, conforme o despacho conjunto n.o 619-A/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho
de 1999, e o despacho da Ministra da Saúde de 7 de Setembro de
1999.

2.2 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro,
tendo informado que não existe pessoal qualificado para o exercício
das funções em situação de disponibilidade ou inactividade.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas nor-
mas dos Decretos-Leis n.os 414/91, de 22 de Outubro, 335/93, de 29
de Setembro, 13/97, de 17 de Janeiro, 9/98, de 16 de Janeiro, 204/98,
de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, na redacção publicada
no Diário da República, n.o 134, de 11 de Junho de 1999, e 501/99,
de 19 de Novembro, e do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a
nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — Conteúdo funcional — o constante do n.o 1 do artigo 11.o do
Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, e eventualmente o previsto
no n.o 5 do mesmo artigo e decreto-lei.

5 — Local, condições de trabalho e vencimento:
5.1 — O local de trabalho é nos serviços de âmbito sub-regional;
5.2 — As condições de trabalho são as genericamente vigentes para

os funcionários públicos;
5.3 — O vencimento é o correspondente ao escalão 1 da categoria

de assistente, fixado no mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 501/99, de
19 de Novembro.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas a que se
candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

6.2 — Requisitos especiais — possuir uma das seguintes licencia-
turas: Engenharia do Ambiente, Engenharia Civil, Engenharia Quí-
mica e ramo de Engenharia Sanitária da licenciatura em Engenharia
do Ambiente e encontrar-se habilitado com o grau de especialista,
de acordo com o previsto no n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 414/91, de 22 de Outubro, ou com os estágios ou com a equiparação
ao estágio, nos termos do n.o 1 do artigo 35.o do mesmo decreto-lei,
em conjugação com o Decreto-Lei n.o 9/98, de 16 de Janeiro.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão,
nos termos previstos no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 501/99, de 19
de Novembro:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

7.1 — Os métodos e critérios para avaliação curricular serão resul-
tantes da aplicação da seguinte fórmula:

AV=2,5NLF+2,5NFE+2,5FC+2,5EP
10

em que:

AV=avaliação curricular;
NLF=nota final da licenciatura;
NFE=nota final de estágio;
FC=formação complementar, num total de 20 valores, onde:

Pós-graduação — 14 valores;
Mestrado — 15 valores;
Doutoramento — 16 valores;
Frequência de jornadas, congressos e cursos — 0,5 valores

por cada, num máximo de 4 valores;

EP=experiência profissional, num total de 20 valores, onde:

Experiência de trabalho — 5 valores;
Trabalho em funções técnicas — 1 valor por ano de trabalho

ou fracção, num máximo de 5 valores;
Trabalho na área da engenharia sanitária — majoração de

4 valores;
Publicação de trabalhos escritos — 1 valor por cada traba-

lho, num máximo de 4 valores.

8 — Formalização da candidatura — a admissão ao concurso deverá
ser formalizada mediante requerimento dirigido ao coordenador da
Sub-Região de Saúde de Setúbal, entregue no serviço de recepção
desta Sub-Região, sita na Rua de José Pereira Martins, 25, 5.o,
2900 Setúbal, dentro das horas normais de expediente e até ao último
dia do prazo estabelecido neste aviso, ou remetido pelo correio, em
carta registada e com aviso de recepção, para a mesma morada, con-
siderando-se neste último caso apresentado dentro do prazo se o
aviso de recepção tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado
no n.o 1 deste aviso.

8.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, residência, código postal e tele-
fone e número e data do bilhete de identidade e serviço de
identificação que o emitiu), número de contribuinte e situação
militar, se for caso disso;

b) Pedido de admissão ao concurso com a indicação do Diário
da República, número, série e data em que foi publicado o
aviso;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Situação face à função pública (categoria detida, serviço a

que pertence e natureza do vínculo), se for caso disso;
e) Outros dados relevantes que os candidatos entendam ser sus-

ceptíveis de contribuir para apreciação do seu mérito;
f) Enumeração dos documentos que acompanham o requeri-

mento e sua caracterização sumária.

8.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação, originais ou fotocópias devidamente autenticadas:

a) Documento comprovativo da posse de uma das licenciaturas
exigidas no n.o 6.2 deste aviso ou fotocópia autenticada do
mesmo;

b) Documento comprovativo da posse do grau de especialista
ou equiparação, em conformidade com o exigido no n.o 6.2
deste aviso, ou fotocópia autenticada do mesmo;

c) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço
Militar ou outro que o substitua, quando obrigatório, ou foto-
cópia autenticada do mesmo;
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d) Certificado de robustez física e psíquica indispensáveis para
o exercício das funções, passado pela autoridade de saúde
da área de residência;

e) Certificado do registo criminal;
f) Documento comprovativo da natureza do vínculo a qualquer

estabelecimento ou serviço, se for caso disso, ou fotocópia
autenticada do mesmo;

g) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo da nacio-
nalidade portuguesa ou de outra abrangida por lei especial
ou convenção internacional, ou fotocópia autenticada do
mesmo, caso este em que deve ser feita prova documental
do conhecimento da língua portuguesa, através de documento
autêntico ou autenticado;

h) Três exemplares do currículo profissional datados e assinados.

9 — A lista dos candidatos bem como a lista de classificação final do
concurso serão afixadas no hall do 6.o andar da Sub-Região de Saúde
de Setúbal, sita na Rua de José Pereira Martins, 25, 2900 Setúbal.

10 — Composição do júri:
Presidente — Engenheiro António Esteves de Oliveira Matos,

assessor superior da carreira técnica superior de saúde, ramo
de engenharia sanitária, da Sub-Região de Saúde de Lisboa.

Vogais efectivos:
1.o Engenheira Cândida Maria Guerreiro do Nascimento

Pité Madeira, assessora da carreira técnica superior de
saúde, ramo de engenharia sanitária, da Sub-Região de
Saúde de Setúbal.

2.o Engenheiro Fernando Azenha Bartolomeu, assessor da
carreira técnica superior de saúde, ramo de engenharia
sanitária, da Direcção-Geral da Saúde.

Vogais suplentes:
1.o Engenheira Elisa Jesus dos Santos Coragem, assessora

da carreira técnica superior de saúde, ramo de engenharia
sanitária, da Sub-Região de Saúde de Lisboa.

2.o Engenheira Vera Lúcia Pedro Coelho dos Santos Verís-
simo Noronha, assistente principal da carreira técnica
superior de saúde, ramo de engenharia sanitária, da Sub-
-Região de Saúde de Santarém.

A 1.a vogal efectiva substituirá o presidente do júri nas suas faltas
ou impedimentos.

5 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços de Administração
Geral, Maria Rosa Guerreiro.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem da Madeira

Rectificação n.o 157/2000. — A directora da Escola Superior de
Enfermagem da Madeira faz saber que, por ter saído com inexactidão
no Diário da República, 2.a série, n.o 297, de 23 de Dezembro de
1999, o edital relativo ao concurso interno de ingresso documental
para preenchimento de uma vaga de professor-adjunto na área cien-
tífica de Enfermagem Médico-Cirúrgica da carreira do pessoal docente
do ensino superior politécnico existente no quadro de pessoal desta
Escola, mandado para publicação em 3 de Dezembro de 1999, deverão
constar os n.os 14 e 15, que referem o seguinte:

«14 — Nos seus impedimentos e falhas, o presidente do júri será
substituído pelo primeiro vogal efectivo.

15 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso, a
não ser quando arguidas pelo vício de forma, conforme o aludido
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.»

29 de Dezembro de 1999. — A Directora, Ana Filomena de Matos
Natividade Carvalho.

Direcção-Geral da Saúde

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de D. Estefânia

Aviso n.o 1194/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de técnico de 1.a classe de ortóptica da carreira
técnica de diagnóstico e terapêutica. — Para conhecimento dos inte-
ressados e devidos efeitos, faz-se pública a lista de classificação final
dos candidatos ao concurso para técnico de 1.a classe de ortóptica
para o quadro do Hospital de D. Estefânia, cujo aviso de abertura
foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 202, de 30 de
Agosto de 1999, a qual se encontra afixada no placard na Repartição
de Pessoal deste Hospital, devidamente homologada por despacho
do conselho de administração do Hospital de D. Estefânia de 17

de Dezembro de 1999, após ter sido cumprido o estabelecido no
artigo 100.o do Código do Procedimento Administrativo.

Da homologação cabe recurso, a interpor para o membro do
Governo competente, nos termos do artigo 28.o e do n.o 3 do artigo 21.o
do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, e entregue na Repartição
de Pessoal do Hospital de D. Estefânia, Rua de Jacinta Marto,
1169-045 Lisboa, no prazo de 10 dias úteis.

29 de Dezembro de 1999. — Pelo Conselho de Administração, o
Presidente, A. Trigueiros Sampaio.

Aviso n.o 1195/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de técnico especialista de análises clínicas e
de saúde pública da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica. — Tor-
na-se pública a lista de candidatos admitidos e excluídos do concurso
em epígrafe, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 100, de 29 de Abril de 1999, e rectificado pelo
Diário da República, 2.a série, n.o 199, de 26 de Agosto de 1999:

Candidatos admitidos:

Fernanda Maria Nogueira Fernandes.
Teresa Maria Silva Santos.
Maria Clarisse Riso Batista Domingues Vinagre.
Leopoldina Ribeiro Cruz Marques.
Arlete Flores Maia da Silva Pereira.

Candidatos excluídos:

(Não houve.)

29 de Dezembro de 1999. — Pelo Conselho de Administração, o
Presidente, A. Trigueiros Sampaio.

Hospital do Conde de Bertiandos

Aviso n.o 1196/2000 (2.a série). — 1 — Por deliberação do con-
selho de administração do Hospital do Conde de Bertiandos de 30
de Dezembro de 1999, faz-se público que se encontra aberto, pelo
prazo de 20 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso para cons-
tituição de reservas de recrutamento para a categoria de técnico de
2.a classe da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica, área
de cardiopneumografia, do quadro de pessoal aprovado pela Portaria
n.o 928/94, de 19 de Outubro.

2 — O concurso é aberto para o lugar correspondente à quota de
descongelamento atribuída a este Hospital por redistribuição em con-
sequência do descongelamento de admissões para o ano de 1999,
a que se refere o despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e o despacho
da Ministra da Saúde de 7 de Setembro de 1999, e para as que even-
tualmente venham a ocorrer dentro do prazo de validade do presente
concurso. Esta redistribuição foi comunicada a este Hospital através
do ofício n.o 25 844, de 28 de Dezembro de 1999, pela Administração
Regional de Saúde do Norte.

Foi efectuada consulta à Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou não existir nesta área pessoal qualificado para o exercício
das funções em situação de disponibilidade ou inactividade.

3 — O concurso rege-se pelo disposto no Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

4 — O conteúdo funcional do lugar a prover é o descrito no n.o 6.2
do n.o 3.o da Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio.

5 — O local de trabalho é no Hospital do Conde de Bertiandos,
Ponte de Lima, ou noutras instituições com as quais este Hospital
tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de colaboração, sendo
o vencimento de acordo com as tabelas a que se refere o anexo I
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e as condições de
trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os previstos

no artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
6.2 — São requisitos especiais de admissão ao concurso possuir o

curso de formação profissional na área de cardiopneumografia minis-
trado nas escolas a que se referem as alíneas a) e c) do artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — O método de selecção a utilizar é a avaliação curricular, com-
plementada com entrevista profissional de selecção, conforme o pre-
ceituado no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8 — A admissão ao concurso deverá ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital do Conde de Bertiandos, 4990 Ponte de Lima, e entregue
no Serviço de Pessoal ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
desde que seja expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1.

8.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, naturalidade,
residência e telefone);
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b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que esteja
vinculado, se for caso disso;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Indicação do número e da data do Diário da República onde

se encontra publicado o concurso;
e) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento,

bem como a sua sumária caracterização.

8.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados pelos seguintes
documentos, autênticos ou autenticados:

a) Documento comprovativo da posse dos requisitos gerais para
o provimento, previsto no n.o 6.1 do presente aviso, ou certidão
passada pelos serviços a que se encontra vinculado, se for
caso disso, ou declaração, sob compromisso de honra, em
alíneas separadas, da situação precisa em que se encontra
relativamente a cada um dos requisitos gerais;

b) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias e profissionais;

c) Três exemplares do curriculum vitae.

8.3 — O júri pode exigir ao candidato, no caso de dúvida sobre
a situação que descreve, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

8.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

9 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Jorge António da Costa Ribeiro, técnico de car-
diopneumografia de 1.a classe do Hospital do Conde de Ber-
tiandos, Ponte de Lima.

Vogais efectivos:

Ermelinda Maria dos Santos Moreira Eusébio, técnica de
cardiopneumografia de 2.a classe do Hospital de São João,
Porto.

Adelina Maria Mota Soares, técnica de cardiopneumografia
de 1.a classe do Hospital de Pedro Hispano, Matosinhos.

Vogais suplentes:

Esmeralda Emília Teixeira Santos Carneiro, técnica de car-
diopneumografia de 1.a classe do Hospital de São João,
Porto.

Maria Raquel Santos Capeleiro Almeida, técnica de car-
diopneumografia de 2.a classe do Hospital de São João,
Porto.

10 — O presidente do júri será substituído, nos seus impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

31 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Amândio
José Gonçalves de Sousa.

Hospital do Conde do Bracial

Rectificação n.o 158/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 18 379/99 (2.a série) — concurso externo geral de ingresso
para constituição de reserva de recrutamento para a categoria de
técnico de 2.a classe da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica,
na área de dietética, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 292,
de 17 de Dezembro de 1999, a p. 19 114, rectifica-se, no n.o 14, que
onde se lê «Presidente — Odete Bernardina da Cruz Cardinhas Fer-
nandes» deve ler-se «Presidente — Odete Bernardina da Cruz Car-
dinhos Fernandes dos Santos».

29 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Manuel
Ferro Antão.

Hospital Condes de Castro Guimarães — Cascais

Aviso n.o 1197/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto nos
artigos 35.o, 36.o e 37.o do Código do Procedimento Administrativo,
e no uso da faculdade conferida pelo despacho do conselho de admi-
nistração publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 150, de 30
de Junho de 1999, subdelego na assessora Maria do Céu Pontes Tiago
de Sousa as seguintes competências:

1 — Subdelegações:
1.1 — Executar os despachos que ordenem a colocação de fun-

cionários dentro dos quadros a que pertencem;
1.2 — Proceder a colocação dos técnicos de diagnóstico e terapêu-

tica nos respectivos quadros de pessoal, nos termos da lei;
1.3 — Proceder à colocação de pessoal de enfermagem nos res-

pectivos quadros de pessoal, nos termos da lei;

1.4 — Processar o abono de remuneração a título de trabalho
extraordinário, nocturno e aos sábados, domingos e feriados, pre-
viamente autorizado nos termos legais;

1.5 — Justificar as faltas dadas ao abrigo do artigo 25.o do Decre-
to-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

1.6 — Mandar verificar o estado de doença dos funcionários e con-
trolar o cumprimento das inerentes obrigações exigidas pela lei;

1.7 — Passar certidões e declarações dos elementos constantes dos
respectivos processos individuais;

1.8 — Propor a abertura de concursos, bem como a admissão de
pessoal de acordo com o que se encontrar previsto no plano anual;

1.9 — Despachar os pedidos de licença para férias, de parto, de
casamento e outros, nos termos previstos nas disposições legais
aplicáveis.

O presente despacho produz efeitos desde 1 de Novembro de 1998,
ficando por este meio ratificados todos os actos que no âmbito dos
poderes subdelegados tenham sido praticados pela referida fun-
cionária.

22 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Fernando
A. Ramos.

Aviso n.o 1198/2000 (2.a série). — Maria do Céu Pontes Tiago
de Sousa, assessora do quadro de pessoal do Hospital Condes de
Castro Guimarães — Cascais, ao abrigo do disposto nos artigos 35.o,
36.o e 37.o do Código do Procedimento Administrativo, e no uso
da faculdade que lhe foi conferida por despacho do administrador-
-delegado subdelega na chefe de repartição Mariana Marujo Pacheco
Martins Gago as seguintes competências no período de 16 a 31 de
Agosto de 1999:

1 — Subdelegações:
1.1 — Processar o abono de remuneração a título de trabalho

extraordinário, nocturno e aos sábados, domingos e feriados, pre-
viamente autorizado nos termos legais;

1.2 — Justificar as faltas dadas ao abrigo do artigo 25.o do Decre-
to-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

1.3 — Mandar verificar o estado de doença dos funcionários e con-
trolar o cumprimento das inerentes obrigações exigidas pela lei;

1.4 — Passar certidões e declarações dos elementos constantes dos
respectivos processos individuais;

1.5 — Despachar os pedidos de licença para férias, de parto, de
casamento e outros, nos termos previstos nas disposições legais
aplicáveis.

22 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Fernando
A. Ramos.

Hospital Distrital de Faro

Aviso n.o 1199/2000 (2.a série). — Devidamente homologada por
despacho de 29 de Dezembro de 1999 do conselho de administração
deste Hospital, a seguir se publica a lista de classificação final do
concurso externo de provimento para um lugar de assistente de uro-
logia da carreira médica hospitalar do quadro deste Hospital, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 29, de 4
de Fevereiro de 1997:

Valores

1.o Aníbal Acácio Mendes Coutinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,0
2.o Luís Pedro Aleixo Gomes Calado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,7
3.o Ricardo Leonel Seabra Rangel Andrade . . . . . . . . . . . . . . 16,1

Da homologação cabe recurso, nos termos do n.o 34 do regulamento
dos concursos, aprovado pela Portaria n.o 833/91, de 14 de Agosto.

5 de Janeiro de 2000. — O Administrador Hospitalar, Victor M.
G. Ribeiro Paulo.

Hospital Distrital de Santarém

Aviso n.o 1200/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regu-
lamento dos Concursos aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro, faz-se público que, por deliberação do conselho de admi-
nistração de 23 de Dezembro de 1999, no uso de competência própria
e na sequência do despacho de 7 de Setembro de 1999 da Ministra
da Saúde, que aprovou os mapas de afectação da quota de descon-
gelamento fixada pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, se
encontra aberto concurso externo geral de ingresso na carreira médica
hospitalar para preenchimento das vagas a seguir indicadas de assis-
tente do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 599/96, de 21 de Outubro.
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2 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, nos
termos do n.o 1 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 247/92, de 17 de
Novembro, a mesma informou não haver excedentes disponíveis rela-
tivamente aos lugares a prover.

3 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais e especiais vinculados ou não à função
pública.

4 — Vagas a concurso:

Anestesiologia — duas vagas.

5 — Prazo de validade — o concurso é válido por dois anos e visa
o preenchimento das vagas ora anunciadas e das que surgirem no
seu prazo de validade.

6 — Os médicos a prover podem vir a prestar serviço não só neste
Hospital, mas também noutras instituições com as quais este esta-
belecimento tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de cola-
boração.

7 — O regime de trabalho será desenvolvido em horários desfa-
sados, de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova do conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprida as leis da vacinação
obrigatória;

8.2 — Requisitos especiais:
8.2.1 — Possuir o grau de assistente da área profissional a que se

candidata ou a sua equiparação, obtida nos termos do n.o 3 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

8.2.2 — Estar inscrito na Ordem dos Médicos.
9 — Apresentação de candidaturas:
9.1 — O prazo para apresentação de candidaturas é de 20 dias

úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário da República.
9.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante

requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Distrital de Santarém, Avenida de Bernardo Santareno,
2002 Santarém, entregue pessoalmente no Serviço de Pessoal ou reme-
tido por correio registado, com aviso de recepção, desde que expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 9.1;

9.3 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, filiação,
data de nascimento, residência e telefone e número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o
emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República, onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

10 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

11 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado de:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente ou
da equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra

inscrito na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

11.1 — O documento mencionado na alínea c) pode ser substituído
por declaração no requerimento, sob compromisso de honra, da situa-
ção precisa em que os candidatos se encontram relativamente a esse
requisito.

11.2 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e b) do
n.o 9 implica a não admissão a concurso.

11.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

12 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
da avaliação curricular, conforme o disposto na secção VI da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

13 — A lista de candidatos será afixada no placard do Serviço de
Pessoal deste Hospital, onde poderá ser consultada.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Reinaldo Dias Coelho Cabanita, chefe de ser-
viço de anestesiologia do Hospital Distrital de Santarém.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Carlota André Pedrico, assistente de aneste-
siologia do Hospital Distrital de Santarém.

Dr. António Alberto Leandro Ferreia Rôxo, assistente de
anestesiologia do Hospital Distrital de Santarém.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria da Graça Sousa Almeida, assistente graduada
de anestesiologia do Hospital Distrital de Santarém.

Dr.a Isabel Maria Lázaro Ferreira Henriques, assistente gra-
duada de anestesiologia do Hospital Distrital de San-
tarém.

15 — O presidente do júri será substituído, em caso de falta ou
impedimento, pelo 1.o vogal efectivo.

29 de Dezembro de 1999. — O Director, Fernando Manuel Ribeiro
Mendes Núncio.

Rectificação n.o 159/2000. — Tendo sido publicado com inexac-
tidão, a p. 19 822 do Diário da República, 2.a série, n.o 301, de 29
de Dezembro de 1999, o aviso n.o 19 064/99, rectifica-se que onde
se lê «Vogais suplentes: [ . . . ] José João Andrade Carvalho, encar-
regado de sector do Hospital Distrital de Santarém.» deve ler-se
«Vogais suplentes: [ . . . ] João José Andrade Carvalho, encarregado
de sector do Hospital Distrital de Santarém.».

30 de Dezembro de 1999. — O Director, Fernando Manuel Ribeiro
Mendes Núncio.

Hospital Doutor José Maria Grande

Aviso n.o 1201/2000 (2.a série). — Informam-se os interessados
de que a lista de candidatos admitidos e excluídos no processo de
recrutamento e selecção de enfermeiros com vista à celebração de
contratos administrativos de provimento com o Hospital Doutor José
Maria Grande, Portalegre, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 255, de 2 de Novembro de 1999, se encontra afixada no placard
do Serviço de Pessoal.

29 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, José Her-
mano Bravo Cosinha.

Hospital do Espírito Santo — Évora

Aviso n.o 1202/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de enfermeiro especialista em enfermagem de
saúde materna e obstétrica da carreira de enfermagem. — De acordo
com o estipulado no n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, torna-se pública a lista de candidatos admitidos
e excluídos do concurso interno geral de acesso para a categoria de
enfermeiro especialista em enfermagem de saúde materna e obstétrica
da carreira de enfermagem, aberto pelo aviso n.o 15 383/99 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 246, de 21 de Outubro
de 1999:

Candidatos admitidos:

Ana Cristina Leal do Carmo Matias Mendes Ramos.
Ana Cristina Melro Calmeirão Sabarigo.
Ana Inês Martins Esquível Pereira.
Lucília Maria Milho Oliveira Palma.
Luzia Maria Gomes Ramalho Ambrósio.
Maria Celeste Moio Lopes.
Maria do Céu Campos Ramalho Curvo.
Maria de Jesus Chumbo dos Santos.
Maria de Lurdes Bexiga Ramalho Leal.
Maria da Luz Ferreira Barros.

Candidatos excluídos:

(Não houve.)

4 de Janeiro de 2000. — A Administradora-Delegada, Ana Mar-
garida Jorge Dias Balsemão Pires.
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Hospital Infante D. Pedro — Aveiro

Aviso n.o 1203/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento na categoria de assistente de estomatologia. —
1 — Faz-se público que, por despacho do conselho de administração
do Hospital Infante D. Pedro — Aveiro de 23 de Dezembro de 1999,
se encontra aberto concurso externo de ingresso para o provimento
de uma vaga de assistente da carreira médica hospitalar, estomatologia,
do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 1020/94, de 22 de Novembro, e alterado pelas Portarias n.os 855/97,
de 10 de Setembro, e 131/98, de 4 de Março.

2 — Âmbito do concurso — o concurso é institucional, aberto a
todos os médicos possuidores dos respectivos requisitos de admissão
e vinculados ou não à função pública, independentemente do serviço
a que pertençam.

3 — A vaga foi objecto de descongelamento nos termos do despacho
conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 176, de 30 de Julho de 1999.

3.1 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública
sobre a existência de pessoal na situação de disponibilidade ou inac-
tividade para colocação na categoria e neste Hospital, tendo esta
informado, através do seu ofício n.o 12 695/DRRCP/DIV/1999-018121,
de 17 de Novembro, não existirem disponíveis.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso são aplicadas as
normas constantes do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e no
Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, anexo à Portaria n.o 43/98, de
26 de Janeiro.

5 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso e esgota-se com o seu preenchimento.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho será no Hospital
Infante D. Pedro — Aveiro, sito na Avenida de Artur Ravara,
3814-501 Aveiro, ou em outras instituições com as quais o estabe-
lecimento tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de colaboração.

7 — Regime de trabalho — o regime de trabalho será desenvolvido
em horários desfasados, de acordo com as disposições legais existentes
nesta matéria, nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de 27 de Agosto de
1990.

8 — Conteúdo funcional — ao lugar a prover correspondem as fun-
ções definidas no artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 73/90.

9 — Vencimento — o vencimento corresponderá aos índices remu-
neratórios e escalões constantes do anexo I ao Decreto-Lei n.o 198/97,
de 2 de Agosto, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais
as genericamente vigentes para o funcionalismo público.

10 — Prazo de candidatura — o prazo para a apresentação dos
requerimentos de admissão a concurso é de 20 dias úteis contados
a partir da data de publicação do presente aviso no Diário da República.

11 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular, de acordo com o estabelecido na secção VI
do regulamento anexo à Portaria n.o 43/98.

12 — Requisitos de admissão:
12.1 — Requisitos gerais — os definidos no n.o 22 da Portaria

n.o 43/98, de 26 de Janeiro.
12.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

12.3 — Exigências particulares técnico-profissionais — experiência
de estomatologia e em concreto de patologia oral, traumatologia da
face, doenças do foro de patologia geral com manifestações orais
do serviço de urgência hospitalar, tendo em conta a competência
técnico-profissional e o tempo.

13 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas ao presente
concurso deverão ser formalizadas mediante requerimento dirigido
ao administrador-delegado do Hospital Infante D. Pedro — Aveiro,
podendo ser entregue pessoalmente na Secção de Expediente, Secre-
taria-Geral, durante as horas normais de expediente ou remetido pelo
correio, registado e com aviso de recepção, desde que expedido até
ao termo do prazo fixado no n.o 10 para a morada indicada no n.o 6.

13.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu e residência, código postal e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso mediante iden-
tificação do número, da data e da página do Diário da Repú-
blica onde vem anunciado, bem como a área profissional a
que concorre;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento
e a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito;

f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

13.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública, se
existir;

c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos
(poderá ser substituído por declaração no requerimento, sob
compromisso de honra, da situação precisa em que o can-
didato se encontra relativamente a esse requisito);

d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

13.3 — A não apresentação no prazo de candidatura dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 13.2 implica a não admissão
ao mesmo.

13.4 — O júri reserva-se o direito de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre a respectiva situação, a apresentação de outros docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

14 — Curriculum vitae — os exemplares do curriculum vitae podem
ser apresentados até 10 dias úteis após o termo do prazo de can-
didatura, implicando a sua não apresentação dentro daquele prazo
a não admissão ao concurso.

15 — Lista de candidatos — a lista de candidatos admitidos e excluí-
dos será afixada no placard anexo ao Serviço de Gestão de Recursos
Humanos deste Hospital e enviada aos candidatos através de ofício
registado com aviso de recepção.

16 — Lista de classificação final — a lista de classificação final será
publicada no Diário da República, 2.a série.

17 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos ou nos currículos serão punidas nos termos da lei penal
e constituem infracção disciplinar caso o candidato seja funcionário
ou agente.

18 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Camilo Félix de Almeida, assistente graduado
de estomatologia do Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.

Vogais efectivos:

Dr. Manuel Alberto Moreira Falcão, assistente graduado
de estomatologia do Hospital de São João, Porto.

Dr. Rui Manuel de Jesus Cardoso, assistente graduado de
estomatologia do Hospital de São João, Porto.

Vogais suplentes:

Dr. João Duarte Félix, assistente de estomatologia do Hos-
pital Distrital de Faro.

Dr.a Belmira Almeida e Sousa Falcão, assistente graduada
de estomatologia do Hospital de São João, Porto.

19 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos legais pelo primeiro vogal efectivo.

12 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Rui Antó-
nio Cruz Vasconcellos Guimarães.

Aviso n.o 1204/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento na categoria de assistente de radiologia. — 1 — Faz-se
público que, por despacho do conselho de administração do Hospital
Infante D. Pedro — Aveiro de 30 de Dezembro de 1999, se encontra
aberto concurso externo de ingresso para provimento de uma vaga
de assistente da carreira médica hospitalar de radiologia do quadro
de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1020/94, de
22 de Novembro, e alterado pelas Portarias n.os 855/97, de 10 de
Setembro, e 131/98, de 4 de Março.

2 — Âmbito do concurso — o concurso é institucional, aberto a
todos os médicos possuidores dos respectivos requisitos de admissão
e vinculados ou não à função pública, independentemente do serviço
a que pertençam.

3 — A vaga foi objecto de descongelamento nos termos do despacho
conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 176, de 30 de Julho de 1999.

3.1 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública
sobre a existência de pessoal na situação de disponibilidade ou inac-
tividade para colocação na categoria e neste Hospital, tendo esta
informado, através do seu ofício n.o 14 949/DRRCP/DIV1999, de 22
de Dezembro de 1999, não existirem disponíveis.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso são aplicadas as
normas constantes do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do
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Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, anexo à Portaria n.o 43/98, de
26 de Janeiro.

5 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso e esgota-se com o seu preenchimento.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho será no Hospital
Infante D. Pedro — Aveiro, sito na Avenida de Artur Ravara,
3814-501 Aveiro, ou noutras instituições com as quais o estabele-
cimento tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de colaboração.

7 — Regime de trabalho — o regime de trabalho será desenvolvido
em horários desfasados, de acordo com as disposições legais existentes
nesta matéria, nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de 27 de Agosto de 1990.

8 — Conteúdo funcional — ao lugar a prover correspondem as fun-
ções definidas no artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 73/90.

9 — Vencimento — o vencimento corresponderá aos índices remu-
neratórios e escalões constantes do anexo I ao Decreto-Lei n.o 198/97,
de 2 de Agosto, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais
as genericamente vigentes para o funcionalismo público.

10 — Prazo de candidatura — o prazo para apresentação dos reque-
rimentos de admissão a concurso é de 20 dias úteis contados a partir
da data de publicação do presente aviso no Diário da República.

11 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
a avaliação curricular, de acordo com o estabelecido na secção VI
do Regulamento anexo à Portaria n.o 43/98.

12 — Requisitos de admissão:
12.1 — Requisitos gerais — os definidos no n.o 22 da Portaria

n.o 43/98, de 26 de Janeiro.
12.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

13 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas ao presente
concurso deverão ser formalizadas mediante requerimento dirigido
ao administrador-delegado do Hospital Infante D. Pedro — Aveiro,
podendo ser entregue pessoalmente na Secção de Expe-
diente — Secretaria-Geral, durante as horas normais de expediente,
ou remetido pelo correio, registado e com aviso de recepção, desde
que expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 10, para a morada
indicada no n.o 6.

13.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, mediante iden-
tificação do número, data e página do Diário da República
onde vem anunciado, bem como a área profissional a que
concorre;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento
e a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito;

f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

13.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública, se
existir;

c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos
(poderá ser substituído por declaração no requerimento, sob
compromisso de honra, da situação precisa em que o can-
didato se encontra relativamente a esse requisito);

d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

13.3 — A não apresentação no prazo de candidatura dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 13.2 implica a não admissão
ao mesmo.

13.4 — O júri reserva-se o direito de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre a respectiva situação, a apresentação de outros docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

14 — Curriculum vitae — os exemplares do curriculum vitae podem
ser apresentados até 10 dias úteis após o termo do prazo de can-
didatura, implicando a sua não apresentação dentro daquele prazo
a não admissão a concurso.

15 — Lista de candidatos — a lista de candidatos admitidos e excluí-
dos será afixada no placard anexo ao Serviço de Gestão de Recursos
Humanos deste Hospital e enviada aos candidatos através de ofício
registado, com aviso de recepção.

16 — Lista de classificação final — a lista de classificação final será
publicada no Diário da República, 2.a série.

17 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos ou nos currículos serão punidas nos termos da lei penal
e constituem infracção disciplinar caso o candidato seja funcionário
ou agente.

18 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Dorinda da Silva Vieira dos Reis, chefe de
serviço de radiologia do Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.

Vogais efectivos:

Dr. Fernando José Ferreira Dias Figueiredo, assistente gra-
duado de radiologia do Hospital Infante D. Pedro —
Aveiro.

Dr.a Anabela Lourenço Tavares Saraiva Gouveia Fidalgo,
assistente de radiologia do Hospital Infante D. Pedro —
Aveiro.

Vogais suplentes:

Dr.a Paula Maria Gomes, assistente de radiologia do Hos-
pital Infante D. Pedro — Aveiro.

Dr.a Ana Cristina Filipe Vaz Santos, assistente de radiologia
do Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.

19 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos legais, pelo 1.o vogal efectivo.

30 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Vascon-
celos Guimarães.

Hospital de Magalhães Lemos

Aviso n.o 1205/2000 (2.a série). — Por despacho do conselho
de administração do Hospital de Magalhães Lemos de 7 de Dezembro
de 1999 e em conformidade com o disposto no Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que se encontra aberto, pelo prazo
de 20 dias úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo de ingresso para provimento de um
lugar na categoria de pintor da carreira de operário qualificado do
quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 935/94,
de 21 de Outubro, e alterado pela Portaria n.o 270/99, de 13 de Abril.

O lugar posto a concurso foi objecto de descongelamento pelo
despacho conjunto n.o 619-A/99, da Presidência do Conselho de Minis-
tros e do Ministério das Finanças, publicado no Diário da República,
2.a série, de 30 de Julho de 1999, e pelo despacho da Ministra da
Saúde de 7 de Setembro de 1999.

1 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
comunicou, pelo ofício n.o 19 138, de 2 de Dezembro de 1999, não
existir pessoal na situação de disponibilidade ou de inactividade.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de
Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho,
353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga enunciada,
bem como para a que vier a ser objecto de eventual redistribuição
de quotas de descongelamento.

4 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao pintor exer-
cer no âmbito da sua profissão funções de natureza executiva de
carácter manual ou mecânico, com graus de complexidade variáveis,
enquadradas em instruções bem definidas.

5 — Vencimento — o vencimento é o estabelecido no estatuto
remuneratório da função pública, nos termos do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho.

6 — Local de trabalho — na área assistencial do Hospital de Maga-
lhães Lemos.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
7.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com a escolaridade

obrigatória e possuir a habilitação profissional a que se referem os
n.os 2 e 3 do artigo 2.o e o n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, devidamente comprovada por docu-
mento autêntico ou autenticado.

8 — Métodos de selecção:

a) Provas de conhecimentos, nos termos dos n.os 2 e 2.10 do
despacho publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 139,
de 18 de Junho de 1996;

b) Entrevista profissional de selecção.
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8.1 — A prova de conhecimentos é prática, terá a duração de uma
hora e visa avaliar a preparação para o desempenho das tarefas refe-
ridas no n.o 2.10 do despacho mencionado na alínea a) do n.o 8 do
presente aviso.

8.2 — Os candidatos que na prova de conhecimentos obtenham
nota inferior a 9,5 valores serão excluídos.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, nos moldes legais, dirigido ao presidente do conselho de
administração do Hospital de Magalhães Lemos e entregue no Serviço
de Pessoal deste Hospital, Rua do Professor Álvaro Rodrigues,
4149-003 Porto, durante as horas normais de expediente, até ao último
dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo ser enviado pelo cor-
reio, sob registo e com aviso de recepção, o qual se considera apre-
sentado dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo
fixado.

Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento e número e data do bilhete de identidade, termo
da respectiva validade e serviço emissor), residência, código
postal e número de telefone;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Situação profissional;
d) Identificação do concurso a que se candidata, especificando

o número, a data e a página do Diário da República onde
se encontra publicado o aviso de abertura do mesmo;

e) Indicação dos documentos que instruam o requerimento;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos julguem rele-

vantes para apreciação do seu mérito.

10.2 — Os requerimentos de admissão serão acompanhados, sob
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações profissionais;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
e) Certificado do registo criminal;
f) Documento comprovativo da posse da robustez física e do

perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e de ter
cumprido as leis de vacinação obrigatória.

10.3 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas d),
e) e f) pode ser dispensada nesta fase desde que o candidato declare
no requerimento de admissão a concurso, sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontra relativamente a cada um daque-
les requisitos.

10.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, documento comprovativo das declarações pres-
tadas.

12 — O júri informará os candidatos admitidos a concurso da data,
hora e local da prova de conhecimentos.

13 — As listas dos candidatos admitidos e de classificação final
serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Constituição do júri:

Presidente — João Moreira Faria, assessor principal.
Vogais efectivos:

Narciso Avelino da Silva Gonçalves, encarregado SIE.
António Felgueiras Oliveira, operário principal.

Vogais suplentes:

Joaquim Maia Ferreira, operário principal.
Vitorino Pinto Coelho, operário principal.

Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal do
Hospital de Magalhães Lemos.

15 — O presidente do júri, nas suas faltas e impedimentos, será
substituído pelo 1.o vogal efectivo.

15 de Dezembro de 1999. — A Administradora-Delegada, Élia
Costa Gomes.

Aviso n.o 1206/2000 (2.a série). — Por despacho do conselho
de administração do Hospital de Magalhães Lemos de 7 de Dezembro
de 1999 e em conformidade com o disposto no Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que se encontra aberto, pelo prazo
de 20 dias úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo de ingresso de admissão a estágio
para provimento de um lugar na categoria de operador de sistemas
de 2.a classe da carreira de operador de sistemas do quadro de pessoal
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 935/94, de 21 de Outubro,
e alterado pela Portaria n.o 270/99, de 13 de Abril.

O lugar posto a concurso foi objecto de descongelamento pelo
despacho conjunto n.o 619-A/99, da Presidência do Conselho de Minis-
tros e do Ministério das Finanças, publicado no Diário da República,
2.a série, de 30 de Julho de 1999, e pelo despacho da Ministra da
Saúde de 7 de Setembro de 1999.

1 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
comunicou, pelo ofício n.o 14 110/DRRCP/DIV/99, de 16 de Dezem-
bro, não existir pessoal na situação de disponibilidade ou de inac-
tividade.

2 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho,
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho, Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 177/95, de 26
de Julho, Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril, e Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga enunciada,
esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as descri-
tas no n.o 1 do n.o 4.o da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

5 — Vencimento — o vencimento é o correspondente ao escalão
previsto para estagiário da carreira de operador de sistemas, de acordo
com a escala salarial constante do mapa anexo ao Decreto-Lei
n.o 23/91, de 11 de Janeiro, e legislação complementar.

6 — Local de trabalho — na área assistencial do Hospital de Maga-
lhães Lemos.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
7.2 — Requisitos especiais — possuir uma das habilitações referen-

ciadas no n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de
Janeiro, devidamente comprovada por documento autêntico ou
autenticado.

8 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular.

8.1 — A prova de conhecimentos consistirá numa prova escrita,
com a duração de uma hora, e será elaborada em conformidade com
o programa estabelecido no despacho ministerial n.o 61/95, de 11
de Dezembro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300,
de 30 de Dezembro de 1995.

8.1.1 — Os candidatos que na prova de conhecimentos obtenham
nota inferior a 9,5 valores serão excluídos.

8.2 — Avaliação curricular — na avaliação curricular serão ponde-
rados os seguintes factores: a habilitação académica de base, a expe-
riência profissional e a formação relacionada com a área funcional.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, nos moldes legais, dirigido ao presidente do conselho de
administração do Hospital de Magalhães Lemos e entregue no Serviço
de Pessoal deste Hospital, Rua do Professor Álvaro Rodrigues,
4149-003 Porto, durante as horas normais de expediente, até ao último
dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo ser enviado pelo cor-
reio, sob registo e com aviso de recepção, o qual se considera apre-
sentado dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo
fixado.

Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento e número e data do bilhete de identidade, termo
da respectiva validade e serviço emissor), residência, código
postal e número de telefone;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Situação profissional;
d) Identificação do concurso a que se candidata, especificando

o número, a data e a página do Diário da República onde
se encontra publicado o aviso de abertura do mesmo;

e) Indicação dos documentos que instruam o requerimento;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos julguem rele-

vantes para apreciação do seu mérito.
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10.2 — Os requerimentos de admissão serão acompanhados, sob
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações profissionais;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
e) Certificado do registo criminal;
f) Documento comprovativo da posse da robustez física e do

perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e de ter
cumprido as leis de vacinação obrigatória;

g) Curriculum vitae (três exemplares).

10.3 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas d),
e) e f) pode ser dispensada nesta fase desde que o candidato declare
no requerimento de admissão a concurso, sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontra relativamente a cada um daque-
les requisitos.

10.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, documento comprovativo das declarações pres-
tadas.

12 — O júri informará os candidatos admitidos a concurso da data,
hora e local da prova de conhecimentos.

13 — As listas dos candidatos admitidos e de classificação final
serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Regime de estágio:
14.1 — O estágio obedecerá ao regime estabelecido no artigo 5.o

do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, com as alterações decor-
rentes do disposto nos artigos 15.o e 24.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98,
de 17 de Julho, bem como, com as necessárias adaptações, ao regu-
lamento de estágio para ingresso nas carreiras técnica superior e téc-
nica dos hospitais e administrações regionais de saúde, anexo ao des-
pacho do Ministro da Saúde n.o 23/94, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 132, de 8 de Junho de 1994.

14.2 — O estágio tem regime probatório e duração de um ano.
14.3 — A aprovação no estágio com classificação não inferior a

Bom (14 valores) é condição para provimento a título definitivo no
lugar de operador de sistemas de 2.a classe.

14.4 — O júri de estágio será o mesmo do presente concurso, sendo
a presidente a coordenadora do estágio.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Maria João Magalhães Pereira Campos, técnica
superior de informática de 2.a classe.

Vogais efectivos:

Maria Helena Neves Gonçalves de Faria, operadora de sis-
temas principal.

Glória Dias Lopes, operadora de sistemas de 2.a classe.

Vogais suplentes:

Alfredo Miguel Ramalho, técnico superior de informática
de 2.a classe.

Maria de Fátima Dias Bessa Soares, operadora de sistemas
principal.

Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal do
Hospital de Magalhães Lemos.

16 — O presidente do júri, nas suas faltas e impedimentos, será
substituído pelo 1.o vogal efectivo.

15 de Dezembro de 1999. — A Administradora-Delegada, Élia
Costa Gomes.

Aviso n.o 1207/2000 (2.a série). — Por despacho do conselho
de administração do Hospital de Magalhães Lemos de 7 de Dezembro
de 1999 e em conformidade com o disposto no Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que se encontra aberto, pelo prazo
de 20 dias úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo de ingresso para provimento de um
lugar na categoria de serralheiro civil da carreira de operário qua-
lificado do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 935/94, de 21 de Outubro, e alterado pela Portaria n.o 270/99,
de 13 de Abril.

O lugar posto a concurso foi objecto de descongelamento pelo
despacho conjunto n.o 619-A/99, da Presidência do Conselho de Minis-
tros e do Ministério das Finanças, publicado no Diário da República,
2.a série, de 30 de Julho de 1999, e pelo despacho da Ministra da
Saúde de 7 de Setembro de 1999.

1 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
comunicou, pelo ofício n.o 19 500, de 7 de Dezembro de 1999, não
existir pessoal na situação de disponibilidade ou de inactividade.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de
Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho,
353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga enunciada,
esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao serralheiro
civil exercer no âmbito da sua profissão funções de natureza executiva
de carácter manual ou mecânico, com graus de complexidade variáveis,
enquadradas em instruções bem definidas.

5 — Vencimento — o vencimento é o estabelecido no estatuto
remuneratório da função pública, nos termos do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho.

6 — Local de trabalho — na área assistencial do Hospital de Maga-
lhães Lemos.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
7.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com a escolaridade

obrigatória e possuir a habilitação profissional a que se referem os
n.os 2 e 3 do artigo 2.o e o n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, devidamente comprovada por docu-
mento autêntico ou autenticado.

8 — Métodos de selecção:

a) Provas de conhecimentos, nos termos dos n.os 2 e 2.11 do
despacho publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 139,
de 18 de Junho de 1996;

b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A prova de conhecimentos é prática, terá a duração de uma
hora e visa avaliar a preparação para o desempenho das tarefas refe-
ridas no n.o 2.11 do despacho mencionado na alínea a) do n.o 8 do
presente aviso.

8.2 — Os candidatos que na prova de conhecimentos obtenham
nota inferior a 9,5 valores serão excluídos.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, nos moldes legais, dirigido ao presidente do conselho de
administração do Hospital de Magalhães Lemos e entregue no Serviço
de Pessoal deste Hospital, Rua do Professor Álvaro Rodrigues,
4149-003 Porto, durante as horas normais de expediente, até ao último
dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo ser enviado pelo cor-
reio, sob registo e com aviso de recepção, o qual se considera apre-
sentado dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo
fixado.

Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento e número e data do bilhete de identidade, termo
da respectiva validade e serviço emissor), residência, código
postal e número de telefone;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Situação profissional;
d) Identificação do concurso a que se candidata, especificando

o número, a data e a página do Diário da República onde
se encontra publicado o aviso de abertura do mesmo;

e) Indicação dos documentos que instruam o requerimento;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos julguem rele-

vantes para apreciação do seu mérito.

10.2 — Os requerimentos de admissão serão acompanhados, sob
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações profissionais;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
e) Certificado do registo criminal;
f) Documento comprovativo da posse da robustez física e do

perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e de ter
cumprido as leis de vacinação obrigatória.

10.3 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas d),
e) e f) pode ser dispensada nesta fase desde que o candidato declare
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no requerimento de admissão a concurso, sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontra relativamente a cada um daque-
les requisitos.

10.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, documento comprovativo das declarações pres-
tadas.

12 — O júri informará os candidatos admitidos a concurso da data,
hora e local da prova de conhecimentos.

13 — As listas dos candidatos admitidos e de classificação final
serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Constituição do júri:

Presidente — João Moreira Faria, assessor principal.
Vogais efectivos:

Narciso Avelino da Silva Gonçalves, encarregado SIE.
Vitorino Pinto Coelho, operário principal.

Vogais suplentes:

Joaquim Maia Ferreira, operário principal.
José Joaquim Ferreira Leite, operário.

Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal do
Hospital de Magalhães Lemos.

15 — O presidente do júri, nas suas faltas e impedimentos, será
substituído pelo 1.o vogal efectivo.

15 de Dezembro de 1999. — A Administradora-Delegada, Élia
Costa Gomes.

Aviso n.o 1208/2000 (2.a série). — Por despacho do conselho
de administração do Hospital de Magalhães Lemos de 7 de Dezembro
de 1999 e em conformidade com o disposto no Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que se encontra aberto, pelo prazo
de 20 dias úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo de ingresso para provimento de um
lugar na categoria de carpinteiro da carreira de operário qualificado
do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 935/94,
de 21 de Outubro, e alterado pela Portaria n.o 270/99, de 13 de Abril.

O lugar posto a concurso foi objecto de descongelamento pelo
despacho conjunto n.o 619-A/99, da Presidência do Conselho de Minis-
tros e do Ministério das Finanças, publicado no Diário da República,
2.a série, de 30 de Julho de 1999, e pelo despacho da Ministra da
Saúde de 7 de Setembro de 1999.

1 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
comunicou, pelo ofício n.o 19 500, de 7 de Dezembro de 1999, não
existir pessoal na situação de disponibilidade ou de inactividade.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de
Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho,
353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga enunciada,
esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao carpinteiro
exercer no âmbito da sua profissão funções de natureza executiva
de carácter manual ou mecânico, com graus de complexidade variáveis,
enquadradas em instruções bem definidas.

5 — Vencimento — o vencimento é o estabelecido no estatuto
remuneratório da função pública, nos termos do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho.

6 — Local de trabalho — na área assistencial do Hospital de Maga-
lhães Lemos.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
7.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com a escolaridade

obrigatória e possuir a habilitação profissional a que se referem os
n.os 2 e 3 do artigo 2.o e o n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, devidamente comprovada por docu-
mento autêntico ou autenticado.

8 — Métodos de selecção:

a) Provas de conhecimentos, nos termos dos n.os 2 e 2.2 do
despacho publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 139,
de 18 de Junho de 1996;

b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A prova de conhecimentos é prática, terá a duração de uma
hora e visa avaliar a preparação para o desempenho das tarefas refe-
ridas no n.o 2.2 do despacho mencionado na alínea a) do n.o 8 do
presente aviso.

8.2 — Os candidatos que na prova de conhecimentos obtenham
nota inferior a 9,5 valores serão excluídos.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, nos moldes legais, dirigido ao presidente do conselho de
administração do Hospital de Magalhães Lemos e entregue no Serviço
de Pessoal deste Hospital, Rua do Professor Álvaro Rodrigues,
4149-003 Porto, durante as horas normais de expediente, até ao último
dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo ser enviado pelo cor-
reio, sob registo e com aviso de recepção, o qual se considera apre-
sentado dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo
fixado.

Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento e número e data do bilhete de identidade, termo
da respectiva validade e serviço emissor), residência, código
postal e número de telefone;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Situação profissional;
d) Identificação do concurso a que se candidata, especificando

o número, a data e a página do Diário da República onde
se encontra publicado o aviso de abertura do mesmo;

e) Indicação dos documentos que instruam o requerimento;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos julguem rele-

vantes para apreciação do seu mérito.

10.2 — Os requerimentos de admissão serão acompanhados, sob
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações profissionais;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
e) Certificado do registo criminal;
f) Documento comprovativo da posse da robustez física e do

perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e de ter
cumprido as leis de vacinação obrigatória.

10.3 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas d),
e) e f) pode ser dispensada nesta fase desde que o candidato declare
no requerimento de admissão a concurso, sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontra relativamente a cada um daque-
les requisitos.

10.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, documento comprovativo das declarações pres-
tadas.

12 — O júri informará os candidatos admitidos a concurso da data,
hora e local da prova de conhecimentos.

13 — As listas dos candidatos admitidos e de classificação final
serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Constituição do júri:

Presidente — João Moreira Faria, assessor principal.
Vogais efectivos:

Narciso Avelino da Silva Gonçalves, encarregado SIE.
Joaquim Maia Ferreira, operário principal.

Vogais suplentes:

António Felgueiras Oliveira, operário principal.
Vitorino Pinto Coelho, operário principal.

Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal do
Hospital de Magalhães Lemos.

15 — O presidente do júri, nas suas faltas e impedimentos, será
substituído pelo 1.o vogal efectivo.

15 de Dezembro de 1999. — A Administradora-Delegada, Élia
Costa Gomes.
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Aviso n.o 1209/2000 (2.a série). — Faz-se público que, por des-
pacho do conselho de administração do Hospital de Magalhães Lemos
de 7 de Dezembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias
a contar da data de publicação do presente aviso de abertura, concurso
externo geral de ingresso para provimento de um lugar na categoria
de técnico de diagnóstico e terapêutica de 2.a classe, área de terapia
ocupacional, do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Por-
taria n.o 935/94, de 21 de Outubro, e alterado pela Portaria n.o 270/99,
de 13 de Abril.

O lugar posto a concurso foi objecto de descongelamento pelo
despacho conjunto n.o 619-A/99, da Presidência do Conselho de Minis-
tros e do Ministério das Finanças, publicado no Diário da República,
2.a série, de 30 de Julho de 1999, e pelo despacho da Ministra da
Saúde de 7 de Setembro de 1999.

1 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
comunicou, pelo ofício n.o 19 495, de 7 de Dezembro, não existir
pessoal na situação de disponibilidade ou de inactividade.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga enunciada,
esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 384-B/85, de 30 de
Setembro, Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio, Decretos-Leis
n.os 123/89, de 14 de Abril, 203/90, de 20 de Junho, 235/90, de 17
de Julho, 14/92, de 4 de Fevereiro, e 14/95, de 21 de Janeiro.

4 — Conteúdo funcional — o descrito na Portaria n.o 256-A/86, de
28 de Maio.

5 — Local de trabalho — na área assistencial do Hospital de Maga-
lhães Lemos.

6 — Vencimento — o vencimento é o correspondente à tabela de
remunerações da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica,
prevista no Decreto-Lei n.o 203/90, de 20 de Junho.

7 — Métodos de selecção — a selecção será feita mediante ava-
liação curricular.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Requisitos gerais — os constantes no artigo 20.o do Decre-

to-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.
8.2 — Requisitos especiais — os estabelecidos no artigo 6.o do

Decreto-Lei n.o 384-B/85, de 30 de Setembro.
9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, nos moldes legais, dirigido ao presidente do conselho de
administração do Hospital de Magalhães Lemos e entregue no Serviço
de Pessoal deste Hospital, Rua do Professor Álvaro Rodrigues,
4149-003 Porto, durante as horas normais de expediente, até ao último
dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo ser enviado pelo cor-
reio, sob registo e com aviso de recepção, o qual se considera apre-
sentado dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo
fixado.

Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento e número e data do bilhete de identidade, termo
da respectiva validade e serviço emissor), residência, código
postal e número de telefone;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Situação profissional;
d) Identificação do concurso a que se candidata, especificando

o número, data e página do Diário da República onde se
encontra publicado o aviso de abertura do mesmo;

e) Indicação dos documentos que instruam o requerimento;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos julguem rele-

vantes para apreciação do seu mérito.

9.2 — Os requerimentos de admissão serão acompanhados, sob
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações profissionais;

c) Curriculum vitae (três exemplares).

9.3 — É dispensada a apresentação da documentação comprovativa
dos requisitos enumerados no n.o 8.1 do presente aviso, desde que
no requerimento do pedido de admissão a concurso declare, sob com-
promisso de honra, a situação precisa em que se encontra relati-
vamente a cada um dos requisitos.

10 — As listas de admissão e de classificação final serão afixadas
no expositor do Serviço de Pessoal, sem prejuízo do disposto na alí-
nea c) do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

12 — Composição do júri:

Presidente — Maria de Lourdes Rodrigues Lemos dos Santos,
técnica principal do Hospital de Magalhães Lemos.

Vogais efectivos:

Ana Maria Loureiro Sousa Lopes Gonzaga, técnica de
1.a classe do Hospital de Magalhães Lemos.

António José Pereira Silva Marques, técnico de 2.a classe
do Hospital de Magalhães Lemos.

Vogais suplentes:

Maria Madalena Evaristo Vinagre Monteiro, técnica de
1.a classe do Hospital de São Marcos.

Patrícia Maria Ferreira Amaral, técnica de 2.a classe do
Hospital de Magalhães Lemos.

13 — O presidente do júri, nas suas faltas e impedimentos, será
substituído pelo 1.o vogal efectivo.

17 de Dezembro de 1999. — A Administradora-Delegada, Élia
Costa Gomes.

Aviso n.o 1210/2000 (2.a série). — Por despacho do conselho
de administração do Hospital de Magalhães Lemos de 7 de Dezembro
de 1999 e em conformidade com o disposto no Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que se encontra aberto, pelo prazo
de 20 dias úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo de ingresso para provimento de nove
lugares na categoria de auxiliar de apoio e vigilância da carreira de
pessoal de serviços gerais do quadro de pessoal deste Hospital, apro-
vado pela Portaria n.o 935/94, de 21 de Outubro, e alterado pela
Portaria n.o 270/99, de 13 de Abril.

Os lugares postos a concurso foram objecto de descongelamento
pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, da Presidência do Conselho
de Ministros e do Ministério das Finanças, publicado no Diário da
República, 2.a série, de 30 de Julho de 1999, e pelo despacho da
Ministra da Saúde de 7 de Setembro de 1999.

1 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
comunicou, pelo ofício n.o 15 092/DRRCP/DIV/99, não existir pessoal
na situação de disponibilidade ou de inactividade.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de
Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho,
353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, e 231/92, de
21 de Outubro, Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezem-
bro, e Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas enun-
ciadas, bem como para as que vierem a ser objecto de eventual redis-
tribuição de quotas de descongelamento.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as descri-
tas no n.o 7 do anexo ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

5 — Vencimento — o vencimento será o que resultar da aplicação
do anexo ao Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 413/99, de 15
de Outubro, para a referida categoria.

6 — Local de trabalho — na área assistencial do Hospital de Maga-
lhães Lemos.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
7.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com a escolaridade

obrigatória.
8 — Métodos de selecção:

a) Provas de conhecimentos gerais e específicos — nos termos
do despacho n.o 61/95, da Ministra da Saúde, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro
de 1995;

b) Avaliação curricular.

8.1 — A prova de conhecimentos gerais é escrita e visa avaliar,
de um modo global, os conhecimentos a nível da escolaridade obri-
gatória, particularmente, nas áreas de língua portuguesa e matemática,
e ainda os conhecimentos resultantes da vivência do cidadão comum,
nomeadamente nas áreas de saúde, higiene e meio ambiente. Esta
prova, de duração de duas horas, tem carácter eliminatório, sendo
excluídos os candidatos que na mesma obtenham classificação inferior
a 9,5 valores.

8.2 — A prova de conhecimentos específicos é oral, de forma teó-
rica, visa avaliar a preparação para o desempenho das tarefas inerentes
ao conteúdo funcional dos lugares postos a concurso e terá a duração
máxima de trinta minutos.

8.3 — A avaliação curricular ponderará a habilitação académica de
base, a formação profissional, bem como a experiência profissional
na área para que é aberto o concurso.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, nos moldes legais, dirigido ao presidente do conselho de
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administração do Hospital de Magalhães Lemos e entregue no Serviço
de Pessoal deste Hospital, Rua do Professor Álvaro Rodrigues,
4149-003 Porto, durante as horas normais de expediente, até ao último
dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo ser enviado pelo cor-
reio, sob registo e com aviso de recepção, o qual se considera apre-
sentado dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo
fixado.

Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento e número e data do bilhete de identidade, termo
da respectiva validade e serviço emissor), residência, código
postal e número de telefone;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Situação profissional;
d) Identificação do concurso a que se candidata, especificando

o número, a data e a página do Diário da República onde
se encontra publicado o aviso de abertura do mesmo;

e) Indicação dos documentos que instruam o requerimento;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos julguem rele-

vantes para apreciação do seu mérito.

10.2 — Os requerimentos de admissão serão acompanhados, sob
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
d) Certificado do registo criminal;
e) Documento comprovativo da posse da robustez física e do

perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e de ter
cumprido as leis de vacinação obrigatória;

f) Curriculum vitae (três exemplares).

10.3 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas c),
d) e e) pode ser dispensada nesta fase desde que o candidato declare
no requerimento de admissão a concurso, sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontra relativamente a cada um daque-
les requisitos.

10.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, documento comprovativo das declarações pres-
tadas.

12 — O júri informará os candidatos admitidos a concurso da data,
hora e local das provas de conhecimentos.

13 — As listas dos candidatos admitidos e de classificação final
serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Maria José Capelão Rodrigues Oliveira, encarre-
gada dos serviços gerais.

Vogais efectivos:

Deolinda Perpétua dos Santos, encarregada de sector.
Maria Anunciação Martins Andrade Loureiro, encarregada

de sector.

Vogais suplentes:

Margarida Ferreira Ribeiro Nogueira, operadora de lavan-
daria.

José Fernando Cardoso Cunha, auxiliar de apoio e vigilância.

Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal do
Hospital de Magalhães Lemos.

15 — O presidente do júri, nas suas faltas e impedimentos, será
substituído pelo 1.o vogal efectivo.

30 de Dezembro de 1999. — A Administradora-Delegada, Élia
Costa Gomes.

Aviso n.o 1211/2000 (2.a série). — Por despacho do conselho
de administração do Hospital de Magalhães Lemos de 7 de Dezembro
de 1999 e em conformidade com o disposto no Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que se encontra aberto, pelo prazo
de 20 dias úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo de ingresso para provimento de um
lugar na categoria de auxiliar de alimentação da carreira de pessoal
de serviços gerais do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado
pela Portaria n.o 935/94, de 21 de Outubro, e alterado pela Portaria
n.o 270/99, de 13 de Abril.

O lugar posto a concurso foi objecto de descongelamento pelo
despacho conjunto n.o 619-A/99, da Presidência do Conselho de Minis-

tros e do Ministério das Finanças, publicado no Diário da República,
2.a série, de 30 de Julho de 1999, e pelo despacho da Ministra da
Saúde de 7 de Setembro de 1999.

1 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
comunicou, pelo ofício n.o 15 093/DRRCP/DIV/99, não existir pessoal
na situação de disponibilidade ou de inactividade.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de
Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho,
353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, e 231/92, de
21 de Outubro, Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezem-
bro, e Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga enunciada,
esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as descri-
tas no n.o 4 do anexo ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

5 — Vencimento — o vencimento será o que resultar da aplicação
do anexo ao Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 413/99, de 15
de Outubro, para a referida categoria.

6 — Local de trabalho — na área assistencial do Hospital de Maga-
lhães Lemos.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
7.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com a escolaridade

obrigatória.
8 — Métodos de selecção:

a) Provas de conhecimentos gerais e específicos — nos termos
do despacho n.o 61/95, da Ministra da Saúde, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro
de 1995;

b) Avaliação curricular.

8.1 — A prova de conhecimentos gerais é escrita e visa avaliar,
de um modo global, os conhecimentos a nível da escolaridade obri-
gatória, particularmente, nas áreas de língua portuguesa e matemática,
e ainda os conhecimentos resultantes da vivência do cidadão comum,
nomeadamente nas áreas de saúde, higiene e meio ambiente. Esta
prova, de duração de duas horas, tem carácter eliminatório, sendo
excluídos os candidatos que na mesma obtenham classificação inferior
a 9,5 valores.

8.2 — A prova de conhecimentos específicos é oral, de forma teó-
rica, visa avaliar a preparação para o desempenho das tarefas inerentes
ao conteúdo funcional do lugar posto a concurso e terá a duração
máxima de trinta minutos.

8.3 — A avaliação curricular ponderará a habilitação académica de
base, a formação profissional, bem como a experiência profissional
na área para que é aberto o concurso.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, nos moldes legais, dirigido ao presidente do conselho de
administração do Hospital de Magalhães Lemos e entregue no Serviço
de Pessoal deste Hospital, Rua do Professor Álvaro Rodrigues,
4149-003 Porto, durante as horas normais de expediente, até ao último
dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo ser enviado pelo cor-
reio, sob registo e com aviso de recepção, o qual se considera apre-
sentado dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo
fixado.

Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento e número e data do bilhete de identidade, termo
da respectiva validade e serviço emissor), residência, código
postal e número de telefone;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Situação profissional;
d) Identificação do concurso a que se candidata, especificando

o número, a data e a página do Diário da República onde
se encontra publicado o aviso de abertura do mesmo;

e) Indicação dos documentos que instruam o requerimento;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos julguem rele-

vantes para apreciação do seu mérito.

10.2 — Os requerimentos de admissão serão acompanhados, sob
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
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d) Certificado do registo criminal;
e) Documento comprovativo da posse da robustez física e do

perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e de ter
cumprido as leis de vacinação obrigatória;

f) Curriculum vitae (três exemplares).

10.3 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas c),
d) e e) pode ser dispensada nesta fase desde que o candidato declare
no requerimento de admissão a concurso, sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontra relativamente a cada um daque-
les requisitos.

10.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, documento comprovativo das declarações pres-
tadas.

12 — O júri informará os candidatos admitidos a concurso da data,
hora e local das provas de conhecimentos.

13 — As listas dos candidatos admitidos e de classificação final
serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Maria José Capelão Rodrigues Oliveira, encarre-
gada dos serviços gerais.

Vogais efectivos:

Maria Anunciação Martins Andrade Loureiro, encarregada
de sector.

Deolinda Perpétua dos Santos, encarregada de sector.

Vogais suplentes:

Fernanda de Fátima Gomes A. Rodrigues, cozinheira.
Cristina Maria Pereira Silva Costa, auxiliar de alimentação.

Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal do
Hospital de Magalhães Lemos.

15 — O presidente do júri, nas suas faltas e impedimentos, será
substituído pelo 1.o vogal efectivo.

30 de Dezembro de 1999. — A Administradora-Delegada, Élia
Costa Gomes.

Aviso n.o 1212/2000 (2.a série). — Por despacho do conselho
de administração do Hospital de Magalhães Lemos de 7 de Dezembro
de 1999 e em conformidade com o disposto no Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que se encontra aberto, pelo prazo
de 20 dias úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo de ingresso para provimento de oito
lugares na categoria de auxiliar de acção médica da carreira de pessoal
de serviços gerais do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado
pela Portaria n.o 935/94, de 21 de Outubro, e alterado pela Portaria
n.o 270/99, de 13 de Abril.

Os lugares postos a concurso foram objecto de descongelamento
pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, da Presidência do Conselho
de Ministros e do Ministério das Finanças, publicado no Diário da
República, 2.a série, de 30 de Julho de 1999, e pelo despacho da
Ministra da Saúde de 7 de Setembro de 1999.

1 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
comunicou, pelo ofício n.o 15 094/DRRCP/DIV/99, não existir pessoal
na situação de disponibilidade ou de inactividade.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de
Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho,
353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, e 231/92, de
21 de Outubro, Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezem-
bro, e Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas enun-
ciadas, bem como para as que vierem a ser objecto de eventual redis-
tribuição de quotas de descongelamento.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as descri-
tas no n.o 1 do anexo ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

5 — Vencimento — o vencimento será o que resultar da aplicação
do anexo ao Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 413/99, de 15
de Outubro, para a referida categoria.

6 — Local de trabalho — na área assistencial do Hospital de Maga-
lhães Lemos.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
7.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com a escolaridade

obrigatória.

8 — Métodos de selecção:

a) Provas de conhecimentos gerais e específicos — nos termos
do despacho n.o 61/95, da Ministra da Saúde, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro
de 1995;

b) Avaliação curricular.

8.1 — A prova de conhecimentos gerais é escrita e visa avaliar,
de um modo global, os conhecimentos a nível da escolaridade obri-
gatória, particularmente, nas áreas de língua portuguesa e matemática,
e ainda os conhecimentos resultantes da vivência do cidadão comum,
nomeadamente nas áreas de saúde, higiene e meio ambiente. Esta
prova, de duração de duas horas, tem carácter eliminatório, sendo
excluídos os candidatos que na mesma obtenham classificação inferior
a 9,5 valores.

8.2 — A prova de conhecimentos específicos é oral, de forma teó-
rica, visa avaliar a preparação para o desempenho das tarefas inerentes
ao conteúdo funcional dos lugares postos a concurso e terá a duração
máxima de trinta minutos.

8.3 — A avaliação curricular ponderará a habilitação académica de
base, a formação profissional, bem como a experiência profissional
na área para que é aberto o concurso.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, nos moldes legais, dirigido ao presidente do conselho de
administração do Hospital de Magalhães Lemos e entregue no Serviço
de Pessoal deste Hospital, Rua do Professor Álvaro Rodrigues,
4149-003 Porto, durante as horas normais de expediente, até ao último
dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo ser enviado pelo cor-
reio, sob registo e com aviso de recepção, o qual se considera apre-
sentado dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo
fixado.

Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento e número e data do bilhete de identidade, termo
da respectiva validade e serviço emissor), residência, código
postal e número de telefone;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Situação profissional;
d) Identificação do concurso a que se candidata, especificando

o número, a data e a página do Diário da República onde
se encontra publicado o aviso de abertura do mesmo;

e) Indicação dos documentos que instruam o requerimento;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos julguem rele-

vantes para apreciação do seu mérito.

10.2 — Os requerimentos de admissão serão acompanhados, sob
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
d) Certificado do registo criminal;
e) Documento comprovativo da posse da robustez física e do

perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e de ter
cumprido as leis de vacinação obrigatória;

f) Curriculum vitae (três exemplares).

10.3 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas c),
d) e e) pode ser dispensada nesta fase desde que o candidato declare
no requerimento de admissão a concurso, sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontra relativamente a cada um daque-
les requisitos.

10.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, documento comprovativo das declarações pres-
tadas.

12 — O júri informará os candidatos admitidos a concurso da data,
hora e local das provas de conhecimentos.

13 — As listas dos candidatos admitidos e de classificação final
serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Maria José Capelão Rodrigues Oliveira, encarre-
gada dos serviços gerais.
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Vogais efectivos:

Deolinda Perpétua dos Santos, encarregada de sector.
Maria Anunciação Martins Andrade Loureiro, encarregada

de sector.

Vogais suplentes:

Maria Adelaide Pereira C. Costa, auxiliar de acção médica.
Serafim Casimiro Ferreira Ferraz, auxiliar de acção médica.

Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal do
Hospital de Magalhães Lemos.

15 — O presidente do júri, nas suas faltas e impedimentos, será
substituído pelo 1.o vogal efectivo.

30 de Dezembro de 1999. — A Administradora-Delegada, Élia
Costa Gomes.

Aviso n.o 1213/2000 (2.a série). — Por despacho do conselho
de administração do Hospital de Magalhães Lemos de 7 de Dezembro
de 1999 e em conformidade com o disposto no Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que se encontra aberto, pelo prazo
de 20 dias úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo de ingresso para provimento de um
lugar na categoria de cozinheiro da carreira de pessoal de serviços
gerais do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 935/94, de 21 de Outubro, e alterado pela Portaria n.o 270/99,
de 13 de Abril.

O lugar posto a concurso foi objecto de descongelamento pelo
despacho conjunto n.o 619-A/99, da Presidência do Conselho de Minis-
tros e do Ministério das Finanças, publicado no Diário da República,
2.a série, de 30 de Julho de 1999, e pelo despacho da Ministra da
Saúde de 7 de Setembro de 1999.

1 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
comunicou, pelo ofício n.o 19 496, de 7 de Dezembro de 1999, não
existir pessoal na situação de disponibilidade ou de inactividade.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de
Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho,
353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, e 231/92, de
21 de Outubro, Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezem-
bro, e Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga enunciada,
esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as descri-
tas no n.o 3 do anexo ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

5 — Vencimento — o vencimento será o que resultar da aplicação
do anexo ao Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 413/99, de 15
de Outubro, para a referida categoria.

6 — Local de trabalho — na área assistencial do Hospital de Maga-
lhães Lemos.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
7.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com a escolaridade

obrigatória.
8 — Métodos de selecção:

a) Provas de conhecimentos gerais e específicos — nos termos
do despacho n.o 61/95, da Ministra da Saúde, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro
de 1995;

b) Avaliação curricular.

8.1 — A prova de conhecimentos gerais é escrita e visa avaliar,
de um modo global, os conhecimentos a nível da escolaridade obri-
gatória, particularmente, nas áreas de língua portuguesa e matemática,
e ainda os conhecimentos resultantes da vivência do cidadão comum,
nomeadamente nas áreas de saúde, higiene e meio ambiente. Esta
prova, de duração de duas horas, tem carácter eliminatório, sendo
excluídos os candidatos que na mesma obtenham classificação inferior
a 9,5 valores.

8.2 — A prova de conhecimentos específicos é oral, de forma teó-
rica, visa avaliar a preparação para o desempenho das tarefas inerentes
ao conteúdo funcional do lugar posto a concurso e terá a duração
máxima de trinta minutos.

8.3 — A avaliação curricular ponderará a habilitação académica de
base, a formação profissional, bem como a experiência profissional
na área para que é aberto o concurso.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, nos moldes legais, dirigido ao presidente do conselho de
administração do Hospital de Magalhães Lemos e entregue no Serviço
de Pessoal deste Hospital, Rua do Professor Álvaro Rodrigues,
4149-003 Porto, durante as horas normais de expediente, até ao último
dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo ser enviado pelo cor-
reio, sob registo e com aviso de recepção, o qual se considera apre-
sentado dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo
fixado.

Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento e número e data do bilhete de identidade, termo
da respectiva validade e serviço emissor), residência, código
postal e número de telefone;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Situação profissional;
d) Identificação do concurso a que se candidata, especificando

o número, a data e a página do Diário da República onde
se encontra publicado o aviso de abertura do mesmo;

e) Indicação dos documentos que instruam o requerimento;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos julguem rele-

vantes para apreciação do seu mérito.

10.2 — Os requerimentos de admissão serão acompanhados, sob
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
d) Certificado do registo criminal;
e) Documento comprovativo da posse da robustez física e do

perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e de ter
cumprido as leis de vacinação obrigatória;

f) Curriculum vitae (três exemplares).

10.3 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas c),
d) e e) pode ser dispensada nesta fase desde que o candidato declare
no requerimento de admissão a concurso, sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontra relativamente a cada um daque-
les requisitos.

10.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, documento comprovativo das declarações pres-
tadas.

12 — O júri informará os candidatos admitidos a concurso da data,
hora e local das provas de conhecimentos.

13 — As listas dos candidatos admitidos e de classificação final
serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Maria José Capelão Rodrigues Oliveira, encarre-
gada dos serviços gerais.

Vogais efectivos:

Maria Anunciação Martins Andrade Loureiro, encarregada
de sector.

Deolinda Perpétua dos Santos, encarregada de sector.

Vogais suplentes:

Fernanda de Fátima Gomes A. Rodrigues, cozinheira.
Maria Emília Fumega Correia de Sá, cozinheira.

Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal do
Hospital de Magalhães Lemos.

15 — O presidente do júri, nas suas faltas e impedimentos, será
substituído pelo 1.o vogal efectivo.

31 de Dezembro de 1999. — A Administradora-Delegada, Élia
Costa Gomes.

Hospital de Nossa Senhora da Graça — Tomar

Aviso n.o 1214/2000 (2.a série). — Concursos internos gerais de
acesso para enfermeiros especialistas. — 1 — nos termos dos n.os 1 e
2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, publi-
ca-se a lista dos candidatos admitidos e excluídos nos concursos a
seguir referenciados, abertos pelo aviso n.o 13 607/99 (2.a série), publi-
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cado no Diário da República, 2.a série, n.o 206, de 3 de Setembro
de 1999:

1.1 — Candidatos admitidos:
1.1.1 — Concurso A — área de enfermagem geriátrica:

Helena Maria Lopes Vieira.

1.1.2 — Concurso B — área de enfermagem no adulto e idoso,
opção de pessoa em situação de risco de vida:

Cassilda Vaz Sarroeira.

1.2 — Candidatos excluídos:

Nenhum, em ambos os concursos.

3 — Nos termos da alínea c) do n.o 3 do artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, dá-se conhecimento do sistema de
classificação final a utilizar:

Itens pontuáveis

Código Designação

Pontuação
atribuível

20 1 Habilitações académicas:
20 1.1 Licenciatura ou equivalente legal.
19 1.2 Bacharelato ou equivalente legal.
18 1.3 12.o ano de escolariedade.
17 1.4 11.o ano de escolariedade.
16 1.5 Até ao 9.o ano de escolariedade.

20 2 Formação profissional:
10 2.1 Acções de formação como formando:

2.1.1 Na área de Enfermagem — 0,5 por cada acção até
ao limite de 9 pontos.

2.1.2 Fora da área de Enfermagem, no âmbito da
Saúde — 0,25 por cada acção até ao limite de
1 ponto.

10 2.2 Acções de formação como formador:
2 pontos por cada acção de formação até ao limite

de 10 pontos.
20 3 Experiência profissional:

3 3.1 Categoria profissional:
3.1.1 Enfermeiro — 1 ponto.
3.1.2 Enfermeiro graduado — 2 pontos.
3.1.3 Enfermeiro especialista — 3 pontos.

6 3.2 Desempenho de funções delegadas de chefia ou
de coordenação da unidade, 1 ponto por cada
3 meses até ao limite de 6 pontos.

5 3.3 Tempo de serviço — 0,25 por cada ano completo
de serviço até ao limite de 5 pontos.

1 3.4 Participação em júris de concursos — 0,25 por cada
participação, até ao limite de 1 ponto.

2 3.5 Participação em comissões ou grupos de trabalho,
oficialmente nomeados, 1 ponto por cada par-
ticipação, até ao limite de 2 pontos.

1 3.6 Trabalhos publicados — 0,5 por cada trabalho, até
ao limite de 1 ponto.

2 3.7 Participação na organização e abertura de serviço,
até ao limite de 2 pontos:

3.7.1 Por cada proposta escrita de melhoria de cuidados
e serviços, 1 ponto até ao limite de 2 pontos.

20 4 Outros elementos curriculares relevantes:
5 4.1 Apreciação global do currículo, organização e orde-

nação de assuntos:
4.1.1 Apresentação global e facilidade de leitura, até ao

limite de 2 pontos.
4.1.2 Elementos do currículo (folha e rosto, introdução,

desenvolvimento e anexos), até ao limite de
1 ponto.

4.1.3 Exposição sequencial, até ao limite de 1 ponto.
4.1.4 Semântica, até ao limite de 1 ponto.

8 4.2 Linguagem técnico-científica, em toda a exposição:
4.2.1 Linguagem correcta, até 8 pontos.
4.2.2 Linguagem não correcta, 0 pontos.

4 4.3 Análise crítica da experiência profissional:
4.3.1 Realizada, até 4 pontos.
4.3.2 Não realizada, 0 pontos.

3 4.4 Projectos futuros em enfermagem:
4.4.1 Projectos apresentados, com definição de estra-

tégia — 3 pontos.
4.4.2 Projectos apresentados, sem definição de estra-

tégia — 1 ponto.
4.4.3 Ausência de projectos — 0 pontos.

CF=(HA×2)+(FP×6)+(EP×7)+(OECR×5)
20

em que:

CF=classificação final;
HA=habilitações académicas;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
OECR=outros elementos curriculares relevantes.

1 de Outubro de 1999. — O Presidente do Júri, Victor dos Santos
Mouta.

Aviso n.o 1215/2000 (2.a série). — Lista de classificação final (con-
curso institucional interno de provimento na categoria de chefe de serviço
de ortopedia). — 1 — Nos termos do n.o 64 do Regulamento dos Con-
cursos de Habilitação ao Grau de Consultor e de Provimento na
Categoria de Chefe de Serviço da Carreira Médica Hospitalar, apro-
vado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, e cumpridas as for-
malidades previstas no n.o 63 do mesmo Regulamento, torna-se pública
a lista de classificação final do único candidato ao concurso em epí-
grafe, aberto pelo aviso n.o 13 766/99 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 211, de 9 de Setembro de 1999:

Benjamin Ari Kuzer — 16,1 valores.

2 — As actas do concurso foram homologadas por deliberação do
conselho de administração de 28 de Dezembro de 1999 e o candidato
dispõe de 10 dias úteis após a publicação da presente lista no Diário
da República para recorrer para o presidente do conselho de admi-
nistração da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do
Tejo, devendo o recurso ser apresentado na Secção de Pessoal deste
Hospital.

4 de Janeiro de 2000. — A Administradora Hospitalar, Graciete
Salazar.

Hospital de Padre Américo — Vale do Sousa

Aviso n.o 1216/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para enfermeiro especialista. — 1 — Por deliberação do conselho
de administração de 17 de Dezembro de 1999, no uso da competência
conferida pelo artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, e nos termos deste diploma legal, torna-se público que se encontra
aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno geral de acesso para
provimento dos lugares vagos a seguir indicados de enfermeiro espe-
cialista, nível 2, da carreira de enfermagem, do quadro de pessoal
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 983/99, de 3 de Novembro.

Área de enfermagem médico-cirúrgica — quatro lugares;
Área de enfermagem de saúde materna e obstétrica — cinco

lugares.

2 — Tipo de concurso — o concurso é interno geral e como tal
circunscrito a funcionários, independentemente do serviço ou orga-
nismo a que pertençam.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano, para
o provimento dos lugares mencionados e para os lugares que vagarem,
sendo atribuídas as duas primeiras vagas para a área de enfermagem
médico-cirúrgica e as restantes à área de enfermagem de saúde
materna e obstétrica.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes do n.o 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de
30 de Dezembro.

5 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
correspondente ao escalão e índice fixados de acordo com a tabela
salarial constante do anexo I ao Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, na sua nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30
de Dezembro, para a categoria de enfermeiro especialista e as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da adminis-
tração central, sendo o local de trabalho no Hospital de Padre Amé-
rico — Vale do Sousa.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão ao con-

curso os enumerados no n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro.

6.2 — Requisitos especiais:

a) Ser detentor da categoria de enfermeiro graduado e estar
habilitado com o respectivo curso de especialização, estru-
turado nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 178/85, de 23 de Maio, ou um curso de estudos superiores
especializados em enfermagem que habilite para a prestação
de cuidados de enfermagem na área de especialização em
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enfermagem referida, independentemente do tempo na cate-
goria, e avaliação de desempenho de Satisfaz;

b) Ser detentor da categoria de enfermeiro (nível 1) e estar
habilitado com um curso de estudos superiores especializados
em enfermagem ou equivalente, que habilite para a prestação
de cuidados de enfermagem nas áreas de especialização em
enfermagem atrás referidas, independentemente do tempo
do serviço na categoria, e avaliação de desempenho de
Satisfaz;

c) Ser detentor da categoria de enfermeiro (nível 1) e estar
habilitado com o respectivo curso de especialização em enfer-
magem, estruturado nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do
Decreto-Lei n.o 178/85, de 23 de Maio, com três anos de
serviço na categoria e avaliação de desempenho de Satisfaz.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
de avaliação curricular e a classificação final será atribuída de acordo
com o n.o 2 do artigo 34.o e a alínea a) do artigo 35.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro.

7.1 — A grelha de avaliação curricular, onde constarão os parâ-
metros a avaliar e a sua ponderação, será objecto de afixação do
placard do Serviço de Pessoal do Hospital de Padre Américo — Vale
do Sousa até 5 dias úteis após a publicação deste aviso.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de Padre Américo — Vale do Sousa e entregue no Serviço de
Pessoal, durante as horas normais de expediente, até ao último dia
do prazo estabelecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo
correio, com aviso de recepção e expedido até ao termo do prazo
fixado.

8.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, residência, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
requerente pertence;

c) Identificação do concurso a que se candidata, fazendo refe-
rência ao Diário da República onde este aviso vem anunciado;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento;
e) Habilitações literárias;
f) Habilitações profissionais;
g) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

8.3 — Juntamente com o requerimento os candidatos deverão apre-
sentar os seguintes documentos:

a) Certificado de habilitações literárias e profissionais;
b) Certificado/diploma do curso de especialização em enferma-

gem da área a que se candidata;
c) Declaração passada pela instituição a que pertence, da qual

conste, de forma clara e inequívoca, a existência de vínculo
à função pública, bem como a sua natureza, antiguidade na
categoria de enfermeiro, na carreira de enfermagem e na
função pública, em anos, meses e dias, e avaliação de
desempenho;

d) Três exemplares do curriculum vitae.

9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

11 — Constituição do júri:

Área de enfermagem médico-cirúrgica

Presidente — António Jorge Ribeiro de Carvalho, enfermeiro-
-director.

Vogais efectivos:

Elsa Judite Mendes Pinto, enfermeira especialista.
Maria Fernanda Ramos Freitas, enfermeiro especialista.

Vogais suplentes:

Luísa Manuel Batista Teixeira Silva Nunes, enfermeira
especialista.

Carla Jesus Silva Barros, enfermeira especialista.

Área de enfermagem de saúde materna e obstétrica

Presidente — António Jorge Ribeiro Carvalho, enfermeiro-
-director.

Vogais efectivos:

Maria de Fátima Sousa Pinto Garcia, enfermeira espe-
cialista.

Maria da Cruz Igreja Guimarães Moreira, enfermeira
especialista.

Vogais suplentes:

Maria Manuela Sousa Rodrigues Lázaro, enfermeira espe-
cialista.

Isabel Maria Quintela Félix, enfermeira especialista.

11.1 — No impedimento do presidente do júri assumirá essas fun-
ções o primeiro vogal efectivo.

11.2 — Todos os elementos do júri são funcionários do Hospital
de Padre Américo — Vale do Sousa.

12 — Divulgação das listas de candidatos e de classificação final —
as referidas listas serão oportunamente afixadas no Serviço de Pessoal
do Hospital de Padre Américo — Vale do Sousa, após a competente
publicação do aviso no Diário da República.

23 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Ribeiro
dos Santos.

Hospital Psiquiátrico do Lorvão

Aviso n.o 1217/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento na categoria de enfermeiro. — 1 — Faz-se público que,
por despacho do conselho de administração de 23 de Dezembro de
1999, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis, concurso de
ingresso para provimento de dois lugares vagos na categoria de enfer-
meiro do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 174/94, de 28 de Março.

2 — O preenchimento dos lugares postos a concurso faz-se por
conta das quotas de descongelamento atribuídas a este Hospital por
despacho da Ministra da Saúde de 7 de Setembro de 1999, fixadas
pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, e comunicado a este Hospital
através do ofício n.o 10 873, de 21 de Setembro de 1999, da Admi-
nistração Regional de Saúde do Centro.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, em
cumprimento do estabelecido no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, esta informou não existir de momento pessoal com
o perfil definido para colocar nos lugares a prover.

4 — Âmbito do concurso — o concurso é aberto a todos os indi-
víduos possuidores dos requisitos de admissão, estejam ou não vin-
culados à função pública.

5 — Legislação aplicável — o concurso rege-se pelo disposto no
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações intro-
duzidas pelos Decretos-Leis n.os 412/98 e 411/99, respectivamente de
30 de Dezembro e de 15 de Outubro.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares cor-
respondentes às quotas atribuídas e para as que vierem a ocorrer
e que sejam objecto de redistribuição de quotas de descongelamento
do ano de 1999.

7 — Local de trabalho — os vários serviços do Hospital Psiquiátrico
do Lorvão.

8 — Conteúdo funcional — ao enfermeiro compete executar as fun-
ções descritas no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

9 — Remuneração — a remuneração é a correspondente ao esca-
lão 1 da categoria de ingresso constante da tabela e mapas anexos
ao Decreto-Lei n.o 411/99 e demais regalias sociais genericamente
vigentes para os funcionários e agentes da Administração Pública.

10 — Requisitos de admissão ao concurso:
10.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho
das funções e ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

10.2 — Requisito especial — possuir o título profissional de enfer-
meiro previsto na alínea a) do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro.
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11 — Métodos de selecção — o método de selecção a utilizar é
a avaliação curricular.

12 — A grelha avaliativa bem como outros elementos julgados
necessários para melhor esclarecimento dos interessados serão afi-
xados no expositor dos Serviços Administrativos deste Hospital.

13 — Publicitação de listas — as listas de candidatos admitidos e
excluídos e de classificação final serão objecto de publicitação nos
termos do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

14 — Apresentação das candidaturas:
14.1 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas

mediante requerimento dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Hospital Psiquiátrico do Lorvão, 3360-106 Lorvão, a
entregar no Serviço de Pessoal, dentro das horas normais de expe-
diente, até ao último dia do prazo fixado no n.o 1, ou remetido pelo
correio, registado e com aviso de recepção, desde que expedido até
ao termo do referido prazo.

14.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, filiação,
naturalidade, residência e telefone, nacionalidade, estado
civil, número e data de emissão do bilhete de identidade,
validade e serviço que o emitiu);

b) Habilitações literárias e profissionais legalmente exigidas para
o desempenho do cargo;

c) Pedido de admissão ao concurso, fazendo referência ao
número, data e página do Diário da República onde se encon-
tra publicado o presente aviso de abertura;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
fazer referir para melhor apreciação do seu mérito.

14.3 — O requerimento deverá ser acompanhado, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias e profissionais;

b) Documento comprovativo do tempo de exercício profissional,
se for caso disso;

c) Três exemplares do curriculum vitae.

15 — A apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos
enunciados no n.o 10.1 pode ser dispensada nesta fase desde que
o requerente declare, sob compromisso de honra e em alíneas sepa-
radas, a situação precisa em que se encontra relativamente a cada
uma delas.

16 — Composição do júri — o júri, cujos elementos são todos fun-
cionários deste Hospital, tem a seguinte composição:

Presidente — Carlos Alberto Bem-Haja dos Santos, enfermei-
ro-director.

Vogais efectivos:

Fernando Correia Gomes, enfermeiro graduado.
Hugo Cardoso Morais, enfermeiro graduado.

Vogais suplentes:

Maria Margarida Cordeiro Martins Pires, enfermeira.
Sónia Maria Lopes Fonseca, enfermeira.

17 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas faltas e
impedimentos.

30 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Luís Fer-
nandes Gonçalves.

Hospital de Reynaldo dos Santos

Aviso n.o 1218/2000 (2.a série). — Por não estar interessada no
provimento de técnica de radiologia de 2.a classe do quadro deste
Hospital, após concurso interno geral de ingresso para provimento
de um lugar, é abatida à lista de classificação final, publicada no
Diário da República, 2.a série, n.o 250, de 26 de Outubro de 1999,
a candidata Carla Maria da Conceição Pereira.

5 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Paulo Ale-
xandre de Freitas.

Hospital de Santa Maria

Rectificação n.o 160/2000. — Por ter saído com inexactidão, no
seu n.o 6.2, o aviso n.o 18 923/99 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 299, de 27 de Dezembro de 1999, referente
à abertura de concurso interno de acesso geral para preenchimento

de quatro vagas de técnico superior de 1.a classe de serviço social,
rectifica-se que onde se lê:

«6.2 — Requisito especial de admissão — ser técnico superior de
1.a classe de serviço social com, pelo menos, três anos na respectiva
categoria classificados de Bom.»
deverá ler-se:

«6.2 — Requisito especial de admissão — ser técnico de 2.a classe
de serviço social com, pelo menos, três anos na respectiva categoria
classificados de Bom.»

O prazo de candidaturas encontra-se novamente aberto pelo prazo
de 10 dias úteis, considerando-se válidas as candidaturas já entregues.

30 de Dezembro de 1999. — O Director de Serviços de Gestão
de Recursos Humanos, Luís Correia Botelho.

Hospital de São Francisco Xavier

Aviso n.o 1219/2000 (2.a série). — Concurso n.o 2/99 — concurso
institucional interno de provimento para a categoria de assistente de
gastrenterologia. — Devidamente homologada pelo conselho de admi-
nistração do Hospital de São Francisco Xavier em 16 de Dezembro
de 1999, após se ter dado cumprimento ao disposto nos artigos 100.o
e seguintes do Código do Procedimento Administrativo e para os
efeitos consignados no n.o 34 da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
torna-se pública a lista de classificação final do concurso para assistente
de gastrenterologia aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 99, de 28 de Abril de 1999:

Valores
1.o Maria Margarida Faísca de Brito Melo Sampaio . . . . . . . . . 18,4
2.o Rogério da Silva Godinho (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,3
3.o Rui Miguel Aleixo Gomes Pinto (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,3
4.o Ana Cristina Hidalgo de Medeiro Lino de Sousa . . . . . . . . . 17,7
5.o Isabel Maria Santos Redondo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,5
6.o Isabel Maria Lucas Santos Medeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,4

(*) Ao abrigo do disposto na secção VII no n.o 30.2 do regulamento
do respectivo concurso, o júri procedeu ao desempate dos dois can-
didatos em igualdade de valorização preferindo o que obteve melhor
classificação na avaliação final do internato complementar da área
profissional a que respeita o concurso.

Da referida lista cabe recurso, no prazo de 10 dias úteis a contar
da data da presente publicação, devendo o mesmo ser entregue na
Repartição de Administração de Pessoal, sita na Estrada do Forte
do Alto do Duque, 1495 Lisboa Codex, nos termos do n.o 35 da
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

28 de Dezembro de 1999. — A Administradora-Delegada, Maria
Adelaide Cardosa.

Aviso n.o 1220/2000 (2.a série). — Devidamente homologado
pelo conselho de administração do Hospital de São Francisco Xavier
em 28 de Outubro de 1999, e após ter dado cumprimento ao disposto
nos artigos 100.o e seguintes do Código do Procedimento Adminis-
trativo, torna-se público que se encontra afixada no placard da Repar-
tição de Administração de Pessoal a lista de classificação final do
concurso externo de ingresso para constituição de reservas de recru-
tamento de técnico de 2.a classe de radiologia, aberto por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 245, de 23 de Outubro
de 1998.

Da referida lista cabe recurso, no prazo de 10 dias a contar da
data da presente publicação, devendo o mesmo ser entregue na Repar-
tição de Administração de Pessoal, sita na Estrada do Forte do Alto
do Duque, 1495 Lisboa Codex.

31 de Dezembro de 1999. — A Administradora-Delegada, Maria
Adelaide Cardosa.

Aviso n.o 1221/2000 (2.a série). — Em conformidade com o dis-
posto no n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro, torna-se público que se encontra afixada no placard da
Repartição de Administração de Pessoal a lista de candidato admitidos
e excluídos no concurso n.o 24/99, concurso interno geral de ingresso
para provimento de oito lugares na categoria de enfermeiro espe-
cialistas de nível 2 na área de saúde infantil e pediátrica, aberto por
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 251, de 21 de
Outubro de 1999.

Nos termos do n.o 3 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, da referida lista cabe recurso no pazo de 10 dias
a contar da data da publicação do presente aviso.

31 de Dezembro de 1999. — A Administradora-Delegada, Maria
Adelaide Cardosa.
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Aviso n.o 1222/2000 (2.a série). — Concurso n.o 50/99 — concurso
institucional interno para provimento para a categoria de assistente hos-
pitalar de medicina interna. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o
e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento
dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
faz-se público que, por despacho do conselho de administração de
30 de Dezembro de 1999, se encontra aberto concurso institucional
interno para provimento de um lugar de assistente de medicina interna
do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 1109/94, de 12 de Dezembro, e alterado pela Portaria n.o 255/97,
de 15 de Abril.

2 — O concurso é institucional interno geral, aberto a todos os
médicos possuidores dos respectivos requisitos gerais e especiais de
admissão ao concurso, independentemente do serviço a que per-
tençam.

3 — Validade — o concurso é válido para o provimento dos lugares
constantes do presente aviso de abertura, esgotando-se com o seu
preenchimento.

4 — Requisitos de admissão:
4.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso, de acordo

com o n.o 22 da secção V da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

4.2 — São requisitos especiais, de acordo com o n.o 23 da secção V
da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, a posse do grau de assistente
de medicina interna ou a sua equiparação, obtida nos termos do n.o 3
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e estar inscrito
na Ordem dos Médicos.

5 — Apresentação das candidaturas:
5.1 — Prazo — o prazo de apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

5.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao conselho de administração do Hospital de
São Francisco Xavier e entregue na Repartição de Administração
de Pessoal do mesmo Hospital, na Estrada do Forte do Alto do Duque,
1495 Lisboa Codex, pessoalmente, dentro das horas normais de expe-
diente, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde que
tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 5.1.

5.3 — Do requerimento de admissão devem constar:

a) Identidade do requerente (nome, naturalidade, residência,
telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência do aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

6 — Nos termos do n.o 20 da secção IV da Portaria n.o 43/98, de
26 de Janeiro, as falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos
candidatos serão punidas nos termos da lei penal.

7 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
medicina interna ou de equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Médicos;

c) Cinco exemplares do curriculum vitae, devidamente datados
e assinados;

d) Documento comprovativo da natureza e tempo de vínculo
a qualquer serviço dependente do Ministério da Saúde, bem
como certidão da posse dos requisitos gerais referidos nas
alíneas a), b), c) e d) do n.o 4.1 do presente aviso.

8 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e b) do n.o 7
ou da certidão comprovativa, nos casos em que ela é permitida, implica
a exclusão da lista de candidatos.

9 — O método de selecção a utilizar no concurso é o de avaliação
curricular, com apreciação dos candidatos em mérito relativo para

fins de provimento, conforme o disposto na secção VI da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

10 — Os médicos a prover podem vir a prestar serviço não só no
Hospital mas também em outras instituições com as quais o esta-
belecimento tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de cola-
boração (n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março),
bem como o regime de trabalho será desenvolvido em horários des-
fasados, de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. João Manuel Barbosa Silva Nunes, chefe de
serviço de medicina interna.

Vogais efectivos:

Dr. Vítor Manuel Batalha Lourenço Silva, assistente gra-
duado de medicina interna.

Maria de Fátima Matos Grenho, assistente de medicina
interna.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Clementina Rosado Rodrigues, assistente gra-
duada de medicina interna.

Dr.a Mariete Santos Pires Sá Nogueira, assistente graduada
de medicina interna.

Todos os elementos do júri pertencem ao Hospital de São Francisco
Xavier.

12 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

6 de Janeiro de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Ade-
laide Cardosa.

Hospital de São Gonçalo

Aviso n.o 1223/2000 (2.a série). — Dando cumprimento ao esti-
pulado no n.o 34 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
publica-se a lista de classificação final do concurso interno geral de
provimento na categoria de assistente de cirurgia da carreira médica,
cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 205, de 2 de Setembro de 1999. A presente lista foi homologada
pelo conselho de administração do Hospital de São Gonçalo:

Lista de classificação final: Valores

1.o José António Casquinha Oliveira Soares . . . . . . . . . . . . . . . 17,80
2.o Carlos Manuel São Marcos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,70

Da presente cabe recurso, nos termos do n.o 35 da secção VII da
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

29 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Vítor
Manuel da Silva Macedo.

Hospital de São João

Aviso n.o 1224/2000 (2.a série). — Devidamente homologada por
deliberação do conselho de administração de 23 de Dezembro de
1999 e nos termos do n.o 34 da secção VII da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, a seguir se publica a lista de classificação final
do concurso institucional interno para provimento de um lugar de
assistente de cirurgia geral da carreira médica hospitalar do quadro
de pessoal deste Hospital, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 217, de 16 de Setembro de 1999:

1.o Luís Miguel Azevedo de Sá Malheiro — 17,5 valores.

Da presente lista cabe recurso, a interpor para o membro do
Governo competente, no prazo de 10 dias úteis a contar desta
publicação.

3 de Janeiro de 2000. — A Directora do Departamento de Recursos
Humanos, Isabel Cristina Duarte das Neves.

Aviso n.o 1225/2000 (2.a série). — Devidamente homologada por
deliberação do conselho de administração de 23 de Dezembro de
1999 e nos termos do n.o 34 da secção VII da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, a seguir se publica a lista de classificação final
do concurso institucional interno para provimento de um lugar de
assistente de ortopedia da carreira médica hospitalar do quadro de
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pessoal deste Hospital, aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999:

1.o Mário Fernando Soares Filipe — 17,8 valores.

Da presente lista cabe recurso, a interpor para o membro do
Governo competente, no prazo de 10 dias úteis a contar desta
publicação.

6 de Janeiro de 2000. — A Directora do Departamento de Pessoal,
Isabel Cristina Duarte das Neves.

Hospital de São José de Fafe

Aviso n.o 1226/2000 (2.a série). — Nos termos da alínea b) do
n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, torna-se
público que se encontra afixada no placard do Serviço de Pessoal
do Hospital de São José de Fafe a lista de candidatos admitidos
e excluídos no concurso interno geral de acesso para técnico espe-
cialista de farmácia da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica
do quadro de pessoal do Hospital de São José de Fafe, aprovado
pela Portaria n.o 892/92, de 8 de Setembro, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 243, de 18 de Outubro de 1999.

30 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, José Alberto Oliveira Castro Peixoto.

Hospital de São Marcos

Aviso n.o 1227/2000 (2.a série). — Relativamente ao concurso
interno geral de ingresso para provimento na categoria de enfermeiro,
nível 1, da carreira de enfermagem, aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 275, de 25 de Novembro de 1999,
publica-se a lista de candidatos admitidos e excluídos:

Candidatos admitidos:

Aida Filomena Gomes Teixeira Viana.
Aida Maria Gonçalves Teixeira.
Alice Maria Alves Cerqueira.
Ana Maria Carvalho Fernandes da Cruz.
Ana Maria da Costa Lopes.
Ana Maria Gomes de Araújo.
Ana Paula Silva da Costa.
Anabela da Cunha e Silva.
António Manuel dos Santos Maia.
António Manuel Morais Reis.
Carla Alexandra Ribeiro Sousa.
Carla Paula Rodrigues Bernardino.
Célia Cristina Faria Eiras.
Cristina América Dias Pereira Afonso.
Cristina Maria da Costa Morgado.
Dalida Carvalho Barroso.
Deolinda La Salete da Silva Leite.
Graça Maria Mourão Ribeiro.
Helena Sofia Mendes Baptista.
Isabel Maria André Fernandes Maia.
José Alberto da Costa Ferreira Barbosa.
José Carlos da Costa Machado.
José Filipe Malheiro Vidal.
José João da Costa Fraga.
Judite Martins Rodrigues.
Lisete Lopes Henriques.
Lourença Amélia Coimbra Pereira.
Luís Miguel de Castro Montes.
Luís Noite Brandão.
Mafalda Manuela de Alvelos Pereira.
Marfisa Miranda Barroso.
Maria Amélia da Silva Batista.
Maria Amélia da Silva Pinto.
Maria da Conceição Gomes Afonso.
Maria da Conceição Gonçalves Mateus.
Maria de Lourdes Gonçalves Costa.
Maria Goreti Rodrigues da Silva.
Maria Irene de Carvalho Soares.
Maria João Ralo Torres Carneiro.
Maria Madalena Maiato Queirós.
Pascoal António de Abreu.
Patrícia Carla Duarte Morgado.
Paula Susana da Silva Araújo.
Pedro Manuel da Silva Ferreira.
Raquel Sofia Cerqueira Gomes de Carvalho.
Rosa Maria Ferreira Antunes.
Sandra Elena da Silva da Costa.

Teodora Maria Araújo Machado.
Veneranda da Conceição Caleiro Pereira.
Zulmira Matilde Ribeiro Pontes Oliveira.

Candidatos excluídos:

(Não há.)

3 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Lino Henrique
Soares Mesquita Machado.

Hospital de São Pedro Pescador

Aviso n.o 1228/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para técnico principal de fisioterapia, da carreira de técnico de
diagnóstico e terapêutica, aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 202, de 30 de Agosto de 1999. — Nos termos dos
artigos 21.o e 27.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, torna-se
pública a lista de classificação final do concurso em título:

1.o Ana Paula Spreitgrabner Campos Vilaça (candidata única) —
16,6 valores.

31 de Dezembro de 1999. — O Director, Victor Manuel Ramalho
Saraiva.

Aviso n.o 1229/2000 (2.a série). — Concurso n.o 25/99 — concurso
interno geral de acesso para provimento de um lugar de enfermeiro espe-
cialista, na área de saúde materna e obstétrica (nível 2), do quadro
de pessoal do Hospital de São Pedro Pescador, aberto pelo aviso
n.o 13 853/99 (2.a série), inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 213,
de 11 de Setembro de 1999. — Nos termos dos artigos 33.o e 38.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, publica-se a lista de
classificação final dos candidatos ao concurso em título:

Classificação final: Valores

1.o Isabel Maria Mesquita Gomes da Costa . . . . . . . . . . . . . . . 16,850
2.o Carla Maria Morais Ferraz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,358
3.o Germano Rodrigues Couto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,292
4.o Susana Maria Ferreira Macedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,637

Da homologação cabe recurso, nos termos do artigo 39.o do referido
decreto-lei.

31 de Dezembro de 1999. — O Director, Victor Manuel Ramalho
Saraiva.

Hospital de São Teotónio — Viseu

Aviso n.o 1230/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para auxiliar de apoio e vigilância. — 1 — Faz-se público que,
por deliberação do conselho de administração do Hospital de São
Teotónio — Viseu de 30 de Novembro de 1999, se encontra aberto,
pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo geral de ingresso para
provimento de lugares na categoria de auxiliar de apoio e vigilância,
do grupo de pessoal auxiliar do quadro de pessoal do Hospital de
São Teotónio — Viseu, aprovado pela Portaria n.o 641/96, de 8 de
Novembro.

2 — O concurso é válido para o provimento de quatro lugares des-
congelados e ainda para as restantes vagas existentes e para as que
ocorrerem dentro do prazo da validade do concurso que é de um
ano contado da publicação da lista de classificação final no Diário
da República, desde que reforçada a quota descongelamento agora
atribuída ou se venha a tratar de candidatos classificados já possuidores
de vínculo à função pública.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou, através do ofício n.o 10 018/DRRCP/DIV/1999, de 30
de Setembro, não existir na situação de disponibilidade ou inactividade
para colocação em Viseu de pessoal com o perfil exigido no concurso.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o previsto no anexo II ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de
Outubro.

5 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento é o cor-
respondente ao escalão e índice fixados para a categoria de acordo
com a tabela de vencimentos do regime geral da função pública.

6 — Local de trabalho — situa-se no Hospital de São Teotó-
nio — Viseu ou seu Departamento de Psiquiatria em Abrave-
ses — Viseu.

7 — Requisitos de admissão — poderão candidatar-se os indivíduos
que satisfaçam cumulativamente, até ao termo do prazo fixado para
entrega das candidaturas, os seguintes requisitos:

7.1 — Requisitos de admissão a concurso — os candidatos devem
satisfazer os requisitos constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e possuir a escolaridade obrigatória.
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8 — Métodos de selecção — prova de conhecimentos (gerais e espe-
cíficos) e avaliação curricular.

8.1 — A prova de conhecimentos é efectuada com base no programa
aprovado pelo despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da Ministra
da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de
31 de Dezembro de 1995:

a) A prova de conhecimentos gerais terá a duração de duas
horas, é escrita e visa avaliar, de um modo global, os conhe-
cimentos ao nível da escolaridade obrigatória particularmente
nas áreas de língua portuguesa e matemática, e ainda os
conhecimentos resultantes da vivência do cidadão comum,
nomeadamente nas áreas de saúde, higiene e meio ambiente;

b) A prova de conhecimentos específicos terá a duração máxima
de trinta minutos, é oral, revestindo a forma teórica, e visa
avaliar a preparação para o desempenho das tarefas inerentes
ao conteúdo funcional dos lugares postos a concurso, tal como
consta do anexo II ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de
Outubro.

8.2 — As provas de conhecimentos gerais e específicos serão valo-
rizados de 0 a 20 valores cada.

8.3 — A prova de conhecimentos gerais terá carácter eliminatório,
nos termos do n.o 3 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

8.4 — Na avaliação curricular serão ponderados os seguintes
factores:

a) Habilitações académicas de base;
b) Experiência profissional;
c) Formação profissional complementar.

9 — Classificação final — a classificação final resultará da média
aritmética simples das três provas, de acordo com a seguinte fórmula:

CF=PCG+PCE+AC
3

em que:

CF=classificação final;
PCG=prova de conhecimentos gerais;
PCE=prova de conhecimentos específicos;
AC=avaliação curricular.

9.1 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, constam de actas de reunião do júri, as quais
serão facultadas aos candidatos sempre que o solicitem.

10 — Candidaturas:
10.1 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas em reque-

rimento elaborado em papel branco ou de cor clara, de formato A4,
dirigido ao presidente do conselho de administração do Hospital de
São Teotónio — Viseu e entregue na Repartição de Pessoal, Avenida
do Rei D. Duarte, 3504-509 Viseu, durante as horas normais de expe-
diente, até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo
ainda ser enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção,
considerando-se neste caso entregues dentro do prazo os requeri-
mentos cujo registo tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado,
devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade, bem como o serviço que o emitiu, residência,
código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias (anos completos);
c) Pedido de admissão ao concurso e referência ao Diário da

República onde se encontra publicado o presente aviso;
d) Menção dos documentos que acompanham o requerimento;
e) Categoria profissional, natureza do vínculo e estabelecimento

ou serviço onde o requerente exerce funções, se for caso disso.

10.2 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado, sob
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Documento comprovativo dos requisitos exigidos no n.o 7.1
do presente aviso de abertura, que poderá ser substituído
por declaração sob compromisso de honra;

c) Um exemplar do curriculum vitae.

11 — Publicitação das listas — a publicação das listas de candidatos
e de classificação final será feita de acordo com o previsto nos arti-
gos 34.o e 40.o, ambos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

12.1 — Assiste ao júri, em caso de dúvida, a faculdade de solicitar
aos candidatos a apresentação de documentação comprovativa das
suas declarações.

13 — Constituição do júri (todos do quadro de pessoal do Hospital
de São Teotónio — Viseu):

Presidente — Maria Celeste Rodrigues Queirós de Sousa, chefe
de secção.

Vogais efectivos:

José Augusto Henriques Mota, auxiliar de apoio e vigilância.
Jorge Machado de Sá, auxiliar de apoio e vigilância.

Vogais suplentes:

António Jesus Correia Feliciano, auxiliar de apoio e vigi-
lância.

Maria Josefina Antunes Azevedo Oliveira, auxiliar de apoio
e vigilância.

14 — O primeiro vogal efectivo substituirá o presidente nas suas
ausências ou impedimentos.

28 de Dezembro de 1999. — Pelo Conselho de Administração, o
Presidente, Jorge Almeida Ferreira Reis.

Aviso n.o 1231/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para provimento de um lugar de técnico de 2.a classe de car-
diopneumologia da carreira técnica de diagnóstico e terapêu-
tica. — 1 — Torna-se público que, por despacho do presidente do con-
selho de administração de 28 de Dezembro de 1999, se encontra
aberto concurso externo geral de ingresso para provimento de um
lugar de técnico de 2.a classe de cardiopneumologia da carreira de
técnico de diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal do Hospital
de São Teotónio — Viseu, aprovado pela Portaria n.o 641/96, de 8
de Novembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é ainda válido para o pro-
vimento de outras vagas actualmente existentes ou que venham a
ocorrer no prazo da validade do concurso que é de um ano contado
da publicação da lista de classificação final dos concorrentes no Diário
da República desde que reforçada a necessária quota de desconge-
lamento ou se venha a tratar de candidatos já vinculados à função
pública.

3 — O lugar agora posto a concurso faz parte da quota de des-
congelamento atribuída a este Hospital para 1999 e, consultada a
Direcção-Geral da Administração Pública, informou, através do ofício
n.o 14 419/DRRCP/DIV/1999, de 13 de Dezembro, da não existência
de qualquer efectivo excedente qualificado para provimento do lugar
posto a concurso.

4 — Prazo para formalização das candidaturas — o prazo para for-
malização das candidaturas é de 30 dias seguidos, contados da publi-
cação deste aviso no Diário da República, de acordo com o disposto
no artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.

5 — As funções a desempenhar são definidas na Portaria
n.o 256-A/96, de 28 de Maio.

6 — São requisitos gerais de admissão os indicados no artigo 20.o
do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.

7 — São requisitos especiais a posse do concurso de formação pro-
fissional ministrado nas escolas referidas no Decreto-Lei n.o 371/82,
de 10 de Setembro, ou equivalente legal.

8 — Método de selecção — avaliação curricular.
8.1 — Classificação final — a classificação final dos candidatos será

expressa em valores entre 0 e 20, calculada através da média aritmética
das classificações obtidas na avaliação curricular, aplicando-se a
seguinte fórmula:

CF=HAB+1,5NFC+2,5FPC+2,5EP+2,5APR
10

em que:

CF=classificação final;
HAB=habilitações académicas de base;
NFC=nota final de curso;
FPC=formação profissional complementar;
EP=experiência profissional;
APR=actividades profissionais relevantes.

Os critérios de apreciação e ponderação dos itens considerados
na prova de avaliação curricular constam de acta de júri do concurso
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

Consideram-se excluídos os candidatos que na classificação final
obtenham nota inferior a 10 valores, sendo como tal e por arredon-
damento as classificações inferiores a 9,5 valores.

Em caso de igualdade de classificação serão aplicados os critérios
de preferência estabelecidos no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

9 — O local de trabalho é no Hospital de São Teotónio — Viseu
ou no Departamento de Psiquiatria e Saúde Mental, sem prejuízo
das deslocações que, por motivo de serviço, haja necessidade de
efectuar.
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10 — Toda a publicitação do concurso, para além dos meios que
a lei impõe, será feita ainda através do boletim informativo e por
fixação no átrio deste Hospital.

11 — A remuneração do lugar posto a concurso é a correspondente
ao escalão 1, índice 100, cujo valor padrão para 1999 é de 148 469$.

12 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho,
e Decreto-Lei n.o 284-B/85, de 30 de Setembro, e demais legislação
complementar.

13 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formuladas em requerimento, feito em papel de formato A4, azul
ou branco, dirigido ao presidente do conselho de administração do
Hospital de São Teotóno — Viseu, 3500 Viseu, e entregue na Repar-
tição de Pessoal ou remetido pelo correio, sob registo, considerando-se
a candidatura válida desde que o registo seja expedido até ao termo
do prazo fixado no n.o 4.

13.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação — nome, número e data da validade do bilhete
de identidade e arquivo de identificação que o emitiu, resi-
dência e telefone, se o tiver;

b) Categoria profissional e respectivo estabelecimento a que se
encontra vinculado, se for o caso;

c) Pedido de admissão ao concurso, fazendo referência ao Diário
da República e órgão de comunicação social em que foi
publicado;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento
e a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

13.2 — Com o requerimento deverão ser entregues, sob pena de
exclusão:

a) Certificado de habilitações literárias;
b) Certificado de habilitações profissionais;
c) Três exemplares do curriculum vitae;
d) Fotocópia do bilhete de identificação.

13.3 — É dispensada nesta fase do concurso a documentação refe-
rida no n.o 6 deste aviso, devendo os candidatos, neste caso, fazer
declaração, sob compromisso de honra, no próprio requerimento, de
como se encontra nas condições exigidas.

14 — O júri tem a seguinte constituição:

Presidente — Maria de Lurdes da Costa Vieira, técnica espe-
cialista.

Vogais efectivos:

Pedro Leopoldo da Rocha Barros Coelho, técnico de
1.a classe.

Cláudia da Costa Almeida, técnica de 2.a classe.

Vogais suplentes:

Maria da Graça Lopes Nogueira, técnica de 2.a classe da
área de cardiopneumologia do quadro de pessoal do Hos-
pital de São Teotónio — Viseu.

Dalila Maria dos Santos Martins, técnica de 2.a classe da
área de cardiopneumologia do quadro de pessoal do Hos-
pital de São Teotónio — Viseu.

15 — O primeiro vogal efectivo substituirá o presidente nas suas
faltas ou impedimentos.

29 de Dezembro de 1999. — Pelo Conselho de Administração, o
Presidente, Jorge Almeida Ferreira Reis.

Aviso n.o 1232/2000 (2.a série). — Torna-se pública a lista de
classificação final do concurso interno para provimento de um lugar
de assistente de ginecologia/obstetrícia da carreira médica hospitalar
do quadro de pessoal do Hospital de São Teotónio — Viseu (Diário
da República, 2.a série, n.o 186, de 11 de Agosto de 1999):

1.o José Manuel Damasceno e Costa — 18,5 valores.
2.o Margarida Isabel de Almeida Ferreira Tavares Mendes — 15,8 valores.

A acta do júri que integra a presente lista de classificação final,
depois de ter sido dado cumprimento ao disposto no artigo 100.o
do Código do Procedimento Administrativo, foi homologada por deli-
beração do conselho de administração deste Hospital de 30 de Dezem-
bro de 1999, cabendo recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
contados a partir da publicação deste aviso no Diário da República,
para o presidente do conselho de administração da Administração
Regional de Saúde do Centro e a entregar no secretariado do conselho

de administração do Hospital de São Teotónio — Viseu, 3500-509
Viseu.

31 de Dezembro de 1999. — O Chefe de Repartição de Pessoal,
António Martins da Silva.

Aviso n.o 1233/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para constituição de reservas de recrutamento na categoria de
assistente (ramo farmácia) da carreira de técnico superior de
saúde. — 1 — Por deliberação do conselho de administração do Hos-
pital de São Teotónio — Viseu de 23 de Dezembro de 1999, torna-se
público que se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias (seguidos)
a partir da publicação do presente aviso, concurso externo geral de
ingresso para constituição de reserva de recrutamento na carreira
de técnico superior da saúde, categoria de assistente (ramo farmácia),
para o preenchimento de um lugar que venha a vagar no quadro
de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 641/96, de 8
de Novembro, no prazo de validade do concurso.

2 — O lugar agora posto a concurso faz parte da quota de des-
congelamento atribuída a este Hospital para 1999 e, consultada a
Direcção-Geral da Administração Pública, informou, através do ofício
n.o 10 010/DRRCP/DIV/1999, de 30 de Setembro, da não existência
de qualquer efectivo excedente para provimento do lugar.

3 — Prazo de validade — a validade do concurso esgota-se com
o provimento do lugar que só poderá ocorrer no prazo máximo de
um ano, contado da publicação da lista de classificação final no Diário
da República.

4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 414/91, de 22 de Outubro, 501/99, de 19 de Novembro, 241/94,
de 22 de Setembro, 9/98, de 16 de Janeiro, e 6/96, de 31 de Janeiro.

5 — Vencimento, local e condições de trabalho — o vencimento
corresponde ao índice para a categoria, nos termos da legislação em
vigor, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração pública. O
local de trabalho é no Hospital de São Teotónio — Viseu ou seu
Departamento de Psiquiatria em Abraveses — Viseu.

6 — Conteúdo funcional — o descrito no artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 414/91, de 22 de Outubro.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais — possuir licenciatura adequada ao

lugar a prover e encontrar-se habilitado com o grau de especialista
na respectiva área (farmácia), de acordo com os artigos 4.o e 9.o
do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Avaliação curricular, complementada com entrevista.
8.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reuniões do júri do concurso.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, nos moldes legais, dirigido ao presidente do conselho de
administração do Hospital de São Teotónio — Viseu, a entregar direc-
tamente no Serviço de Pessoal deste, sito na Avenida do Rei D. Duarte,
3504-509 Viseu, durante as horas normais de expediente, até ao último
dia do prazo estabelecido no presente aviso, ou remetido pelo correio,
em carta registada com aviso de recepção, considerando-se neste
último caso apresentado dentro do prazo se o aviso de recepção tiver
sido expedido até ao termo do prazo fixado no aviso de abertura.

9.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade, termo
da respectiva validade e serviço emissor, situação militar,
quando for caso disso, residência, código postal, número de
telefone e número de contribuinte);

b) Habilitações literárias;
c) Situação profissional;
d) Identificação do concurso, com indicação expressa da data

do aviso;
e) Identificação dos documentos que instruam o requerimento;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos julguem rele-

vantes para a apreciação do seu mérito.

9.3 — Os requisitos de admissão serão acompanhados, sob a pena
de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documentos comprovativos da posse dos requisitos a que
alude o n.o 7.1 do presente aviso;

b) Documento comprovativo da posse dos requisitos a que alude
o n.o 7.2 do presente aviso;

c) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente autenticada, da qual constem, de maneira ine-
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quívoca, a natureza do vínculo, a antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública, se for caso disso;

d) Três exemplares do curriculum vitae.

9.4 — A apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos
enunciados no n.o 7.1 do presente aviso pode ser dispensada nesta
fase desde que no requerimento do pedido de admissão ao concurso
declare, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se
encontra relativamente a cada um dos requisitos.

10 — Poderá o júri, quando entender, exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos das declarações prestadas.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Toda a publicitação do concurso, para além dos meios que

a lei impõe, será feita através de Boletim Informativo e por afixação
no átrio deste Hospital.

13 — A constituição do júri será a seguinte, todos do quadro do
Hospital de São Teotónio — Viseu:

Presidente — Ana Maria Nunes de Oliveira, directora dos ser-
viços farmacêuticos.

Vogais efectivos:

Maria Helena da Silva Rodrigues Lopes Martins e Luís Car-
los dos Santos Ferreira Matias, assistentes principais,
ramo de farmácia.

Vogais suplentes:

Virgínia Maria Novais Teixeira e Ana Cristina Mendes de
Figueiredo Andrade, assistentes principais, ramo de
farmácia.

14 — O primeiro vogal efectivo substituirá o presidente nas suas
ausências ou impedimentos.

31 de Dezembro de 1999. — Pelo Conselho de Administração, o
Administrador-Delegado, António Domingues Ferreira Guiné.

Rectificação n.o 161/2000. — Por ter sido mandado publicar com
deficiência o aviso n.o 18 158/99, (2.a série), no Diário da República,
2.a série n.o 289, de 14 de Dezembro de 1999, a p. 18 853, rectifica-se
que onde se lê «8.3:» deve ler-se «8.3: O requerimento de admissão
ao concurso deve ser acompanhado por:».

30 de Dezembro de 1999. — (Assinatura ilegível.)

Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães

Aviso n.o 1234/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de pro-
vimento para a categoria de chefe de serviço de medicina interna da
carreira médica hospitalar do quadro de pessoal do Hospital da Senhora
da Oliveira — Guimarães, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 82, de 8 de Abril de 1999, alterado por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 112, de 14 de Maio
de 1999. — De acordo com o n.o 66 da secção VII da Portaria n.o 177/97,
de 11 de Março, a seguir se indica a lista de classificação final dos
candidatos admitidos ao concurso em epígrafe, homologada em 23
de Dezembro de 1999 pelo conselho de administração:

Valores

1.o Dr. Jorge Almeida Berkeley Cotter . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,05
2.o Dr. Domingos Batista de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,8
3.o Dr. Estêvão Manuel Coito Lafuente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,8
4.o Dr. António Manuel Ribeiro Pimenta . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,7
5.o Dr. Joaquim Manuel Pereira Mendes da Silva . . . . . . . . . . . 16,15

Os candidatos podem recorrer da homologação da presente lista,
nos termos do n.o 67 da secção VII da referida portaria.

4 de Janeiro de 2000. — O Administrador Hospitalar, Américo Fer-
nando Sereno Afonso.

Hospital de Sousa Martins

Aviso n.o 1235/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, torna-se público que se
encontra afixada no placard junto da Repartição de Pessoal deste
Hospital, a partir da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, a lista de classificação final, homologada por deliberação
do conselho de administração deste Hospital de 22 de Dezembro
de 1999 do concurso externo geral de ingresso para a categoria de
técnico de 2.a classe de cardiopneumografia da carreira de técnico
de diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal deste Hospital,
cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 265, de 16 de Novembro de 1998.

Da presente homologação cabe recurso, a interpor no prazo de
10 dias a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

30 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Vítor
Manuel Ferreira Seabra.

Aviso n.o 1236/2000 (2.a série). — Concurso n.o 31/99 — concurso
interno geral de acesso ao nível 3 de enfermeiro-supervisor. — Devi-
damente homologada por deliberação do conselho de administração
deste Hospital de 22 de Dezembro de 1999, e após ter sido dado
cumprimento ao disposto nos artigos 100.o e 101.o do Código do
Procedimento Administrativo, torna-se pública, nos termos do
artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, a clas-
sificação final do concurso em referência, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 168, de 21 de Julho de 1999:

1.o Júlio Manuel Salvador Almeida — 17,222 valores.
2.o Maria Madalena de Jesus Cunha Nunes — 12,725 valores.

Manuel dos Santos (a).

(a) Não compareceu à prova pública de discussão curricular.

Da presente lista cabe recurso, a interpor para o membro do
Governo competente, no prazo de 10 dias úteis, de acordo com o
artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 437/91, e o artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro, contados a partir da data da publicação
do presente aviso.

3 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor Manuel
Ferreira Seabra.

Maternidade de Júlio Dinis

Aviso n.o 1237/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do despacho
conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e por despacho do administrador-
-delegado de 6 de Dezembro de 1999, encontra-se aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso externo de ingresso para admissão
a estágio com vista ao preenchimento de um lugar vago para a categoria
de operador de sistemas de 2.a classe da carreira de operador de
sistemas do quadro de pessoal desta Maternidade, aprovado pela Por-
taria n.o 313/99, de 12 de Maio.

2 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou
inactividade.

3 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
a vaga existente.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 353-A/89, de
16 de Outubro, 23/91, de 11 de Janeiro, e 427/89, de 7 de Dezembro,
na Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril, e no Código do Procedimento
Administrativo.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a preen-
cher consiste no exercício das tarefas que se encontram descritas no
n.o 1 do n.o 4.o da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

6 — Local de trabalho — Maternidade de Júlio Dinis, sita no Largo
da Maternidade, 4050-371 Porto.

7 — Remunerações e condições de trabalho — a remuneração será
a correspondente à de estagiário da carreira de operador de sistemas,
constante do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro,
e legislação complementar.

As condições de trabalho e regalias sociais são as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
8.2 — Requisitos especiais — possuir uma das habilitações referen-

ciadas no n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de
Janeiro:

a) Curso de formação técnico-profissional na área de informática
de duração não inferior a três anos, para além de nove anos
de escolaridade;

b) 12.o ano, via profissionalizante, da área de informática;
c) Curso complementar do ensino secundário e formação pro-

fissional em informática adequada ao conteúdo funcional do
cargo a prover.

9 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos específicos, com carácter elimina-
tório, oral ou escrita, caso os opositores sejam em número
superior a 20;

b) Avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.
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9.1 — A prova oral de conhecimentos específicos terá a duração
máxima de meia hora.

Caso se realizem provas escritas, a sua duração máxima será de
duas horas.

Qualquer das provas será classificada na escala de 0 a 20 valores.
9.2 — A prova de conhecimentos, quer oral quer escrita, incide

sobre o conteúdo funcional a que se refere o n.o 5 do presente aviso.
O programa de provas foi aprovado por despacho de 11 de Dezem-

bro de 1995 da Ministra da Saúde, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 300, de 31 de Dezembro de 1995.

As provas incidirão sobre os seguintes temas:

a) Introdução aos computadores e aos sistemas operativos:

Arquitectura dos computadores;
Sistemas de exploração;
O computador no desenvolvimento das novas tecnologias;

b) A função operação.

9.3 — A bibliografia e a legislação recomendáveis para a preparação
da prova de conhecimentos são as seguintes:

Chiavenato, Idalberto, Introdução à Teoria Geral da Adminis-
tração, MacGraw-Hill;

Campos, Luís, Introdução aos Computadores;
Soares, Luís Fernando Gomes, Lemos, Guido, Colcher, Sérgio,

Redes de Computadores, das Lans Manse e Wans às Redes ATM.

9.4 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

9.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta ou actas de reuniões do júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9.6 — A classificação final dos candidatos, expressa na escala de
0 a 20 valores, resulta da média aritmética simples das classificações
obtidas em todos os métodos de selecção, considerando-se não apro-
vados os candidatos que nos métodos de selecção eliminatórios ou
na classificação final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

9.7 — Os candidatos admitidos serão informados da data, do local
e da hora da realização da prova oral ou escrita, se for caso disso,
e da entrevista profissional de selecção, para o que serão convocados
nos termos dos artigos 34.o e 35.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao administrador-delegado da Maternidade de Júlio
Dinis e entregue no Serviço de Pessoal durante as horas normais
de expediente e até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso,
podendo ainda ser enviado pelo correio, sob registo com aviso de
recepção.

10.2 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão obri-
gatoriamente constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, situação militar, se for caso
disso, número fiscal, residência, código postal e telefone, se
o tiver);

b) Habilitações académicas, com a indicação da média final de
curso;

c) Habilitações e qualificações profissionais (acções de formação
e outras);

d) Identificação do concurso, com referência à categoria a que
concorre, bem como ao número e à data do Diário da Repú-
blica onde se encontra publicado o aviso;

e) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal devidamente docu-
mentados;

f) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

10.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento autêntico ou autenticado ou fotocópia conferida,
nos termos previstos nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, e 135/99, de 22 de Abril, comprovando a posse das
habilitações académicas e ou profissionais exigidas;

b) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das
acções de formação profissional e da respectiva duração;

c) Documentos comprovativos da posse dos requisitos gerais pre-
vistos no n.o 8.1 deste aviso;

d) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos dos
elementos que os candidatos considerem relevantes para a
apreciação do seu mérito ou que possam constituir motivo
de preferência legal;

e) Três exemplares do curriculum vitae.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de

dúvidas sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

13 — Lista de candidatos — a lista de candidatos admitidos e excluí-
dos e a lista de classificação final serão afixadas no placard junto
à Secção de Pessoal desta Maternidade.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Deolinda Magalhães Alves, chefe de
repartição da Maternidade de Júlio Dinis.

Vogais efectivos:

1.o Paula Alexandra Santos Ferreira Pinto Gomes Moreira,
operadora de sistema de 1.a classe da Maternidade de
Júlio Dinis.

2.o Almiro José Sousa Ricardo São Simão, operador de
sistema de 2.a classe do Hospital de São João.

Vogais suplentes:

1.o Maria Arminda Vieira Magalhães, operadora de sistema
de 1.a classe do Hospital de São João.

2.o José Gonçalves Manhente, operador de sistema de
2.a classe do Hospital de São João.

15 — A presidente do júri será substituída nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

21 de Dezembro de 1999. — (Assinatura ilegível.)

Aviso n.o 1238/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do despacho
conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e por deliberação do administra-
dor-delegado de 6 de Dezembro de 1999, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso para o
provimento de 15 lugares do grupo de pessoal auxiliar do quadro
desta Maternidade, aprovado pela Portaria n.o 313/99, de 12 de Maio,
correspondentes às seguintes carreiras:

Auxiliar de acção médica — 10 vagas;
Auxiliar de apoio e vigilância — três vagas;
Costureira — uma vaga;
Operador de lavandaria — uma vaga.

2 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública
sobre a existência de pessoal na situação de disponibilidade ou inac-
tividade e procedeu-se de acordo com as suas indicações e instruções.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas publi-
cadas e para as que vierem a ocorrer, desde que tenham sido objecto
de descongelamento ao abrigo do despacho conjunto n.o 619-A/99
e afectas, por redistribuição, no prazo de um ano, contado da data
da publicação.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional é o constante do
mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro, cor-
respondente a cada uma das respectivas carreiras.

5 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de
Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 420/91, de 29 de Outubro,
204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 413/99, de
15 de Outubro, Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, Decreto-Lei n.o 231/92,
de 21 de Outubro, e Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de
Dezembro.

6 — Local de trabalho — Maternidade de Júlio Dinis, sita no Largo
da Maternidade, 4050-371 Porto.

7 — Remunerações e condições de trabalho — a remuneração será
a fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro,
sendo as condições de trabalho e regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários e agentes da Administração Pública.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão ao con-

curso os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
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c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente
exigidas para o desempenho do cargo;

d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — possuir escolaridade obrigatória.
9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão:
9.1 — Prova de conhecimentos gerais, que versará sobre os temas

constantes do despacho n.o 13 381/99 (2.a série), da Direcção-Geral
da Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

9.1.1 — A prova de conhecimentos gerais será escrita e terá a dura-
ção de noventa minutos.

9.1.2 — A prova de conhecimentos será valorizada de 0 a 20 valores,
sendo excluídos os candidatos com classificação inferior a 9,5 valores.

9.1.3 — A legislação necessária à realização da prova de conhe-
cimentos gerais consta do anexo I.

9.2 — Entrevista profissional de selecção — a entrevista profissional
de selecção (EPS) avaliará os seguintes parâmetros:

Qualidades intelectuais;
Contacto e comunicação;
Atitude profissional (interesse, motivação, dinamismo e percep-

ção dos postos de trabalho a prover);
Cultura geral.

9.3 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, sendo consideradas e ponderadas as habilitações aca-
démicas de base, a formação profissional e a experiência profissional.

9.3.1 — A avaliação curricular será efectuada de acordo com a
seguinte fórmula:

AC=2H+3FP+5EP
10

em que:

AC=avaliação curricular;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional na área de saúde.

9.4 — A classificação final dos candidatos será obtida mediante a
seguinte fórmula:

CF=PC+AC+EPS
3

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

9.5 — Os concretos métodos de selecção a utilizar e o sistema de
classificação final constam de acta do júri do concurso, que a facultará
aos candidatos sempre que solicitada.

10 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao administrador-de-
legado da Maternidade de Júlio Dinis e entregue no Serviço de Pessoal
durante as horas normais de expediente até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio,
sob registo com aviso de recepção, o qual se considera dentro do
prazo desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado.

10.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, número fiscal de contribuinte, residência, código postal
e telefone);

b) Identificação do concurso, especificando o número, a data
e a página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura do mesmo;

c) Habilitações literárias;
d) Quaisquer circunstâncias que se repute susceptíveis de influir

na apreciação do mérito ou de constituir motivo de prefe-
rência legal devidamente documentadas;

e) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

10.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;

c) Registo criminal;
d) Atestado médico comprovativo de que possui a robustez física

e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e
de que cumpriu as leis de vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo do serviço militar;
f) Três exemplares do curriculum vitae.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de

dúvidas sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

13 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-
sificação final serão afixadas no placard junto ao Serviço de Pessoal
desta Maternidade.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Laurentina de Fátima de Sá Costa Reis Cruz, téc-
nica superior de 1.a classe.

Vogais efectivos:

1.o Maria Manuela da Sousa Martins Beira de Matos, assis-
tente administrativa especialista.

2.o Rosa da Assunção Pereira Almeida, encarregada de
sector.

Vogais suplentes:

1.o Maria Arlete Escaleira Gonçalves da Silva, encarregada
de sector.

2.o Maria do Céu Silva Malheiro Ferreira, encarregada dos
serviços gerais.

15 — Todos os elementos do júri fazem parte do quadro de pessoal
da Maternidade de Júlio Dinis.

16 — A presidente do júri será substituída nas suas faltas e impe-
dimentos pela 1.a vogal efectiva.

22 de Dezembro de 1999. — (Assinatura ilegível.)

Aviso n.o 1239/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do despacho
conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e por deliberação do administra-
dor-delegado de 6 de Dezembro de 1999, encontra-se aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo geral de ingresso para
o provimento de um lugar de motorista de pesados do quadro de
pessoal desta Maternidade, aprovado pela Portaria n.o 313/99, de 12
de Maio.

2 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou
inactividade.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar posto
a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se,
nomeadamente, os Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, 442/91, de 15 de Janeiro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, 204/98, de
11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Local de trabalho — Maternidade de Júlio Dinis, sita no Largo
da Maternidade, 4050-371 Porto.

6 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento é o resul-
tado da aplicação do disposto no anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e as condições de trabalho e as regalias sociais
são as genericamente vigentes para os funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública.

7 — Conteúdo funcional do lugar posto a concurso — compete ao
motorista de pesados conduzir viaturas ligeiras ou pesadas de trans-
porte de passageiros ou de mercadorias, cuidar da manutenção das
viaturas, assegurando o bom estado de funcionamento e limpeza, exe-
cutar tarefas elementares indispensáveis ao funcionamento dos ser-
viços e participar superiormente as anomalias verificadas nas viaturas.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão ao con-

curso os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
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f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir a escolaridade obrigatória;
b) Possuir carta de condução adequada, nos termos da alínea a)

do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais;
b) Entrevista profissional de selecção;
c) Avaliação curricular.

9.1 — Prova de conhecimentos gerais — versará sobre os temas
constantes do despacho n.o 13 381/99 (2.a série), da Direcção-Geral
da Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

9.1.1 — A prova de conhecimentos assumirá a forma escrita, terá
duração de duas horas e será valorizada na escala de 0 a 20 valores,
sendo excluídos os candidatos com classificação inferior a 9,5 valores.

9.2 — A entrevista profissional de selecção tem em vista avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos, em que serão apreciados
a maturidade profissional, a motivação, a facilidade de expressão e
de comunicação e o conhecimento dos problemas e tarefas inerentes
ao conteúdo profissional do lugar a prover.

9.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

10 — Lista de candidatos — a lista dos candidatos admitidos e
excluídos e a lista de classificação final serão afixadas no placard
junto ao Serviço de Pessoal desta Maternidade.

11 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao administrador-de-
legado da Maternidade de Júlio Dinis e entregue no Serviço de Pessoal
durante as horas normais de expediente até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio,
sob registo e com aviso de recepção, o qual se considera dentro do
prazo desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado.

11.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, número fiscal de contribuinte, situação militar, se for caso
disso, residência, código postal e telefone);

b) Identificação do concurso, especificando o número, a data
e a página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura do mesmo;

c) Habilitações literárias;
d) Quaisquer circunstâncias que se reputem susceptíveis de

influir na apreciação do mérito ou de constituir motivo de
preferência legal devidamente documentadas;

e) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

11.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Certificado autêntico ou autenticado comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Documentos comprovativos dos requisitos gerais exigidos no
n.o 8.1 do presente aviso de abertura;

c) Fotocópia autenticada da carta de condução adequada;
d) Três exemplares do curriculum vitae.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de

dúvidas, sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Laurentina de Fátima de Sá Costa Reis Cruz, téc-
nica superior de 1.a classe.

Vogais efectivos:

1.o Victor Manuel Soromenho Guimarães Sousa, enge-
nheiro técnico.

2.o António da Silva Cardoso, motorista de pesados.

Vogais suplentes:

1.o Eduardo Azeredo Rodrigues, motorista.
2.o Martinho da Silva Amaral, serralheiro principal.

15 — Todos os elementos do júri fazem parte do quadro de pessoal
da Maternidade de Júlio Dinis.

16 — A presidente do júri será substituída nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

22 de Dezembro de 1999. — (Assinatura ilegível.)

Unidade Local de Saúde de Matosinhos

Aviso n.o 1240/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para enfermeiro especialista na área de enfermagem de saúde
materna e obstétrica, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 179, de 3 de Agosto de 1999. — Nos termos do artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, a seguir se publica,
devidamente homologada por deliberação de 3 de Janeiro de 2000
do vogal executivo, a lista de classificação final dos candidatos ao
concurso em epígrafe: Valores

1.o Maria de Fátima Carvalho da Silva Terra . . . . . . . . . . . . . . 17,65
2.o Maria Manuela Valente Pereira de Oliveira . . . . . . . . . . . . 16,75
3.o Ângela Maria Rabumba Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,45
4.o Alda Rosa Alves Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,35
5.o Maria Filomena da Silva Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,65
6.o Sandra Cristina Ribeiro Soares Russo . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,30
7.o Maria Fernanda Alves Branco Miguel . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,80
8.o Maria da Nazaré Amado de Lima Bessa . . . . . . . . . . . . . . . 14,25
9.o Cipriano José da Silva Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,20
10.o Maria de Fátima Vieira Pinto Sobral . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,10
11.o Carla Maria Morais Ferraz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,60
12.o Ana Paula Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,85
13.o Germano Rodrigues Couto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,80
14.o Sílvia Maria de Lima Vieira Caçador . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,75
15.o Maria Olinda Piedade Campos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11

Da homologação cabe recurso, nos termos do artigo 39.o, n.o 1,
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

4 de Janeiro de 2000. — O Vogal Executivo, Pedro Esteves.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional do Porto

Aviso n.o 1241/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de técnico superior de 1.a classe. — 1 — Nos
termos do disposto no n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, por deliberação de 18 de Novembro
de 1999 do conselho de administração do Instituto Português de Onco-
logia de Francisco Gentil, Centro Regional do Porto, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de acesso geral para
preenchimento de um lugar na categoria de técnico superior de
1.a classe do quadro de pessoal do Instituto Português de Oncologia
de Francisco Gentil, Centro Regional do Porto, aprovado pela Portaria
n.o 877/94, de 30 de Setembro, alterado pelas Portarias n.os 574/95,
de 16 de Junho, 675/96, de 19 de Novembro, 795/97, de 1 de Setembro,
e 765/98, de 15 de Setembro, e alterado automaticamente nos termos
previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

2 — Prazo de validade — o concurso esgota-se com o preenchi-
mento do lugar indicado.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 204/98,
de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, atenta a redacção
introduzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e 442/91, de 15 de
Novembro, com a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro.

4 — Conteúdo funcional do lugar a prover — funções de investi-
gação, concepção e adaptação de métodos e processos científico-téc-
nicos, de âmbito geral ou especializado, executadas com autonomia
e responsabilidade, tendo em vista informar a decisão superior, reque-
rendo uma especialização e formação básica de nível de licenciatura.

5 — Local de trabalho — as funções inerentes ao lugar a prover
serão exercidas no Centro Regional do Porto do Instituto Português
de Oncologia de Francisco Gentil.

6 — Remuneração — a remuneração corresponderá à categoria
posta a concurso, resultante da aplicação dos Decretos-Leis
n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Condições de trabalho — as condições de trabalho e as regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários da admi-
nistração central.

8 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso:

a) Os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;
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b) Nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, ser técnico superior de
2.a classe com, pelo menos, três anos na categoria classificados
de Bom;

c) Possuir como habilitação literária a licenciatura em Bio-
química.

9 — Método de selecção — avaliação curricular.
9.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais

do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional.

9.2 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valo-
res e resultará da média ponderada da classificação obtida em cada
um dos factores de ponderação da avaliação curricular.

10 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Cen-
tro Regional do Porto do Instituto Português de Oncologia de Fran-
cisco Gentil, com indicação da categoria e concurso a que se reportam,
podendo ser entregue pessoalmente na Repartição de Pessoal do Ins-
tituto Português de Oncologia de Francisco Gentil, Centro Regional
do Porto, Rua do Dr. António Bernardino de Almeida, 4200 Porto,
dentro do prazo fixado no n.o 1, ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção (atendendo-se, neste caso, à data do registo), para o
mesmo endereço, donde constem os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, residência, código postal e
número de telefone);

b) Concurso e lugar a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Categoria, vínculo e serviço a que pertence.

11 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Declaração do serviço de origem que comprove o tempo de
serviço na categoria, na carreira e na função pública e a natu-
reza do vínculo, bem como as classificações de serviços res-
peitantes aos anos relevantes para efeitos de concurso;

b) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
c) Documentos comprovativos da formação profissional, com

indicação das datas de realização e duração total (em horas);
d) Declaração do serviço especificando as tarefas e responsa-

bilidade inerentes ao lugar ocupado pelo candidato.

11.1 — É dispensada a apresentação dos documentos comprovativos
dos requisitos exigidos pelas alíneas a) e b) do n.o 8 desde que os
candidatos declarem, sob compromisso de honra, no requerimento,
a situação em que se encontram relativamente aos mesmos.

11.2 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

11.3 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Os critérios de apreciação e da discussão do currículo pro-

fissional constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

13 — A publicação da relação de candidatos admitidos e a lista
de classificação final obedecerão ao disposto nos artigos 33.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — O júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Margarida Vitória Rocha Almeida, directora
de serviço de radiologia do Instituto Português de Oncologia
de Francisco Gentil, Centro Regional do Porto.

Vogais efectivos:

Dr. Carlos Manuel Azevedo Pina Vaz, assistente graduado
de radiologia do Instituto Português de Oncologia de
Francisco Gentil, Centro Regional do Porto, que subs-
tituirá a presidente em caso de ausência e impedimento
da mesma.

Dr. Fernando Manuel Castro Campilho, assistente graduado
de medicina interna do Instituto Português de Oncologia
de Francisco Gentil, Centro Regional do Porto.

Vogais suplentes:

Dr. Daniel Luís Martins Fonseca, assistente de radiologia
do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil,
Centro Regional do Porto.

Dr.a Ana Teresa Aguiar Cruz Ferreira, assistente de radio-
logia do Instituto Português de Oncologia de Francisco
Gentil, Centro Regional do Porto.

15 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Manuel
Andrade.

Aviso n.o 1242/2000 (2.a série). — Concurso para assistente de
medicina interna do serviço da clínica oncológica V. — 1 — Nos termos
dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
e do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de
Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, autorizado por deli-
beração do conselho de administração deste Instituto de 16 de Dezem-
bro de 1999 e pela competência que lhe é conferida nos termos do
n.o 3 da secção I da referida portaria, se encontra aberto concurso
interno geral de provimento para o preenchimento de um lugar vago
na categoria de assistente de medicina interna do serviço da clínica
oncológica V da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal deste
Centro, aprovado pela Portaria n.o 877/94, de 30 de de Setembro,
alterado pelas Portarias n.os 574/95, de 16 de Junho, 675/96, de 19
de Novembro, 795/97, de 1 de Setembro, e 765/98, de 15 de Setembro.

2 — Tipo de concurso:
2.1 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-

suidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à
função pública.

3 — Prazo de validade:
3.1 — O concurso visa exclusivamente o preenchimento da vaga

citada no n.o 1 deste aviso, esgotando-se com o seu preenchimento.
4 — Regime e local de trabalho:
4.1 — O local de trabalho é no Instituto Português de Oncologia

de Francisco Gentil, Centro Regional do Porto.
5 — O regime de trabalho será de tempo completo ou de exclu-

sividade e poderá ser desenvolvido em horário desfasado, de acordo
com as disposições legais existentes nesta matéria, designadamente
o despacho ministerial n.o 19/90.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — São requisitos gerais de admissão a concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória;

6.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

7 — Exigência particular:
7.1 — Constitui exigência particular a experiência clínica em lin-

fomas malignos.
8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — Prazo — o prazo para a apresentação de candidatura é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

8.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento, dirigido ao presidente do conselho de administração
do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil, Centro
Regional do Porto, e entregue no Serviço de Pessoal deste Instituto,
Rua do Dr. António Bernardino de Almeida, 4200 Porto, pessoal-
mente, das 9 às 16 horas, ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, considerando-se entregues dentro do prazo os requerimen-
tos e respectivos documentos de instrução cujo aviso de recepção
tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 7.1.

8.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, estado civil, número, data de
emissão, arquivo de identificação e validade do bilhete de
identidade, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Pedido para ser admitido ao concurso, com referência ao
número e página do Diário da República onde se encontra
publicado o presente aviso;

d) Identificação dos documentos que acompanham o requeri-
mento, bem como a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal;

f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

9 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;
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b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

9.1 — O documento referido na alínea c) do n.o 8 pode ser subs-
tituído por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
ao mesmo.

9.2 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 8 deste aviso implica a não admissão
a concurso.

9.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

10 — As falsas declarações prestadas no requerimento ou nos cur-
ricula pelos candidatos são punidas nos termos da lei.

11 — O método de selecção dos candidatos é a avaliação curricular,
conforme o disposto na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro.

12 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos será afixada no
placard da Secção de Pessoal deste Instituto, bem como a lista de
classificação final, após publicação no Diário da República.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Fernando Campos dos Santos Viseu, chefe de
serviço de medicina interna e director do serviço da clínica
oncológica V do Instituto Português de Oncologia de Francisco
Gentil, Centro Regional do Porto.

Vogais efectivos:

Dr. Pedro Manuel Morais Teixeira, assistente graduado de
medicina interna da clínica oncológica V do Instituto Por-
tuguês de Oncologia de Francisco Gentil, Centro Regio-
nal do Porto.

Dr. Herlânder José Resende Marques, assistente graduado
de medicina interna da clínica oncológica V do Instituto
Português de Oncologia de Francisco Gentil, Centro
Regional do Porto.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Luísa Almeida Viterbo, assistente graduada de
medicina interna da clínica oncológica V do Instituto Por-
tuguês de Oncologia de Francisco Gentil, Centro Regio-
nal do Porto.

Dr.a Edna Maria Fonseca Gonçalves, assistente de medicina
interna da clínica oncológica V do Instituto Português
de Oncologia de Francisco Gentil, Centro Regional do
Porto.

O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri nas suas faltas
e impedimentos.

19 de Dezembro de 1999. — O Director, Vítor Veloso.

Aviso n.o 1243/2000 (2.a série). — Concurso para chefe de serviço
de medicina interna do serviço da clínica oncológica V. — 1 — Nos ter-
mos dos artigos 15.o, 23.o, 30.o e 57.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de
6 de Março, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91,
de 12 de Junho, e do Regulamento dos Concursos de Habilitação
ao Grau de Consultor e de Provimento na Categoria de Chefe de
Serviço da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 177/97, de 11 de Março, faz-se público que, por deliberação de
15 de Julho de 1999 do conselho de administração do Instituto Por-
tuguês de Oncologia de Francisco Gentil, Centro Regional do Porto,
se encontra aberto concurso interno geral de acesso para provimento
de um lugar de chefe de serviço de medicina interna do serviço da
clínica oncológica V da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal
deste Centro, aprovado pela Portaria n.o 877/94, de 30 de Setembro,
e alterada pelas Portarias n.os 574/95, de 16 de Junho, 675/96, de
19 de Novembro, 795/97, de 1 de Setembro, e 765/98, de 15 de
Setembro.

2 — O concurso é interno geral, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos respectivos requisitos gerais e especiais que estejam vin-
culados à função pública.

3 — Prazo de validade — O concurso é válido para o lugar posto
a concurso e cessa com o preenchimento do mesmo.

4 — Requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de consultor na área de medicina interna;
b) Ter a categoria de assistente graduado de medicina interna

há, pelo menos, três anos, ou o despacho de equiparação

a que se refere o n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91,
de 12 de Junho.

4.1 — Exigência particular — possuir experiência clínica em mie-
lomas múltiplos.

5 — Apresentação das candidaturas:
5.1 — Prazo — 20 dias úteis a contar da data de publicação do

presente aviso no Diário da República.
5.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento, dirigido ao presidente do conselho de administração
do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil, Centro
Regional do Porto, sito à Rua do Dr. António Bernardino de Almeida,
Asprela, 4200 Porto, solicitando a sua admissão ao concurso e entregue
na Repartição de Pessoal deste Centro, durante as horas normais
de expediente, ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso
de recepção, desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo
fixado no n.o 5.1.

5.3 — Do requerimento de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência,
telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem publicado,
bem como a área a que concorre;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço postal para onde deverá ser remetido qualquer
expediente relativo ao concurso.

5.4 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado por:

a) Documento comprovativo do grau de consultor na área pro-
fissional a que respeita o concurso;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado há, pelo menos, três anos ou do despacho de equi-
paração a que se refere o n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março;

c) Sete exemplares do curriculum vitae.

6 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 5.4 implica a não admissão ao
concurso.

7 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias após o termo do prazo de candidaturas.

8 — Método de selecção — prova pública, que consiste na discussão
do currículo do candidato, nos termos dos n.os 58 a 61 do Regulamento
aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

9 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos nos reque-
rimentos são punidas nos termos da lei.

10 — A lista de admissão será afixada no expositor junto ao Serviço
de Pessoal do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil,
Centro Regional do Porto, e a lista de classificação final, após homo-
logação, será publicada no Diário da República.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Fernando Campos dos Santos Viseu, chefe de
serviço de medicina interna e director do serviço da clínica
oncológica V do Instituto Português de Oncologia de Francisco
Gentil, Centro Regional do Porto.

Vogais efectivos:

Dr. Eduardo José Costa Pinto Ferreira, chefe de serviço
de medicina interna e director de departamento da clínica
oncológica IV do Instituto Português de Oncologia de
Francisco Gentil, Centro Regional do Porto.

Dr. José Evaristo Sanches, chefe de serviço de medicina
interna da clínica oncológica III do Instituto Português
de Oncologia de Francisco Gentil, Centro Regional do
Porto.

Dr. José Manuel Leal da Silva, chefe de serviço de medicina
interna da clínica oncológica IV do Instituto Português
de Oncologia de Francisco Gentil, Centro Regional do
Porto.

Dr. José Manuel Machado Lopes, chefe de serviço de medi-
cina interna da clínica oncológica III do Instituto Por-
tuguês de Oncologia de Francisco Gentil, Centro Regio-
nal do Porto.
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Vogais suplentes:

Dr.a Maria Camila Escobar Ferreira da Silva, chefe de ser-
viço de medicina interna da clínica oncológica IV do Ins-
tituto Português de Oncologia de Francisco Gentil, Cen-
tro Regional do Porto.

Dr. Fernando Bianchi Câmara Marques, chefe de serviço
de medicina interna da clínica oncológica III do Instituto
Português de Oncologia de Francisco Gentil, Centro
Regional do Porto.

12 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos legais, pelo vogal efectivo indicado em primeiro lugar.

29 de Dezembro de 1999. — O Director, Vítor Veloso.

Aviso n.o 1244/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 66 da sec-
ção VII da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, publica-se a lista
de classificação final do concurso interno geral de acesso para pro-
vimento de um lugar de chefe de serviço de radiologia da carreira
médica hospitalar, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 217, de 16 de Setembro de 1999, tendo
a acta que contém a lista de classificação final sido homologada pelo
conselho de administração do Instituto Português de Oncologia de
Francisco Gentil em 16 de Dezembro de 1999:

Candidato aprovado:

Margarida Vitória Pestana Pinto Gouvêa Rocha Almeida — 19,5 valores.

31 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Manuel
Andrade.

Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Aviso n.o 1245/2000 (2.a série). — Devidamente homologada por
despacho do conselho de administração de 10 de Dezembro de 1999
e nos termos do n.o 71 da secção VII da Portaria n.o 47/98, de 30
de Janeiro, publica-se a lista de classificação final dos candidatos clas-
sificados no concurso externo geral de ingresso para provimento de
duas vagas de assistente de clínica geral do quadro do Serviço de
Prevenção e Tratamento da Toxicodependência/Direcção Regional
do Centro, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 301, de 31 de Dezembro de 1998: Valores

1.o Maria João Correia Vargas Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,805
2.o João Nunes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,305
3.o Esmeralda de Fátima Correia Alves Teixeira Andrade . . . . 13,325
4.o Luís Manuel da Silva Pereira Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . 11,9
5.o César Manuel da Costa Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,905

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor
para o membro do Governo competente, nos termos do disposto no
n.o 72 da secção VII da Portaria n.o 47/98, de 30 de Janeiro.

23 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, João Castel-Branco Goulão.

MINISTÉRIOS DA SAÚDE E DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 145/2000 (2.a série). — Considerando que desde 7
de Março de 1996 o licenciado António Luís Pinheiro Ribeiro vem
desempenhando o cargo de presidente do conselho de administração
da Administração Regional de Saúde do Alentejo, cargo equiparado
para todos os efeitos legais a director-geral, por força do disposto
no artigo 5.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 3, 6,
7 e 8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Saúde e da Reforma do
Estado e da Administração Pública, que seja criado no quadro de
pessoal da Administração Regional de Saúde do Alentejo, Sub-Região
de Saúde de Portalegre, Centro de Saúde de Portalegre, constante
do anexo II à Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, um lugar
de chefe de serviço da carreira médica de clínica geral, a extinguir
quando vagar.

26 de Novembro de 1999. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela
de Brito Arcanjo Marques da Costa. — Pelo Ministro da Reforma do
Estado e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa,
Secretário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Secretaria-Geral

Aviso n.o 1246/2000 (2.a série). — Concurso para provimento de
cargo dirigente da Secretaria-Geral do Ministério da Cultura. —
1 — Faz-se público que, por despacho de 3 de Novembro de 1999
do Ministro da Cultura, se encontra aberto, nos termos da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso para
provimento do cargo de director de serviços de Administração Geral
do quadro de pessoal dirigente da Secretaria-Geral.

2 — Área de actuação — a referida no n.o 1 do artigo 7.o do Decre-
to-Lei n.o 210/99, de 11 de Junho, nomeadamente as áreas patrimonial,
financeira e administrativa.

3 — Requisitos legais de candidatura:
3.1 — Podem candidatar-se os funcionários que, cumulativamente,

reúnam os seguintes requisitos:

a) Licenciatura adequada;
b) Integração em carreira do grupo de pessoal técnico superior;
c) Seis anos de experiência profissional em cargos inseridos em

carreiras do grupo de pessoal técnico superior.

3.2 — Serão condições de preferência a titularidade de licenciatura
na área de gestão financeira e experiência comprovada na área para
que é aberto o concurso.

3.3 — Ao presente concurso podem ainda candidatar-se chefes de
divisão.

4 — Métodos de selecção — avaliação curricular e entrevista pro-
fissional de selecção.

4.1 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos refe-
ridos no número anterior, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, serão os constantes de
actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos interessados sempre que solicitadas.

4.2 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

5 — Prazo de validade — seis meses a contar da data da publicitação
da respectiva lista de classificação final, caducando com o preenchi-
mento do cargo acima referido.

6 — Formalização das candidaturas:
6.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao presidente do júri, dele constando os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, morada, código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração em como possui os requisitos legais de admissão,

conforme determina o n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

e) Concurso a que se candidata.

6.2 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea d) do número
anterior determina a exclusão do concurso.

6.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados de curriculum
vitae detalhado donde constem, nomeadamente, as funções exercidas
pelo candidato e correspondentes períodos de exercício, bem como
a formação profissional que possui, indicando as entidades promotoras
e respectiva duração, e juntando cópias dos respectivos certificados,
sob pena de a mesma não ser considerada.

7 — Envio de candidaturas — as candidaturas poderão ser entre-
gues directamente na Secretaria-Geral do Ministério da Cultura, Cal-
çada do Marquês de Abrantes, 43, rés-do-chão, direito, 1249-025 Lis-
boa, durante o prazo de abertura do concurso fixado no n.o 1 ou
remetidas por correio registado para o mesmo endereço, devendo
ser expedidas até ao termo do prazo referido.

8 — De acordo com o sorteio realizado na Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes no dia
21 de Dezembro de 1999, a que se refere a acta n.o 449/99 daquela
Comissão, a constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Licenciado Pedro Cancela Pereira, secretário-ge-
ral-adjunto.

1.o vogal efectivo — Licenciado José Agostinho Cristino Joana,
director do Gabinete de Planeamento e Controlo da Secre-
taria-Geral do Ministério da Cultura.

2.o vogal efectivo — Licenciado João Virgílio Ferreira Rebocho,
director dos Serviços de Apoio ao Fundo de Fomento Cultural
da Secretaria-Geral do Ministério da Cultura.
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1.o vogal suplente — Licenciado João Manuel de Carmello Mel-
leiro Abraão, director dos Serviços de Sistemas de Informação
da Secretaria-Geral do Ministério da Cultura.

2.o vogal suplente — Licenciada Lígia Maria Caires Neves Fer-
reira, directora dos Serviços Administrativos do Instituto Por-
tuguês de Museus.

5 de Janeiro de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, Pedro Cancela
Pereira.

Despacho (extracto) n.o 1693/2000 (2.a série). — Por despacho
de 27 de Dezembro de 1999 da secretária-geral do Ministério da
Cultura, obtida a anuência do serviço de origem:

Palmira Adelaide Lopes da Silva Torres, técnica administrativa do
quadro do Instituto Nacional de Habitação — requisitada, pelo
período de um ano, renovável, nos termos do n.o 4 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 202-B/86, de 22 de Julho, para o exercício de
funções na Secretaria-Geral do Ministério da Cultura, com efeitos
a 13 de Dezembro de 1999.

6 de Janeiro de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, Pedro Cancela
Pereira.

Biblioteca Nacional

Despacho (extracto) n.o 1694/2000 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Dezembro de 1999 do Ministro da Cultura:

Maria Luísa Ferreira Nunes dos Santos, técnica superior de 1.a classe
da carreira de técnico superior de biblioteca e documentação, de
nomeação definitiva, do quadro de pessoal da Biblioteca Nacio-
nal — nomeada chefe de divisão, em regime de substituição, do
mesmo quadro, com efeitos a partir de 17 de Janeiro de 2000.

10 de Janeiro de 2000. — O Chefe de Repartição, Luís R. Aragão.

Centro Português de Fotografia

Aviso (extracto) n.o 1247/2000 (2.a série). — Por despacho do
Ministro da Cultura de 2 de Novembro de 1999:

Sónia Isabel Ferreira Casquiço — admitida, a partir de 2 de Novembro
de 1999, para exercer funções de tratamento técnico da colecção
de Joshua Benoliel e restantes fundos documentais afectos ao
Arquivo de Fotografia de Lisboa, com a categoria de técnica de
conservação e restauro fotográfico, no Centro Português de Foto-
grafia, em regime de contrato individual de trabalho a termo certo,
ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 160/97, de 25 de Junho, e na alínea e) do n.o 1 do artigo 41.o
do Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro, pelo período de
um ano, eventualmente renovável por igual período, com a remu-
neração mensal de 162 400$, sujeita aos impostos e descontos legal-
mente devidos, actualizável de acordo com o fixado para os fun-
cionários públicos e acrescida dos montantes devidos a título de
subsídios de férias e de Natal, bem como do subsídio de refeição
diário em vigor para a função pública. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Dezembro de 1999. — A Directora, Maria Tereza de Melo
Siza Vieira Salgado Fonseca.

Aviso (extracto) n.o 1248/2000 (2.a série). — Por despacho da
Secretária de Estado da Cultura de 30 de Novembro de 1999:

Helena Maria Parente da Costa — admitida, a partir de 2 de Dezem-
bro de 1999, para exercer funções sobre trabalhos especializados
de apoio à descrição documental e participação no projecto de
informatização dos fundos e de difusão de espólios fotográficos
afectos ao Arquivo de Fotografia do Porto, com a categoria de
técnica superior de 2.a classe, no Centro Português de Fotografia,
em regime de contrato individual de trabalho a termo certo, ao
abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 160/97,
de 25 de Junho, e na alínea e) do n.o 1 do artigo 41.o do Decreto-Lei
n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro, pelo período de um ano, even-
tualmente renovável por igual período, com a remuneração mensal
de 227 900$, sujeita aos impostos e descontos legalmente devidos,
actualizável de acordo com o fixado para os funcionários públicos
e acrescida dos montantes devidos a título de subsídios de férias
e de Natal, bem como do subsídio de refeição diário em vigor

para a função pública. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

13 de Dezembro de 1999. — A Directora, Maria Tereza de Melo
Siza Vieira Salgado Fonseca.

Aviso (extracto) n.o 1249/2000 (2.a série). — Por despacho da
Secretária de Estado da Cultura de 24 de Novembro de 1999:

Carla Marisa Silva Barros — admitida, a partir de 2 de Dezembro
de 1999, para exercer funções sobre trabalhos especializados de
fotografia no domínio das tecnologias específicas e outros media,
acompanhando os trabalhos de digitalização dos espólios fotográ-
ficos existentes, bem como tratamento e pesquisa de imagens desses
mesmos espólios, com a categoria de técnica de 2.a classe, no Centro
Português de Fotografia, em regime de contrato individual de tra-
balho a termo certo, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 160/97, de 25 de Junho, e na alínea e) do n.o 1
do artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro,
pelo período de um ano, eventualmente renovável por igual período,
com a remuneração mensal de 162 400$, sujeita aos impostos e
descontos legalmente devidos, actualizável de acordo com o fixado
para os funcionários públicos e acrescida dos montantes devidos
a título de subsídios de férias e de Natal, bem como do subsídio
de refeição diário em vigor para a função pública. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Dezembro de 1999. — A Directora, Maria Tereza de Melo
Siza Vieira Salgado Fonseca.

Despacho n.o 1695/2000 (2.a série). — Por despacho da Secre-
tária de Estado da Cultura de 14 de Janeiro de 1999, foi celebrado
contrato individual de trabalho a termo certo com Fernando Carlos
das Dores Costa para exercer funções de técnico superior de 2.a classe,
com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 1999, pelo período de
seis meses, renováveis, os quais foram prorrogados por mais seis meses,
com efeitos a partir de 1 de Agosto de 1999. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Agosto de 1999. — A Directora, Maria Tereza de Melo Siza
Vieira Salgado Fonseca.

Despacho n.o 1696/2000 (2.a série). — Por despacho da direc-
tora do Centro Português de Fotografia de 30 de Agosto de 1999:

Glória Manuela Peixoto Campos de Carvalho, auxiliar de acção edu-
cativa, a exercer funções na Escola Secundária de Augusto
Gomes — autorizada a prorrogação da requisição, por mais um
ano, no Centro Português de Fotografia, após obtenção de despacho
de autorização do director de Serviços de Recursos Humanos da
Direcção Regional de Educação do Norte, no uso de competência
subdelegada, de 28 de Junho de 1999, com efeitos a partir de 1
de Setembro de 1999. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

1 de Setembro de 1999. — A Directora, Maria Tereza de Melo Siza
Vieira Salgado Fonseca.

Despacho n.o 1697/2000 (2.a série). — Por despacho da direc-
tora do Centro Português de Fotografia de 30 de Agosto de 1999:

Silvestre de Almeida Lacerda, técnico superior de 1.a classe, a exercer
funções no Arquivo Distrital do Porto — autorizada a prorrogação
da requisição, por mais um ano, no Centro Português de Fotografia,
após obtenção de despacho de autorização do subdirector do Ins-
tituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, com efeitos a partir
de 1 de Setembro de 1999. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

1 de Setembro de 1999. — A Directora, Maria Tereza de Melo Siza
Vieira Salgado Fonseca.

Despacho n.o 1698/2000 (2.a série). — Por despacho da direc-
tora do Centro Português de Fotografia de 30 de Agosto de 1999:

Maria do Carmo Serén Viana, docente do ensino secundário — auto-
rizada a prorrogação da requisição, por mais um ano, no Centro
Português de Fotografia, após obtenção de despacho de autorização
do director de Serviços de Recursos Humanos da Direcção Regional
de Educação do Norte, no uso de competência subdelegada, de
8 de Julho de 1999, com efeitos a partir de 1 de Setembro de
1999. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Setembro de 1999. — A Directora, Maria Tereza de Melo Siza
Vieira Salgado Fonseca.
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Despacho n.o 1699/2000 (2.a série). — Por despacho da Secre-
tária de Estado da Cultura de 1 de Março de 1999, foi celebrado
contrato individual de trabalho a termo certo com Maria Luísa
Almeida Garret Tavares para exercer funções de técnica superior
de 2.a classe, com efeitos a partir de 1 de Março de 1999, pelo período
de seis meses renováveis, os quais foram prorrogados por mais seis
meses, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 1999. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Setembro de 1999. — A Directora, Maria Tereza de Melo
Siza Vieira Salgado Fonseca.

Despacho n.o 1700/2000 (2.a série). — Por despacho do Ministro
da Cultura de 28 de Agosto de 1998, foi celebrado contrato individual
de trabalho a termo certo com Patrícia Silva Ramos Marinho Falcão
para exercer funções de técnica de 2.a classe, com efeitos a partir
de 1 de Setembro de 1999, pelo período de seis meses, renováveis,
os quais foram prorrogados por mais seis meses, com efeitos a partir
de 1 de Setembro de 1999. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

10 de Setembro de 1999. — A Directora, Maria Tereza de Melo
Siza Vieira Salgado Fonseca.

Despacho n.o 1701/2000 (2.a série). — Por despacho do Ministro
da Cultura de 21 de Agosto de 1997, foi celebrado contrato individual
de trabalho a termo certo com Ângela Fernanda Campos Carvalho
para exercer funções de técnica profissional de 2.a classe, com efeitos
a partir de 1 de Setembro de 1997, pelo período de seis meses, reno-
váveis, os quais foram prorrogados por mais seis meses, com efeitos
a partir de 1 de Setembro de 1999. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

10 de Setembro de 1999. — A Directora, Maria Tereza de Melo
Siza Vieira Salgado Fonseca.

Despacho n.o 1702/2000 (2.a série). — Por despacho da Secre-
tária de Estado da Cultura de 12 de Dezembro de 1999:

Inês Mendes Gil, coordenadora do Arquivo de Fotografia de Lis-
boa — autorizada o exercício de funções pedagógicas.

27 de Dezembro de 1999. — A Directora, Maria Tereza de Melo
Siza Vieira Salgado Fonseca.

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Aviso n.o 1250/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho de 30 de Novembro de 1999 do subdirector do Instituto
dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, por delegação, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de acesso
geral com vista ao provimento de um lugar de técnico superior prin-
cipal da carreira de técnico superior de arquivo do quadro de pessoal
do Arquivo Distrital do Porto, aprovado pela Portaria n.o 316/99,
de 12 de Maio.

2 — Legislação aplicável:

a) Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
b) Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
c) Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho;
d) Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
e) Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

3 — Validade do concurso — o concurso é válido apenas para o
preenchimento do lugar acima referido.

4 — Conteúdo funcional — o constante do mapa II anexo ao Decre-
to-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho.

5 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se no Arquivo Distrital do Porto,
sendo o vencimento resultante da aplicação do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar, e as
condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

6 — Condições de admissão — podem ser admitidos a concurso os
candidatos que satisfaçam até ao termo do prazo de apresentação
das candidaturas os seguintes requisitos:

6.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6.2 — Requisito especiais — os previstos na alínea c) do n.o 2 do
artigo 7.o Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o da avaliação curricular.

7.1 — A avaliação curricular será efectuada nos termos do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de
0 a 20 valores, resulta da média aritmética da classificação obtida
na avaliação curricular, sendo eliminados os candidatos que obtenham
classificação inferior a 9,5 valores.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser diri-

gidos ao director do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo,
deles devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, morada, código postal
e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (especializações,

estágios, seminários, cursos de formação e outros);
d) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence e natu-

reza do vínculo;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de admissão constantes do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sob pena de exclu-
são, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar que possam ser relevantes para a apreciação
do seu mérito.

9.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, detalhado, datado e assinado;
b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações literárias e profissionais;
c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

acções de formação, quando for caso disso, donde conste
o número de horas das mesmas;

d) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo
de origem, da qual constem, de forma inequívoca, a existência
e a natureza do vínculo e a antiguidade na actual categoria,
na carreira e na função pública.

9.3 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do Arquivo
Distrital do Porto ficam dispensados da apresentação dos documentos
que se encontrem arquivados nos respectivos processos individuais,
devendo, neste caso, declarar expressamente tal facto no reque-
rimento.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

9.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — Composição do júri:

Presidente — Licenciada Maria João da Silva Pires de Lima,
directora do Arquivo Distrital do Porto, que será substituída
nas suas faltas e impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Olinda Fernandes Lopes Alves Pereira,
directora do Arquivo Distrital de Viana do Castelo.

Licenciado Silvestre de Almeida Lacerda, coordenador do
Departamento de Património e Gestão do Centro Por-
tuguês de Fotografia.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Fernanda Cancela de Amorim Coelho,
directora do Arquivo Distrital de Aveiro.

Licenciado Manuel José da Veiga e Silva Gonçalves, director
do Arquivo Distrital de Vila Real.

11 — Os requerimentos deverão ser entregues pessoalmente ou
enviados pelo correio, em carta registada, com aviso de recepção,
para o Arquivo Distrital do Porto, Rua das Taipas, 90, 4050-598 Porto,
local onde poderão também ser consultadas a seu tempo a relação
de candidatos e a lista de classificação final.

5 de Janeiro de 2000. — O Subdirector, José Maria Salgado.
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Aviso n.o 1251/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho de 22 de Novembro de 1999 do subdirector do Instituto
dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, por delegação, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de acesso
geral com vista ao provimento de um lugar de técnico superior de
1.a classe da carreira de técnico superior de arquivo do quadro de
pessoal do Arquivo Distrital de Viana do Castelo, aprovado pela Por-
taria n.o 316/99, de 12 de Maio.

2 — Legislação aplicável:

a) Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
b) Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
c) Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho;
d) Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
e) Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

3 — Validade do concurso — o concurso é válido apenas para o
preenchimento do lugar acima referido.

4 — Conteúdo funcional — o constante do mapa II anexo ao Decre-
to-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho.

5 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se no Arquivo Distrital de Viana
do Castelo, sendo o vencimento resultante da aplicação do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar, e as
condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

6 — Condições de admissão — podem ser admitidos a concurso os
candidatos que satisfaçam até ao termo do prazo de apresentação
das candidaturas os seguintes requisitos:

6.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6.2 — Requisito especiais — os previstos na alínea c) do n.o 2 do
artigo 7.o Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o da avaliação curricular.

7.1 — A avaliação curricular será efectuada nos termos do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de
0 a 20 valores, resulta da média aritmética da classificação obtida
na avaliação curricular, sendo eliminados os candidatos que obtenham
classificação inferior a 9,5 valores.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser diri-

gidos ao director do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo,
deles devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, morada, código postal
e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (especializações,

estágios, seminários, cursos de formação e outros);
d) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence e natu-

reza do vínculo;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de admissão constantes do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sob pena de exclu-
são, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar que possam ser relevantes para a apreciação
do seu mérito.

9.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, detalhado, datado e assinado;
b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações literárias e profissionais;
c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

acções de formação, quando for caso disso, donde conste
o número de horas das mesmas;

d) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo
de origem, da qual constem, de forma inequívoca, a existência
e a natureza do vínculo e a antiguidade na actual categoria,
na carreira e na função pública.

9.3 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do Arquivo
Distrital de Viana do Castelo ficam dispensados da apresentação dos
documentos que se encontrem arquivados nos respectivos processos
individuais, devendo, neste caso, declarar expressamente tal facto no
requerimento.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

9.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — Composição do júri:

Presidente — Licenciada Maria Olinda Fernandes Lopes Alves
Pereira, directora do Arquivo Distrital de Viana do Castelo,
que será substituída nas suas faltas e impedimentos pelo
1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Licenciado António Maranhão Peixoto, chefe de divisão do
Arquivo da Câmara Municipal de Viana do Castelo.

Cândida de Jesus Barroso Gonçalves Gigante Pinheiro,
chefe de repartição do Serviço Sub-Regional de Viana
do Castelo do Centro Regional de Segurança Social do
Norte.

Vogais suplentes:

Licenciado Manuel Américo Couto Patrão, secretário do
Governo Civil do Distrito de Viana do Castelo.

Licenciada Maria Isabel Martins da Costa Azevedo Ribeiro
da Rocha, chefe de divisão de Gestão de Formação e
Recursos Humanos da Sub-Região de Saúde de Viana
do Castelo.

11 — Os requerimentos deverão ser entregues pessoalmente ou
enviados pelo correio, em carta registada, com aviso de recepção,
para o Arquivo Distrital de Viana do Castelo, Rua de Manuel Espre-
gueira, 140, 4900-318 Viana do Castelo, local onde poderão também
ser consultadas a seu tempo a relação de candidatos e a lista de
classificação final.

5 de Janeiro de 2000. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Aviso n.o 1252/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho de 18 de Novembro de 1999 do subdirector do
Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, por delegação,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de ingresso com vista ao preenchimento de três lugares vagos
de técnico superior de 2.a classe da carreira de técnico superior de
arquivo do quadro de pessoal do Instituto dos Arquivos Nacio-
nais/Torre do Tombo, aprovado pela Portaria n.o 278/98, de 6 de
Maio.

2 — Legislação aplicável:

a) Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
b) Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
c) Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho;
d) Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
e) Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

3 — Validade do concurso — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento das vagas referidas, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Área e conteúdo funcional — ao técnico superior da área de
arquivo incumbe:

Estabelecer e aplicar critérios de gestão de documentos;
Avaliar e organizar a documentação de fundos públicos e privados

com interesse administrativo, probatório e cultural, tais como
documentos textuais, cartográficos, áudio-visuais e legíveis por
máquina, de acordo com sistemas de classificação que define
a partir do estudo da instituição produtora da documentação;

Orientar a elaboração de instrumentos de descrição da docu-
mentação, tais como guias, inventários, catálogos e índices;

Apoiar o utilizador, orientando-o na pesquisa de registo e docu-
mentos apropriados;

Promover acções de difusão, a fim de tornar acessíveis as fontes;
Executar ou dirigir os trabalhos tendo em vista a conservação

e o restauro de documentos;
Coordenar e supervisionar o pessoal afecto à função de apoio

técnico de arquivista.

5 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se no Instituto dos Arquivos Nacio-
nais/Torre do Tombo, em Lisboa, sendo o vencimento o resultante
da aplicação do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legis-
lação complementar, e as condições de trabalho e regalias sociais
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as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

6 — Condições de admissão — podem ser admitidos a concurso os
candidatos que satisfaçam até ao termo do prazo de apresentação
das candidaturas os seguintes requisitos:

6.1 — Requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas — os exigidos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo a prover (as exigidas
no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de
Julho);

d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais — ser funcionário de qualquer serviço
ou organismo da Administração Pública ou agente, nas condições
referidas no n.o 1 ou no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

7 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
os seguintes métodos de selecção:

Avaliação curricular;
Prova de conhecimentos;
Entrevista profissional de selecção.

7.1 — O programa da prova de conhecimentos, aprovado por des-
pacho de 12 de Setembro de 1997 do subdirector do Instituto dos
Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, por subdelegação, encontra-se
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 227, de 1 de Outubro
de 1997.

7.2 — A prova de conhecimentos será escrita, de natureza teóri-
co-prática, com a duração máxima de duas horas, e será classificada
de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados os candidatos que
obtiverem classificação inferior a 9,5 valores.

7.3 — A bibliografia aconselhada para a preparação da prova de
conhecimentos encontra-se publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 227, de 1 de Outubro de 1997.

8 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0
a 20 valores, resulta da média aritmética ponderada das classificações
obtidas em cada um dos métodos de selecção indicados.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser diri-

gidos ao director do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo,
deles devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, morada, código postal
e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (especializações,

estágios, seminários, cursos de formação e outros);
d) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence e natu-

reza do vínculo;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de admissão constantes do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sob pena de exclu-
são, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Pedido de admissão ao concurso;
g) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar que possam ser relevantes para a apreciação
do seu mérito.

9.2 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvidas sobre a situação que descreveu, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

9.3 — Os requerimentos deverão ser instruídos com os seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, detalhado, datado e assinado;
b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações literárias e profissionais;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação, quando for caso disso, donde conste
o número de horas das mesmas;

d) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo
de origem, da qual constem, de forma inequívoca, a existência
e a natureza do vínculo e a antiguidade na actual categoria,
na carreira e na função pública.

9.4 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do Instituto
dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo ficam dispensados da apre-
sentação dos documentos que se encontrem arquivados nos respectivos
processos individuais, devendo, neste caso, declarar expressamente
tal facto no requerimento.

9.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — Composição do júri:

Presidente — Licenciado Aníbal José de Melo Mariz Fernandes,
chefe de divisão do IAN/TT, que será substituído nas suas
faltas e impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Licenciada Catarina Maria Nobre Ferreira Guimarães, téc-
nica superior de 1.a classe da carreira de técnico superior
de arquivo do IAN/TT.

Licenciada Cristina Maria Realinho Ribeiro, técnica supe-
rior de 1.a classe da carreira de técnico superior de arquivo
do IAN/TT.

Vogais suplentes:

Licenciado Paulo Manuel Lamúria Cascalheira Tremoceiro,
técnico superior de 1.a classe da carreira de técnico supe-
rior de arquivo do IAN/TT.

Licenciada Ana Maria Fernandes Barros Costa Sousa, téc-
nica superior de 1.a classe da carreira de técnico superior
de arquivo do IAN/TT.

11 — Os requerimentos deverão ser entregues pessoalmente ou
enviados pelo correio, em carta registada, com aviso de recepção,
para o Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, Alameda
da Universidade, 1649-010 Lisboa, local onde poderão também ser
consultadas a seu tempo a relação de candidatos e a lista de clas-
sificação final.

5 de Janeiro de 2000. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Aviso n.o 1253/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 7 de Dezembro de 1999 do subdirector do Instituto dos Arquivos
Nacionais/Torre do Tombo, por delegação, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de acesso geral com
vista ao preenchimento de um lugar de técnico superior principal
da carreira de técnico superior do quadro de pessoal do Instituto
dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, aprovado pela Portaria
n.o 278/98, de 6 de Maio.

2 — Validade do concurso — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento do lugar referido, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao pessoal téc-
nico superior a realização de estudos, pareceres, relatórios e projectos
de natureza científico-técnica, enquadrados nas atribuições do Ins-
tituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, tendo em vista a
tomada de decisão e gestão do organismo, nomeadamente nas áreas
de relações externas, serviço de referência, visitas de estudo, apoio
às publicações e ao serviço de pesquisa.

4 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se no Instituto dos Arquivos Nacio-
nais/Torre do Tombo, em Lisboa, sendo o vencimento o resultante
da aplicação do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legis-
lação complementar, e as condições de trabalho e regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

5 — Condições de admissão — podem ser admitidos ao concurso
os candidatos que satisfaçam até ao termo do prazo de apresentação
das candidaturas os seguintes requisitos:

5.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

5.2 — Requisitos especiais — os previstos na alínea c) do n.o 1 e
no n.o 2 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o da avaliação curricular.

6.1 — A avaliação curricular será efectuada nos termos do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0 a
20 valores, resulta da média aritmética simples ou ponderada da clas-
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sificação obtida na avaliação curricular, sendo eliminados os candi-
datos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam da acta de reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser diri-

gidos ao director do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo,
deles devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, morada, código postal
e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (especializações,

estágios, seminários, cursos de formação e outros);
d) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence e natu-

reza do vínculo;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de admissão constantes do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sob pena de exclu-
são, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar que possam ser relevantes para a apreciação
do seu mérito.

8.2 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvidas sobre a situação que descreveu, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

8.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, detalhado, datado e assinado;
b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações literárias e profissionais;
c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

acções de formação, quando for caso disso, donde conste
o número de horas das mesmas;

d) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo
de origem, da qual constem, de forma inequívoca, a existência
e a natureza do vínculo e a antiguidade na actual categoria,
na carreira e na função pública.

8.4 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do Instituto
dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo ficam dispensados da apre-
sentação dos documentos que se encontrem arquivados nos respectivos
processos individuais, devendo, neste caso, declarar expressamente
tal facto no requerimento.

8.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9 — Composição do júri:

Presidente — Licenciada Maria de Lurdes da Conceição Nunes
Henriques, chefe de divisão, que será substituída nas suas faltas
e impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Licenciada Aura Maria Alves do Patrocínio Neves Carrilho,
assessora principal da carreira técnica superior.

Licenciado Luís Filipe Costa Marques da Gama, assessor
principal da carreira de técnico superior.

Vogais suplentes:

Doutor Valentino Manuel Francisco Xavier Viegas, técnico
superior principal da carreira de técnico superior.

Licenciada Ana Maria Sotto Mayor Coelho de Sousa, técnica
superior principal da carreira de técnico superior.

10 — Os requerimentos deverão ser entregues pessoalmente ou
enviados pelo correio, em carta registada, com aviso de recepção,
para o Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, Alameda
da Universidade, 1649-010 Lisboa, local onde poderão também ser
consultadas a seu tempo a relação de candidatos e a lista de clas-
sificação final.

5 de Janeiro de 2000. — O Subdirector, José Maria Salgado.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Instituto de Investigação Científica Tropical

Despacho n.o 1703/2000 (2.a série). — Nos termos do despacho
n.o 23 952/99 (2.a série), de 25 de Outubro, do Ministro da Ciência
e da Tecnologia, o conselho administrativo do Instituto de Investigação
Científica Tropical (IICT) deliberou, em sessão de 14 de Dezembro
de 1999, subdelegar:

1 — No presidente do IICT a competência para a prática dos seguin-
tes actos:

1.1 — Autorizar as despesas com seguros que, em casos excepcio-
nais, sejam considerados conveniente fazer, incluindo as de pessoal,
até ao montante de 3000 contos, nos termos do n.o 1 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

1.2 — Autorizar a escolha prévia do tipo de procedimento ao abrigo
do disposto na alínea b) do n.o 3 do artigo 81.o, na alínea a) do
artigo 84.o, no artigo 85.o e nas alíneas c) a g) do n.o 1 do artigo 86.o,
quando o valor do contrato seja igual ou superior a 15 000 contos
e não exceda a competência dos directores-gerais para autorizar des-
pesas, nos termos do n.o 2 do artigo 79.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho;

1.3 — Aprovar as fórmulas de revisão de preços apresentados pelos
adjudicatários quando as mesmas não tenham sido previamente defi-
nidas ou quando se admitam alternativas às previamente estabelecidas,
desde que se apresentem como mais favoráveis para o Estado do
que as definidas supletivamente em lei em vigor;

1.4 — Autorizar o processamento de despesas resultantes de aci-
dentes em serviço, até ao montante de 1000 contos;

1.5 — Autorizar o processamento de despesas, até ao montante
de 2500 contos, resultantes de danos produzidos por viaturas dos
respectivos entes públicos;

1.6 — Autorizar despesas eventuais de representação dos serviços,
até ao montante de 2000 contos;

1.7 — Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada para além do prazo regulamentar;

1.8 — Autorizar a celebração de contratos de arrendamento de imó-
veis para instalação de serviços públicos, cuja renda anual não exceda
o montante de 10 000 contos, bem como as respectivas actualizações,
nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho;

1.9 — Nomear os chefes de repartição e de secção em regime de
substituição, nos termos do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, e do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

1.10 — Autorizar a acumulação de funções públicas ou de funções
públicas com funções privadas aos funcionários e agentes da respectiva
entidade, bem como aos seus dirigentes;

1.11 — Conceder licenças sem vencimento por um ano e de longa
duração previstas nas alíneas b) e c), respectivamente, do n.o 1 do
artigo 73.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, bem como
autorizar o regresso das situações de licença sem vencimento de longa
duração e para acompanhamento do cônjuge colocado no estrangeiro,
nos termos do artigo 82.o, n.o 2, e por remissão do artigo 88.o, n.o 2,
do referido diploma;

1.12 — Autorizar a celebração, prorrogação, renovação e rescisão
de contratos de tarefa e avença, observando o disposto no artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho, bem como a contratação
de pessoal sob o regime de contrato individual de trabalho, ao abrigo
do artigo 11.o-A do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, aditado
pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio;

1.13 — Aprovar os programas das provas de conhecimentos espe-
cíficos a que alude o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

1.14 — Autorizar que as viaturas afectas aos respectivos serviços
ou entidades autónomas possam ser conduzidas, por motivo de serviço,
por funcionários ou agentes que não exerçam a actividade de moto-
rista, nos termos do n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 50/78,
de 28 de Março;

1.15 — Autorizar o uso em serviço de veículo próprio, nos termos
do n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março,
bem como o pagamento dos correspondentes abonos, nos termos da
lei;

1.16 — Autorizar que a prestação de trabalho extraordinário ultra-
passe os limites legalmente estabelecidos, em circunstâncias excep-
cionais e delimitadas no tempo, nos termos da alínea d) do n.o 3
do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

1.17 — Autorizar a prestação de trabalho em dias de descanso sema-
nal, de descanso complementar e em feriados, pelo pessoal dirigente
e de chefia, nos termos do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

1.18 — Autorizar que, em casos excepcionais de representação e
mediante proposta fundamentada, os encargos com alojamento e ali-



N.o 19 — 24 de Janeiro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 1495

mentação inerentes a deslocações em território nacional, em serviço
público, possam ser satisfeitos contra documento comprovativo das
despesas efectuadas, nos termos do disposto no artigo 33.o do Decre-
to-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril, e decidir da utilização dessa mesma
faculdade quanto às suas próprias deslocações em território nacional,
por motivo de serviço público;

1.19 — Autorizar que, em casos excepcionais de representação e
mediante proposta fundamentada, os encargos com alojamento e ali-
mentação inerentes a deslocações ao estrangeiro e no estrangeiro,
em serviço público, possam ser satisfeitos contra documento com-
provativo das despesas efectuadas, não podendo, em qualquer caso,
o abono de ajuda de custo ser inferior a 20 % do valor fixado na
tabela em vigor, nos termos do disposto no artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 192/95, de 28 de Julho, e decidir da utilização dessa mesma facul-
dade quanto às suas próprias deslocações em território nacional, por
motivo de serviço público;

1.20 — Autorizar, em situações excepcionais, devidamente justifi-
cadas, nas deslocações ao estrangeiro e no estrangeiro, por motivo
de serviço público, alojamento em estabelecimento hoteleiro superior
a 3 estrelas, sem prejuízo da atribuição de 70 % da ajuda de custo
diária, nos termos do n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 192/95,
de 28 de Julho, e decidir da utilização dessa mesma faculdade quanto
às suas próprias deslocações ao estrangeiro e no estrangeiro, por
motivo de serviço público;

1.21 — Autorizar a utilização de transportes de classe superior à
que normalmente seria utilizada, aquando da ocorrência de circuns-
tâncias de natureza excepcional, nos termos do n.o 6 do artigo 25.o
do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

1.22 — Autorizar a utilização de avião nas deslocações em serviço
dentro do território nacional e decidir sobre a utilização de avião
nas suas próprias deslocações em serviço dentro do território nacional;

1.23 — Autorizar, nos termos legais, os seguros de viaturas, de mate-
rial e de pessoal não inscrito na Caixa-Geral de Aposentações ou
em qualquer outro regime de previdência social, bem como o seguro
de pessoas que, ao abrigo de acordos de cooperação internacional,
se desloquem a Portugal, enquanto estiverem em território nacional
e nos referidos acordos obriguem a parte portuguesa a essa for-
malidade;

1.24 — Conceder a equiparação a bolseiro, dentro e fora do País,
desde que não implique a necessidade de novo recrutamento;

1.25 — Conceder bolsas no âmbito de programas de formação apro-
vados por despacho ministerial, no domínio das atribuições das res-
pectivas entidades;

1.26 — Assinar os termos de aceitação e conferir posse aos fun-
cionários nomeados pelo Ministro da Ciência e da Tecnologia, nos
termos da lei;

1.27 — Aprovar as listas de transição de pessoal para o quadro
de pessoal do IICT;

1.28 — Autorizar a requisição de funcionários por parte de orga-
nizações internacionais e como cooperantes;

1.29 — Formalizar as folhas de requisição de fundos junto das 7.a
e 14.a Delegações da Direcção-Geral do Orçamento, bem como dos
documentos e expediente relacionados com as mesmas.

2 — No vice-presidente Prof. Doutor António Augusto Guerra Réf-
fega, nas faltas e impedimentos do presidente, e no vice-presidente
Dr. Inácio José Guerreiro, nas faltas e impedimentos daquele vice-
-presidente, os poderes necessários para a prática dos actos constantes
dos n.os 1.2, 1.4, 1.5, 1.8, 1.14, 1.16, 1.17, 1.23 e 1.29.

3 — No director dos Serviços de Administração, em substituição,
do IICT, Dr. António José Lopes de Melo, a competência para a
prática dos actos constantes dos n.os 1.2, quando o valor seja igual
ou inferior a 500 contos, 1.8, no que respeita às actualizações de
rendas, nos termos legais, que não excedam os 500 contos por ano,
1.26, no que diz respeito a pessoal operário, auxiliar, administrativo
e técnico-profissional, e 1.29.

O presente despacho produz efeitos desde a data da sua assinatura.

16 de Dezembro de 1999. — O Presidente, Joaquim Alberto da Cruz
e Silva.

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho (extracto) n.o 1704/2000 (2.a série). — No uso de
competência delegada, por despacho do vice-presidente do Conselho
Superior da Magistratura de 26 de Outubro de 1999:

Madalena Augusta Parreiral Caldeira, juíza de direito do 3.o Juízo
Cível de Oliveira de Azeméis — colocada como juíza auxiliar no
1.o Juízo Criminal do Porto, por urgente conveniência de serviço
e até ao próximo movimento judicial ordinário.

Jorge Manuel da Silva Rosas de Castro, juiz de direito do Tribunal
da Comarca de Mondim de Basto — colocado como juiz auxiliar

no 3.o Juízo Cível de Oliveira de Azeméis, por urgente conveniência
de serviço e até ao próximo movimento judicial ordinário.

(Posse imediata, com efeitos a 8 de Novembro de 1999.)

4 de Janeiro de 2000. — O Juiz-Secretário, Alexandre dos Reis.

TRIBUNAL DE CONTAS

Gabinete do Conselheiro Presidente

Resolução n.o 2/99 — Plenário Geral. — O Plenário Geral do
Tribunal de Contas, reunido em 14 de Dezembro de 1999, delibera:

1 — Aprovar, nos termos da alínea h) do artigo 75.o, conjugada
com a alínea b) do artigo 104.o, ambos da Lei n.o 98/97, de 26 de
Agosto, os programas anuais de fiscalização prévia, concomitante e
sucessiva da Secção Regional da Madeira do Tribunal de Contas,
para o ano 2000, que constam em anexo à presente resolução.

2 — Não accionar a possibilidade prevista na alínea a) do n.o 1
do artigo 38.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto, não dispensado,
em 2000, qualquer serviço ou organismo de fiscalização prévia.

3 — Fixar, nos termos do n.o 3 do artigo 51.o da Lei n.o 98/97,
os seguintes valores anuais de receita ou despesa abaixo dos quais
as entidades que prestam contas ficam dispensadas de as remeter:

a) Escolas — 800 000 contos;
b) Outras entidades — 250 000 contos.

As entidades dispensadas da remessa de contas devem organizar
e documentar as contas nos termos das instruções aplicáveis, que
se mantêm em vigor, e enviar à Secção Regional da Madeira do
Tribunal de Contas, nos prazos legais de prestação de contas, os seguin-
tes documentos:

a) Mapa da conta de gerência ou mapa de fluxos financeiros;
b) Balanço e demonstração de resultados, se aplicável;
c) Acta da aprovação das contas, na qual deverão constar os

montantes anuais da receita e da despesa;
d) Parecer do órgão de fiscalização, se aplicável;
e) Relação nominal dos responsáveis.

4 — Aprovar, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 38.o
da Lei n.o 98/97, a seguinte relação de serviços ou organismos que,
em 2000, serão objecto de fiscalização concomitante de despesas emer-
gentes dos actos ou contratos que não devam ser remetidos para
fiscalização prévia:

Centro Regional de Saúde da Região Autónoma da Madeira;
Câmara Municipal do Porto Moniz.

5 — Os serviços ou organismos acima indicados ficam assim, em
2000, sujeitos à fiscalização concomitante da Secção Regional da
Madeira do Tribunal de Contas, devendo manter os processos relativos
aos actos e contratos, não abrangidos pelo disposto nos artigos 46.o
e 48.o da mesma lei, disponíveis, por forma a poder fornecer ao Tri-
bunal com prontidão e clareza as informações que lhe forem soli-
citadas, bem como a permitir a respectiva verificação.

Mais deverão remeter àquela Secção Regional, até 21 de Fevereiro
de 2000, informação sobre as suas previsões de gestão de pessoal
para o ano em causa e, trimestralmente, informação sobre a actua-
lização dessas previsões e sobre a respectiva execução, bem como
sobre os actos realizados e os contratos celebrados durante a respectiva
execução orçamental, na área da contratação pública, com as aqui-
sições de bens e serviços, incluindo tarefas e avenças, e com a rea-
lização de empreitadas de obras públicas, quando excedam, respec-
tivamente, 500 e 1000 contos.

Publique-se a presente resolução na 2.a série do Diário da República
e na 2.a série do Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira,
nos termos do artigo 9.o, n.os 2, alínea e), e 3, da Lei n.o 98/97, de
26 de Agosto, e comunique-se às entidades seleccionadas, com vista,
nomeadamente, ao cumprimento do deliberado no n.o 5.

14 de Dezembro de 1999. — O Conselheiro Presidente, Alfredo José
de Sousa.

Direcção-Geral

Despacho n.o 1705/2000 (2.a série). — Delegação de poderes no
subdirector-geral do Tribunal de Contas (sede). — 1 — Ao abrigo do
artigo 7.o, n.o 4, do Decreto-Lei n.o 440/99, de 2 de Novembro, do
artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo e do artigo 27.o,
n.o 2, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego na subdirectora-geral
do Tribunal de Contas, a licenciada Helena Maria Mateus de Vas-
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concelos Abreu Lopes, os poderes para a prática de actos na área
de gestão do pessoal (incluindo a formação profissional) dos Serviços
de Apoio do Tribunal de Contas, excepto os seguintes:

a) De aprovação das propostas a submeter a despacho superior
referentes a planos anuais e plurianuais de gestão previsional
de pessoal e de formação, bem como projectos de diplomas;

b) De autorizar a abertura de concursos de ingresso;
c) De colocação de pessoal nos serviços;
d) De apresentação de propostas de nomeação do pessoal diri-

gente da Direcção-Geral do Tribunal de Contas;
e) De autorização para a realização de trabalho extraordinário.

2 — Igualmente delego os poderes para a prática de actos relativos
aos serviços de apoio às 1.a e 3.a Secções do Tribunal, bem como
a função de secretário das mesmas Secções.

3 — Delego ainda a assinatura de todo o expediente na área da
gestão de pessoal da Direcção-Geral do Tribunal de Contas, excepto
o expediente para publicação no Diário da República, bem como delego
a assinatura do expediente relativo às 1.a e 3.a Secções do Tribunal.

6 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, José Tavares.

Secção Regional da Madeira

Contadoria-Geral

Aviso n.o 1254/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, auto-
rizado por despacho do conselheiro Presidente do Tribunal de Contas
de 9 de Dezembro de 1999 e ao abrigo do disposto no artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, se encontra aberto, pelo
prazo de 15 dias úteis contados a partir da data da publicação do
presente aviso no Diário da República, concurso externo para pro-
vimento de um lugar vago na categoria de técnico superior de infor-
mática de 1.a classe da carreira de técnico superior de informática
do grupo de pessoal de informática do quadro de pessoal da Secção
Regional da Madeira do Tribunal de Contas, aprovado pelo anexo III
à Portaria n.o 1100/99, de 21 de Dezembro, publicada no Diário da
República, 1.a série-B, n.o 295, de 21 de Dezembro de 1999.

2 — O prazo de validade do presente concurso, nos termos do n.o 4
do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, caduca
logo que se verifique o preenchimento da vaga referida.

3 — Conteúdo funcional — o lugar a prover abrange as tarefas ine-
rentes às áreas de planeamento e análise de sistemas de informação,
desenvolvimento de sistemas de informação e aplicações e engenharia
de infra-estruturas tecnológicas, descritas no n.o 2.o da Portaria
n.o 244/97, de 11 de Abril.

4 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública
e, particularmente, da Direcção-Geral do Tribunal de Contas, sendo
a remuneração correspondente ao índice e escalão da respectiva cate-
goria de técnico superior de informática, constante do mapa I anexo
ao Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, a fixar de acordo com
o artigo 3.o do mesmo diploma, acrescido do suplemento de dispo-
nibilidade permanente estabelecido no n.o 5 do artigo 30.o da Lei
n.o 98/97, de 26 de Agosto.

Àquelas acrescem, ainda, os incentivos específicos das Secções
Regionais do Tribunal de Contas, criados pelo Decreto-Lei n.o 72/96,
de 12 de Junho.

5 — O local de trabalho situa-se na sede da Secção Regional da
Madeira do Tribunal de Contas, sita à Avenida de Calouste Gul-
benkian, Edifício Funchal 2000, 4.o

6 — A legislação aplicável a este concurso encontra-se vertida,
nomeadamente, nos diplomas seguintes: Decretos-Leis n.os 204/98,
de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações do
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro, 23/91, de 11 de Janeiro,
com as alterações do Decreto-Lei n.o 177/95, de 26 de Julho, Portaria
n.o 244/97, de 11 de Abril, e Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho.

7 — Condições de admissão ao concurso — nos termos do disposto
no artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, concatenado
com os artigos 6.o, n.o 1, e 29.o, n.o 1, ambos do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de
Janeiro, o presente concurso é aberto a todos os indivíduos que, até
ao fim do prazo fixado para apresentação das candidaturas a que
alude o n.o 1 deste aviso, satisfaçam os requisitos abaixo mencionados:

7.1 — Gerais — os previstos nas diversas alíneas do n.o 2 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

7.2 — Especiais — os definidos no artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 184/89, de 2 de Junho, e na alínea c) do n.o 2 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, quais sejam:

Possuir licenciatura adequada, experiência profissional de dura-
ção não inferior à normalmente exigível para acesso à categoria

posta a concurso, nas áreas de Informática, Ciências de Com-
putação e afins, e formação complementar, nos termos da alí-
nea c) do n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n .o 23/91, de
11 de Janeiro, e dos n.os 16.o e 18.o da Portaria n.o 244/97,
de 11 de Abril;

Possuir mestrado ou doutoramento nas áreas referidas.

8 — Apresentação das candidaturas — a admissão ao concurso
deverá ser requerida ao contador-geral da Secção Regional da Madeira
do Tribunal de Contas, nos termos legais previstos relativamente às
comunicações aos serviços e organismos públicos, ou, ainda, em
impresso tipo a solicitar pessoalmente, ou pelo correio, à Secretaria
da Secção Regional da Madeira do Tribunal de Contas, Avenida de
Calouste Gulbenkian, Edifício Funchal 2000, 4.o, 9004-554 Funchal.

O requerimento e os documentos referidos no n.o 8.3 deverão ser
enviados para o mesmo endereço, em carta registada, com aviso de
recepção, ou entregues pessoalmente, contra recibo, dentro do prazo
referido no n.o 1 deste aviso.

8.1 — Dos requerimentos de admissão deverão constar obriga-
toriamente:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento e número, data e serviço de
emissão do bilhete de identidade), residência, código postal
e telefone;

b) Habilitações literárias, com indicação da média final de curso;
c) Habilitações e qualificações profissionais (cursos de formação

e outros);
d) Se for o caso, situação na Administração Pública (categoria

detida ou funções exercidas, serviço a que pertence e natureza
do vínculo);

e) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

8.2 — Na impossibilidade de apresentação, nesta fase, dos docu-
mentos comprovativos dos requisitos gerais de admissão e provimento
em funções públicas exigidos pelas alíneas a), b), d), e) e f) do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a mesma é
dispensável, desde que o candidato declare no seu requerimento, em
alíneas separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa em
que se encontra relativamente a cada um dos requisitos.

8.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, nos casos previstos nas alíneas a) e c), da seguinte
documentação:

a) Documento, autêntico, autenticado ou fotocópia conferida,
nos termos previstos no Decreto-Lei n.o 48/88, de 17 de Feve-
reiro, comprovando a posse das habilitações literárias exigidas,
com a indicação da média final do curso;

b) Curriculum vitae pormenorizado, datado e assinado pelos
candidatos;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos de
acções de formação profissional complementar obrigatória
e outras (especializações, estágios, cursos de formação, etc.),
com indicação da entidade que as promoveu e da respectiva
duração em horas;

d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos
elementos que os candidatos considerem relevantes para a
apreciação do seu mérito ou que possam constituir motivo
de preferência legal;

e) Para os candidatos vinculados, declaração, passada pelo ser-
viço a que se encontram vinculados, devidamente autenticada,
da qual constem, de modo inequívoco, a existência e natureza
do respectivo vínculo à função pública, a categoria que detêm
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública,
assim como a especificação das tarefas inerentes ao posto
de trabalho que ocupam;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato
reúne cada um dos requisitos gerais de provimento em funções
públicas referidos nas alíneas a), b), d), e) e f) do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Os documentos e as declarações passados pelos serviços deve-
rão ser sempre autênticos ou autenticados, sob pena de não serem
considerados.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação de documentos comprovativos de factos por eles refe-
ridos que possam relevar para a apreciação do seu mérito, nos termos
do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — A apresentação ou a entrega de documento falso implica,
para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento, a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos.
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12 — Os métodos de selecção a utilizar serão, nos termos previstos
nas alíneas a) e b) do n.o 1 e na alínea a) do n.o 2 do artigo 19.o,
conjugado com os artigos 20.o, 21.o, 22.o e 23.o, todos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho: a avaliação curricular, uma prova oral
de conhecimentos e uma entrevista profissional de selecção.

12.1 — A prova oral de conhecimentos será classificada numa escala
de 0 a 20 valores, com a duração máxima de meia hora, e visa avaliar
os conhecimentos profissionais dos candidatos, bem como as suas
capacidades de análise e de expressão, exigíveis para o exercício das
funções a que se candidatam, incidindo sobre os temas constantes
do programa de provas de conhecimentos aprovado por despacho
do conselheiro Presidente do Tribunal de Contas de 9 de Dezembro
de 1999, que se publica em anexo, juntamente com a lista de legislação
e bibliografia aconselhável à preparação da mesma.

12.2 — A cada entrevista corresponderá uma ficha individual ela-
borada pelo júri, que conterá o resumo dos assuntos abordados, os
parâmetros relevantes e a classificação obtida em cada um deles, devi-
damente fundamentada.

12.3 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na apli-
cação de cada um dos métodos de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

12.4 — A classificação final dos candidatos será expressa através
da média das classificações parcelares decorrentes dos três métodos
de selecção aplicáveis numa escala de 0 a 20 valores.

12.5 — Os candidatos que obtenham uma classificação final inferior
a 9,5 valores serão considerados não aprovados.

13 — Os candidatos admitidos ao concurso constarão de relação
a afixar, para consulta, na Secção Regional da Madeira do Tribunal
de Contas, Avenida de Calouste Gulbenkian, Edifício Funchal 2000,
4.o, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e os candidatos excluídos serão notificados nos termos
do artigo 34.o do mesmo diploma legal.

14 — As convocatórias para a prestação da prova oral de conhe-
cimentos e da entrevista profissional de selecção serão efectuadas
mediante carta registada, sob aviso de recepção, nos termos conju-
gados das disposições legais constantes do artigo 70.o, n.o 1, alínea a),
do Código do Procedimento Administrativo e do artigo 35.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — A lista de classificação final do concurso será notificada aos
candidatos, de harmonia com o disposto no artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Licenciado José Emídio Gonçalves, contador-geral.
Vogais efectivos:

Licenciado José Manuel Martins, director de serviços, que
substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Licenciada Maria Alexandrina Marina Pinto Fonseca Oli-
veira, assessora informática principal.

Vogais suplentes:

Licenciado João Carlos Pereira Cardoso, técnico superior
informático de 1.a classe.

Licenciado Paulo Jorge da Silva Lino, técnico superior de
1.a classe.

4 de Janeiro de 2000. — O Contador-Geral, José Emídio Gonçalves.

Anexo ao aviso de abertura do concurso externo para provi-
mento de um lugar vago na categoria de técnico superior
de informática de 1.a classe.

Programa de prova oral de conhecimentos de concurso externo
para provimento de um lugar vago na categoria de técnico superior
de informática de 1.a classe da carreira técnica superior de informática
do quadro de pessoal da Secção Regional da Madeira do Tribunal
de Contas, aprovado pelo despacho do conselheiro Presidente do
Tribunal de Contas de 9 de Dezembro de 1999:

No concurso externo em epígrafe, a prova oral de conhecimentos
incidirá sobre uma ou mais das seguintes matérias:

1 — Conhecimentos gerais relativos ao Tribunal de Contas:

Estatuto, natureza e inserção do Tribunal de Contas na estrutura
do Estado;

Jurisdição, atribuições e competências;
Organização e funcionamento.

2 — Conceitos gerais de informática:

Arquitectura do computador;
Sistemas operativos e software aplicacional;
Estruturas de dados;

Algoritmos e lógica de programação;
Redes informáticas;
Privacidade e segurança.

3 — Conceitos de programação:

Programação de sistemas (Unix e Windows NT);
Linguagem SQL;
Metodologias de desenvolvimento aplicacional.

4 — Conceitos específicos de análise de sistemas:

Planeamento e sistemas de informação;
Metodologia de desenvolvimento de sistemas de informação;
Gestão de projectos informáticos;
Administração de sistemas;
Engenharia de infra-estruturas tecnológicas.

Legislação:

Constituição da República de 1976, com as alterações introdu-
zidas pelas Leis Constitucionais n.os 1/82, de 30 de Setembro,
1/89, de 8 de Julho, 1/92, de 25 de Novembro, e 1/97, de
20 de Setembro;

Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto (Lei de Organização e Processo
do Tribunal de Contas).

Bibliografia:

Microsoft Press Computer Dictionary, 3 ed., Microsoft Press,
Redmond, 1997;

Loureiro, Paulo, TCP/IP em Redes Microsoft para Profissionais,
FCA — Editora de Informática, Lisboa, 1998;

Loureiro, Paulo, Microsoft Windows NT Server 4 para Profissionais,
FCA — Editora de Informática, Lisboa, 1998;

Rumbaugh, James; Jacobson, Ivar; Booch, Grady, The Unified
Modeling Language Reference Manual, Addison-Wesley, 1998;

Date, Chris J.; Darwen, Hugh, A Guide to The Sql Standard:
A User’s Guide to the Standard Database Language Sql, Addi-
son-Wesley, 1997;

Date, Chris J., An Introduction to Database Systems, Addison-
-Wesley, 1994.

3.O TRIBUNAL MILITAR TERRITORIAL DE LISBOA

Anúncio n.o 6/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 337.o,
n.o 6, do Código de Processo Penal, publica-se que, por despacho
do juiz-auditor deste 3.o Tribunal Militar Territorial de Lisboa de
27 de Dezembro de 1999, proferido nos autos de processo
n.o 56-FA/95, foi declarada a cessação da contumácia, por apresen-
tação em juízo do réu Sérgio Cláudio Cardoso Aires, NIP/NIM
099403-A, da ex-BOTP 2, nascido no dia 28 de Junho de 1971, natural
de Angola, filho de Adelino de Sousa Lima e de Ana Luísa Cardoso
Aires titular do bilhete de identidade n.o 9643592.

Tal declaração de contumácia, que ora cessa, encontra-se publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 109, de 10 de Maio de 1996,
a p. 6205.

28 de Dezembro de 1999. — O Juiz-Auditor, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Secretário, (Assinatura ilegível.)

UNIVERSIDADE DO MINHO

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 1706/2000 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Setembro de 1999 do reitor da Universidade do Minho:

Doutora Zhang Yulin — celebrado contrato administrativo de pro-
vimento na categoria de professora convidada, equiparada a pro-
fessor auxiliar, por urgente conveniência de serviço, com efeitos
a partir de 14 de Setembro de 1999, com direito ao vencimento
mensal correspondente ao índice 195, escalão 1, a que se refere
o anexo I do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de
16 de Julho.

O conselho científico da Escola de Ciências analisou a proposta
de contratação de Zhang Yulin como professora convidada equiparada
a professor auxiliar do grupo disciplinar de Matemática. O conselho,
tendo analisado o curriculum vitae da doutora Zhang Yulin e tomado
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conhecimento dos pareceres elaborados por três especialistas, deli-
berou, por unanimidade, aprovar a proposta do conselho do Depar-
tamento de Matemática.

14 de Setembro de 1999. — O Presidente do Conselho Científico
da Escola de Ciências, José Manuel Martins Borges de Almeida.

Despacho (extracto) n.o 1707/2000 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Agosto de 1999 do reitor da Universidade do Minho:

Doutora Carolina Feliciana de Sá Cunha Machado — celebrado, con-
trato administrativo de provimento na categoria de professor auxi-
liar, por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de
27 de Julho de 1999, com direito ao vencimento mensal corres-
pondente ao índice 195, escalão 1, a que se refere o anexo I ao
Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro, considerando-se res-
cindido o contrato na categoria de assistente a partir daquela data.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Dezembro de 1999. — O Administrador, J. F. Aguilar
Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 1708/2000 (2.a série). — Por despacho
de 31 de Agosto de 1999 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciada Maria de la Merced de Rafael Ramos — celebrado con-
trato administrativo de provimento na categoria de leitor, por
urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de 1 de Setem-
bro de 1999, com direito ao vencimento mensal correspondente
ao índice 135, escalão 1, a que se refere o anexo I ao Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

21 de Dezembro de 1999. — O Administrador, J. F. Aguilar
Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 1709/2000 (2.a série). — Por despacho
de 30 de Julho de 1999 do reitor da Universidade do Minho:

Mestre Paulo Jorge Ramísio Pernagorda — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento na categoria de assistente, por urgente
conveniência de serviço, com efeitos a partir de 1 de Outubro de
1999, com direito ao vencimento mensal correspondente ao
índice 135, escalão 1, a que se refere o anexo I ao Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

21 de Dezembro de 1999. — O Administrador, J. F. Aguilar
Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 1710/2000 (2.a série). — Por despacho
de 6 de Setembro de 1999 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciada Anabela Leal de Barros — celebrado contrato adminis-
trativo de provimento na categoria de assistente convidado a 100 %,
por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de 1 de
Outubro de 1999, com direito ao vencimento mensal correspondente
ao índice 135, escalão 1, a que se refere o anexo I ao Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

21 de Dezembro de 1999. — O Administrador, J. F. Aguilar
Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 1711/2000 (2.a série). — Por despacho
de 8 de Setembro de 1999 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor João Paulo Rodrigues Fernandes André — celebrado contrato
administrativo de provimento na categoria de professor auxiliar,
por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de 15
de Julho de 1999, com direito ao vencimento mensal correspondente
ao índice 195, escalão 1, a que se refere o anexo I ao Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro, considerando-se rescindido o con-
trato na categoria de assistente a partir daquela data. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Dezembro de 1999. — O Administrador, J. F. Aguilar
Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 1712/2000 (2.a série). — Por despacho
de 9 de Setembro de 1999 do reitor da Universidade do Minho:

Doutora Ana Jacinta Pereira da Costa Soares — celebrado contrato
administrativo de provimento na categoria de professor auxiliar,
por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de 16
de Setembro de 1999, com direito ao vencimento mensal corres-

pondente ao índice 195, escalão 1, a que se refere o anexo I ao
Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Dezembro de 1999. — O Administrador, J. F. Aguilar
Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 1713/2000 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Setembro de 1999 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciada Júlia Maria Brandão Barbosa Lourenço — celebrado con-
trato administrativo de provimento na categoria de assistente con-
vidada a 100 %, por urgente conveniência de serviço, com efeitos
a partir de 1 de Outubro de 1999, com direito ao vencimento mensal
correspondente ao índice 140, escalão 1, a que se refere o anexo I
ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Dezembro de 1999. — O Administrador, J. F. Aguilar
Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 1714/2000 (2.a série). — Por despacho
de 24 de Setembro de 1999 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor Fernando Carlos Cabrita Romero — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento na categoria de professor auxiliar, por
urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de 27 de Julho
de 1999, com direito ao vencimento mensal correspondente ao
índice 195, escalão 1, a que se refere o anexo I ao Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro.

Licenciado Armando Rui Castro de Mesquita Guimarães — celebrado
contrato administrativo de provimento na categoria de assistente
convidado, a 100 %, por urgente conveniência de serviço, com efei-
tos a partir de 1 de Outubro de 1999, com direito ao vencimento
mensal correspondente ao índice 155, escalão 3, a que se refere
o anexo I ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro.

Mestre Maria Leonilde Rocha Varela — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento na categoria de assistente, por urgente
conveniência de serviço, com efeitos a partir de 27 de Julho de
1999, com direito ao vencimento mensal correspondente ao
índice 135, escalão 1, a que se refere o anexo I ao Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Dezembro de 1999. — O Administrador, J. F. Aguilar
Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 1715/2000 (2.a série). — Por despacho
de 27 de Setembro de 1999 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor Mário António Caixeiro de Castro Pereira — celebrado con-
trato administrativo de provimento na categoria de professor auxi-
liar, por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de
27 de Setembro de 1999, com direito ao vencimento mensal cor-
respondente ao índice 195, escalão 1, a que se refere o anexo I
ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro, considerando-se
rescindido o contrato anterior a partir daquela data. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Dezembro de 1999. — O Administrador, J. F. Aguilar
Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 1716/2000 (2.a série). — Por despacho
de 28 de Setembro de 1999 do reitor da Universidade do Minho:

Mestre Vera Lúcia Barbosa Araújo Soares — celebrado contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente, por urgente
conveniência de serviço, com efeitos a partir de 1 de Outubro de
1999, com direito ao vencimento mensal correspondente ao
índice 140, escalão 1, a que se refere o anexo I ao Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro, considerando-se rescindido o ante-
rior contrato na categoria de monitor a partir daquela data. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Dezembro de 1999. — O Administrador, J. F. Aguilar
Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 1717/2000 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Setembro de 1999 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciada Maria de Fátima Rodrigues Leitão Lobo de Araújo — cele-
brado contrato administrativo de provimento na categoria de assis-
tente convidado, a 100 %, por urgente conveniência de serviço, com
efeitos a partir de 1 de Outubro de 1999, com direito ao vencimento
mensal correspondente ao índice 140, escalão 1, a que se refere
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o anexo I ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Dezembro de 1999. — O Administrador, J. F. Aguilar
Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 1718/2000 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Setembro de 1999 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciada Ana Luísa Jardim Martins Rodrigues — celebrado con-
trato administrativo de provimento na categoria de assistente con-
vidado, a 60 %, por urgente conveniência de serviço, com efeitos
a partir de 1 de Outubro de 1999, com direito ao vencimento mensal
correspondente ao índice 140, escalão 1, a que se refere o anexo I
ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Dezembro de 1999. — O Administrador, J. F. Aguilar
Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 1719/2000 (2.a série). — Por despachos
de 1 de Outubro de 1999 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciada Maria Antónia Paulo Dias Pereira Forjaz — celebrado
contrato administrativo de provimento na categoria de assistente
convidado a 100 %, por urgente conveniência de serviço, com efeitos
a partir de 1 de Outubro de 1999, com direito ao vencimento mensal
correspondente ao índice 155, escalão 3, a que se refere o anexo I
ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro.

Licenciado Ricardo José Mendes Severino — celebrado contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente convidado
a 100 %, por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir
de 1 de Outubro de 1999, com direito ao vencimento mensal cor-
respondente ao índice 155, escalão 3, a que se refere o anexo I
ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro.

Mestre Miguel António Sousa Abrunhosa de Brito — celebrado con-
trato administrativo de provimento na categoria de assistente, por
urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de 1 de Outu-
bro de 1999, com direito ao vencimento mensal correspondente
ao índice 140, escalão 1, a que se refere o anexo I ao Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Dezembro de 1999. — O Administrador, J. F. Aguilar
Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 1720/2000 (2.a série). — Por despacho
de 10 de Outubro de 1999 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciado Elisário José Vital Miranda — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento na categoria de assistente estagiário, por
urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de 11 de Outu-
bro de 1999, com direito ao vencimento mensal correspondente
ao índice 100, escalão 1, a que se refere o anexo I ao Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

21 de Dezembro de 1999. — O Administrador, J. F. Aguilar
Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 1721/2000 (2.a série). — Por despacho
de 18 de Outubro de 1999 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciada Françoise Thérèse Kevorian — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento na categoria de leitor, por urgente con-
veniência de serviço, com efeitos a partir de 18 de Outubro de
1999, com direito ao vencimento mensal correspondente ao
índice 140, escalão 1, a que se refere o anexo I ao Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

21 de Dezembro de 1999. — O Administrador, J. F. Aguilar
Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 1722/2000 (2.a série). — Por despachos
de 1 de Setembro de 1999 do reitor da Universidade do Minho:

Doutora Elisabete Maria dos Santos Castanhera Coutinho — cele-
brado contrato administrativo de provimento na categoria de pro-
fessor convidado equiparado a professor auxiliar, por urgente con-
veniência de serviço, com efeitos a partir de 1 de Setembro de
1999, com direito ao vencimento mensal correspondente ao
índice 195, escalão 1, a que se refere o anexo I ao Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro.

Mestre João Carlos Vicente Sarmento — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento na categoria de assistente convidado a

100 %, por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir
de 1 de Setembro de 1999, com direito ao vencimento mensal cor-
respondente ao índice 135, escalão 1, a que se refere o anexo I
ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Dezembro de 1999. — O Administrador, J. F. Aguilar
Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 1723/2000 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Setembro de 1999 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciado Maurício José Aires Malheiro — autorizado o contrato
administrativo de provimento na categoria de estagiário da carreira
técnica superior na Universidade do Minho, por urgente conve-
niência de serviço, com efeitos a partir da data do despacho auto-
rizador. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Dezembro de 1999. — O Administrador, J. F. Aguilar
Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 1724/2000 (2.a série). — Por despacho
de 6 de Setembro de 1999 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciado José de Sousa Teixeira — celebrado contrato administra-
tivo de provimento na categoria de assistente convidado, a 100 %,
por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de 1 de
Outubro de 1999, com direito ao vencimento mensal correspondente
ao índice 150, escalão 3, a que se refere o anexo I do Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

27 de Dezembro de 1999. — O Administrador, J. F. Aguilar
Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 1725/2000 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Setembro de 1999 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciada Arminda Lúcia Lopes de Azevedo —autorizado o contrato
administrativo de provimento na categoria de estagiário da carreira
técnica superior na Universidade do Minho, por urgente conve-
niência de serviço, com efeitos a partir de 21 de Setembro de 1999.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Dezembro de 1999. — O Administrador, J. F. Aguilar
Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 1726/2000 (2.a série). — Por despacho
de 27 de Setembro de 1999 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor Bernardo Gonçalves Almeida — celebrado contrato adminis-
trativo de provimento na categoria de professor auxiliar, por urgente
conveniência de serviço, com efeitos a partir de 27 de Setembro
de 1999, com direito ao vencimento mensal correspondente ao
índice 195, escalão 1, a que se refere o anexo I do Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro, considerando-se rescindido o con-
trato na categoria de professor convidado equiparado a professor
auxiliar a partir daquela data. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

27 de Dezembro de 1999. — O Administrador, J. F. Aguilar
Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 1727/2000 (2.a série). — Por despacho
de 28 de Setembro de 1999 do reitor da Universidade do Minho:

Mestre Isabel Maria Soares da Silva — celebrado contrato adminis-
trativo de provimento na categoria de assistente, por urgente con-
veniência de serviço, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 1999,
com direito ao vencimento mensal correspondente ao índice 140,
escalão 1, a que se refere o anexo I ao Decreto-Lei n.o 408/89,
de 18 de Novembro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

27 de Dezembro de 1999. — O Administrador, J. F. Aguilar
Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 1728/2000 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Setembro de 1999 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciado João Pedro Pereira Maia Couto — celebrado contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente estagiário,
por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de 1 de
Outubro de 1999, com direito ao vencimento mensal correspondente
ao índice 100, escalão 1, a que se refere o anexo I do Decreto-Lei
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n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

27 de Dezembro de 1999. — O Administrador, J. F. Aguilar
Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 1729/2000 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Setembro de 1999 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciada Susana Regina Bacelar de Vasconcelos Marques — cele-
brado contrato administrativo de provimento na categoria de assis-
tente convidada, a 100 %, por urgente conveniência de serviço, com
efeitos a partir de 1 de Outubro de 1999, com direito ao vencimento
mensal correspondente ao índice 140, escalão 1, a que se refere
o anexo I do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Dezembro de 1999. — O Administrador, J. F. Aguilar
Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 1730/2000 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Outubro de 1999 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciado António Filipe Dias Maia Ribeiro Marques — celebrado
contrato administrativo de provimento na categoria de assistente
convidado, a 40 %, por urgente conveniência de serviço, com efeitos
a partir da data do despacho autorizador, com direito ao vencimento
mensal correspondente ao índice 140, escalão 1, a que se refere
o anexo I ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro, con-
siderando-se rescindido o contrato na categoria de assistente con-
vidado, a 60 %, a partir daquela data. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

27 de Dezembro de 1999. — O Administrador, J. F. Aguilar
Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 1731/2000 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Outubro de 1999 do reitor da Universidade do Minho:

Maria Isabel Fernandes Dias Martins — autorizada a nomeação defi-
nitiva na categoria de chefe de secção do quadro da Universidade
do Minho, por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir
da data do despacho autorizador, considerando-se exonerada da
categoria de assistente administrativo especialista a partir daquela
data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Dezembro de 1999. — O Administrador, J. F. Aguilar
Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 1732/2000 (2.a série). — Por despacho
de 18 de Outubro de 1999 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciado José Duarte Ferreira da Silva — autorizada a nomeação,
em comissão de serviço extraordinária, na categoria de estagiário
da carreira técnica superior na Universidade do Minho, por urgente
conveniência de serviço, com efeitos a partir da data do despacho
autorizador, considerando-se exonerado da categoria de operador
de sistema principal na data da aceitação de nomeação na categoria
de técnico superior de 2.a classe do quadro. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Dezembro de 1999. — O Administrador, J. F. Aguilar
Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 1733/2000 (2.a série). — Por despachos
de 25 de Outubro de 1999 do reitor da Universidade do Minho:

João Paulo Gomes Peixoto — autorizada a nomeação provisória na
categoria de técnico profissional de 2.a classe da carreira técnica
profissional do quadro da Universidade do Minho, por urgente
conveniência de serviço, com efeitos a partir da data do despacho
autorizador.

Manuel Fernando Martins do Escourido — autorizada a nomeação
provisória na categoria de técnico profissional de 2.a classe da car-
reira técnica profissional do quadro da Universidade do Minho,
por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir da data
do despacho autorizador.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Dezembro de 1999. — O Administrador, J. F. Aguilar
Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 1734/2000 (2.a série). — Por despachos
de 26 de Outubro de 1999 do reitor da Universidade do Minho:

António Pedro Sampaio de Palhares Marinho Falcão e Carlos Alberto
de Carvalho Gonçalves — autorizadas as nomeações definitivas na
categoria de operador de sistema de 1.a classe da carreira de ope-
rador de sistema do quadro da Universidade do Minho, por urgente
conveniência de serviço, com efeitos a partir da data do despacho
autorizador, considerando-se exonerados da categoria de operador
de sistema de 2.a classe a partir daquela data. (Isentos de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Dezembro de 1999. — O Administrador, J. F. Aguilar
Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 1735/2000 (2.a série). — Por despacho
de 28 de Outubro de 1999 do reitor da Universidade do Minho:

Maria Emília Sampaio Costa Rodrigues — autorizada a nomeação
definitiva na categoria de chefe de secção do quadro da Univer-
sidade do Minho, por urgente conveniência de serviço, com efeitos
a partir da data do despacho autorizador, considerando-se exo-
nerada da categoria de assistente administrativa especialista a partir
daquela data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Dezembro de 1999. — O Administrador, J. F. Aguilar
Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 1736/2000 (2.a série). — Por despachos
de 29 de Outubro de 1999 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciada Clara Sofia da Rocha Pinto Moreira — autorizada a
nomeação definitiva na categoria de técnica superior de informática
de 1.a classe da carreira técnica superior de informática do quadro
da Universidade do Minho, por urgente conveniência de serviço,
com efeitos a partir da data do despacho autorizador, conside-
rando-se exonerada da categoria de técnica superior de informática
de 2.a classe a partir daquela data.

Maria Goreti Fernandes Fontes — autorizada a nomeação provisória
na categoria de técnica profissional especialista principal de arquivo
da carreira técnica profissional de arquivo do quadro da Univer-
sidade do Minho, por urgente conveniência de serviço, com efeitos
a partir da data do despacho autorizador, considerando-se exo-
nerada da categoria de técnica profissional especialista de arquivo
a partir daquela data.

Maria Lina Marques Duarte Cunha — autorizada a nomeação defi-
nitiva na categoria de chefe de secção do quadro da Universidade
do Minho, por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir
de 30 de Outubro de 1999, considerando-se exonerada da categoria
de assistente administrativa especialista a partir daquela data.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Dezembro de 1999. — O Administrador, J. F. Aguilar
Monteiro.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 1737/2000 (2.a série). — Por despacho de 30 de
Dezembro de 1999 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa:

Doutora Ana Isabel Menano Seruya Cardoso Pinto — celebrado con-
trato administrativo de provimento, por conveniência urgente de
serviço, a partir de 1 de Janeiro de 2000, como professora auxiliar
de nomeação definitiva no Departamento de Conservação e Res-
tauro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Fernanda Cabanelas
Antão.

Faculdade de Economia

Despacho n.o 1738/2000 (2.a série):

Rosa Maria Fernandes de Sousa Rafael, Maria Fernanda Antunes
dos Santos Ferreira Marques Cunha, Isabel Maria Rodrigues Dias
e Maria da Conceição Sousa Monte dos Santos — nomeadas defi-
nitivamente, precedendo concurso, assistentes administrativas espe-
cialistas do quadro de pessoal não docente da Faculdade de Eco-
nomia da UNL, por despacho de 21 de Dezembro de 1999 do
vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa, por delegação de com-
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petências, com efeitos à data da aceitação de nomeação, consi-
derando-se exoneradas da categoria anterior a partir dessa data.
(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Dezembro de 1999. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues
Louro Bicho.

Instituto de Higiene e Medicina Tropical

Aviso n.o 1255/2000 (2.a série). — Por despacho de 13 de Dezem-
bro de 1999 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa, proferido
por delegação de competências:

Doutora Susana Correia de Matos David — autorizado o contrato
administrativo de provimento como professora auxiliar convidada
do Instituto de Higiene e Medicina Tropical, da Universidade Nova
de Lisboa, em regime de exclusividade, por um ano, com efeitos
à data do despacho reitoral. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 448/79, de 13 de Novembro, referente à contratação, como
professora auxiliar convidada, em tempo completo com
exclusividade, para a disciplina de Bacteriologia, da Doutora
Susana Correia de Matos David.

A Doutora Susana David é licenciada em Engenharia Agrícola,
possui o mestrado em Física dos Solos e é doutorada em Microbiologia,
em 1982, no Instituto Superior Agronómico de Paris, com a menção
de Trés Honorable. Realizou, em seguida, diversas acções de formação
(estágios, cursos e outras) e dedicou-se à investigação nesta área.
Neste domínio tem seis publicações, das quais quatro pós-doutorais,
em revistas de prestígio, abordando temas importantes como a resis-
tência aos agentes antimicobacterianos. Participou, também, em con-
gressos em Portugal e no estrangeiro onde apresentou comunicações
científicas. Há dois anos que exerce a sua actividade no IHMT, no
Centro de Malária e Outras Doenças Tropicais, tendo tido ocasião
de demonstrar as suas qualidades.

Por estes factos se justifica a contratação da Doutora Susana David
como professora auxiliar convidada, cargo que corresponde ao início
da carreira.

19 de Novembro de 1999. — O Presidente do Conselho Cientí-
fico, Pedro Abranches.

23 de Dezembro de 1999. — A Secretária Executiva, Maria de Lour-
des de Lemos Figueira.

Instituto Superior de Estatística e Gestão de Informação

Despacho n.o 1739/2000 (2.a série). — Por despacho de 22 de
Novembro de 1999 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa,
proferido por delegação de competências:

Licenciado Rui Manuel Leonardo Silva, secretário executivo deste
Instituto — nomeado, em regime de substituição, nos termos do
n.o 5 do artigo 18.o e do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, com efeitos a partir de 1 de Dezembro de 1999. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Dezembro de 1999. — O Director, Joaquim Manuel Pantoja
Nazareth.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Faculdade de Engenharia

Aviso n.o 1256/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por despacho do director da Faculdade de Engenharia, da Uni-
versidade do Porto, no uso de competência delegada por despacho
do reitor da Universidade do Porto de 7 de Fevereiro de 1996, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 49, de 27 de Fevereiro
de 1996, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
a partir da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo de ingresso para o preenchimento de uma vaga de
técnico profissional de 2.a classe (apoio ao ensino e à investigação)
do quadro desta Faculdade.

2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, foi feita a consulta à Direcção-Geral da Admi-
nistração Pública, que confirmou a inexistência de pessoal excedente.

3 — O concurso caduca com o preenchimento da vaga em refe-
rência.

4 — Conteúdo funcional dos lugares a preencher — funções de
natureza executiva de aplicação técnica com base no conhecimento
ou adaptação de métodos e processos enquadradas em directivas bem
definidas nas áreas de apoio ao ensino e à investigação.

5 — O local de trabalho situa-se na Faculdade de Engenharia, da
Universidade do Porto, sendo o respectivo vencimento o fixado para
o escalão e a categoria correspondente ao anexo do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as regalias sociais e condições
de trabalho são as genericamente vigentes para a generalidade dos
trabalhadores da Administração Pública.

6 — Requisitos para admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — podem ser admitidos a este concurso

todos os indivíduos que satisfaçam cumulativamente, até ao fim do
prazo de entrega das candidaturas, os requisitos previstos no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, que a seguir se mencionam:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com o 11.o ano de
escolaridade ou equiparado.

7 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

Avaliação curricular;
Prova de conhecimentos gerais;
Prova de conhecimentos específicos;
Entrevista profissional de selecção.

8 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

Habilitação académica de base;
Formação profissional;
Experiência profissional.

9 — As provas de conhecimentos serão efectuadas com base nos
programas de provas de conhecimentos gerais e específicos da Facul-
dade de Engenharia, da Universidade do Porto, publicados no Diário
da República, 2.a série, n.os 104 e 193, de 5 de Maio de 1999 e de
19 de Agosto de 1999, respectivamente, e constam do seguinte:

Conhecimentos gerais:

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
Deontologia do serviço público.

Conhecimentos específicos:

Conhecimento de desenho técnico e de desenho assistido por
computador;

Conhecimentos de informática, incluindo programas de proces-
samento de texto e de desenho de composição gráfica;

Conhecimentos de análise de tráfego, física das construções, geo-
tecnia, hidráulica, estruturas e ensaios de materiais;

Conhecimentos práticos de apoio à realização de ensaios labo-
ratoriais.

9.1 — A prova de conhecimentos será escrita e composta por uma
prova de conhecimentos gerais com a duração de uma hora e uma
prova de conhecimentos específicos com a duração de duas horas.

9.2 — A prova de avaliação de conhecimentos terá carácter eli-
minatório de per si se a classificação for inferior a 9,5 valores.

10 — A legislação necessária à realização das provas consta da rela-
ção em anexo ao presente aviso.

10.1 — A entrevista profissional de selecção visará avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, os seguintes
aspectos:

Presença e forma de estar;
Cultura geral e experiência profissional;
Capacidade de expressão e fluência verbais;
Capacidade de relacionamento;
Sentido crítico.
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11 — Na classificação final é adoptada a escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que, nas fases ou méto-
dos de selecção eliminatórios ou na classificação final, obtenham clas-
sificação inferior a 9,5 valores.

12 — A classificação final será obtida pela aplicação da média arit-
mética simples das classificações obtidas na avaliação curricular, na
prova de conhecimentos e na entrevista.

13 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas na Repartição de Pessoal da Faculdade de Engenharia, da
Universidade do Porto, quando for caso disso, nos termos dos arti-
gos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Os critérios que determinam a classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do
júri, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

15 — Candidatura — de harmonia com as disposições aplicáveis do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, deverão os candidatos entregar
pessoalmente ou remeter pelo correio, com aviso de recepção, à Facul-
dade de Engenharia, sita na Rua dos Bragas, 4050-123 Porto, reque-
rimento dirigido ao director da Faculdade de Engenharia, do qual
conste:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa do vínculo à função pública e da natureza

do mesmo, e referência à antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública, para funcionários e agentes;

d) Quaisquer outras circunstâncias que os candidatos reputem
susceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal.

15.1 — Juntamente com o requerimento de admissão, os candidatos
deverão apresentar:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documento de identificação (fotocópia do bilhete de iden-

tidade);
c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar

certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino;
d) Documentos comprovativos das acções de formação — juntar

declarações passadas pelas entidades promotoras das acções
em causa;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício
de funções públicas ou interdito para o exercício da função
a que se candidata;

g) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e de
que tem cumprido as leis de vacinação obrigatória.

15.2 — A apresentação inicial da prova documental referida nas
alíneas e) a g) do n.o 15.1 será, no entanto, dispensada desde que
os candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas
separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada desses requisitos.

16 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
17 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

18 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Prof. Doutor Arnaldo Humberto Pereira de Sousa
Melo, professor catedrático da FEUP.

Vogais efectivos:

Doutor Álvaro Alberto de Matos Ferreira da Cunha, pro-
fessor auxiliar da FEUP.

Maria Odete Pinto Paiva, directora de serviços da FEUP.

Vogais suplentes:

Doutor José Manuel Mota Couto Marques, professor asso-
ciado da FEUP.

Maria Vitória Campos Coelho Freitas, técnica profissional
especialista da FEUP.

O presidente será substituído nas suas faltas ou impedimentos pelo
primeiro vogal efectivo.

4 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete Pinto
Paiva.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos

1 — Regime jurídico da função pública:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Regime Disciplinar
dos Direitos e Deveres dos Funcionários Públicos;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-
neratório;

Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — horário de trabalho
na função pública;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro — carreiras;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — regime de férias, faltas

e licenças na Administração Pública;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho — altera o Decreto-Lei

n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto — altera o Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março;
Lei n.o 142/99, de 31 de Agosto — maternidade e assistência

a familiares.

Despacho (extracto) n.o 1740/2000 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Dezembro de 1999 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto, foram concedidas as equiparações a bol-
seiro no estrangeiro a:

António José Coelho Dias Arêde — de 28 de Janeiro a 14 de Fevereiro
de 2000.

Raul Filipe Teixeira de Oliveira — de 27 a 30 de Novembro de 1999.

30 de Dezembro de 1999. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto Paiva.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Reitoria

Aviso n.o 1257/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do administrador dos Serviços de Administração e Acção Social de
4 de Janeiro de 2000 da Universidade Técnica de Lisboa, proferido
por delegação, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 121,
de 25 de Maio de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso geral para provimento de
quatro lugares de assistente administrativo principal da carreira de
assistente administrativo da Reitoria desta Universidade, criado pelo
Decreto-Lei n.o 345/88, de 28 de Setembro, e alterado pelas Portarias
n.os 1092/91, de 25 de Outubro, 148/93, de 10 de Fevereiro, e 38/94,
de 14 de Janeiro, e despachos reitoriais n.os 24/S.Ad/UTL/91, de 15
de Julho, e 9/S.Ad/UTL/94, de 11 de Abril, despacho n.o 8627/98
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 118, de
22 de Maio de 1998, e rectificação n.o 1311/98, publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 146, de 27 de Junho de 1998, despacho
n.o 11 950/99 (2.a série), do reitor, de 24 de Maio, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 143, de 22 de Junho de 1999, despacho
n.o 18 529/99 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 223, de 23 de Setembro de 1999, e despacho n.o 23 380-C/99
(2.a série), publicado no 2.o suplemento ao Diário da República,
2.a série, n.o 279, de 30 de Novembro de 1999.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 345/88, de 28 de Setembro, e posteriores alterações, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para os lugares
indicados no n.o 1, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver consiste, essencialmente, no exercício de funções enquadradas
nas áreas de secretariado, processamento, pessoal, académica e
contabilidade.

5 — Local de trabalho — situa-se em Lisboa, na Reitoria da Uni-
versidade Técnica de Lisboa, Alameda de Santo António dos Capu-
chos, 1, 1169-047 Lisboa.

6 — Remuneração — o vencimento é o correspondente ao esta-
belecido no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as con-
dições de trabalho e regalias sociais são as genericamente vigentes
para os funcionários da administração central.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão ao con-

curso os constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, e da alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;



N.o 19 — 24 de Janeiro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 1503

7.2 — Requisitos especiais — podem concorrer os assistentes admi-
nistrativos com a permanência de um mínimo de três anos naquela
categoria e com a classificação de serviço pelo menos de Bom; exercício
de funções de conteúdo idêntico ao dos lugares a preencher durante
pelo menos três anos e demais requisitos exigidos pelo artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.

8.1 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente considerados
e ponderados os factores descritos nas alíneas a), b) e c) do n.o 2
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, visando
avaliar as aptidões profissionais dos candidatos nas áreas para que
o concurso é aberto, com base na análise dos respectivos currículos
profissionais.

8.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos face ao disposto no artigo 23.o
do mencionado diploma legal.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização de candidaturas:
10.1 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser ela-

borados em papel branco, de formato A4, dirigidos ao reitor da Uni-
versidade Técnica de Lisboa, podendo ser entregues na Repartição
de Expediente e Pessoal desta Reitoria, na Alameda de Santo António
dos Capuchos, 2-A, 1169-047 Lisboa Codex, ou remetidos pelo correio,
registado, com aviso de recepção, expedidos até ao termo do prazo
de candidatura.

10.2 — Dos requerimentos devem constar, em alíneas separadas,
os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, nacionalidade,
estado civil, data de nascimento, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e número de telefone, se
o tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais para provimento em funções públicas, cons-
tantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

d) Indicação da categoria que o candidato detém, serviço a que
pertence e natureza do vínculo;

e) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-
rência ao Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso;

f) Experiência profissional, com indicação das funções com mais
interesse para o lugar a que se candidata e das tarefas ine-
rentes ao posto de trabalho que ocupa, com menção expressa
da categoria, serviço a que pertence, natureza do vínculo e
antiguidade na actual categoria, na carreira correspondente
à categoria e na função pública;

g) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem pas-
síveis de influírem na apreciação do seu mérito, as quais,
todavia, só serão tidas em consideração pelo júri se devi-
damente comprovadas.

10.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, conforme o estabelecido no n.o 7 do artigo 31.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado de habilitações literárias, autêntico ou auten-

ticado;
d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

acções de formação profissional e respectivas classificações;
e) Declaração, passada pelo serviço ou organismo de origem,

devidamente actualizada, assinada e autenticada, da qual
constem, de maneira inequívoca, a existência e natureza do
vínculo, a categoria que detém e a antiguidade na actual cate-
goria, na carreira e na função pública;

f) Declaração autenticada do serviço especificando detalhada-
mente as efectivas funções, tarefas e responsabilidades do
candidato e o tempo correspondente ao seu exercício;

g) Fotocópia das fichas de notação, autenticadas pelo dirigente
do serviço ou organismo, referentes ao últimos três anos;

h) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por considerarem passíveis de influir na
apreciação do seu mérito, os quais, todavia, só serão tidos
em consideração pelo júri se devidamente comprovados.

11 — Os candidatos que sejam funcionários da Reitoria da Uni-
versidade Técnica de Lisboa estão dispensados da apresentação dos
documentos já existentes nos seus processos individuais, nomeada-
mente os mencionados nas alíneas b) a f) do presente número, devendo
tal facto ser expressamente declarado nos respectivos requerimentos.

12 — Os candidatos excluídos serão notificados nos termos do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e a lista de
classificação final será publicitada nos termos do artigo 40.o do mesmo
diploma legal.

A relação de candidatos e a lista de classificação final serão afixadas
na Reitoria da Universidade Técnica de Lisboa, Alameda de Santo
António dos Capuchos, 1, em Lisboa.

13 — O júri do presente concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Aldemiro Carlos Pereira, coordenador do Depar-
tamento Administrativo e Financeiro dos SAAS da Univer-
sidade Técnica de Lisboa.

Vogais efectivos:

Orquídea Maria Portela do Nascimento Pinto Correia, téc-
nica superior principal do quadro da Reitoria da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Maria Fernanda da Cruz Marques, chefe de secção da Rei-
toria da Universidade Técnica de Lisboa.

Vogais suplentes:

Laura Amália de Jesus Viegas, chefe de secção da Reitoria
da Universidade Técnica de Lisboa.

Maria Dolores Vicente Correia Guiomar, chefe de secção
da Reitoria da Universidade Técnica de Lisboa.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri na sua falta
ou impedimento.

6 de Janeiro de 2000. — O Coordenador do Departamento Admi-
nistrativo e Financeiro, Aldemiro Pereira.

Despacho n.o 1741/2000 (2.a série). — Na sequência do des-
pacho n.o 13 912/99 (2.a série), do reitor da Universidade Técnica
de Lisboa, de 24 de Junho, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 168, de 21 de Julho de 1999, procede-se aos ajustamentos decor-
rentes do despacho acima referido e da aplicação do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho.

Assim, nos termos dos n.os 5 e 6 do artigo 15.o da Lei n.o 108/88,
de 24 de Setembro, conjugados com o disposto na alínea e) do
artigo 20.o da mesma lei e com o artigo 19.o dos Estatutos da Uni-
versidade Técnica de Lisboa, publicados no Diário da República,
1.a série, n.o 175, de 1 de Agosto de 1999, determino:

1 — A extinção e criação dos lugares constantes do mapa I anexo,
que faz parte do presente despacho, do quadro de pessoal não docente
da Faculdade de Motricidade Humana, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 153/88, de 29 de Abril, e rectificado no suplemento ao Diário
da República, 1.a série, n.o 149, de 30 de Junho de 1988, alterado
pelos despachos reitorais de 8 de Janeiro de 1991, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 21, de 25 de Janeiro de 1991,
n.o 20/S.Ad/UTL/91, de 17 de Setembro, publicado no suplemento
ao Diário da República, 2.a série, n.o 249, de 29 de Outubro de 1991,
n.o 21/S.Ad/UTL/93, de 29 de Outubro, publicado no suplemento ao
Diário da República, 2.a série, n.o 274, de 23 de Novembro de 1993,
n.o 15/S.Ad/UTL/94, de 1 de Junho, publicado no suplemento ao Diário
da República, 2.a série, n.o 159, de 12 de Julho de 1994, e n.o 18 491/98
(2.a série), de 25 de Setembro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 246, de 24 de Outubro de 1998.

2 — A publicação do mapa a que se refere o Decreto-Lei n.o 153/88,
de 29 de Abril, publicado no Diário da República, 1.a série, n.o 99,
de 29 de Abril de 1988, e rectificado no suplemento ao Diário da
República, 1.a série, n.o 149, de 30 de Junho de 1988, com as alterações
posteriormente introduzidas e constantes do mapa II anexo, que faz
parte integrante do presente despacho.

16 de Dezembro de 1999. — O Reitor, J. D. Lopes da Silva.
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ANEXO I

Grupo de pessoal Carreira Categoria Lugares
a extinguir

Lugares
a criar

Pessoal dirigente . . . . . . . . . . . . — Chefe de repartição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Técnico superior . . . . . . . . . . . . Superior de museografia . . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Conservador principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Conservador de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . .
Conservador de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . .

Técnica superior . . . . . . . . . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . . . . 3
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . . . . . . .

Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica de diagnóstico e terapêutica Técnica especialista de 1.a classe . . . . . . . . . .
Técnica especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnica principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Técnica de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnica de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Técnica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico especialista principal . . . . . . . . . . . . .
Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Técnico-profissional . . . . . . . . . Técnica profissional . . . . . . . . . . . . . . Técnico-adjunto especialista de 1.a classe . . .
Técnico-adjunto especialista . . . . . . . . . . . . . .
Técnico-adjunto principal . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Técnico-adjunto de 1.a classe . . . . . . . . . . . . .
Técnico-adjunto de 2.a classe . . . . . . . . . . . . .

Administrativo . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal . . . . . . . . 3
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Assistente administrativo . . . . . . . . . . Assistente administrativo especialista . . . . . . 1

Auxiliar técnico administrativo . . . . . Auxiliar técnico administrativo . . . . . . . . . . . . 1

Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . . Encarregado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Guarda-nocturno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
Auxiliar de manutenção . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . Operário qualificado . . . . . . . . . . . . . . Operador de offset . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Dactilógrafo-compositor . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Electricista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Carpinteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Canalizador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Pedreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Fotocopista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Jardineiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

ANEXO II

Grupo de pessoal Nível Área funcional Carreira Categoria Número
de lugares

Pessoal dirigente . . . . . — Direcção . . . . . . . . . . . . . . . . . — Secretário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Técnico superior . . . . . — Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Superior de gestão . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . . 4
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . . . . .
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Grupo de pessoal Nível Área funcional Carreira Categoria Número
de lugares

Assessoria jurídica . . . . . . . . . Jurista . . . . . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . . 1
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . . . . .

Relações públicas . . . . . . . . . . Técnica superior de
relações públicas.

Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . . 1
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . . . . .

Edições . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica superior . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . . 2
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . . . . .

Actividades técnico-científi-
cas ligadas ao ensino e
investigação.

Técnica superior . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . . 2
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . . . . .

Biblioteca e documentação . . . Biblioteca e documen-
tação.

Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . . 2
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . . . . .

Informática . . . . . . . . . . . . . . . Técnica superior de
informática.

Assessor informático principal . . . . . . . . . .
Assessor informático . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior de informática principal

1Técnico superior de informática de
1.a classe.

Técnico superior de informática de
2.a classe.

Pessoal técnico . . . . . . . — Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica de gestão . . . Técnico especialista principal . . . . . . . . . . .
Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Actividades técnico-científi-
cas ligadas ao ensino e
investigação.

Técnica . . . . . . . . . . . . Técnico especialista principal . . . . . . . . . . .
Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Análises clínicas . . . . . . . . . . . Técnica de diagnós-
tico e terapêutica.

Técnico especialista de 1.a classe . . . . . . . .
Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Enfermagem . . . . . . . . . . . . . . Enfermagem . . . . . . . . Enfermeiro ou enfermeiro graduado ou
enfermeiro especialista.

2

Técnico-profissional . . . — Biblioteca e documentação . . . Técnico-profissional
de biblioteca e do-
cumentação.

Técnico profissional especialista de
1.a classe.

Técnico profissional especialista . . . . . . . .
Técnico profissional principal . . . . . . . . . . 5
Técnico profissional de 1.a classe . . . . . . . .
Técnico profisional de 2.a classe . . . . . . . . .

Informática . . . . . . . . . . . . . . . Operador de sistemas Operador de sistema principal . . . . . . . . . .
Operador de sistema de 1.a classe . . . . . . . 1
Operador de sistema de 2.a classe . . . . . . .
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Grupo de pessoal Nível Área funcional Carreira Categoria Número
de lugares

Áudio-visual . . . . . . . . . . . . . . Operador de meios
áudio-visuais.

Técnico profissional especialista principal
Técnico profissional especialista . . . . . . . .
Técnico profissional principal . . . . . . . . . . 1
Técnico profissional de 1.a classe . . . . . . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . . . . . . .

Apoio laboratorial de edições
ou de campo em ensino e
investigação.

Técnico-profissional Técnico profissional especialista principal
Técnico profissional especialista . . . . . . . .
Técnico profissional principal . . . . . . . . . . 6
Técnico profissional de 1.a classe . . . . . . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . . . . . . .

Relações públicas . . . . . . . . . . Secretária-recepcio-
nista.

Técnico profissional especialista principal
Técnico profissional especialista . . . . . . . .
Técnico profissional principal . . . . . . . . . . 3
Técnico profissional de 1.a classe . . . . . . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . . . . . . .

Pessoal administrativo — Administrativa . . . . . . . . . . . . — Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4

Assistente administra-
tivo.

Assistente administrativo especialista ou
assistente administrativo principal ou
assistente administrativo.

16

Tesoureiro . . . . . . . . . Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Pessoal operário quali-
ficado.

— Conservação de jardins . . . . . Jardineiro . . . . . . . . . . Jardineiro principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1Jardineiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Pessoal auxiliar . . . . . . . — Condução e manutenção de
viaturas.

Motorista de pesados Motorista de pesados . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Vigilância e controlo de bens
e pessoas e distribuição de
expediente.

Auxiliar administra-
tivo.

Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . 6

Vigilância de instalações . . . . Guarda-nocturno . . . . Guarda-nocturno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Limpeza e higiene das ins-
talações.

Auxiliar de manuten-
ção.

Auxiliar de manutenção . . . . . . . . . . . . . . . 4

Recepção e encaminhamento
de chamadas.

Telefonista . . . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 73

Despacho n.o 1742/2000 (2.a série). — Designo, ao abrigo das
competências em mim delegadas pelo reitor, os seguintes professores
para fazerem parte do júri das provas de agregação no domínio de
Matemática pela Universidade Técnica de Lisboa, através do Instituto
Superior Técnico, requeridas pelo Doutor Stefan Grigorievich Samko:

Presidente — Reitor da Universidade Técnica de Lisboa.
Vogais:

Doutor Jorge António Sampaio Martins, professor catedrá-
tico da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Univer-
sidade de Coimbra.

Doutor Luís Fernando Sanchez Rodrigues, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutor Helmut Robert Malonek, professor catedrático da
Universidade de Aveiro.

Licenciado Jaime da Cruz Campos Ferreira, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor António Francisco Ferreira dos Santos, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.

Doutor Amílcar dos Santos Costa Sernadas, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor Carlos Alberto Varelas da Rocha, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor Georgi Semenovich Litvinchuk, professor catedrá-
tico convidado da Universidade da Madeira.

Doutor Frank Olme Ewald Speck, professor catedrático con-
vidado do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

7 de Janeiro de 2000. — O Vice-Reitor, R. Bruno de Sousa.

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 1743/2000 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Dezembro de 1999 do reitor da Universidade Técnica de
Lisboa:

Maria Luísa Saramago Alves dos Santos, técnica superior principal
de serviço social do quadro de pessoal destes Serviços de Acção
Social da Universidade Técnica de Lisboa — nomeada, mediante
concurso, para a categoria de assessor de serviço social do mesmo
quadro, por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir
de 23 de Dezembro de 1999. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

23 de Dezembro de 1999. — O Administrador, José Manuel Correia.
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Instituto Superior de Agronomia

Despacho n.o 1744/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo de 20 de Dezembro de 1999, proferido
por delegação:

Mestra Maria Odete Pereira Torres, assistente além do quadro deste
Instituto — autorizada a prorrogação do contrato por um biénio,
nos termos do artigo 26.o do ECDU, com efeitos a partir de 11
de Dezembro de 1999. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

20 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho Directivo,
Pedro Manuel Leão de Sousa.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Despacho n.o 1745/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
13 de Dezembro de 1999:

Maria Adelaide Sousa da Cruz — autorizado o contrato administrativo
de provimento, por urgente conveniência de serviço, como assistente
do 2.o triénio para a Escola Superior de Educação deste Instituto
Politécnico, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspon-
dente ao escalão 1, índice 135, com início em 14 de Dezembro
de 1999. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Dezembro de 1999. — O Presidente, José Luís Ildefonso
Ramalho.

Despacho n.o 1746/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Beja de 20 de Dezembro de 1999:

Maria de Lourdes Gonçalves Guerreiro da Conceição Cacito —
nomeada chefe de secção do quadro de pessoal dos Serviços de
Acção Social do Instituto Politécnico de Beja, com a remuneração
correspondente ao escalão 1, índice 330.

Célia Maria da Silva Gonçalves Ricardo Soares — nomeada técnica
principal do quadro dos Serviços de Acção Social do Instituto Poli-
técnico de Beja, com a remuneração correspondente ao escalão 1,
índice 400.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Dezembro de 1999. — O Presidente, José Luís Ildefonso
Ramalho.

Despacho n.o 1747/2000 (2.a série). — Por despachos de 1 de
Dezembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Beja:

Maria Teresa Pereira Gonçalves dos Santos, Maria Adelaide Araújo
Almeida, Carlos Manuel Marques Ribeiro e Maria de Fátima Nunes
de Carvalho — autorizados os contratos administrativos de provi-
mento como equiparados a professores-adjuntos além do quadro,
em regime de exclusividade, para a Escola Superior Agrária de
Beja desde 1 de Dezembro de 1999, considerando-se rescindidos
os anteriores contratos. Os vencimentos são os correspondentes
ao escalão 1, índice 185. (Não estão sujeitos à fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

27 de Dezembro de 1999. — O Presidente, José Luís Ramalho.

Despacho n.o 1748/2000 (2.a série). — Por despacho de 1 de
Dezembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Beja:

João Eduardo Nunes de Oliveira Santos — autorizado o contrato
administrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto
além do quadro, em regime de tempo parcial (60 %), para a Escola
Superior Agrária de Beja desde 1 de Dezembro de 1999 e válido
até 29 de Fevereiro de 2000, considerando-se rescindido o anterior
contrato. O vencimento é o correspondente ao escalão 1, índice 185.
(Não está sujeito à fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Dezembro de 1999. — O Presidente, José Luís Ramalho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 1749/2000 (2.a série). — Por despacho de 6 de
Dezembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido por subdelegação:

Licenciado João Pedro Carneiro Borges Gomes — autorizado o con-
trato administrativo de provimento para o exercício das funções
de assistente do 1.o triénio, em regime de exclusividade, na Escola

Superior de Tecnologia e Gestão de Mirandela, com efeitos a partir
de 6 de Dezembro de 1999, por ter entrado nessa data em exercício
de funções, por urgente conveniência de serviço, a que corresponde
a remuneração mensal ilíquida de 271 700$.

28 de Dezembro de 1999. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Despacho n.o 1750/2000 (2.a série). — Por despacho de 6 de
Dezembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido por subdelegação:

Licenciado Carlos Alberto Rodrigues Andrade — autorizado o con-
trato administrativo de provimento para o exercício das funções
de assistente do 1.o triénio, em regime de exclusividade, na Escola
Superior de Tecnologia e Gestão, com efeitos a partir de 6 de
Dezembro de 1999, por ter entrado nessa data em exercício de
funções, por urgente conveniência de serviço, a que corresponde
a remuneração mensal ilíquida de 271 700$.

28 de Dezembro de 1999. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Despacho n.o 1751/2000 (2.a série). — Por despacho de 6 de
Dezembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido por subdelegação:

Licenciado Agostinho Paulo Ferreira Pinto — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de assis-
tente do 1.o triénio, em regime de exclusividade, na Escola Superior
de Tecnologia e Gestão, com efeitos a partir de 6 de Dezembro
de 1999, por ter entrado nessa data em exercício de funções, por
urgente conveniência de serviço, a que corresponde a remuneração
mensal ilíquida de 271 700$.

28 de Dezembro de 1999. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Despacho n.o 1752/2000 (2.a série). — Por despacho de 6 de
Dezembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido por subdelegação:

Licenciado Carlos Liberal Moreno Afonso — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de assis-
tente do 1.o triénio, em regime de exclusividade, na Escola Superior
de Tecnologia e Gestão, com efeitos a partir de 6 de Dezembro
de 1999, por ter entrado nessa data em exercício de funções, por
urgente conveniência de serviço, a que corresponde a remuneração
mensal ilíquida de 271 700$.

28 de Dezembro de 1999. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Despacho (extracto) n.o 1753/2000 (2.a série). — Por despacho
de 6 de Dezembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico
de Bragança, proferido por subdelegação:

Licenciada Catarina Alexandra Alves Fernandes — autorizado o con-
trato administrativo de provimento para o exercício das funções
de assistente do 1.o triénio, em regime de exclusividade, na Escola
Superior de Tecnologia e Gestão de Mirandela, com efeitos a partir
de 6 de Dezembro de 1999, por ter entrado nessa data em exercício
de funções, por urgente conveniência de serviço, a que corresponde
a remuneração mensal ilíquida de 271 700$.

28 de Dezembro de 1999. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Despacho n.o 1754/2000 (2.a série). — Por despacho de 6 de
Dezembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido por subdelegação:

Mestre Nina Teresa de Sousa Santos Aguiar — nomeada, proviso-
riamente, professora-adjunta da Escola Superior de Tecnologia e
Gestão deste Instituto, por urgente conveniência de serviço, a partir
de 6 de Dezembro de 1999, precedendo concurso documental, a
que corresponde a remuneração de 502 500$.

28 de Dezembro de 1999. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Despacho n.o 1755/2000 (2.a série). — Por despacho de 6 de
Dezembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido por subdelegação:

Licenciado Pedro João Soares Rodrigues — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de assis-
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tente do 1.o triénio da Escola de Tecnologia e Gestão deste Instituto,
com efeitos a partir 6 de Dezembro de 1999, por ter iniciado funções
nessa data, por urgente conveniência de serviço, a que corresponde
a remuneração mensal ilíquida de 271 700$.

28 de Dezembro de 1999. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Despacho n.o 1756/2000 (2.a série). — Por despacho de 6 de
Dezembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido por subdelegação:

Licenciado Francisco José Basílio Pimentel Pires Peito — autorizado
o contrato administrativo de provimento para o exercício das fun-
ções de assistente do 1.o triénio, em regime de exclusividade, na
Escola Superior de Tecnologia e Gestão, com efeitos a partir de
6 de Dezembro de 1999, por ter entrado nessa data em exercício
de funções, por urgente conveniência de serviço, a que corresponde
a remuneração mensal ilíquida de 271 700$.

28 de Dezembro de 1999. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Despacho (extracto) n.o 1757/2000 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Novembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico
de Bragança, proferido por subdelegação:

Licenciada Maria Alzira Rafael Pimenta Guerra — autorizado o con-
trato administrativo de provimento para o exercício das funções
de assistente do 1.o triénio, em regime de exclusividade, na Escola
Superior Agrária, com efeitos a partir de 13 de Dezembro de 1999,
por ter entrado nessa data em exercício de funções, por urgente
conveniência de serviço, a que corresponde a remuneração mensal
ilíquida de 271 700$.

28 de Dezembro de 1999. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Despacho n.o 1758/2000 (2.a série). — Por despacho de 6 de
Dezembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido por subdelegação:

Licenciado Paulo Alexandre Afonso de Abreu — autorizado o con-
trato administrativo de provimento para o exercício das funções
de assistente do 1.o triénio, em regime de tempo integral, na Escola
Superior de Tecnologia e Gestão, com efeitos a partir de 6 de
Dezembro de 1999, por ter entrado nessa data em exercício de
funções, por urgente conveniência de serviço, a que corresponde
a remuneração mensal ilíquida de 181 200$.

28 de Dezembro de 1999. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Despacho n.o 1759/2000 (2.a série). — Por despacho de 2 de
Novembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido por subdelegação:

Prof. Doutor António Manuel Coelho Lino Peres — autorizado o con-
trato administrativo de provimento para o exercício das funções
de equiparado a professor-adjunto da Escola Superior Agrária deste
Instituto, com efeitos a partir de 6 de Novembro de 1999, cor-
respondendo-lhe a remuneração mensal ilíquida de 502 500$.

28 de Dezembro de 1999. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Despacho n.o 1760/2000 (2.a série). — Por despacho de 6 de
Dezembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido por subdelegação:

Mestra Maria Clara Rodrigues Bento Vaz Rodrigues — nomeada pro-
visoriamente professora-adjunta da Escola Superior de Tecnologia
e Gestão deste Instituto, por urgente conveniência de serviço, a partir
de 6 de Dezembro de 1999, precedendo concurso documental, a que
corresponde a remuneração de 502 500$.

28 de Dezembro de 1999. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Despacho n.o 1761/2000 (2.a série). — Por despacho de 6 de
Dezembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido por subdelegação:

Licenciada Maria de Lurdes Santos da Cruz — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de assis-
tente do 1.o triénio, em regime de exclusividade, na Escola Superior
de Tecnologia e Gestão de Mirandela, com efeitos a partir de 6

de Dezembro de 1999, por ter entrado nessa data em exercício
de funções, por urgente conveniência de serviço, a que corresponde
a remuneração mensal ilíquida de 271 700$.

28 de Dezembro de 1999. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Despacho n.o 1762/2000 (2.a série). — Por despacho de 6 de
Dezembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido por subdelegação:

Licenciado João Carlos Almendra Roque — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de assis-
tente do 1.o triénio, em regime de exclusividade, na Escola Superior
de Tecnologia e Gestão, com efeitos a partir de 6 de Dezembro
de 1999, por ter entrado nessa data em exercício de funções, por
urgente conveniência de serviço, a que corresponde a remuneração
mensal ilíquida de 271 700$.

28 de Dezembro de 1999. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Despacho n.o 1763/2000 (2.a série). — Por despacho de 30 de
Novembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido por subdelegação, e por despacho de 17 de Novembro de
1999 do Ministro da Justiça:

Licenciado Paulo Jorge Ramos Duarte Fortes Resende — autorizado
o contrato administrativo de provimento para o exercício das fun-
ções de equiparado a assistente do 1.o triénio da Escola Superior
de Educação deste Instituto, em regime de tempo parcial, com
uma carga horária não superior a seis horas semanais, correspon-
dendo-lhe 50 % da remuneração, com efeitos a partir de 30 de
Novembro de 1999 e até 30 de Setembro de 2000.

28 de Dezembro de 1999. — O Administrador, Fernando Manuel
da Silva Pego Barros.

Despacho n.o 1764/2000 (2.a série). — Por despacho de 29 de
Novembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido por subdelegação:

Licenciada Maria José Afonso Magalhães Rodrigues — autorizado
o contrato administrativo de provimento para o exercício das fun-
ções de assistente do 1.o triénio, em regime de exclusividade, na
Escola Superior de Educação, com efeitos a partir de 21 de Dezem-
bro de 1999, por ter entrado nessa data em exercício de funções,
por urgente conveniência de serviço, a que corresponde a remu-
neração mensal ilíquida de 271 700$.

28 de Dezembro de 1999. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Despacho n.o 1765/2000 (2.a série). — Por despacho de 6 de
Dezembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido por subdelegação:

Licenciado João da Rocha e Silva — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento para o exercício das funções de assistente
do 1.o triénio, em regime de exclusividade, na Escola Superior de
Tecnologia e Gestão, com efeitos a partir de 6 de Dezembro de
1999, por ter entrado nessa data em exercício de funções, por
urgente conveniência de serviço, a que corresponde a remuneração
mensal ilíquida de 271 700$.

28 de Dezembro de 1999. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Despacho n.o 1766/2000 (2.a série). — Por despacho de 6 de
Dezembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido por subdelegação:

Licenciado Pedro Miguel Rodrigues de Oliveira — autorizado o con-
trato administrativo de provimento para o exercício das funções
de assistente do 1.o triénio, em regime de exclusividade, na Escola
Superior de Tecnologia e Gestão, com efeitos a partir de 6 de
Dezembro de 1999, por ter entrado nessa data em exercício de
funções, por urgente conveniência de serviço, a que corresponde
a remuneração mensal ilíquida de 271 700$.

28 de Dezembro de 1999. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.
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Despacho n.o 1767/2000 (2.a série). — Por despacho de 6 de
Dezembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido por subdelegação:

Mestra Lídia Maria Galvão Rodrigues Praça — nomeada provisoria-
mente professora-adjunta da Escola Superior de Tecnologia e Ges-
tão deste Instituto, por urgente conveniência de serviço, a partir
de 6 de Dezembro de 1999, precedendo concurso documental, a
que corresponde a remuneração de 502 500$.

28 de Dezembro de 1999. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Despacho n.o 1768/2000 (2.a série). — Por despacho de 16 de
Julho de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido por subdelegação:

Mestra Ermelinda Lopes Pereira — autorizada a contratação para o
exercício das funções de equiparada a professora-adjunta da Escola
Superior Agrária deste Instituto, em regime de exclusividade, com
início em 18 de Julho de 1999, por ter entrado nessa data em
exercício de funções, por urgente conveniência de serviço.

28 de Dezembro de 1999. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Despacho n.o 1769/2000 (2.a série). — Por despacho de 13 de
Dezembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido por subdelegação:

Licenciado José Rui Mota Coimbra de Matos — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de assis-
tente do 1.o triénio, em regime de tempo integral, na Escola Superior
Agrária, com efeitos a partir de 13 de Dezembro de 1999, por
ter entrado nessa data em exercício de funções, por urgente con-
veniência de serviço, a que corresponde a remuneração mensal
ilíquida de 181 200$.

28 de Dezembro de 1999. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Despacho n.o 1770/2000 (2.a série). — Por despacho de 6 de
Dezembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido por subdelegação:

Licenciada Maria Isabel Lopes Marcelino Dias de Abreu — autori-
zado o contrato administrativo de provimento para o exercício das
funções de assistente do 1.o triénio, em regime de exclusividade,
na Escola Superior de Tecnologia e Gestão, com efeitos a partir
de 6 de Dezembro de 1999, por ter entrado nessa data em exercício
de funções, por urgente conveniência de serviço, a que corresponde
a remuneração mensal ilíquida de 271 700$.

28 de Dezembro de 1999. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Despacho n.o 1771/2000 (2.a série). — Por despacho de 6 de
Dezembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido por subdelegação:

Licenciado José António Correia Silva — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para o exercício das funções de assistente
do 1.o triénio, em regime de exclusividade, na Escola Superior de
Tecnologia e Gestão, com efeitos a partir de 20 de Dezembro de
1999, por ter entrado nessa data em exercício de funções, por
urgente conveniência de serviço, a que corresponde a remuneração
mensal ilíquida de 271 700$.

28 de Dezembro de 1999. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Despacho n.o 1772/2000 (2.a série). — Por despacho de 6 de
Dezembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido por subdelegação:

Licenciada Carla Alexandra Soares Geraldes — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de assis-
tente do 1.o triénio, em regime de exclusividade, na Escola Superior
de Tecnologia e Gestão, com efeitos a partir de 6 de Dezembro
de 1999, por ter entrado nessa data em exercício de funções, por
urgente conveniência de serviço, a que corresponde a remuneração
mensal ilíquida de 271 700$.

28 de Dezembro de 1999. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Rectificação n.o 162/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação constante no Diário da República, 2.a série, n.o 280, de
2 de Dezembro de 1999 — aviso n.o 17 514/99, novamente se publica:

«Por despacho de 29 de Outubro de 1999 do presidente do Instituto
Politécnico de Bragança, proferido por subdelegação:

Licenciado Ricardo Frederico Pereira Dias — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de equi-
parado a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia
e Gestão deste Instituto, em regime de tempo integral, com efeitos
a partir de 1 de Novembro de 1999, por ter iniciado funções nessa
data, por urgente conveniência de serviço, e terminará em 31 de
Julho de 2000, a que corresponde a remuneração mensal ilíquida
de 181 200$.»

28 de Dezembro de 1999. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 1773/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 27 de
Dezembro de 1999:

Luís Fernando Regalheiro Henriques e Maria de Fátima Pratas Peres,
professores-adjuntos da Escola Superior Agrária do Instituto Poli-
técnico de Castelo Branco — concedida equiparação a bolseiro fora
do País em 20 e 21 de Dezembro de 1999.

30 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 1774/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 15 de
Novembro de 1999:

Licenciada Maria da Conceição Santos Vitorino — renovado o con-
trato administrativo de provimento como encarregada de trabalhos
para a Escola Superior Agrária deste Instituto, auferindo o ven-
cimento mensal previsto na lei geral para a respectiva categoria,
com efeitos a partir de 15 de Novembro de 1999, pelo período
de dois anos.

30 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 1775/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 29 de
Setembro de 1999:

Licenciada Fernanda Maria Reis Fonseca Ferreira Pinto — celebrado
contrato administrativo de provimento como equiparada a assistente
do 1.o triénio em acumulação (20 %), acção n.o 5.2 do PRODEP,
para a Escola Superior de Educação deste Instituto, auferindo o
vencimento mensal previsto na lei geral para a respectiva categoria,
com efeitos a partir de 1 de Outubro de 1999 e até 14 de Fevereiro
de 2000.

30 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 1776/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 30 de
Setembro de 1999:

Licenciado João Carlos Mendes Antunes — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente, a tempo
parcial (30 %), em acumulação, acção n.o 5.2 do PRODEP, para
a Escola Superior de Educação deste Instituto, auferindo o ven-
cimento mensal previsto na lei geral para a respectiva categoria,
com início em 1 de Outubro de 1999 e até 14 de Fevereiro de
2000.

30 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 1777/2000 (2.a série). — Por despacho
do vice-presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 29
de Setembro de 1999:

Licenciada Maria da Conceição Carlos Silva Grancho — celebrado
contrato administrativo de provimento como equiparada a assistente
do 1.o triénio (50 %), em acumulação, acção n.o 5.2 do PRODEP,
para a Escola Superior de Educação deste Instituto, auferindo o
vencimento mensal previsto na lei geral para a respectiva categoria,
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com efeitos a partir de 1 de Outubro de 1999 e até 20 de Março
de 2000.

30 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 1778/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 30 de
Novembro de 1999:

João José Camilo de Sequeira — celebrado contrato de trabalho a
termo certo a fim de exercer as funções de assistente administrativo
em regime de substituição, enquanto decorre o concurso de recru-
tamento de funcionários para lugares de assistente administrativo,
para o Instituto Politécnico de Castelo Branco, auferindo o ven-
cimento mensal previsto na lei geral para a respectiva categoria,
com efeitos a partir de 2 de Dezembro de 1999.

30 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Rectificação n.o 163/2000. — Por ter saído com inexctidão a
publicação do despacho (extracto) n.o 24 325/99 (2.a série), incerto
no Diário da República, 2.a série, n.o 286, de 10 de Dezembro de
1999, relativo à contratação do licenciado Nuno Filipe Alves Gaiola
Castela como docente para a Escola Superior de Tecnologia deste
Instituto, rectifica-se que onde se lê «equiparado a assistente» deve
ler-se «assistente».

30 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Rectificação n.o 164/2000. — Concurso externo de ingresso para
admissão a estágio para provimento de dois lugares vagos de técnico
superior de 2.a classe, área de gestão/contabilidade, da carreira técnica
superior do Instituto Politécnico de Leiria, aberto pelo aviso n.o 18 188,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 289, de 14 de Dezembro
de 1999. — Por ter saído com inexactidão o aviso do concurso em
epígrafe, rectifica-se que onde se lê «EP=experiência profissional»
deve ler-se «EP=entrevista profissional».

29 de Dezembro de 1999. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Despacho (extracto) n.o 1779/2000 (2.a série). — Por despacho
de 26 de Novembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico
de Leiria, foram autorizadas as contratações para a Escola Superior
de Tecnologia e Gestão, como assistentes do 1.o triénio, em regime
de dedicação exclusiva, pelo período de três anos, com início em
26 de Novembro de 1999, aos seguintes docentes:

Carlos Manuel da Costa Vieira.
Fernando da Conceição Batista.
Nuno Alexandre Gonçalves Martinho.
Paulo Agostinho Silva Lima.
Pedro Miguel Gonçalves Martinho.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Dezembro de 1999. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Helena Coelho Ribeiro.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Escola Superior de Educação

Despacho (extracto) n.o 1780/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de
13 de Dezembro de 1999, foi autorizada a celebração de contrato
administrativo de provimento com José dos Reis Bento como equi-
parado a assistente do 2.o triénio, em regime de tempo parcial (50 %),
para a Escola Superior de Educação, com a duração de um ano e
com início em 6 de Outubro de 1999, auferindo a remuneração mensal

ilíquida de 122 300$. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

29 de Dezembro de 1999. — A Presidente do Conselho Directivo,
Amália da Conceição Garrido Bárrios.

Despacho (extracto) n.o 1781/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de
2 de Dezembro de 1999, foi autorizada a celebração de contrato admi-
nistrativo de provimento com Maria da Conceição Rogado Barão
da Cunha como equiparada a professora-adjunta, em regime de tempo
parcial (50 %), para a Escola Superior de Educação, com a duração
de um ano e com início em 6 de Outubro de 1999, auferindo a remu-
neração mensal ilíquida de 157 400$. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

29 de Dezembro de 1999. — A Presidente do Conselho Directivo,
Amália da Conceição Garrido Bárrios.

Despacho (extracto) n.o 1782/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de
2 de Dezembro de 1999, foi autorizada a celebração de contrato admi-
nistrativo de provimento com Mónica Alexandra Rosa Ferreira Rodri-
gues como equiparada a assistente do 2.o triénio, em regime de tempo
integral, para a Escola Superior de Educação, com a duração de um
ano e com início em 11 de Outubro de 1999, auferindo a remuneração
mensal ilíquida de 244 500$. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

29 de Dezembro de 1999. — A Presidente do Conselho Directivo,
Amália da Conceição Garrido Bárrios.

Despacho (extracto) n.o 1783/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de
2 de Dezembro de 1999, foi autorizada a celebração de contrato admi-
nistrativo de provimento com Nuno Alexandre Martins Ferreira como
equiparado a assistente do 1.o triénio, em regime de tempo parcial
(60 %), para a Escola Superior de Educação, com início em 6 de
Outubro de 1999 e fim em 4 de Fevereiro de 2000, auferindo a remu-
neração mensal ilíquida de 102 100$. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

29 de Dezembro de 1999. — A Presidente do Conselho Directivo,
Amália da Conceição Garrido Bárrios.

Instituto Superior de Engenharia

Despacho n.o 1784/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 13 de
Dezembro de 1999:

Licenciado José Carlos Carrapito Prestes — autorizado, por urgente
conveniência de serviço, o contrato administrativo de provimento
para exercer as funções de equiparado a assistente do 2.o triénio,
a tempo parcial (50 %), pelo período de um ano, com início em
1 de Outubro de 1999, considerando-se rescindido o contrato ante-
rior. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
da Graça Pinheiro das Neves Veloso Paes de Faria.

Despacho n.o 1785/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 6 de
Dezembro de 1999:

Mestre João Alfredo Ferreira dos Santos — autorizado, por urgente
conveniência de serviço, o contrato administrativo de provimento
para exercer as funções de equiparado a professor-adjunto, a tempo
parcial (30 %), pelo período de um ano, com início em 20 de Setem-
bro de 1999. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

3 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
da Graça Pinheiro das Neves Veloso Paes de Faria.

Despacho n.o 1786/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 6 de
Dezembro de 1999:

Mestre Luís Ricardo Cardoso Gomes da Costa Borges — autorizado,
por urgente conveniência de serviço, o contrato administrativo de
provimento para exercer as funções de equiparado a assistente do
2.o triénio, a tempo integral, pelo período de um ano, com início
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em 7 de Dezembro de 1999, considerando-se rescindido o contrato
anterior. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
da Graça Pinheiro das Neves Veloso Paes de Faria.

Despacho n.o 1787/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 6 de
Dezembro de 1999:

Licenciado José Pedro Veiga de Sales Luís — autorizado, por urgente
conveniência de serviço, o contrato administrativo de provimento
para exercer as funções de equiparado a assistente do 2.o triénio,
a tempo parcial (50 %), pelo período de um ano, com início em
1 de Outubro de 1999. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

5 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
da Graça Pinheiro das Neves Veloso Paes de Faria.

Despacho n.o 1788/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 6 de
Dezembro de 1999:

Mestra Paula Maria Garcia Louro Antunes — autorizada, por urgente
conveniência de serviço, a renovação do contrato administrativo
de provimento para exercer as funções de equiparada a assistente
do 2.o triénio, a tempo integral, pelo período de dois anos, com
início em 3 de Janeiro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

5 de Janeiro de 20000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria da Graça Pinheiro das Neves Veloso Paes de Faria.

Despacho n.o 1789/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 6 de
Dezembro de 1999:

Mestra Iola Maria Silvério Pinto Cortes — autorizado, por urgente
conveniência de serviço, o contrato administrativo de provimento
para exercer as funções de equiparada a assistente do 2.o triénio,
a tempo integral, pelo período de um ano, com início em 6 de
Dezembro de 1999, considerando-se rescindido o contrato anterior.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
da Graça Pinheiro das Neves Veloso Paes de Faria.

Despacho n.o 1790/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 6 de
Dezembro de 1999:

Mestre Armando António Soares Inverno — autorizado, por urgente
conveniência de serviço, o contrato administrativo de provimento
para exercer as funções de equiparado a professor-adjunto, a tempo
integral, pelo período de um ano, com início em 31 de Dezembro
de 1999, considerando-se anulado o despacho n.o 19 597/99
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 240,
de 14 de Outubro de 1999. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

5 de Janeiro de 20000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria da Graça Pinheiro das Neves Veloso Paes de Faria.

Despacho n.o 1791/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa, de 23 de
Dezembro de 1999:

Doutor William Heggie, equiparado a professor-coordenador, a tempo
parcial (60 %) — rescindido, a seu pedido, o respectivo contrato
a partir de 19 de Outubro de 1999. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
da Graça Pinheiro das Neves Veloso Paes de Faria.

Despacho n.o 1792/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 6 de
Dezembro de 1999:

Mestra Helena Maria dos Santos Paulo — autorizada a nomeação
provisória como professora-adjunta do quadro do Instituto Superior
de Engenharia de Lisboa, considerando-se rescindido o contrato
em vigor como equiparada a professor-adjunto deste Instituto a
partir da data do início de funções. (Não está sujeito a fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Janeiro de 20000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria da Graça Pinheiro das Neves Veloso Paes de Faria.

Despacho n.o 1793/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 6 de
Dezembro de 1999:

Mestre Pedro Jorge da Silva Pereira — autorizada a nomeação pro-
visória como professor-adjunto do quadro do Instituto Superior
de Engenharia de Lisboa, considerando-se rescindido o contrato
em vigor como equiparado a professor-adjunto deste Instituto a
partir da data do início de funções. (Não está sujeito a fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Janeiro de 20000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria da Graça Pinheiro das Neves Veloso Paes de Faria.

Rectificação n.o 165/2000. — Por ter saído com inexactidão o
edital n.o 995/99 — abertura de concurso de provas públicas para pro-
vimento de uma vaga de professor-adjunto do quadro de pessoal
docente do Instituto Superior de Engenharia de Lisboa da área cien-
tífica de engenharia civil — área de Ensino de Prospecção Geotécnica,
Amostragem, Ensaios Laboratoriais e in situ, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 281, de 3 de Dezembro de 1999, a p. 18 360,
rectifica-se que, no n.o 8, onde se lê «Presidente — Presidente do
Instituto Politécnico de Lisboa ou quem ele delegar.» deve ler-se
«Presidente — Engenheira Maria da Graça Pinheiro das Neves Veloso
Paes de Faria, professora-coordenadora do quadro transitório do
ISEL.».

5 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
da Graça Pinheiro das Neves Veloso Paes de Faria.

ENTIDADE REGULADORA DO SECTOR ELÉCTRICO

Rectificação n.o 166/2000. — Para os devidos efeitos, declara-se
que o anexo ao despacho n.o 24 743-A/99 (2.a série), publicado no
suplemento ao Diário da República, 2.a série, n.o 290, de 15 de Dezem-
bro de 1999, cujo original se encontra arquivado na Entidade Regu-
ladora do Sector Eléctrico, saiu com as seguintes inexactidões, que
assim se rectificam:

No n.o I, no quadro «Venda a clientes finais em AT», onde se
lê:

«Venda a clientes finais em AT Preços

Tarifa de curtas utili-
zações.

Período húmido Horas de vazio 7,29»

deve ler-se:

«Venda a clientes finais em AT Preços

Tarifa de curtas utili-
zações.

Período húmido Horas de vazio 7,69»

No n.o V.4, no quadro «Cliente MAT», onde se lê «Cliente abas-
tecido por linhas de uso exclusivo:» deve ler-se «Cliente abastecido
por linhas dedicadas de uso exclusivo:» e onde se lê «Cliente não
abastecido por linhas de uso exclusivo (valor por cada ligação):» deve
ler-se «Cliente não abastecido por linhas dedicadas de uso exclusivo
(valor por cada linha de ligação):».

5 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Carlos Robalo.
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1.a série + concursos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 000 109,74 29 000 144,65

AVISO
1 — Abaixo se indicam os preços das assinaturas do Diário da República para o ano 2000 em suporte papel, CD-ROM, Internet.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número da assinatura que lhe está atribuída e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.

5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento
Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2000

ASSINATURA PAPEL (inclui IVA 5 %)

Escudos Euros

1.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 200 130,69

2.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 200 130,69

3.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 200 130,69

1.a e 2.a séries . . . . . . . . . . . . 48 700 242,91

1.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . 48 700 242,91

2.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . 48 700 242,91

1.a, 2.a e 3.a séries . . . . . . . . . 68 200 340,18

Compilação dos Sumários . . . 8 500 42,40

Apêndices (acórdãos) . . . . . . 14 000 69,83

Diário da Assembleia da Re-
pública . . . . . . . . . . . . . . . . 17 000 84,80

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa

DIÁRIO DA REPÚBLICA
Depósito legal n.o 8815/85

ISSN 0870-9963

AVISO
Por ordem superior e para constar, comunica-se

que não serão aceites quaisquer originais destina-
dos ao Diário da República desde que não tragam
aposta a competente ordem de publicação, assinada
e autenticada com selo branco.

Os prazos para reclamação de faltas do Diário da
República são, respectivamente, de 30 dias para o
continente e de 60 dias para as Regiões Autónomas
e estrangeiro, contados da data da sua publicação.

PREÇO DESTE NÚMERO (IVA INCLUÍDO 5%)

960$00 — G 4,79

Diário da República Electrónico: Endereço Internet: http://www.dr.incm.pt
Correio electrónico: dre l incm.pt•Linha azul: 808 200 110•Fax: 21 394 57 50

INCM

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.
LOCAIS DE INSCRIÇÃO DE NOVOS ASSINANTES,

VENDA DE PUBLICAÇÕES,
IMPRESSOS E ESPÉCIMES NUMISMÁTICOS

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 353 03 99 Fax 21 353 02 94 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco — 1070–103 Lisboa
(Centro Comercial das Amoreiras, loja 2112)
Telef. 21 387 71 07 Fax 21 353 02 94

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


